
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 15 MARÇO DE 1991 BRASfi:.JA DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do·~art. 49, inçis6 Xrr, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Alterosa de Brasópolis Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Brasópolis, Estado de Minas Gerais. 

Art. I' É aprovado o a,to que outorga permissão à Rádio Alterosa de Brasópolis Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasópolis, Estado· de Minas Gerais, ato a que se refere a Portaria n• 94, de 
9 de março 1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 68, DE 1991 

Aprova o ato que renova por dez anos, a partir de 29 de junho de 1988, a concessão 
outorgada à Rádio Cultura do Agreste Meridional Ltda., através do Decreto n• 81.646, de·. 
10 de maio de 1978, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Garanhuns, Estado de Pernambuco. 

Art. 1' É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 29 de junho de 1988, a concessão 
outorgada à Rádio Cultura do Agiúte Meridional Ltda., através do Decreto n• 81.646, de 10 .de maio 
de 1978, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de raõiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Garanhuns, Estado de Pernambuco, ato a que se refere o Decreto n• 99.135, de 9 de março 
de 1990. 
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Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor õa data de sua publicação. 
Senado Federal, em 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Março de 1991 

Cr$ .l . .!il9,65 

Faço sàber que o Congresso_Nacional aprovou, nos Lermos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1991 

A prova o ato que renova, de acordo com o art. 33, § 3•, da Lei n• 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 20 de fevereiro de 1989, a permissão outorgada 
ao Sistema Paranaense de Comunicação Ltda., através da Portaria n' 195, de 14 de fevereiro 
de 1979, par~ explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná. 

Art. 1• É aprovado o ato que renova, de acordo com o art. 33, § 3•, da :(..ei n• 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 20 de fevereiro 1989, a permissão outorgada ao Sistema 
Paranaense de Comunicação Lida., através da Portaria n• 195, de 14 de fevereiro de1979, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de LOndrina, Estado do Paraná, ato 
a que se refere o Portaria n' 39, de 16 de fevereiro de 1990, do Ministro das Comunieações. 

Art. 2• Este decrto legisltivo entra em vigor na data-de sua publiCação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
.e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Clube Itapira Lida., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Itapira, Estado de São Paulo. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Clube de Itapira Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência: modulada, 
na cidade de Itapira, Estado de São Paulo, ato a que se refere a Portaria n9 105, de 9 de março de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. , 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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, 1Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Televisão Universitária Ltda., para explorar, 
',t pelo prazo ~e dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Art. 19 É aprovado o ato que outorga permissão à Televisão Universitária Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço deradio4-ifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Curitiba, Estado do Paráná, ato a que se refere a Portaria_ n' 85, de 9 de março de 1990, 
do Ministro das Comunicações. · 

Art. 2' Este decreto legislativo entr~ em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço sa~:r ~ue o Co~!Eesso Nacional !'provou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Be)leVICles, Pres1dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 72, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Meridional Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais. 

Art. 1' É aprovado o ato a que se-refere a Portaria n' 70, de 7 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão ã Rádio Meridional Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sónora em freqliência modulada, na 
cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais. " 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber qu€ o. Congresso Nacional aprovou, nos termos-do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo O- seguinte 

DECRETO LEG1SLA'ríVO N• 73, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Babiana de Itaberaba Ltda., 
para explorar,_·P.!'!l!.J!razo de dez anos, a partir de 31 de julho de 1988, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Itaberaba, Estado da Bahia. 

Art. 1' É aprovado o ato que re~ova concessão outorgada à Rádio Babiana de Itaberaba Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, a· pattir~de 31 de julho de 1988, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Itaberaba, Estado da Bahia, ato a que se 
refere o Decreto n' 98.433, de,23 de novembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto;Iegislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de ·março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que 6 Congres~o Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO-LEGISLATIVO N• 74, DE 1991 . 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de Bastos Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Bastos, Estado de São Paulo. 

Art. 1' É aprovado o ato que outorga permissão ã Rádio Cidade de Bastos Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mod.ulada, 
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na cidade de Bastos,· Estado de São Paulo, ato a que se refere a Portaria n' 103, de 9 de março de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacionªl aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 75, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de A piai Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Apiaí, Estado de São Paulo. 

Art. 1' É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de Apiat Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão soniira em onda média, 
na cidade de Apiaí, Estado de São Paulo, ato a que se refere o Decreto n' 98.883, de 25 de janeiro 
de 1990. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na dáta de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevi_des, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 76, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à SAT - Sistema A Tribnna de Comunicação 
Santos Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Santos, Estado de São Paúlo. 

Art. 19 É aprovado o ato que outorga concessão à SAT- Sistema A Tribuna de Comunicação 
Santos Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidad&de Santos, Estado de São Paulo, ato a que se refere o Decreto 
n' 99.059, de 7 de maJ;ço de 1990. --

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -·senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Sen_a_do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 77, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Belos Montes de Seara Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Seara, Estado de Santa Catarina. 

Art. 1• É aprovado o ato que o_utorga concessão à Rádio _Belos Montes de Seara Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividã.de, serViço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Seara, Estado de Santa Catarina, ato a que se refere o Decreto n' 98.328, de 24 
de outubro de 1989 .. 

Art. 2' _ ESte decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço s-aber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 78, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Planalto de Perdizes Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Perdizes, Estndo de Minas Gerais. 

Art. 1' É aprovado o ato que outorga concessão à Rádio Planalto de Perdizes Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Perdizes, Estndo de Minas Gerais, ato a que se refere o Decreto n' 99.077, de 8 de março 
de 1990. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na dato de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 79, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Organização Amaral Gurgel de Radiodifusão 
S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Araraquara, Estndo de São Paulo. 

Art. 1' É aprovado o ato que outorga permissão à Organização Amaral Gurgel de Radiodifusão 
S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, ato a que se refere 
a Portaria n' 97, de 9 de março de 199(), do Ministro das Comunicações. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de març9 de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 3, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estndo do Rio de Janeiro (LFTRJ). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, com base no art. 52, inciso VII da Constituição, 
autorizado a elevar, em caráter exçepcional e temporário, o limite fixado no art. 8' da Resolução n' 58, 
de 13 de dezembro de 1990, do Senado Federal, para realizar emissão e colocação no mercado, através 
de ofertas públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estndo do Rio de Janeiro (LFTRJ), destinadas 
ao giro de 54.2%.003 (LFTRJ) vencíveis entre março e junho de 1991. 

Parágrafo único.~ A emissão e colocação dos títnios a que se refere este artigo serão efetuáâas 
com observância às seguintes condições básicas: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 
parcela de doze por cento a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional(mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
I) Características dos títulos a serem snbstituí.dos: 
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Vencimento 

01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 

Total 

Quantidade 

1.3_574.001 
13574.001 
13574.000 
13574.001 

54.2%.003 

ilJ previsão de colocação e vencimentos dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Tftulo Data-Base 

01-03-91 01-03-96 541826 01-03-91 
01-04-91 01-04-96 .. 541826 01~04-91 
01-05-91 01-05-96. 541826 01'05-91 
01-06-91 01-06-% 541826 01-06-91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; · 

i) autorização legislativa: Lei Estadual n' 1.389, de 28 de novembro de 1988. 
Art. 29 A autorização de que trata esta resolução será exercida até o dia 19 de junho de 1991. 
Art. 39. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 
Senado Federal, 14 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 16• SESSÃO, EM 14 DE 
MARÇO DE 1991 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 22/91, 
de autoria do Senador Almir Gabriel, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providên· 
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 23/91, 
de autoria do Senador Almir Gabriel, que . 

. dispõe sobre a organizaÇão da Seguridade 
SOcial, institui Plano de Custeio e dá ou-­
tras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 24/91, 
• âe -autõria -a-o- Senaâor-Fernando-Henri-;; 

que Cardoso, que dispõe sobre a realiza­
ção de exames de proficiência para inscri­
ção de profissionais nos Conselhos Regio-

SUMÁRIO 
nais de Fiscalização do Exercício Profis­
sional e dá outras providências. 

1.2.2- Requerimento 
N\' 56/91, de autoria do Senador Fran­

cisco Rollemberg, solicitando a transcri­
ção nos Anais d_o Senado, do pronuncia­
mento do Senador Marco Maciel, na Es­
cola de Guerra Naya!, no dia 9-3-91. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR CID SAB6!A DE CAR­

_v:_ ALHO -Greve dos petroleiros e defe­
sa da Petrof;>rás, a propósito da pretensão 
do Presidente Collor de extinguir o mono­
pólio do petróleo. Tópicos do Projeto de 
Reconstrução Nacional lançado, hoje, pe­
lo Presidente da República. 

SENAD-OR JUTAHY MAGÁ­
LHÃES - Reforma agrá-ria. F~ac_asso 
dos sucessivos planos econômicos ortodo­
xos e heterodoxos implantados no Brasil 
Retaliações do Presidente Fernando-Co­
llor ao Governador Tasso Jereissati, em 

face da denúncia de corrupção no Minis­
tério da Ação Social. 

SENADOR MAURÍCIO CORR!lA, 
como Líder- Resultados de pesquisa de 
opinião pública realizada no Rio de Janei­
ro e São Paulo sobre o Plano Collor 11. 
Considerações referentes a documenio 
lançado hoje, pelo Presidente COllor, de­
nominado Brasil - um projeto de recons­
trução nacional. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Referente a designação, em 13 do 

corrente, próximo passado, do Senador 
Eduardo Suplicy, para representar o Se­
nado no Ato Público Contra a Violência 
no Campo, realizado em Rio Maria; Esta­
do do Pará. 

-Recebimento dos Ofícios· n?S S/10 e 
S/11; de 1991, dos Governadores dosEs­
tados do Tocantins e de Minas Gerais, 
solicitando a retificação das Resoluções 
n?S 36 e 55, de 1989. 
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1.2.5- Requerimento 
- N? 57/91, de autoria do Senador Ro­

nan Tito, solicitando que seja designado 
um representante do Senado Federal para 
comparecer às solenidades de trasmissão 
de cargo e posse do Governador do Esta­
do de Minas Gerais. AProvadO. 

1.2.6 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei dQ. Senado n~ 25/91 

-Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que regula 
o Imposto sobre Operações relativas a 
Circulação de Mercadorias e sobre Presta­
ção de Serviços de Transporte Interesta­

. dual e Intermunicipal e de Comunicação, 
nos termos do inciso XII do artigo 155 
da Constituição Federal. 

-Projeto de Lei do Senado no 26/91 
-Complementar, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, que altera a Lei Com­
plementar n~ 41, de 22 de dezembro de 
1981. 

-Projeto de Lei dQ S_enado n_' 27/91 
-Complementar, de .autoria do Senador 
Mansueto de Lavor, que regulamenta o 
§ 39 do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais 
máximos, e dá outras providências. 

1.2. 7 - Requerimento 

-N~> 58/91, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n~' 163/89, que define, 
na forma da alínea a do inciso X do art. 
155 da Constituição Federal, os produtos 
semi-elaborados que podem ser tributa­
dos pelos estados e Distrito Federal quan­
do de sua exportação para o exterior. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 40, de 1991, de auto­
ria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação do Ministro do Exército para com­
parecer ao plenário do Senado, a fim de 
-prestar informações sobre os incidentes 
que vêm ocorrendo na fronteira do Brasil 
com a Colômbia. Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Mansueto de Lavor e 
Ney Maranhão. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 129, 
de 1990 (n" 274/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Barretos -Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de eXclusividade, serviço de radiodi­

. fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Colina, Estado de São Paulo. 
Aprovado, após parecer faVorável da co­
missão competente, tendo usadQ da pala­
vra o Sr. Jutahy Magalhães. À promul­
gação. 

Projeto de Dec~t9 Legislativo n~ 130, 
de 1990 (n"284/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ao sistema CAF de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade., servi~ 

ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na ch;lade de Pir"apora, Estado 
de Minas Gerais._ ~provado, após parecer 
favorável da coiiiissão competente. À 
promulgação. _ _ 

Projeto de Decreto Legislativo n" 131, 
deT9-90-(n~ 285/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Sociedade de Televisão Manaua~ 
ra Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 

-anos, sem direito de exclusiv_idade,_servi­
ço de radiodifusão sonora em Onda média, 
na cidade de Boca do Acre, Estado do 
Amazonas. Aprovado, após parecer favo­
rável da comissão competente. À promul­
gação. 

Projeto de D-ecreto Legislativq n~' 132, 
de 1990 (n9 287/90, na Câmata _dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con» 
cessão ao Sistema Potiguar de Informação 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonor~ e_m onda média, 
na cidade de Caic6, Estado do Rio Gran­
de do Norte. Aprovado, após parecer fa­
vorável da comissão-competente. À pro» 
mulgaç_ão. 

Pr.ojeto de Decreto Legislatívo n9 133, 
de 1990 (n9 288/90, na Câmara-dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
míssãó ã Universidade do Oeste Paulista 
-UNO ESTE, para explorar, pelo prazo 
de dei anoS, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, com fins eXclusiva­
mente educativos na cidade de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo. Aprova- -
do, após parecer favorável da comissão 
competente. A promulgação. 

Piojeto de Decreto Legislativo n? 134, 
de 1990 (n~ 291190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Global Comunicações Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
ôifusão sonoia em freqüência modulada, 
na cidade de Formiga, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 135, 
de 1990 (n~ 293/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Rádio Semanário Folha de Ar­
thur ~ogueira Ltda., para explorar, pelo 

. prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Ar­
thur Nogueira, Estaào de São Paulo. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 136, 
de 1990 (nl' 297/90,-na: Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Potiguar de Informação 
Uda .• para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exClusividade, servi­
ço-de radiodifusão sonora em onda média, 

na cidade de São Miguel, Estado do Rio 
Grande do Norte. Aprovado, após pare­
cer favorável da comissão competente. À 
promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 137, 
de 1990 (nP 298/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio J ornai Cidade Juiz de Fora 
Ltda .• para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Juiz de Fora, Estado de Mi­
nas Gerais. Ap-rOVado, após parecer favo­
rável da comiSsão competente. À promul­
gação . 

Projeto de Decreto Legislativo n9 138, 
de 1990 (n9 300/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Ferreirense Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
ciQade de Porto Ferreira, Estado de São 
Paulo. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. A promulgação. 

Projeto de De-creto Legislativo n9 139, 
de 1990 (n9 308/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que·outorga per­
missão à Fundação Cristã Educativa, para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Pires_do Rio, Estado de Goiás. 
AProvado, após parecer favoráVel da co­
mi~são competente. À promulgação. 

Projeto de D~eto Legislativo n9 141, 
de 1990 (no 317/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Rádio Santo António de Posse 
Stereo Som Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Santo 
António de Posse, Estado de São Paulo. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 143, 
de 1990 (n9 329/90, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o ato que renova a 
partir de 23 de agosto de 1989, a permis­
são outorgada à Brasília Super Rádio FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Brasília, Dis­
trito Federal. AproVado, após parecer fa­
vorável da comissão competente. À pro­
mulgação. 

Projeto &: Decreto Legislativo n~ 144, 
de 1990 (n9 331190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova õS atos que outorgam 
permissão à Sociedade de Radiodifusão 
Manaus Ltda., e à Sociedade de Televisão 
Manauara Ltda., para explorarem serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Ma­
naus, EStado do Amazonas. AProvado, 
após parecer favorável da comissão com­
petente. À promulgação. 
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Projeto de Decreto Legislativo n9 145, 
de 1990 (n? 333/90, na Câ.Iiiara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Capital de Fortaleza Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Aquiraz, Estado do 
Ceafá. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

Requerimento n9 58/91, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2.....: Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES, pela ord~m - Solicitan~o ~a 
Comissão Diretora a urgente aprectaçao 
do Projeto de Resolução_n~ 6/9lj_ de sua 
autoria, que dispõe sobre formalídades e 

critérios para a apreciação dos atos de 
outoiga e de renoVação de ~on:ess~o ou 
permissão de serviço de rachod1fusao so­
nora e de sons e imagens. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA -Crise 
financeira dos estados e municípios. 

SENADOR ALMIR GABRIEL -
Participação de parlamentares em ato p~­
blico contra a violência ~o ~_mpo, reah­
zada em Rio Maria- PA. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-ParticipaÇão de parlamentares em ato 
público contra a violência no campo, rea­
lizada em Rio Maria ---: PA. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Defesa do P~oálcool. _ 

SANADOR ONOFRE QU!NAN -
Extinção Qe unidades Q.a Polícia. Federal. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Restabelecimento dos serviços de manu­
tenção da Barragem Oeste - SC~ 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
Término do prazo sem apresentação de 

emendas ao Projeto de Resolução 09 8/91. 
1.3.4- Designação da Ordem do Dia 

da próxima sessão 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
-Ata da 193' sessão, realizada em 

28-11-90. 
3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 16~ Sessão, em 14 de março de 1991 
P SessãoLegislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 
Wilson Martins e Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Afforiso Camargo - Alexandre Costa -
Amir Lando - Antonio Mariz - Chagas 
Rodrigues- Cid Saboia de Carvalho- Dir­
ceu Carneiro - Elcio A vares -- Esperidão 
Amim - Epitácio Cafeteira - Flaviano Me­
lo-Francisco Rollemberg- Gerson Cama­
t·_-; - Henrique Almeida - Irapuan Costa 
Jüuior- João Calmon- Jonas Pinheiro-

José Eduardo -José Fogaça- José Richa 
.,... Jutahy Magalhães "'"':":' Lavoisier Maia -
Mansueto-de Lavor- Marco Maciel-:- Mar­
luce Pinto - Mauro Benevides --..Meira Fi~ 
lho -~-Moisés Abrão - Nelson Carneiro -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Oziel 
Carneiro --Pedro Simom - Ronaldo Ara­
gão -Ruy Bacelar -Teotônio Vilela Filho 
- WI1son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy_ Magalhães) 
- A lista de presença acusa o· compareci­
mento de 37 Srs. Senadores. Havendo núme­

- ro regimerital, declaro aberta a sessão: 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 

trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser 

lidos pelo Sr.}? Secretário. 

Sã6 lid9s os Seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 22, DE 1991 

Dls;>l5« sobr« os Planos d« Ben«fieios 

da Prorvidincia Social e diÕ outras 

pravidinc ias, 

O CONClRESSQ NACIONAL <leereta: 

TiTULO I 

DA FINALIDADE E DOS PRINC:iPtOS BtiSICOS 

DA PREVlDiNCIA SOCIAL 

l>.rt, 12 A prcvidinch. socilol t.,., por hlll ailo«llur;.r 

aot. so:us b.,ncficiirios f!l.,_~os i<ldispo:ns~vtis d., 111\n!.t.tcnç!\o P_"..-
11ot1vo do: incap~cidadt, idade ;ov11n~ada, ttiiPO de t.~rrv1ÇO, «n'Car­

~0., f~•iliHES., p~itoill:o "" ••nto: daquo:les dE quem dependi::o.m ccono-

Art. 

t«<o. Pr>n,cÚ>iO!I' bis>tot.: 

I - univerr:alid;ode d11 cob<l'rtura e do ;otc-ndi!llento "' 

'"''"'"-" ben.,fiçtli.rior:; 
II - unifor•i<ladt: • cquivali!nc:ia dos bt:nii!Uclos aos 

III - s«h:tiv~d;od., « distributiv1ó;od« na Pr«sta~lo 

!~- lrr«óutib~lid;od., do valor dolõ l)~~:n«fie~os; 

VI - dlV«rud~d« dft b;os., d., fin;onciuo:nto, 

VII - CI\I",;;~Rr--d«•Oc>"~tico da g«stio ,._d,.inistr;otiv;... 

COIII ;o P"'-rtich>a~5:o d;o <:cOIOunidadE, o:• «SP.,ci"l d'" tr;..b"'lhadore&, «n-

Art. ~>! É cri,.do o C.ons~lho Nac,ion;ol d., f•ro:vidincb. 

Social, órglo sup.,rio•· dtt d"lib"r"~lo colo;-gi•d•. qu., tO:I"l> c.o•o 

m"11bros. 

i - 4 (qu::o.trol repr.,sll!ntantts do ~ov.,rno ftderó\l: 

li - 10 (d.,zl reprt:r:<:nt:ante& dOI so~i.,d:odE civjl, 

sendo, 

:ol E.' (dois) rvprcscntantct. dos ;.por:t:ntados c Pcnsio- · 

b) 2 (dois) rcprt"untao:~tcs dor: trllb:t.lhadorcs .,. ;oti-
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" 
Pl'rtinornt.,s, E:ll IUP~illl, F"oliti<::P. Soe.ial, Atu,;_rh,., Dii'o:ito_ f'l"f1Yi­

dorrrc:U.ria, 

I ig O Conselho Nacionl!ll d~ F"r.,vid.G'ncia Social ,,.1,.,;: 

Presidido por U.ll dos scu11 into:11rantc• 11 ll'r dorSi$1nado Pelo Prll'U­

dl!nt., da R.:!PÚ.bli"'· 

I 22 Todos os 110:11bros seria I'IOI!tll.dos po:lo Pr•sido:n­

tc da R.,Pt.lbli.:., ttndo os-~r.,Pro:sl'ntantcs d• sgc:i.,~to.de c;iv.tl 111andato 

de 2 (dois) anos, pod,.ndo srr r.,condu>!idos u 01., única ~>r.,., conti­

nuidad ... 

I 311 Os r.,.pro:~oo:ntllntcs dOs trabalhadores, IIPD$1tnt"lo­

dos, dos c~rcsllrios o: seus rc:ss>cct1vos sup]entors serlo indic11d0s 

~el•s c,.ntr>~h~_tndicllic !f_ c.onhdtradles nae.ionah rorsp«tivl!is, 

' I 4!õl O Cen.,o:lho Nacional dE F'r~tvidfnc:J.a S<><:hol reu-

nir-s .. -:t.. ordinaria•rntc a cada trillocatrc ou c><traordinariaoocnte, 

por iniciatiYa dc seu presidcnte, a re<u•'l"riooento do: UIOI tcrc;o dR 

seus ,..,,.bras, c~t.so e111 <1Ue o Prcsidcnte conYo<arli r"'unilo no prazo 

IO:Õ><illo dc i:i (quinze) dias. 

1 :;~ As dRSPRsas pessoais p.,rl> o coaParccil!'cnto à,;. 

reun:l<:ics do conselho constHo.~irlo õno.~s das Rntidadcs rcpro:sRntadas. 

Art. o~g Co111pete ao Consclho N.,c:lonal dc PrcYidincia 

Social, 

I -- cst.,bclecer as dirctrizcs grrah c apr<l'ciar ks 

decislScs dE Políticas ap]icllvcis ~ pr.,vidinc:la social! 

tl -- aco11Panhar c :wallar aist.,,.atic;..,..,ntc a i!RStlo 

pro:vidcnci:liia, "c11 'rclac5o~l. eÍ::Iciincia no uso das rccursos c o:-Fi­

cida sac.ial1 

III - .,prcc:lar c aprovar as prgpostas orcaoecntl{rias 

e dcaais pl.,nos e progra11as da previdêru:it. so<:hol. 

T~TUUI li 

DO "PI..AND DC ltNtf'":iCtOS Doll PltEVIDINCIA SOCiolll.. 

'CM'fTUI..O UNICO 

DOS REGI11ES DE: PREVIDINCioll SDCIIII.. 

I -o Rouillr Gcral dc Preyidfncia Social, 

Il -o Regi11e l"a<:ultktivo Coooplc11entar de PrcYJdin· 

c ia Sacia]. 

I U! O Rcgioer Grral da Pro:Vidinda Social - RGPS 

garante a Cobcrtura de todas ""' situa~:<Srs e><pressas no art. Hl dcs­

ta l.e:i;, ll'!<<:eto a de dese•pre!lla 1nYoluntli:ria, objcto dc 1C1 <I'Spc­

cial. 

• i!" O 11/egiae F'a~:ulh.t:lyo CDIIPie•cntar de Pro:Yidén­

c-ho Social serll abjeta d~~ei .-s,~eial. 

DO RCGI11E GERAL DE PRE:VIDiiiNCIA SOCIAL 

CAP:fTUL(] I 

DO$ BENH ICIÃRIOS 

Ar't. 6iõ! Os bl!nl!'fíci;lrios do.Rt:gioo., G~ral dt PrcYi­

di!nc:ia SCic:ial classific.,,.-sc- <:01110 SCIJU.radoa c dt~pcnd.,ntcs, nos t.,r­

IOOS da s.,clío 1 e II dcst., Lei. 

sa~:ial' 

sEcao I 

DdS SEGLJRADOS 

Art. 7.1! SJ:o segurados obri,atérios dl Pl"t:'llidinch. 

at aqUCli!' que Prl!'sta S<l'rVico di!' naturt::la urb~t.na ou 

rural a ~•presa, ~,. <:ar:i.tcr nl~ ., .. ,..ntual, sob Sllk subO>rdinao;lo 

bl aquele quc-, contratado por ••pro:sa de ~y&balha 

tt:IIPOJ"IIrio dorfinida e11 lcgislaclo espcci-Fic_a, Prc-sta serviJOo. Para 

atendcr-- a nel:o:ssid:.dor transitória de substituh:S:a de PI!'SS:al\l rc,u-

cl o brasil~iro ou o estraiigêiro da11icil1ado c con-

tratado no Brasil para trabalhar co•o e .. prc51adp c• suc:uraal ou 

a51incia dr .,,.prru, na<:tanal no EKte-i-ior; 

dl aquele 'IUI! Presta servil:o no Brasil a l'lit.slo cÜ-­

PlOIIIolti<:a ou repartiJOli:O consular di!' ~:arreira cstranllcin• o: a ôr,lo~" 

cluídos o n(o-brasilEiro se11 rcsidi-ncia PCr11ancnt., no Brasil ., o 

P<~'ctiya .,is.s(a diplo•:i.til:a ou rt:Particlo conStilar, 

cl o brallildro civil quo: trabalha para a Uniio no 

t:Kterior, c• organis•o• oficiais brasileiros cu intt:rnacianais dos 

quais o llraail seja 111:•bra efetivo, ainda <IUI! li doiOi~;iliado c con­

trat .. do, salyo t.c segurada abri51até.-1a, na -For•a ds ll!'!lisb,S:o Yi­

llt:ntc no Pais do da•icílio; 

serYiço di!' naturcza ~:ontinua c PI'SSCill ou fa•ilia, no i11bito rt:si-

dcnci:ol desta, Clll atiyidadc S<l'll fins 1ucr11tiYOS1 

al a titular de fir•a individual urbana ou rural, a 
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cicdao;S~ 11nêni1111, o socao ,.oltdârio, o só~io de indtl•tria c o sóct.o 

cotista que PllrticiPII da ll"'st5:o 01.1 recebe rclluncrao:tl:o dccoru:ntc do: 

,..,u tn•bal~o .,,. ciiPreaa <n'bana ou rural, conforllll" o dispo11t'o nO j,n­

Chlo I ~o art, 91! dcstll Ld, 

b) 11 pessoa f:is~<:ll, oroorilftlliria ou nSo, quo: C><PlDrlto 

atividade l'llrooecuirh., Pcsqu.,ir:o. ou de cxtrao:lo de •incrais, ""' 

quiE' de fono~ nlo o::ontínu•• 

ativ1dadc ccona .. tca de nà.turo:za urbanllo oo,t n;ral, co• fins J,uc..-ah­

vos ou nl!ioJ 

V - Co110 equiparado a t,r;o.blllh .. dor :;u,atllno .. o, alE-'!' d<!S 

c:oso10 previstos ""' lo:SJh•laçlio csp...:iHc•: 

al o 11inistro de confh.sil:o r~tlillio"COa c o ou!lbro, de 

instituto d., vid;, con5a11rada" de con:;rcll:o.cS:o ou d.- ardil''!' ret;llio­

sa, esto: quando por otla Mantido, ~alyo sot .f'i\il•do obri11atoria.,ent~: 

ã prcYidi'ncia soo::hol .,,. r a:: lo de outra_ attv~d~d,.., ou a out~o. ~~~ti!'­

•• prcyidcnciirio, 111ilitar ou ciYil, aind., quot na condicil\o de in.,-

t ~VO} 

cstran11eiro 0:10 funciona10ento no Brasil, .salvo quando co,bc•·to poo· 

!ii!itt:•" próprio de Prcvid~nch. ~OC1al; 

ainda qou: \:i. doonciliado 1: contratado, salvo qu,.,ndo cob~•·to por 

VI - co10o trabalhador a ... ut~o, o .,.,t,vador, conh·-

rio do Trabalho ,.. da P>'otVidl!ncia SQ.cial, qu,.. Pr~:stem sorrviços de 

sindicatoo 

COIOO 'llt:IIUTado!i IUPI!'ciais, O I>TOdutOY T!Nl\\, 

f:uoiliar, ou :.inda <tuc: con o lu.t>tilio eve~t';'al dor ten:~?ir'ol:;, bEn co­

mo so:uto r~:sPectivos c6njullt:s cu como:.nhciro!i e H lhes 10aiorcs de 14 

COII 0 IITUPC f'lllli\il\r TO!'!iPCCt1VO, 

. " conc::ol!lit antenent c, 

din<:i:ll Social É obrig;o.toria,.entc filiado.,,. relac\!;o" <:ada u11a de­

\,.~. 

i- 21! ·O aPO!io:nt~do do Reg-iac Geral de F't•evidl:ncia 

Social qu( Permanece em atiVid,.-d,e w.U:J,fü,.-,; O:s\~ i-e"aí11E, ou_ll_ c-la­

rüo•·ni, · sbnenté te .. • dir~:it-o, Por' OC:'atoilo do ahst;o.mento, ao pecú-

1 lo, confor10e o di_sposto nos a.-t .. 79 ;.._ 92 o~ .. ta Lo: L ni:c fazendo 

Jus a out>·as pro:st~cõ~~. <oalvo ;o.s dccorro:ntes do: iull condici'io d"' 

iopo,.o:ntado, obso:•·vado, "''"- ci>too de acidente do trll.balho, 0 disPosto 

no <wt 106 desta L.::i. 

Art 6Q o.._ ,;o:rvidore.._ civis c dllta~es d~ UnH\o, 

dos Est,.do .. , de Di!it•·ito F~d~ral e dos hun>cipio;, bo:oo como 05 dlls 

resp~:ctivas aut .. rqui:.<; o: funda':<S"es, 5l(o excluídos de ""'llille Ger:.l 

dE p,:.,~id6ncii. "sóc\al: ccin,.ubS:t .. nciad~- n-e~h Ld, desdo: 'l\U: estejam 

"ujo:ito<. a çistcma próprio do previdênci:. "~c-ial-

F'~tr:i.'il•·afo Ún><:o. Caso c'G.S>t'S ll<wvidores v~nham 

o:><ercer, ccn<:omit;o.nl•:ooent~. '-'"'" ou- .. ih. ativ>dado:.._ abrangidas Pl!'lo 

Regi010: Ger:o.l de F'r.,Vid~ncia Soci:o.t', to1·i>am-~~ segUrãdo" obri;atd­

r,os o:m ro:lõiCio apenas ;.. essa :otiv>d"d~. 

to,·zo:l 

A-rt. 9!:! o\ !il:gUrado fõlocult:Uivo 'o .. ~ior d<õ. 1~-(qua.:. 

dt :idade qut <:ontribuir parti o Relli"'e Geral do: Previ-

d.!lncia Social, desdo: quo: ni;o cstcja o:nqua.d•·ado no·;o.rtigo 71! dest:o. 

Lo: :i.. 

1 -o produtor, c Pl.~c~:iro, o r~eeiro., o arrt:ndat:â-­

Yio •·urllis quo:, se .. empr"lll\do, i:xplorell .,,. reguoe de econo10 ia fll.,i­

liF ,a~iv>,d~d!!~ <'_IU.,_:O.bsorv:t!JI su:o. forca do: tnobalho., lhes garan\an 

" S\tb.,istíinc>ll; 

li -o llal"iiOPO:iro ou o p~:.._c,.do~ e o ;o.s.,e .. elhac!o que, 

Sf'm vinculo e.,P,.<:<;~atício, t>':tb~lh" em •·egi11e de t:CO<>Oooia fatoiliar; 

• ~1r1' '-o' i'nteiirar\i.e da fii.IOÍ\ia.-<:la -Pes!io" referida no 

in<:i'f.o I Ou !1, que; com o:!:. trll.bll.lh.,, ob .. erv;:,do o disposto no in<:i­

so I do' i 31:! do;o"znti!lo-227 da Cori,.tit-uicio F<~do:ral 

"t ivida<:le 

i 28: Ent«:nd>l!'-!i~ COOIO Yl:!lilli!' 00: >li'COnomi" fa10 i\i:Ol" a 

qUo; o -ú:obalho do,. .. ioib1·Õ1< da. fal!ili-,. i: indisp~:ns.tvel 

r. prôorh. sub1<i.stll-ncia <: É o<->ter~ido ~:m condi~!!!"" de 11Útua d<:ptnd~n­

ci:;o. o: coh.bor•clo, "tot-tttili-.::o.;:lo de e 11pregl>dO$, 

""SUIOI: o r>:..;:o d;o. ;o.tivid:o.Oo: e<:on8m>c·a urb;>.na ou ru>'al, com fins lu-

crat ivo .. ou ni'io, b~?m come os 6r11itos e entidl\d<:s d~ '.ad111 nidraçio 

PÚbli~a di>·o:l:o., indireta" fundacionu, 

<O, 

li - <:llpr.,g,.dor do.,li!itito- a pes10oa Ol\ fa.,ília que 

a seu serviço, se11 Hnalidado: lucr .. tiva, e•Pr<i:gado do 10ofst1-
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Parisrrllfo Unico, Equipar aiO-se a CJIPn:a;., para os 

cfltitos dnota L,.l., a PC!iSO..., fí1dc" <!UIO ~t><l'rcc, por contll PrÓpri"•· 

at~vi~;,~c cco_nli11,iCa urbana ou rural, com fins )ucu,t i vos ou ~nlo. 

biE'II o;oao a coop<rrlltiva, li a•soci;o.ci(o QU cntidftdt: de qu~>.l'luer n_atu· 

,..,za, a 11isslo diploi!IIÍtica c a rcparticlo c.onsular'dlt carreira. 

Art. 11. HantR111 a 'IUIIlidadc d" St:51UTIIdO, indiOPCnd.,n­

tc••ntt: de contribuio;IS"'"' 

Il - 11tO: i<! (do:u) ""'su . ...,_pós. "· ç,cssac!llp du c'ontri­

buicl5es, o scsrur,.do qui: dei>n( ·dr c><crccr ativid:o.dc ''"'""""no.da 

III - :~.ti 12 (doze) '""'"Ir" "pó,.. c .. asmY a scgr"sr"clo, 

O :;< .. il..irado aCOIICtidO dr dD .. RCI. d .. Slr!ITC!It.Cio CO!IpUl$ÓTi:O.o 

IV -até 12 (dozo:) •n.,s após o tiVnuu:nto, se.11UM 

• rado detido ou rcflUS.Ol 

V - atê 3 ctrol!s) .,o:s.o:s; ;t~pós. o lic:o:nc:ia11o:nto,--o s;o:~u­

rado incorporado ~s. Forc:a:s Arllada:s P;t~ra pre:star :so:rvic:o •ilitar, 

VI -: atl! 6 (sdsJ •cscs, o n~undo filiado h.c:ulta· 

tive <IUE não Cl<erc:c atividad.., rr11un..,r•da abr11.n11ida pcl;t~ prrvid;;nc:ia 

soc:~lll, 

<vintlt 

<c:~tnto 

I 1~ O prazo do inc:i:so U i dilatlldo pari< 11t<f e4 

qu::.trol 11orse:s se o se11urado Já tiver P•Sio •ais 'de '120 

vinte) c:ontribuic:~c:s Mcnsais seM intcrrupc:(o que tiC:IIrrcte 

I G!i' D:s Prazo:s do inciso II c do I i !I d\o ac:re:sci-

dOs dc 12 (dozo:l 11eses p,;.ra o segurado dese01prc11ado, dlisde_,<IUir c:ollt­

provllp;t~ e5s;t1 s.itullc:lo pelo registro no ór!l.~o PrÓPrio do ltinistéri-O 

do Trabalho c dll Prc-vidinc:i• Soci•l, 

I 312 Dcntro do prllzo ji':St:o.belo:cido no inciso VI des­

te artiuo. nio é aceito novo pa'JIIIIIIrnto de c:ontribuic:<!lrs :srm quo: :se­

ja• p:t.g01s t\S relativas 110 Plfríodo dll interrupc:fôo. 

!I 4!i' Durant .. -o:s prazo,.' deste :arttliO o :segurado con­

srrv• todos os seus direitos perante 1< pro:vidineill :social. 

I :::;12 A po:rd::. da qualidade dc se,urado oco~ r.;, no 92 

(nono> dia do segundo 11i11 :seguinto: ao do t~r11ino dos pr11zo-:s fixados 

nt:ste arti:IIIO e :seus parlliirafos. 

SECII"O II 

DOS DEPENDENTES 

Art, 12. Sio b~n~Hci;l.rtos do Re~imr G<l'rill do; />rc:vi­

dó!nei" Soci 11 l, nll condiçt(o de depindentC"S do st:gurlldo, 

I -c c5njug,., 11 C:OII'IP,.nhe:ir~. o <:omp;nhe:üo o: o fi­

lho, d~ .,.ual<lurr c:ondt<;ll:o, 11e:nor dr 21 (vint~ E uml 11no:s ou inv>ll~-

(v:intr e uml 11nos ou inval.lido; 

anos ou maior de 60 (So:'ssent~) anos Ou Ínválid~ 

I 12 A o:xi:stin<:ill di:: 'do:perldo:nte d"' qual<lutr das 

e:l11s.ses. destrt :o.rtigo o:xclui dO d>rc:ito :lts prE"stac!!O"s os das classe10 

li 22 Equip;t~rl'lm-:se " i1lho, n1<1 eondi;:i5n do inciso 

I, !Redi:..nte de<;lar:o.cS:o do •o:!JUr~o, o rmte .. ilo', o mo:nor que, por dr-

ter .. inllc:iio judi<::illl, acha-sr :sob a su11 gutotdto, r o ooenor que se 

ac:h01 sob sua tutel:o. C' n!i:o po:ss.ui ~ondic<les suficientes Pllrl!. o p•·ó­

prio •usto:nto e educ:,.,ção. 

to:oopo, se houver filho r:• <::011"M. 

I "2 A deprndincb. cconiiJli<::o ilas pessoas indiC:lldas 

no inciso I é Presu10:idõ!i ·e " cl•s de10a1:s de""' se•· collprov::.da. 

SECIO UI 

DAS iHSCRICi!IES 

Art. 13, A tor•:o. de inscric:l\o elo s.r;:gur:o.do e dos dr:-

ti 22 O Can<::otl:o.IOento da insc:rio;::.\o do c6njugc .ir pro­

ces:sa .,,. face de c_ertidio de desquite, !Jepllr:o.~;io .il.<dic:illl ou divó,.­

eio 1111'1'1 dirE"ito 1< 1<li~ento:s, c"'rtidio dc anulação dr casa11o:nto,. 

c:ert,idio do: óbito ou :sCntcnca Judicial, tn.nsih,dll t:ll julgado, 

Plllo abBndono do lar vol~nt;t~riliiOento: hã {cinco) ou "'ais anos. 
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CAPiTULO li 

DAS PRE:STACI!IES EH GERAL 

SEC:ISO I 

DAS ESPIÍCIES DE PRCSTACII"ES 

11. O Ro:~iooe Gt:rll.l do: Pr.,vidincilll Sochl _co .. -

pre~:od" 

Q,U>Into ao .;t:,urado, inclusiY., as r~lativ:o.,. 111 

a.cido:nte"S. do t1·aba\ho. 

::<) IIIPOs"n t :o. dor u. por i nva 1 i de :r; 

bl apo..,entadorh. por id:o.de; 

d) apos.,ntadorill U·PorCi:Ol> 

fl •u•llir•a-f:IIO!l'l~"'' 

hl auKil1o-natalidadc, 

Il - ou01nlo 110 dep.,ndc:ntc. 

b) auKilio-recJuslo, 

c) :o.u><il H>-fUntnal; 

b) SO!l'Vio;o fiOCilllJ 

cl l'o:llbilita<:lol:o prohssional; 

SECZ:O li 

DOS PERfODOS DE CARiNCIA 

"' I:S. As pr.,stacõ"''=' rEld1vMI aos tiCid~~:nt.,s do 

cionados nos incis.ot. ! "' Vl do ..rt, 71! dest" Lo:>, bl!m co10o aoll: PYo:-

1iidiirioS '11.1·., eKerCIIII!\ atividadc- YICIII1norn.d:o.. 

'" 16, Acidcntor do t~abalho ti: ~qucll! <I.U" ocoru; 

po:lo ~K.,l'Ci~•o do trllb;lloo a 5orrvico da O:II<'TC'toll, Provoc:o.ndo lorsio 

corporal ou Pl'l"tu1·baci!io' funcional <IUt: ca11~11 :o. mortl' 011 :o._po:l"da 011 

rcdudlo, pcrm11.n,.ntor ou t"'mporir'ill, da cap:o.cidade P11.r<~< o tr<~<blllho. 

to:r\1\0'S do :o.d>!IO anterior, "" ""guinto:s cntid11doeto •órbidiiS, 

I - docno;a profiu.ion:t.l, :o.ssim ent~>ndida " prodl.\Zida 

ou do:sE>nc:~<deada pelo I':Kerc"i<:eio do tr;o.b:o.lho peculi:o.r ., dEtEYllinildõl 

ati•nda<le, e con .. t;o.nte dll re•a•ectiv:o. ro:lacl~ O\"ganiz:t.da PO!l:o. pre-vi-

ou d~tsornclldO:lld~ "'" func\õ:o de condicl5e~ esPECiais o:m qu~ o trabalho 

i ror:o.lizlldo e co01 .,,.,. se rel:o.ciono: d>ret"''""t"' e const"-"t" da ro:l:o.-

elo mEncionadO\ no ino;i.oo 1. 

S 11! .'<iio são con,.;idcrrad:o.s como doo:n.c" do tr_p.balho: 

b) a inerento: a gYI.IPO 1tirío; 

d) doenc:;r. C'ndõ'mica :t.dq1.11Yida por ,..,!11.\l':t.da h:;r.btt:o.n-

t., de rcrgiilo e11 q1.1e "l:to. •~ d~,..,nvolva; s:o.lvo o:amprovi.cilo de q\u é 

, . .,.,.ultante de o:xposi;l\o ou contato dirc.to dete1·min:o.do pela n.aturc;z.a 

do t1 :o.balho 

:ttt;go ro:sulta1.1 de o:ondic~~" e,.peci:tis .,,. que o trabaHIO R o:Xt:CI.Ita­

do e com de.,.., 1'elac1ona diret~mente, "Previdl!nci'ôl social deve 

considcri·lll l\Cident~> do trabalho] 

Art 18 Eql.\;par .. j.-•e ti>~abOÔII ao :o.C:Idrihte do traba-

lho, par:-. .;-feilo dest..- C'ô\Pilulo 

o ac:tdent., 1~11:.do ao trab,.,lho que, 0:11bor~ nlo 

tEnhll .;.ido ~- cau~a <lnlci>, haja co~-tfib1.1ido clfr.,taillerlt" pó!.rõ!. a mort" 

do "~!l"'""do, p,.,rll reduçl\o d:~< s1.1~ Cl\pl\ddlld., Pllr~ o trabõ!.lho, ou 

Pl"odl.l:i:ido },;,.,.lo que IE"Xija'atencS:o\Noôdica p•ra" su:;r. rcCI.IPcracS:oJ 

ll o 11t1deflfc s~fnil"õ -P-rlii U!IUl"ado no local e 

hon(ria do t>·ablllho, em conseqU~nf•a d<;:: 

11 ) ãto de agressiio, sabotõ!."""' ou tcro>·i,.IIO prãt!.cado 

por to:>'Ceiro 011 co.,.panhi:iro der tr.balho; 

b), ofe~sa fisica i'!tcnC:ionlll, inclusive de terceiro, 

s>ar 11otivo de disPUtll relacionada, co11 o tl"abalho, 
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c) atCI dE imprudfntla, dE nt:Sii>llênch. ou de impe,·i­

cia de tnctHO, ou dE COIIPllhheiro dt: tr•ball><>> 

c:) dt:,.:;o.bamento, >nundllclo, incindlo e outro .. CMo<s 

IU -., doo:nca proveniente do: cont1111inac:Ko a.:id~<ntal 

fo)":O. dO ID<;;I<\ oi!. hOI'IÔ.l'io dE l>'aba\hO 

sob :a autor idade da O:JIPTitSll; 

pres11 p:t.rll lhe or\dto•Y Pl'tjuÍ:o:o -ou propon:1onar p\'ovcito, 

do IIEHl d., locomo-.lo utilh:ado, in~:luS>V<I veiculo do proprud;~;dE do 

do no tt><otrcú:io do tl~•b::.lho. 

I ê!.:! tll\o i considcrMa ,.grav•~:iío ou ~:omp\icllcfio d"' 

"-C>dentc do trab~lhO li l.,,.!õo ourr, I'.,Sultltn~ de :o.cido:ntE de oub·a 

'i 32 Cons>dotr~o-Ke <:01110 _<lHo do ,.,cidtr.tc, no ca~o <!~ 

dootn~ profii.S-ionrol 01.1 do lrab:.lho, "'d:o.lll <:la como.onicM~o <IE:stó\ à 

cio, ,., .partir de quD.ndo,; d<:VJ.d:o. prtrs.t:o.c~o c:.bív.,l. 

AO'l, 19. A e111pr"'s" devtrnl comunic:or o :o.cidente do 

trllb,.lho ;. prlvidin<:ill social -~t.i o Zlõl (lej;lundol dia t.itil s"'gu~nt"' 

õl.O d:. o~:.oo·rl!no:;ilo ~. ~~~!!&lo ik 111ort~. di' imEdiato, à :outorld:ode 

o:;oRpetent.,, s<:>b p"'n" d<i' multa entrE o limito: m:ini111o e o limite m:i-

ni,.~:.êneiu., ;o.plic"'d" e eobrlldll pt\ll pr.,vid&n~:.ta soei,.\. 

fi 11Õl O :o.cidt:ntli<IO ou SE'US dependentes re<:d,.:rCo <:ó-

J 21õl N;o. faltll de eomunica-;1\o por p;o.rt..: da tmpres;.., 

pod"''" Tormalu::i-l:o. o P\'"Ópo·io •cident:odo, s"'us dE'p.,ndentes., ,., enti-

d:o.de Slndic:p.,\ comp.,t.,nte, o IIOÍdio:::o '~'":o as.sistiu o 'qo,o;t\quEr ftulo­

ridl'!de Po.ibli<:a, nlo vigor~ndo ntrsttr~ cas.os o prazo previsto neste 

5 3!.:! A co.,unic:a.ciõo a quo: se TEfo:re o Pll>'asr;;fo an­

te•·•or d•~tt arti110 n&o E><iiO~ 11 tmprtn, de respont:llbi!idlldR C>vil E 

crimi•H•l d"'correntli' dos d•no• c"'ur.:o.do•. 

fi -42 Os sindic•tos. ~ entid:o.dli'S n:l>resentativ"'s do: 

clar>sli' fUCÕilizllião 11 cobl'llnc:o., Po:\11 F'l'cvidÓ:ncia social, d11s 1111.1\tas 

previst"'"' no:ste :orl>!JO. 

Art i?0. Pco·iodo dE ~aró:ncia i o ltnPo cor•·cspondo:n-

te ;..o n<.im~ro mínimo dE" cont•·~bui;:õc .. runs.ais indu;pen!l:ivC"i•. para 

qo,o., o ~~·n~fi~ião·io f;o.ça ju~ ;o.o beno:Tíc~o, cont;o.do d;o. d11t,.,· de Hlia­

çlío ou inscrlç~o do sellun•,do n;.. pro:v~dincoia coci;>.l 

Art 21 A con<:ess!io.dal- prt:st<~cõ~" PO:Cun>:!lrl:o.s do 

Ro:g;,.~ Geo•;o.l de Po·.,vidiÕocitl Social dep.,ndE do• •ot!Juint~~ po:dodos. 

do: carê'n<:l~, r<!Ss,.,lvado o d>SPO .. t<t,nO art~go 2<! 

I - au><il>o-do~~:nç;o., l'.POsentador·ia pcy inv,.,lidc;z c 

"""'iho-n;o.tlliid,.de. 12 tdozcl ccntribo.oiçÕe& •o:ns:o.is; 

Art. 2<:". IndePcnde dE Cl;l.rênci"' ro c;oncr;;slõão du. ,.,.,_ 

guintes po·.,,.t ... cÕeiô: 

roi lu., s~li.r>o-m"'\crn>dllde, pcctilio"' M<><ilio·hmeral, 

""''"" d~ lô"''JCII"IIdO quc, ;:o.pé .. filiu-!.e ao Rcgtm<!' Ger;..l dc P•·ev>din­

cia Soc;iill, foo· aconE:tido dat; s~gu>nte .. dcenc;a .. · t"berc;"Jos"' õlliVll\ 

son, et:Pondiloao•tro~.: anqu>io,;.ante; n.,frop"-ti~>. gr ... ve, o:st~do avan-

cado d• do.,nc"' de f'"'Siel (osten~ defcr•rant.;), •índroO<c <111 dEh<:iÊn• 

<:1<< ;,.o,onol6~l~ô!. :ad<!U.io·ida (AIDSl, "'cont:aodnac~o por l'~dill.c;:o. ~o'" 

b"'~" "'"' cor~~lusã:o di>. ,..;d~c1n:a <:SFEciOilizllda. 

III - sel"Vl~O se ... i O\), 

IV- ro:;>;b>l>t:o,'io proh.,.,>onal, 

V - po·est "'Õt:s por "'ddente do to·ab:alho. 

A previdõ'nciOI t:Oc!al podo:r!l: in-

c:ied,.dt. 

Ar! 23 O pt:riodo d<O carénci,., é eont ... do 
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- qu:o.nto aos segUI"11.ó010 obriga.tÓl'ios, da dat" da 

f>li-icKo "'O Rcgiooe G~ft.l"dt F'\'rv'idi!!nc:i:o. S~~ia.t·; 

li - lr:P.lando-se dos segurada<s l"t:feridQs nç-.:. ·1ncosos 

UI, IV, V d<> 11rt 71.? «" no 11rt, 9!0' dU.tll lei, o período de C:fld!nc:i;. 

é contadú d;. dat• do pagouunto da pric.,iYa contribuio:_,;o, nlo v:alG"o­

do pano. esse o:fEHO li.S c:<mtribui~<S.:s r.,colhidas co., ""lrlll·l! e r~:la­

t>vlls" peridos ""t.,riores ~ inscrH:il:o, 

P;o.r!lgt11fo únic_o. O Período d€ fili,.c1(o :o.ntnio>' à 

dt cad!nCtll 

SECII:O IJI 

DO Ctíl .. CUt.O DO VALOR DOS BENEF'iCIOS 

SUBSEC2SO I 

DO SAL<iRID-DE-BENEFiCIO 

Art 24. O ""'lar do bt'n"fíc10 de pre~ta~\l:o continUI\'­

d.,, >nc!Us>ve o ,-.,gido por noYma rspecill\, ~t><>;et·a e s:o.l,l.•·•o-familia 

e o lllli:Ír1o-millii:I'Rldad~, fÉ calculP.do co11 IH•I.t: no s•l:irio-dc-b<rol!fi-

cio 

Art i!':'i, O u.ll\rio-de-bt:nt:ficio c:-onr;lstc n:< fl!l:'di" 

art>mHic~ fil.,F>ll:s dor lodo• or; <.lltimos ••li\,·io~o-de-contrib.ui~lio dor; 

d:llll\ dl\ entrada do F11qucrim~nto, llt~ o .. ~xu•o d<i: 36 (tl'lnt" 

r;c1sl, apo.~rl\dos "'"' PCI'1'bdo nll:o SUP.,rior a ~a <qual·.,nt:.., O>tol •c-

QUi\trol contrl~~ticõcs no per iodo llliHUtO C!t.MP, o !"'1'-ru!-d<?-b<i:.~ 

ncfic>o cor.·cspond~ a 112~ <um v1ntc e q•Jatro :o.'Josl d• r;o11a .dos ·s:o.-

bcrtoficlo o~ ganh;a h;>.b>tUllll do o>t;gur:o.do C!rlPl'I!Jólado, a qual que\' tl-

t. :511 Se, no potriodo blisico d( c~l~ulo, ,o sE;;ur.,do 

t1ver recebido b~;n~fic>o por •n~&PI\cldlldl:, '"'"" do.~r:o.dio <f contad:. 

rio-dc-b.,n~:fic>o 'lUt: tot:rviu de base para o c'\culo da •·~;nd;. 111en,.;.l, 

relljo"Ltlldo nas "'"""'"• o!poc:o.s "bli-Jes dos bt:n<~:ticio"L .,., 51 u 11 1, nl<o 

Podcndef s..,,. infe•·ior :o 1 <u•l s:olâ1·io mini10o. 

Art. 26. Tod.o"J 01 sal'-rl.os·d~·-contrilm>o:::O:o co10 p 1.~t 11-

dos 'no c:Uculo do v:.lo>: do benl!fÍClO scr;>o atu.ali_zlldos >~Ondarh.­

.,.,nte, mii"L a rtll~. de P.cordo ColO o indice ofic'i~l d( inn~dio ou in-

d.,><ador corn:5POndt-nte, relat >vamentE ao ,.;,,. de co10pdinc1a do s:o-

1 ;\>"io·dc-cont ,. ibuio;fi:o. 

'~~t,, '2~. 0 So>.Jo\<io··dt-l:!<onefiClO do seg~tTl'<dO QUE con­

tribui em FÕIZ<Io:> d~t at ividadelõ con.:.omltant"lõ i calcul:r.do com b~J.~ na 

soma dos fillllir>05-de-contr>btticS(o d:<~ atividadu. e><etc 1 d:o"J nl'< dat:o. 

ou do óbito, "'" no PO:riod~ bisico de o::;i.lc\.llo • ..,,. 

rel~cll:o ~ .. 'l"-~'<l'J o Per :iodo de c:r.rinda foi CUO!Prido, obs.,•·v;o.das as 

'1-t'SIUintes norm:r.s 

- qu<~ndo o '"llttr:o.do, ,.,. relac:iio p_ cada ati'Jid<~d,;;, 

Prl!ench~ o Per":!odo biÕsic~ de c~lculo, o s:o.l:irio-d.,·b~neficlo r1 cal­

cullldo com bl\5"' n:r. "Loma dos •·esPect 1 vos s:o.l:tir>o.;-de-cont 1· 1 b!:'>cl\ç:.; 

11 - """ndo n:O:o se ve>'>f'ic:o :o h>PótotS« do >ncl-JO ·M­

ter>or, o 'I':O.lir>o-d<~:-b<~:n~fic:t.o ":~rrc-sPondero\;.. ~0,..,_ das o;.,guint~s 

parcelas, 

;.) o s.alirio-de-beneficio da lltlVld~dE na .<tu:o_l .; 01 

Pr"t<~:nch>do o PHiodo b;â"Lico de cálculo, 

b) Perc~tnlu:o.l da m~dHI do sa\P.rio•de·conto• 1bu>e~o 

d>1s dcm<us lltivod:o.d.,s, eq"ivalcntu.;.. toolaclo <~:nt 1·~· 0 ntlmuo d" ct­

se"' compJ(tO d~ con_tr_>buici\o _e os do per iodo bás1~0 dc cálculo do 

bcncric.>O 

!i 12 O dl5poslo n"stc ;o.rt>go ni<o "J<i: aplic:o. :oo segu­

r:o.do <t«<, eÕo ob<:odiinciil :r.O limÍt., •áx:í110 do i;:o.l<l. 1·:ío-de:.-~.;~tr 1 b~1 -. 
elo, c·ont>"l.buiu iiP~n.,·s por ~,,.,;·d,.,., iltividadc~ ço"C:Oõlit"ant~~ 

li 22 Não se IIPl>ca o disposto neste 11\'tigo.tlO "J"';u­

,.,.dc que tenhl\ f.Ofl">do rcducito do Slllár•o-de-.::ontribu1 c.l\o d~s ati­

v>d~d;,-r, ~on~omit:r.ntc,; <~:m r~sp.;:oitc ao li,.ite m~xi 11 o é.osr;e s~lãrio 

Art 28. r·,.,·~ f1n5 de ap,n·:o~~o d~ 1·<~:niia m~n~il\ do 

b~nefio>o, ~nt"'ndc--r.c C:O'"f' "'"lâdo 'J:ÍSl~nt€ no d>:o. do ~~~ld<:ntc 0 

contr~tado Pllra 'Lt:r p;.go PC\' 10ês, di;o. ou hor~. nc mf~ de liCidtlito:, 

ou per 

<d«~Ento~ " <1"-liYEntlll quando hor;i~1o, Para con-~5POndE> 

mt:nsi\1 q~e .oe1·v., de b"'"'" .;., c~lcU]o p~ra o b«no:..fic.i.o. 

'" 
'Jalor 

!i iQ tlu:orodo, ent.·c o dia de "-'1d€nte" ~ dua dg 

1nic1o d~ b~n~fic>o, ooo<·r.;:o\' r~t~justamento por dlf.iÍdio col<ltivo o<J. 

lllti'\"Itc~o do f.alár>o minitno., o benef:!C>O deverá -Je 1n1c1;>.r taotbÊm 

co01 a rendi\ tAcns>ol rel\Jul-tad;o., nos O<es•o"J nivt:is de 11te ou da polí­

tica ~:o.lar1a\ 
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I ell Quando a Jornada de trabalho n~o i de g (oito) 

hora" diári:r~s. lldDt11da :a base dt c:llculo a ela corrc,.i>ondl'ntc, 

Art. ~9. No c;aso d" O:IIPTCill&do qu" PCTCiba rCIIUOIO'T:l~ 

cio vari{vct. ou no de trabalhador av<.~lso, o v• lar do bcno:fú:io dc 

PTC"stao::lio continuada, Por acidente do trabalh<>, r"spcltado o Per­

CEntual respectivo, so:râ c:Ucuh.do co• b;os., n;t~ 11idh, arit11fitica 

sl•ph:a: 

apurados período suPcrior a 10 (dezoito) • .,scs t. .. ~:diat:ua.,ntE an-

trlbuidScs; 

Jt - dDII, sal:irios-dc-contribuülo f;OMPTtrll'ndidos nos 

de tr<~balho, confor11c for 11ais vantajoso. se o s.cgun•do contar 12 

Cdol:~) ou 10ornos c:ontribu.io::!!ots non.s• p.,ríodo. 

5 12 Na h:lpÔtlfSC de o s,.gurado nio potosuir 6 Cu·i$) 

sahirios-d.,-contrlbuidío, no5 pn:íodoa .,~ncionados no~ inch.o,; l ~ 

llirios d~ <:ontribuicSo ~><istcntc. 

S 22 A ~~~~dia ariton'tica prevista nest~ arti!lo, na 

SUBSECIO ll 

DA RENDA t1ENSAL DO BENEI':iCIO 

Art. 3~. A ··~nda ounn.l do bl!ncr;íçio d~ prtnt;o.cio 

continu ... da que sub,;titui sallÔl'io-d~>-contribuição ou o r~ndilitnto 

do trabalho do s~tgurado nlo t~r:l vt.lor inh:rior 11.0 salário 11ini,.o, 

ntuo supErior ao U1111to: ,.,;.><l.,O dO salârio-do:-.;:ontribuic!lo. 

Art. 31. No clllculo do valor da renda lll!ns•l do bc-

ncfício do segurado ciiPT~>I:Iado c 11vulso, sio <:ontados os .:al.llrios­

de--c-ontribu:içio r~>ferentes aos IICSI!S de contribui.;<!les devld:o.s. ain­

da quo: não recolhidas Pela e11prcsa, stroo preJuízo da respectiva co­

bran.;:o. c d"' aPlicaçllio das P"'nalidades cabiveu. 

P11rll~:~rafo úniço. Para os deoollis Slf!IUrados SOMente 

são coooout:.dos os s:.lárioS-dl':.coiltTibuição refl'rcntcs aos ,..,so:s de 

contribuicõe:; l!fctiv;,,.,.ntc recolhidas. 

Art, 32. Ao segurado CIIPTot!lado qult tl!nha çUaPI'ido 

todas :o.s condic!!les para a conccss~o do bcnt:Hcio pl~itcado MIIS nlo 

poss:. collprovttr O Vlllor dos ~~u.: salllrios-dc-contofibuiclo' no p10río-

do bisiço de coi.lçulo, C concedido o bcnci'icio dc valor 111Íni111o, de-

"rndo esta rcnd:. ser recalçulada qua,ndo da apr~s~ntae.S:o~dc prav11 

,do:; s•lt.rios-de-contribuiçlo. 

ParOÔ.I:II':O.fo <inico. Se11 prejuízo do disposto ncste ar­

ti~:~o, e.•bo: a.o s.is.tc•a dr orc:vidincia 1111nter no cadastro do contri-

buinh: ,;,.-gurl\do todos os .infor11uo nec.,,.s,rioli para o clllculo da 

renda 11~nsal do" bl'nEiÍçio,;. 

Art. 33. Para o ,.egurado e•orE!IlldO do•tstico e tra­

b•lhlldoY õ\IIUlso qu.~. tcndo satisr.,ito a.s condio;ijes o:xiÍiidas para a 

conce.:slo dO bcnef!cio rcqu.,rido, nio cOIIProilc o efctivo recoThi-

Mc:nto das contribuio;ISI!s devidas. i c;one.edido o b10nefi<=io de Vio<lor 

prova do recolhioo..-nto d:o.s contribuições 

Art. 34. É garllntida" conc;eu.ão de ;,po,.enta.doria 

POT idi.de ou por invalidl!z, de llu><ílio-do~nca, de auxílio-•·c:clus.io 

ou dc Pt:nlill:o, brrm CDIIO dc abono anual, no valor d.: ""' s.,l:irio aíni-, 

110, p;o.r:. os trabl!llh:t.dGI'E$" Y'ú.l'àis referidos no inciso VIl d_o art, 7~ 

dest;o. lei, desde que conprovl!ll o cJ<erçicio dtr lltividade rural nos 

últi•os 60 (scss,..nta) '""'""'"' anteriorl!s à dat:t. do rcquerilll!nto, llin-

Art, 35. oi d~vido abono anual :.o ,.o:gurado c ao de-

Pcndente da Previdí!nci;o. Soei>~! Urbana ou Rural qu10, dur ... ntot o ano, 

rec1beu au><:itio-acid~nte, auxilio-doenca ou ~oscnt~t~doria,. pensio 

Por 110r t 1 a;u llltliÍ 1 i o-r e<=.lus!lio, 

Panl~:~rafo Unico. Cl aboru> anual i calculado, no que 

cauber, da IIO:SIIa -for1111 que li Gratificaçlfo d1 Nl!,tlll dos trabalhado-

tendo pOl' b•s"' o va.lor da Y€ndll •ensa.l do bencfíçio dO 11Õ:S de 

d€Zitllbro dc c;o.d~ ano. 

SEC.l[O IV 

DCI REA.JUSTAHENTCI DO VALOR OOS II!"NEI':fCIOS 

a fi11 d"' 110:t.nt10r o r""Pectivo podc•· ~qui,.itivo da dat& d"' su"' con-

I i2 Os v;>lorcs dos botncfíciot .,,. llõ>RutcnçJo serôío 

reajust:.dos, de l\C.Ordo 1:011 su:.s rcspectivas datas de iníçio. com 

ba""' no índicE oficial de inflaçiio ou i.r.de.><11dor c::o~r.,tpondcnt .. , nll,; 

ooestnos ofpoças .,,. que a salllrio 11íni11o for ;,lter,.,do p"lo indi<:c uti-

1 i:r:ado Par"' ,;u11 ~orrorclo. 

I 2~ Ncn.hu_ll benefício r.r..,justõ\do podt: ""c"'d,;:r o li­

ooit"' llll><illo do sahl.rio-de-bencficio na·data do r,eajust3,11ento, re,;­

PI.itlldos o" dirEitos adquiridos. 
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b! ;opós. tantos.'""""" 'IUIIntos rorr:m os ar>os dr: dur 11 -

c!lo do IIU><ilio-doo:ncll ou dll apoat~ntlldoria Por 1nvll.lidr:<:., par• os 

cl coot reduclo d<: 7~X tr..e:tc-nla"' ~inco por c.r:ntoi, 

butbo!oo po•· igull1 PE'I'Íodo So!'liUlntc, ao tirm>no do """! cessa dr:fint­

t1VIII!<:ntt' 

li - "'u:O.ndo 11 rec\tPer:.cio I parci11!, ou ci~Ol'r"' -,.PÔI. 

o Período do lnciso 1, 01,1 l\1nda o !ll'llurado i dortluado I!,Pto Plll"ll 0 

~:xr:re~cio dt trllblllho-dh'CI'Sb do qual hllbitu,.lm~nte cxrrcizl., 11 ap0 -

so:ntlldoria., 101\ntidll, sem pr<:J1.dzo dll. ...,oJt11 lt ll.tiY>dlld(. 

11l no u·u VI\ ler intt::llrliL d\.!rantr: 6 (sei") , .. '"""" 

bl CQ"'' rcducl(o do: SOX tcinqll11nt:. por "mtoJ d;..qul'l<l' 

v:.lor, -p,,. ii!UIIl J>criode so:j11.lint., 110 :ont.,rlor; 

cl <:<>m rt:duçJ:o do; 7SX (s.o:tC'nta., cinco per cento), 

t:t.11b~111 por i~ul.l prríodo scjõl~.tintc, 1.0 toir 11 ino do qual c~ss1. dehni­

t iva11ente. 

E01 qual<!uer hipótcsc, o segurado 

so11ente podcni sltr c:onsidltrl.do apto p"ra o trab .. lho dePoJ:s de sub-

llt'tid? 1. proccs-.;o dlt ro:ab>)>t;.~lo_ que lhE possibilitc o exErc:íc:io 

de atlvidadc na li.r.,a urbanll ou rural n11 qual tr ... balhl\Ya Bntl!l'ior~ 

IIEntt:, 

SUBSI':CI'óO ll 

DA APOSI':NTACOFUA POR JllADE 

Art, ~3. A liPD."•Itntadcril por ld"d"' i d.,vida "O srg:._­

fldo que, cu,.pr~dlil a carl!ncilll "'"i~1dl n~:st11 lei, C:DIIPI~tl. 65 <tuo•s-

S 1~ P"rll os tr11balht.dorcs r"raio. rcferidcs Mll 111 i­

nt:a a do >nti•o X. nos lnc:tsos iv, VI ., VIl do artiso 7~ t no ti H! 

do uti110 9!1 dEsta lt:i, c l~ltc dc idlldOl prcv>sto no U11.J.Lt. dtoste­

llrtigo seri dc &0 <sessEnta) anos Plll'll 0 home111 e 55 (c:i.n'IU.,nta 

cinc:ol anos parl!l mulhitr, ""ilõli!'ldc-sc a c.:.mprQYI<;5:o do <U<t:rc:ício de 

llti..,idadE I'Ural di.Lrantc os Ultim~:~s &0 (so:ssental m.:rscs 11nt~rior~• 8 

d11t;, dll Eotrlldll dQ ro;:qUErirunto -<:, 'IU~ndO fo_o· o . ..C:IIIo, a t:ffOl:iYll 

contribi.Li~io du.rante o pnicdo citado, 

t. 2S A liPCsEnt .. dcrill por idlldE sEri devlda 11 con-

tllr: 

a) d~ d11ta do deslig11mtnto do cmpre~"' qijJmdo r~qi.Le­

ridll at~ essl\ d11t1 01.1 11ti 90 <noventa) dhs depois deh.r 

b) d;o. dal" do !·e_qi.Litl'iou:nto, quilndo requeridll apds o 

rcqurrhoento. 

Art. 4~. A iiP<Ifi.lõ:ntadorill por idadc, obsa:rvlldO c da.­

postp na St:'ci:o I.l:.t destE Capítulo, consiste nuu. rend~· mEnsal dc 

70X (çcntenta por cEnto) do sahírio~de-bcnefícic, ~~~1s 1,; (u 10 por 

C~<ntcl de~t~ por ~rupo de 12 (do2"el contribui.;:l5es, at~ o .. :lximo dc 

Art, >I~. A IIPosen.tadorill POl' idllde pode scr requeri-

da pelt- ""'-Presa, desde. que o segurlildo Emprc~ado tEnha CI.Lmprido o 

pcrícdo dE,carli'nci" E conPlEtlldo 70 (o;o:to:ntlll 1nos de idilde, se d<1 

se><Q m::r.sc:I.Llin,c, ou 65X (!lo:sser.ta ., cinco) l\Moll, .,., do se><o fC'mlni­

no, sendo Gompu\sóri~. caso "'"' que fiEri gi\rl\ntidl a<1 ErnprC"gado a 

indeni:u . .;:!lo prEvistl na lc51isl::r.c"o trablllhista. 

SUJlSECi!i:C Ill 

DA APDSE:I'fTADORJA PbR TEMPO DE SI':RVJCO 

· Art. ~ó. A aposEntadoria Por tEmpo dc sErvi~o ê dE-

vid.,, catmPrid• ~ c~rfncia e><i~i,d" ncstll lei, ~o sE51Urado <11.te c:o•­

p\ol!'tlll' a:; (vintl! c cinto) anos de sEYVlCO, sE do t:il<><o f'Erni.nino, <:>1.1 

:00 (trintill llnos, se o:to ""'asc:u\io•" 

Art. ~7- A :>,PDSEntad~:~till pcr_to:mpo dE ,..,rv>co. ob­

S~1'"ado ~:~~disposto na SEç.il:o III d.,stE C:>.pítulo. j;;O<'!"istE oum:>. ro:ndll 

1 - par:>. ;. •ulhcr: 70X ($<ttenta por CEntol do s"li-

rio-bcnefi~i" aus 25 <vintE E c:incol :>.nos de $t'rvi.;:o, •õ~.is &X <s.,ls 

J>cir C:Entcl dtstc Par;o._c:lldll novo ;..no COIIPlEto dt: ;o.ti,vidlldt, at~ o 

limit~ • .:.,_imo de 100:r. (Gtm por cento) ~os 30 <trintõ~.l anos d., $o:r-

v:i~o, 

Il - P"!'"' c ho•em: 70% <sEtenta por c:o:nto) do s111i-;._ 

_ rio-d<!'-bt:ncficio a~:~• 30 <t>'ir.tal anos dE SEtYi.;:o, mais 6X <st:il 'por 

CEnto) deStE Pllra C:l'.d,ll n~:~vo ;,no c:o11plt:to de ~tividade, :>.t.;" limite 

miximc dll: i00 <c:rno P<11· cento) aos 35 <trinta E c:incot anos do: s.,r-

vi<;o. 

- Art, "18. !'t data do início dll aposEntadoria por te .. po 

de servic:<=> scri rt.-<;.dl. da rneS!IIll 'for !lia que 11 da aposEnt;.dor ia por 
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idade, c<mto•·mc o disposto nos inci•o• I o: li do !ii 22 do "'~ti11o 43, 

dest" lu, 

pondcnt~ ~~~ ~ttvid.,du. de qual'IU€r d11s categoria" do: S!1'9«rados do: 

'IU<1 tri<la o artigo 7lõ! d"st" lei 

I- o tu•PD de '"'"~'-'ico JO~lltZir, inclusive o volunt'i.­

r~o, c o pr!l'visto no • 112 do 11rt. 143 da Constituidlo l'eder ... l, llin­

dll que llntnior io. fili11C~D -~CI Repu., G~r:-.1 d~ F•rc_vidfnc>a Sodllol, 

d<:.,dc ou<: nl!:o t~:nloa llldO cont"do pa\':>. >n'lltivid,.do: r"'"''"""r"da n11s 

Fo~o;"' Alrnadas Dt> !OP_ç_ac-ntlldDrlll no servico _p,lblicCI.' 

III - o t~II»D dc cont>•ii:H.tic~o_ efetu.;.da cone 11E'I!Ul"lldo 

IV - o tmiiPD de JOerYi.;o >"ch·rcn_tc :o.o C)«•-ro:-icio do: 

01 andato eletivo fcder11l, •st:.du2ll 01,1 municipal, dE'sd" qUE' nl(o to:nha 

dr>IVa no arti11o 7!1 di:'Oot& lei 

o E'XI:rcic:~o da atividad., nS\o dEtE'rllin:O.QII till:o.o;ilto abrllla.tórill 110 

omteriar ~O:IIiOOE' de PrevidfnCi:ll Soc:a.l Urbl\IHI SÓ</: ;tdllitidll oo~:diante 

c rorcolh,)rocnto da ... contribui<;~,. corr'fSI'Dndi:Rte-c., conforme: dispo5to 

.,,. ro:gula,.oento, ebt.nVto.d!'! o dispor.to no i 22._ 

..tlvidlldE' rural 11ntcnor à d11t11 d1: in~cto dtl vig.O:ndt~ de!ita lei 

cotoputado, lndePE'ndo:nte.,.,ntE' do recclhimo:nto d~ contribui(~E'tõ • Ele 

correspondento:s, E'I<Ceto p11ra efcito dE' c11rincia, conforooe disposto 

SUDStCiiôO I"' 

DA APIJSENTADORlA ESPECIAL.: 

A>•t, 51 A :O.POSEOtlldO\'Ítl O:tõpeci"l ser::í dl:vidP., u"':!l 

vo:z cu•pr~dll "carE-ncia «Xillld:o. no:st• lori, s~:m''Rxigo.<'nci\\ de liRitE' 

dE' idade, C.O:IIurado quo: tivo:r tl'llb:o.lhlldo dun1.nte ~5 (quinze), 20 

dent" ao valor do s"lário-d .. -bcneiício. 

ativld:o.de c.o"'""' e e01 :~~tividt~dc: Prof~~ ... ionl\1 sob condio;:.Ões E'SPC:~ini" 

'IUC se.lam ou venham a "Er con.,.ider:o.d01s prejudiciais __ ;.. ..,~Ude ou ;,.. 

into:51rid~do: física i somado, após ;o. r ... spe~tiv" ~onvc:rs<lo s~:gundo 

~··Hério~ de: eou>v;,JEnci;,; fi><ados pelo Min>stoôno do TrDbalho e da 

li ~~----O PC:I'í"Odo_ 1:m qU<!' o 'trabalhador inÚ:grllnh de 

.;cnt,..~orin protission11l, <:nou:o.dr!'ldll neste .. rtigo, peroo:o.nece licotn-

~iMo do ~IIPreyo, Par:o. e><er~~:r Cllr:;o dt: ndroini,.trao;:.S:o "'~de r~<Pre­

,n:ntacfio .,;indiclOl, .t contt~do parn :.posentadorill <:!:.petifOl, confor 11e 

disposto "'"' _reguln":'<:nto 

sion"l 

Art. :iê. A inclusllo ou e><clus<lo dE' tltividad., profis­

'l'elao;:.S\o da ... ~rejudiciais O. ,.;,,;d., ou il integl·idad<: físic:;o, 

Põlr::Íilrafo Unico 

;o.tivldnde p:o.ra c:feito do dispo.,to nest" Subsecfio ,;~rlfo res9lvid:o.'!1 

pelo lilni.,;túi.o do ltab"lho " da Pl·evidô:ncill Sochl, 

"'" r<:gulnll'ento. SUBSECZIO V 

i 3!! A ~OIIPrDVl\_c:iío do t<:IIPO de .-.nv>ço para os 

o:hitos c ... sta hi, lncluuvo:.•o:di~~ntc: jut.tificaçS:o-- ~d-,;,ini-t.tratlva-

Art ':l'i:l, D profet.sor, ll.pÓs 30 (trlnt~).anos, e 1o 

proh:ssor~. :.pós G::'. (vintE c: cinco) nno .. , d" ~:fEtivo ex!r~icio ell 

fl.tno;IS4:s de JAll.llisti;·io, !>ode,. _apos.:nta•·-s" por t.:m~~. oje JSotrvico com 

rend>l ""nt.:o.l corr.:spon~ent-:1 a 101i1X Cc1:11 po'r cento> do s"lõ\rio-d.,-

DO AU)(íLlO-DOENCA 

<I.Ue, accis çumPrido, ou11.ndo fO>' o ca5o, 0 período de c__;t\'Í:n~ia Exi:~n­

do nt~t~ l<:l, fic!'r in~õ\P:O.~ltlldo par" 0 SO:ll tratalho ou Pilrl\ " su:o. 

l'tividl'.de hilbitu"l Por 10ais de 15 (Q,uinzc:) dia" .consccutiv.;s 

o§ 1Q Não li dEvido Olu.dljo-doeno;a :o.o segur:o.do que u 

fi lu ao Re!liOIE Gel'"-1 de Previdência Soc1a1 j,; port,dor d~ doenc" 

ou l~:s~o 1nvo<::11da como ~11us" p;,rl\ o b~:n~:ficio, •11lv<> qunndo " In~"-

pacidad~ sobrt<vo!m Poe •ativo d~ pro:~Ho:ssiío ou ll!lr:o.va 01oenta de'"'"" 

d<:>eno;a ou lo:t.ia, 
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.do~ fiO oenl>rii"SlÍr1c :o. cootu do i.S>! <d~c;J.•o Sl:Kto) dia de :o.h,stJOIII~n­

to d.,~·lltividad~, 11", no cafO dos d0:1011is ••~urao;!Qt., a ~o~t;~.r d& dah. 

do início d:~ i'ICIIPIICidadc., cn<1uar.to t:lo: Per.,anict:r ~nc:o.Pl\Z. 

! 3!! Q1,1ando TIE"<IUO:f1dO por !:O:!Iun•do afu.tado d& :r.ti­

mais d« 30 (trintrd <lin., o :o.uxilio-dot:nc;ll é d.,vido ·, 

Art =:;~ o :>.u><Ílio-doo:ncll, obt.otrVllidD o dispo.,~o na 

Sec;:(o III dest., Capitlllo, consisto: "'"'""' renda nens:al d .. 80% <oito:n­

ta po1• cento) do 'Sallirio-de·bo:noefic~o, ,.ats 1" <um por cento) desto: 

P<>r 51 n 1po d<: H! (do>:<:) c;gntr"il:>ltic;ões m~:no;.ais r•aliz:o.<;l:o.s, "té o 111;\. 

>d.IIO d<: 10% Ide~ Por ct:nto). 

Art. SS, O V'llor lli.nl"l do aui<Ílio-doenc"' no C.liiO 

de aeid<l'nt., do tr11balho, <li de 9l!X <novcntll t doit. Por coFntoJ do ~"­

l:oirio-do:-c:ont>·ib~)ti\o .do ~o:g~rJ.do, ,.,. vigor na diJ. da acid.,nto:, nio 

podo:ndo ~ltr 1nfcr1or 11 1!1~111 porcotntago:ll do so:~ ~r.lririo-do:-benef:i_ 

C lO, 

acidenti1·io 

que r.-~utto: nll rellbtrtura_ da ben11ficio, o novo s;o;l;l.rio-dt:-contri_ 

buicl>o oi: c:anfiido:rado no clilc:ulo. 

Art. 56, [lurant" o~ priiiCHOfi 15 {quinze) di:~.s co.,_ 

pr 10 ou 11 m convinio, tem" s"'u C-11\'DO o examE 01i!dica"' o ~bono d>.., 

falta"' can·epondentes ~ ., •• ., pt:ríodo, ,o.,l!nte devo:ndo oE"ncuoinhOI.I' o 

5 ., 11urado .;.. perícir. ~~~dica da previd~ncia social 'lt.~lln~ a incapaci_ 

dado: ult>'l\P"i:i:al' 15 tquinzo:) dias. 

m11nto 

1 3>! Tr"t;o;ndo-.olt dt tn•b;..lh:tdor :o.vulso, o IIU>dlio­

do~tn~;.. hei\ ., l:lii':SIO d" pr.,vidênci" ~ocilll " contltr do dia st:guinte 

1\rt. S7. O stg~rado Em gozo de a«><íllo-do .. nc:~ e.ot;i 

obr 111 ,.do, o;ob P<W .. d"' SUlil'"'"sio do bt:n~tficio, l\ Sl.lbm.,tt:l'-se a"'""-... t 1·at:o.1111 nto E PI'OC: .. ~SO- d1< l'"'llbilltliC:ilO p\'Ofil~iOI\ll} prOPOI'CiOO~-

A1·t ::;a. o sol'g..irtoáo em ~:~ozo de llU><ilio-docn~;to, in_ 

l«!:ccpt:ivcl de ri!.'Cl.lPe•·•dio part~- su" ativid"-d~ hl!.bitUI!.), do:vcni. sub_ 

de outo'll. ::<tividadE, nl(o ceso;,.ndo ~ bE:nt:fi.c:.i.o :o.t~ St:jõl d:O.dO COMO 

!lUDSEÇliO VI 

DO AUXíLIO-ACIDENTE 

I - reduc3o d" c:o.p:o.~ldll.de laboo·ativ"- I!Ue .,~;J.., Maior 

eliforco ou nec~~:sliidli~C dE "dapt"'c~o Pllr"- """rc11r "- m(~•o. lltividlldt, 

1ind<:P~tndrnto:mentl! dt: retabilitJ.~:Oo profir.5ion:o.l; 

li rt:ducão dll c::o.pacidad~ l"-bOrll.t>vll qui! lMPtC"-, 

billtl\cllo profis510n:o.l, ou 

retabil>t"-tio prohssional. 

ro:spond< • um dos seguint"" oo:•·o;o:ntullili do li:o.lillr1o-de-c:ontribuic:3o 

do s"'pur,.do vig.,ntc no di" do :o.cidt:nte, nio pod.,ndo st:\' 1nfo:nor "­

ig<.>ll.i~ percentuais do toeu Silll:\l'io-d.,-b.,neficio. 

b) 40:1:", hlPÕtt:!oic do incio;o li; ou 

cl 60:<", "" hiPótest: do inciso III. 

1 22 Gu:o.ndo o :ouxilio-ilcident .. ~uc:"d"'' ao au~Oio-

f ido 

!i 32 O au><il>o-ac>dtn.tt: li. dt:VldO a cont:o.r do dia 

.,.,guinto: liO da 1:rsa11.cl\o do "'uJ<iliO-docnc,., indi!P.,ndentcOicntt: d! 
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b.,n.,fic:io ni'io prejudi:.ll. 11. ccnt1n1.1idad" do , . .,c.,bi,.ento do II.U>d1i<>­

•u:id.,nt.,., tendo em vista"""' vitali<:.lt'dlld<' 

'i ~2 <luando o ~õegur:ado hll!ç!;_ em go>:c do aux:llio­

lu:.ident.,, ~ n11tad€ do v:olor Q_.,stc i incorport~dll 110 :,.,..lor dl!. I'E"t.~o 

se • 10ort., i.iio >'esu1ta do ll.<;>d.,nte do tr~bll.lho 

I &!i! Se o 11C1dll'>tlldo .,., 90>:<> do Ml><Ílio-:~o;;idorntr 

dente é 'i'OIIõldO 11.0 da PEn'l'lo, n!óo Podendo 11. som~ ultr"'P!!~""': o liooi­

te IO:Í.><1mo do o;; 2lõl do :o.rt. 20 desta ld, 

SUBSEI:JiO Vlt 

DO SAL.oíRlO-MATERHibADE 

Art. 61, O :ul,;.no-,.,.tcrnidME é d~vido t St'9Urild" 

.t. tr 11balhlldort. nvui!UI. ., 11 emPrt'gad" dom~t:tic~. durani<" 

29 <vinte .. oito) di:p,s ~~ntet. ., 92 (nov.,ntll e dois) dias depoi;. do 

pll.r.to, obsenllld"'' as sHu11dles ., condições oreYi'l>las nll l~Siilila.çS:c 

t~;.ba11\i11tll. no qij~ c:on<;C'r~c ~- prot,..t,;o à mlltC'l'nidad~. 

Art 62 CJ saliÍ>'i~~~ .. ato:rnidado: pano. a. fifjl1.\r.l.dll 

po-.,to 0:111 ro:~ulamo:nto, 

PC'lll Prevld~nc:•~ so·cilll t. el\prcg.a.da domér.tic:a, .,.., valor corrcspon~ 

d"'"to: ao r.o:ij Ultimo salârio~d.,-c:ontribuicl>o 

SUIISEC~CJ VIII 

DO AUXtLXO~NATA\.IDADE 

Art 6.-. D auxilto~n 11 tlllidado: ,.; dC'vido, após ~;u~pr~­

do o Po:r:lodo do: çad!ncia. c><i!lido n.,sta. Jd, ,;. 11.,11urada ~.,ltllnt,. ou 

~;onsist.: .,., um11 p;.rco:l11 Unica no >n.lor do ll_II_H_o: min1mo do s:..lâ-

r io~dor-.;ont r ibuidlo, 

5- 12 O aux:ílio-nlltlliidlldot, i,ndo:p.:!\d.,nto:mento: de 

(dez-) "'""rciados, 11tli <IS (qullrC'~>tll e oito) horas após o P_<>.rto, 

c:onprovado PDI' c .. rtidio d" nafi~;imento, ""'di:~ntC' <õOIIp,.~>slu;ão, po\· 

ocaliiio do: ro:colhi10t'nlo das cont>·ibuiçõcs Pl"C;-'1denciliri:~s oocns 11 i11 

1io 211 O p•g.a .. cnto de au><ílio-natalid~~<dc d . .:.vo: ser 

a.notado nõ!o Cllrteira dor T1·a.balho do Oimpreyado, confo.rlae __ c_lit:o.bo;_l_e_c_idc 

SIO rc~ula10€nto. 

~ 32 O '""~ur .. d<> de ""'f>,'~•" com '"~nos d~ 10 <dc:z) 

CIOPro:gadoli c os refEridos nos inci,.o.: 11 a VIX •do lll"ti~o ;:'2 r«.,be~ 

ri!io o ~U><"ilio-n~ttalidadc no Po~to de E!C'nef:icio, "'"'dianto: for<~ltllir·io 

próprio "' cópia da ~ert ld>l:o de nll,c;i,.ento, õ!ott' 4S (<lUllr.,nt:. "' oito) 

hora!õ ar>6~ 11. ""t'""'i" de,;.ta docu•entacó\o. 

SUB5EC25:0 IX 

DO SA!.tiR!O-F~MíLIA 

1\rt. óS. O u.lário-hoiÍl ia i d"'vido ao "~llurado 

P\"ESI:O.do, c-><cEto o dolllliStico, e 11.0 ,;.,yurado trabalhador õ\VUlso, 

r>roporc:So do ro:spectivo no.\11ero de filhos ou e~uip11rador. no,; tE-1·110, 

do !i ~2 do utig.o 1~ desta \d 

Parâg\'llfo únic:o. Ti!m dir.,ito ao s;,l:irio~fõ\llÍlia, 

P«lfO .i'untõ!o'"ente co• a apo-s'intadoru,, nu. co~>dl<;Õo:s do c;.put do:~te 

arti~o, o a.po-..entado por inv:.lideõ~: ou por id>1d"' c o"r. de .. ais ~p0,.~n­

tado11 com 6~ <ses ... .,ntll e cinco) 11nos ou 10111" dE ida.d.,, ..,., do 11exo 

ma.s.c:ulino, ou 60 <"r.eSS .. nta) anos ou m11is, ""'do fe.,inino 

lho e 

Art.- 6-6: o·v;~.lor d~-O:õü:dõ-i;.~'lií.i'iC.~f~loííi:.. POi- fÍ~ 

"'~uipa\"lldo do: qualqu.,r condicão, a.to! 14 (<1.\latorzel a.nos d'i 

idade ou inv:ólido do: quatquo:r idado:, l de 

I -Cr$ 1.~30.~0 (un 10il qu?.t;o~~nt~i -., trinta- cn­

cinqllo:nta·centavos), pat·a o r;eg.urado com re 01 une\'õ!oo;:io 

sal 11to! Cr5 35.6~8,00 ttrinta e .!ince ,.d, .,.,;s~o:-nto., c ~~nqUenta. ~r 

oito cruõ~:~i>·or.J, 

.,JI ~ l:r$ 1!08,9~ (eo:nto "' cinqU.,rõta ., oito ct·iu:~h-os 

"' nove!'tc. e ~1nco c:entavor.), para o :Jegm·ado co .. rt:munt:no.clo ~upc-

rior a CrS 3!0.658,00 Ctrint<o., cinco mil, ."dsc~>~>tos"' cinqUenta. o; 

0-s va-lot·es ._.><pre~r.os n ... st., "digo 

-• .,,:'i:ô-" ro;ajustttdos, .; partir de ab,·il de 1991, ~>a11 Õi<:tuoas lipocas ., 

"" os rtl:srros'indiccs utiliz:>.do!õ para o reajus,!a.mcnto dos b"'nefí-

Art. 67 As c:otõ>.s do s11lirio-famíl1a s>l:o pagõ\s pela 

1-mpr.,sa, Olo:-nsat"ment'i. J~nto com o s~lirio, o:-f'itivllndo--..<: a. c:ompo:n­

lil<Ciio ~l,jando dÕ r ... eol,_,i.,ento da:J contrlbUi<;!St:s. conform.: disPo!oto 

em >·eg.uJam<:nto 

!i i2 A o;,.pr"'"" dEve con:J'irvar dur:.nt'o: 10 (dez) 

C'omProv::o.ntes dos pagame~>tos "' a,. co:rtidõ~s c:orn:spondo:ntms, par,. 

fisc11lizad;:o dll PrEvidi!rici11 soci 11 t. 

I 212 <ll\l'rndo O PB9amento do s;.J:ino n~o f: 
sa.lirio~fa.rollia '""""al, o 

.: Pa~o Junt .. ntentc toll o Ultimo pagamento r~lat~vo 

fi lho. 

!i 32 P~r~ efe>t'o do P~~IIOlento do sallir;:o-f"'mília, ~ 
"><iyir do ""'U enpr.,llado ::t c.,rtidi."o de """cimo:nto d.:, 
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l .-2 o pa 11 anento do s 111,C.1"1c-.r:amília. ri onditionP.do 

~ :apr,.,..,ntao;lo 11-nual d"' :o..testado d"' vac:tnao;lo Obl'illalór~a do filho, 

Art. 68 0 u,llirio-hnílh. d.,Yldo ao _ trabalh..,dor 

:wul ... o poderti llt:l' re:c:.,bido pelo sinchcato de ch.s'l.c •·cspectivo, "-""" 

•• inC:<URbir,C. d"' e!11borar :o.s rolhl\s c:on.,SPond..-nt<>~• c dl distribui,-

>o, 

Art, 69, A <:·ot;.. do' sahino·fil,.ílu. nlo ""'rli in<;orpc­

r;.d:a, para nenhum efeito, :aO u.lirio ou ,2,0 ben~fíc1o 

SUBSEC<SCI X 

IJA PEMS21i0 POR MORTE 

Art, ?0 A po;osio por 100\'tl li devida Ml o;onjunto dos 

do ,..,~urado que falte.,, aposentado""' nlo, >1 contar d'l 

d:ata do óbito 0 ., da dec:isl<:o JudlCHil, no """o dE morte PrESUIOid,., 

Art, :rt, O valor d:o. po;ns~o por morte- i ~onstilui.do 

" p:o.rcela, rocl:o.tiva à h,IIO.ilu., de SI!X do valor da aposent:.do-

ria ~uc o se~ura.do recebi11 o<.! a ~u~ t~ri:o. dlreito, se- «stiveasc­

apose.-.tado na d...ta do seu h.l•tillltl'\to, "'"15 tantat. pa\'Cela!i do;: ~)1: 

<ct.-.co por ccntol do valor da MG'Sroa- apot;O:I'\tadoria qUIII'\tos fo1·cm O!i 

Art. :;>2, O ""lar mc.-. .. aJ dll Plõ!n!ilo por llorto; Ell con­

scqUi!ntia de "~!dente do trabó\lho ,;.,rli_ uu:ll ao do salãno-d"-con­

tril>uicilo viji\Ointo; no dia do 1\Cid.,nte, não ood01ndo !iiU inf.,r>or ao 

seu roal~rio-d~~:-ben.,fi~io. 

1 2ll Com 1 e1<t'11'\~ã"o da part" do último ~Ensionista 

Art. 73 A conc;.,ssllo d" PEns;i;o por mort( n"i"o .,.,,.,. 

protO!ll\dll peh, hlta de habilitllçli:o de o<>tro P~iSÍv.,J d"pendente, e 

q<>alquer ~nS--~:ricio ou h:íbil-itac!.:o post"r~or que importe Cot eKclusl\o 

ou inclusão d" d~oendo:nte 10Ó produ~irâ .,f.,ito li contar d• data d:o. 

inscric..:o ou habilitaciio, 

silo por IIOI"t<i: o c;oiiPl'lnh.,iro ou a ~OIIPIInh"IT"• qu., somento; h.r~ jus 

ao benefício a partir da data de sua hab~lita;:i:o., '"~diante provi> 

a., dtptnd~nci" "con8olica. 

1 2" C dlnjUS!E divorciado ou separado Judicialft.,nte 

ou de fato que recebia p"nsio de alir~.,ntos <:.onco\'I"E cn iS)I.Ialdade de 

c:ondicões co., os d"Pcndcnt.,s ,-eh:r•do,. no inciso I do uti,;ro 1<:· 

d~sta lei. 

menor, d~ :11~bos o~ ~eKos, qu:o.ndo, n:>o sendo inválido, completa 21 

~vinte e um) anos c!" id:o.de, 

IV - P"r:o. o P"n!l:ionist~ invl\lido, pela C:I!:S!i!\Ci\o cl>1 

invalid.,~. 

art~go anter>OI', sô '1-feta o valor da Pensl.\o PO\" IRO\"t« qu~ndo o nú­

mero dE dep~,nd .. ntl!:!i 51; rEdU:t a 3 (tl'Ê'-) OU 11"n01. 

Art 76 O Pensionio;t;a invlilido, -enquanto não cof\1-

o cinirgic::o. 

Art 77 Por mort~ Presuooidll do ""S!urado, dccl:oor .. dB 

Pela "uto••id;ade judiCial coorpet.cnte, depois d~ 6 (&"l~) aoests. d~· 

Art. 78. Nio "" "Pllc" o dilôPO'-lO no:, .. rt. 'i'9 dE•t" 

SUDSEC.to XI 

00 AUXiL.IO-RECLUS211:l 

d~ liUKÍllo-doenca ou "Pos.,nt:!-doria 

f'arâB\·afo ,\ni,o. O r.,quEl'110enlo do :o.uxilio·rec:lu•iio 

devo;:,·~ 5<!:r instruido com ""rtidiio do etetivo rccolhiru:nto;, prJ.slio, 
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suasEcl!io :<II 

DO AUXiL.IO~FUNERAL 

SE:Cl\:0 VI 

DOS SElWICOS 

SUBSEtl!iO I 

DO SERVICO SOCIAL 

Art 87, Compete "o S<ri"V>O:O Soei~! "''"clar~cc1· Junto 

1\0s -ben<~h-CI~I·ios seus dii"Eíto~ ;,ocí1<is., o& meios de •=><Erci-los c 

F':o.ripl'õlfo -iQ_ico o <r><<rCutor do;pcndcr>te do 'I.El!Ur~o ~~ g.,,-.;. d;o.dr. P>'iori<l;o,dc aos SCIIUl";.dos "'" "" .• d-

reccb., 0 v1<lor .,,,.,.,0 orev>sto Clo por >nc;o.Pt~;cidõ>.de temoonl;ria., .. tcn~5o "'f<>ECial :aoo. :.po,.entlldos 

-., iitlli"ic:ini'"'t""· 

SUBSE:CI!iO Xlll 

DOS PECUL lOS 

Art. 81 O pecúlio "'"""Cil!ll st:d.devide>. 

1 - 110 'S'Ifii'Ul"lldO '11.1!' SE 11\C .. PõiCit" POirP. O tr11lo ... lho 

Bntcs de tcl compldõ~do o P"riodo d<' Cilrli:ncia, 

Il - 110 !>tll<\rlld<;. llPOU,nt11do por 1d11.dc ou Por t~· ... ~·<;> 

dt1 ... crv>co pt:lo J\CPime _Ger1\1 de F'rev>din~•• so-cial quor voltar 

Art 92. O <5\ti)U.rtldo ~po5<:nt,.,do que- recebe-1· pecúl>o e 

voHu a c><e-l''<:'r lltiv>dlldE 1\b\"OIIlllidl'. pel'? Rcglm~ Ger11l de Po·evld~n­

''" Soc.>bl 50\n<:nt<:' POd<:'ni h·viinlllr o novo pe~Ullo ;.p65 36 <trinl:o. 

1nc 1sos 1 ..- 11 do l'.rt 79, con.Oi5tE c:• um Pllll'~<"'''"to c\nico de v:o.Jor 

corro:.:pondent~ l!. so•:o. das importSn~u.s r<:'llltivl'.ll it.o ~onhibuiCiSI's 

do se~ul'ado, lltu.lll>U·dll5 mo!l&ll\1"11\llente. 

Ad 94. O dit.pot.to neit_a Sub.occiio 1\plie;.-,.., -~ con-

to.\" d:. dllt~ de- e-ntnoda e-m v1gor d~tst11 lei, ob,_.,,..,..,.d,., co., r.,l,.,cl\o 

:O.s ~ontl'ibu.id!e-,. 11\!llel·iares, " \e-glslao;:li.o vigente à ipoca de- .oeu 

recoll>>mcnta 

Art. 86. O p.,cUlio a~1dli:nlJido ~o""~"~_!-_o:_i el\ u'" p""Â­

Illlmcr.to únicO de 7~%_ (se-ter.ta ,.. cone-o por cento) do limite: llli><imo 

do u1 tãr 1 o-dc-eont>·>bu>c~o, no Cl\50 .;!E l.!lVIIlid.,l,., d<: 1:i(l% (crnto 

i 2!! Para ll<5se~ur,.,,· -.,- "'frtivo atendi11e-nto dos usu>ã­

riof; serão utiliz11dos int .. rven~i:o tt!~n 1 c,.,, ll<5sidiõn~ill de natUI"CZII 

1\JUda mãto:ri,.,l, r<:cur<5o ... sociais, 1nt<:rdl.,.b1o co~rt "'"Pro:-

- s~& t PC5Q,U1S"- soct ... l, ir.clusivt ~tr11vit. dt cclEbr;o.~íl:o d<:' convê­

n•os, 1\.Cordos ou ~ontn1tos 

i 32 o Sc;vüo.Sod.11l t<:r>ii eol\o diretriz a partic!• 

paciào do bEn<1fici:l.no n11 implo:ment:oci~ " ni. f'ori"l"'O::tm.,nto da "j:i01í-

SUBSECliiO I1 

DA _REAB~LITAC:liiO •PROF"ISSIONAL 

Art. as. A rnbilitM~~ f>rofis,ior.:ol ., liOch\1 dEyeri 

Proporciono.>· ó\o b~nelici.;.rio inc:op:ocj,t>~do Plill"cial _j)u tot:olmo:~te pa­

r:o. o trab>~lho, e :oo di:flcientc río.ico ou m<:nt:.l~ os ne-loli dE r .. «Ju­

c;.c(l;o ~ rc:.daptacio profit.sional E liOC>:ol indicadoa p:o.r• que poss~ 

P"''tlCiPH do m~rc:odo de- trJ.blllhQ.. 

1nst\"Um~nto5 de IIU><Ílio pa>'a loco .. ocio qUIIndo a p<:rd 11 ou r,.duciio d"' 

Cllp ... ~idado; funcional pudrr o.<:r ;~t"nulldl\ por ,..,, uso 1 

. . 
do5 •r~ro;:lko" 

mcncfon1\doo:. nc inci"o:.o llnt~·rior, d<:.,~liSt"d?ll po:lo u.oo nor 1111 } ou por 

ocorrinci• .. .otn•nh:o. à vortade" do beno:tici!itno, 
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Art, lll'. A pr.,st;u:l'io d10 qulf tr1.t01 o ,.rtiao "~t.,rior 

<i: devida t'l!l earitotr obrigatório aos siOgUrados, inelusiv" "P05o:nt•­

'dos. •· na IIE:did" d•s poss1bilid01dt's do órg$:o dl. pr.,Vidi!nei~ soei:.!, 

aos so:u:s dt"pornd"n:<:lio, 

profission:o.l, .. uxilio PIW&. tr<O.t111nt'nto ou..,,...,,.~ tor11 dOdomieilio do 

bcnetieil\rio, confor1111: disposto .,., ,..,gul"m!nto 

Art. 91, Con<:.luido_ o proc•u.o dlt l'c:O.bili.t~o.~:Io soeh.l 

or profissional, prev>-dÊncia sochl .,nHiri C<!l'tii'ie•do indivi~ 

dual, ind1c01ndo 

ci:l.rio, o01d:. imP'edlndo qu., "o;t., poon•• .,~<erco:r outra ,.tivid;o.dor o:ara 

Art. 92, A ll'IIPTEs• com 20<vintc) ou aais orrtoregados 

•st:;i obl"i:ll:P.d:t. a oreencho:r de 2.X (dois por cotnto) a :5X (einco P;,1· 

c"nto) dos s.cus car51os co11 b~ncficil\rios roabilitados ou p~s-so;, 5 

POTtadono.11' dor d..,ficiincJ.a, habilitad .. s, na •o:51u.int~ proporçJ~, 

II ~ do: 201 a :500 

IU - d" 50! 11 1 000, 

IV- dE 1.001 "'" diant~. 

.. 2X 

' .4). 

" 
f'"''"!lrato tinico, A disp.,nsa d~ trab..,lhador r"'at>i.li­

t:<odo ou d<tfüio:nto: h~bilit11dO ao f>nlll d" e-onlrato por pr;o.:r.o do:t 1 r-

••n.ado d" n.;.,s d~ 90 (no:'"nta) du1s, " " >motivada, no cont1·at-o po1· 

pra:r.o indEterminado, só pod~d, OC"OI"TO'r l\PÓS .contrl\tl\~lo _d., o;ubst>---

tuto de o:.ondicl!:o SEIOElhant ... 

SECI>O VII 

DA COiiTMlEH RE"C:iPkÔCA DE TEHPO DE SERvr(:o" 

Art. 93, f'""' 1tfeito elos benefícios PrEvistos no Re­

lU•"' Go:ral d..- Po'Evi1i!nc~a S-ocial, i assegurada a conta,;JEm ,-.,cip\·oo1 

do t"ru>o d" eontrib~içi'io ou do:: suvic.o n:. 1\dminidrad\o pÚblica o: 

na ativ>ded~ pl'ivadõ\, r•n·11J o: urb11na, h>pôto:st: em quE os difErtnte ... 

_neftcio ""'lo,; dcmail !astcJIIaS, e-11 l'llaclo tios rR!IP..,ctivoll tEmPos de 

(:ontrlbU1o:,lo ou di: serviço, o;Onf"or..-o: o disPOllto 0:01 r<:gulJ.ID<:nto. 

Art. 94. Obs•·rv>~,d<~ a carl!ncla de 36 <tl'1nt•.: s.:~s) 

contribuic!S.:s tu:nsais, o !119'-' tido p-odo:ri contar, Pllra f:ins de ob­

tendio dos benefícios do Rqiac ~r:o.l do: Pn:v1dl!nci• Soci11l, 0 te 111-

I>O de roo:rvico Prl!stado i adllini·.•r;•ç~o po,\bl1o;11 fcdo:r"l d1ret,.., :t<u• 

t:\rquiell. e fundacional. 

eionlll dos Er;tadoo;, do Distrito Feder:. I e dos Hunicú>ios, desde que 

Art. 9S, O teapo de contribu.içli:o ou d€ serv~co de 

qo,u:- trat11 "stto s,.c!\o 0: contado de ZICOrdo com :i. lo:~i,;hc\\'o P€1'tinen-

- nlo !lEri lld•itida" conta""''" e• dobro ou t'" ou-

I! - <i vedlldll a contllll"'" d€ tempo de • .,rvico público 

c-o01 o d" 'lltividad,. Privad,.., quando concomitllnt..,s, 

Ili - nS:o se-o:rll contado por u• sist"'""' o tei!PO ele 

5Ervico -utilizado põ\rl'l conco::oosáo de apo~cnt:o.doria Pelo outo•o; 

r:v - o to: .. po ele so:i-v~co ant,.,·; 0 r ou pos.to:rtor .). 

obri!latoo·ied"ade de hli.aclio ._ Previell<nch. soci.õ\1 só s.cr:i cont:odo 

ru::diZinte indenizõ\cllo da. contribui~l'i.o C.OI'ro:spondentE a.o período r1:;• 

P"ctivo, com os :o.-cniscimoll lto~:o.h., 

V - o tempo de seron~o d-o S"'!IUrl\dO trabalhador no-

, • .._1, 11nt~rio1· ~data o;le iniclo de v.i!lência dest ... lel, ssri i;omputa-

Art. 96. _Q lc.,po d<;: !le1·vi~o .;!e que tr ... ta o :P.rt. 49 

ele'-tll. lei. ser ;i. considErõ\do PliYll. cãlculo d11 renda OIEn'-11.1 d~ .qu:r.lqu~r· 

bene-l"ic~o. 

Art. 97. A aposentadoria por te01po de lervi~o. co'" 

cont:..llem do: tempo n>A fo>·ma do:o;ta S-ro;ão, s.::-ni concEdida a<;> 1UHiura.do 

Art, 96. Quando 11 soml'l dos té.,po"' dE lervlCO ultr11-

p;,_"'"">: J0 Urinta) ano~. se- do sexo fEtoirdno, e 3S (tl'inta f cinco) 

anos, ,.e do """" 0\ascul>no, o exces;o n>lo seni con:o1d~_rado pi\rll 

qualqul!r efe~to. 

nõ\ forma d:o, re-sp.,ctiva lE11isladío. 

SECII.O VIII 

DAS DISPOSlÇi>ES DIVERSAS RELATIVAS hS PRESTACõES 

Art i-200 N<:nhu11 benefic~o ou SEI"ViCO da previdinCl<• 

soc~al pode s.--r cri:o.do, 01ajorado ou c,;te-ndido, sem :o. corl"eS"J>ondento: 

fonte de custeio t-otal. 
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'd11d<: 11brlln9idll pelo Ro:;~io11t Gnlll d~ 1"\•o:"idi!nch. So~illl pod., fr.:tcr 

JUio, """ c:oso de liCido:ntr do trl\blllho, 1\01 bO'n~ficios ,.,gtunl.,s, 

alo}., d• t'~:P.tnl>l:odlo oroHioiU>nal 

II - p~;co.\1 i o 

SCnllldO o[ fli<:U\tlldO OPtar I>El:O trl\n'llforml\,i:O de. liPOI!I'Ot~dO'I'ill COIIU .. _ 

.,., 1\posent:odor u. :.c>dentl\rt:o.. 

r. 2Q l'<o CP.IO de .. orto:, <f con>::..,d>da " ocn1lo 1\cido:n­

t::l.ria quando""'''" vlnti\Jos,._, ~E.I!' pr.,juiz:o do pcu1lio 

dlncill Soci•l quor, tendo ou nlo rortornado :i!. ativid:odt", :O.Pl'U.Enta 

doenc" profissionlll ou do trllblll~o rc\r.cionlldll com "' condi~i5rs o:m 

"'"' antes .,><<rrcill • sua at>vldadr, t .. m dho:ito :11. tn•nfiforoncllo d'", 

:ooosentllldDr>a "'"' aposcnt:odorill oo•·- inv:r.lid<"% acid~nl,;,.,,.,, bcm 

'" 
tcrt~"'cnt~ l'crnccido Pt1111 prcvtd~nci:r. oooc:!al, indcpcndtntemt•nt., das 

pre-sl:r.clS.,.~ cabív"'"' qu,.ndc :r. perda ou roduc~c dlil Cõ\P'II<:eidadc fun-

•·cincidCntll\1, ap\ic~d:a., cobr:r.d11 p~_l" _P\'tVld~nci" soei" I 

i- 22 N:r. r .. u., dc com~•nicacio, por P"rt~ da empr~Fn;, 

pod., -torm<>liai-l:r. c préPrHl :r.ci<;!.,n~~do, lloltUI diiP"ndent.,IO, a t:nt>da-

dc sind>tõll compet..-ntc, o moídico a.uc o l\Sii$liu ou qua\'llL"r auto•·•-

'"" a "''"Prt:oo~ de r4""'Pons':1bil>dadt p,.-\a f:aH;. do CUIOPrim.,nto tio d•~­

pooolo nest~ "-rtl!ID. 

Art. 11B. O ;H;idE<'ItlldD em 90zo de b~no::fí~ic por in· 

A1·t. 119. E:a.e<~vale :.c du. do '1\Cldt:nl€, no cuoo dE 

doo:nCI\ prohs..,ion;d e de docnCI\ do tr;o.b<>lho,·;.. data do' >nício dll 

in<:IIPacid"'d" l:oborat>"" Pl\\'1. o exerc:icio d~ "l'"'dl!dc h:tb>tual, 

dill~nóst>co, ""lendo pa•·a "''"t~ "f~>to o qo,u; o<::or\'"'" Pl'liO~l\'o, 

Art, 1<!0. o 54~e<ri\do t~m g;w~ntidil p~lo pr~:.o 01ínimo 

F':o.roigrl\l'o Ú<li~o. O st:gurado r"abilitado POd., te1· 

""da p~lo ""-lor do õi!U><ílio'-llc>dent~. refo;•·•do "" "línt'~ c do i- UI 

do :~.rt. 1<!6 desta lei, P\'O"ida "õ~lte•·,.clo do contrato d~ trllblf.lf>o 

~0:1 n2 ':! 161, de <!i de outubro de 1966, que criO\.\ " f""nda.;li:o Joo·g., 

["opro\t f">gu.,irt'do de Seguranca _ t H~dicinll do Trllb~lho (FUl>IDI>.CE:N­

TROl, <ii de <!X (doh por c~nto) da •·eceita P\'ovtn>.,ntc da contrib"i-

pregl\do, er<prcso\no, trllb~lhado> ""u\s.o t autônonoo que \ht' preste11 

Art. i<.>a. f'cr inteo·.,.idio do .. ..-st"bcle-clm~nt<o" dt: ~;:n-

sino. sl<ldic.,los, nsocia.:õu; de cl"s""'' FUNDACENTRO, 6rg$.o5 públi-

Art. i2.3. Nos t:l\sos- d10 negll:iiÊ'ncia <11\õlnto ~a ncrm~'!. 

padriío d~ ~egur~n~:o. ..- hip1cn"' do to·~balho E a.u<~nto 1t <~tilizi!.çiJo 

ad.,qu~da d( eq<01PI!.IICnto d"' .. .,~un•nc~ do traba.\ho indic:.do pao·~ 

protc~~o indiv1du~l ~ c>:>lEtiv~. 11 F'r..-Yid€<1\ci~ Socilll i obrio_ada 

po5to uo lll't, 67 d"'sta lei. contado\0 d;. data: 

d:. previd€ncia '!-ochl! ou 

"· 
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Art. H!!l, Os 1Uigio5" 11C'did:.s caut!"l"~"s ro:lativos 

;. acido:nt"s 'do t•·:o.b:o.lho slo apreciado11. 

I- na csfC'r::o. 11dministrativ11, p~lps <hslos d:. pr.,vi­

di:nci:o. sgcial, segundo "" r .. ~;ras., prazos :P.plicivo:is los do:.,,li.., 

prestaçl5""' 1n1s c:o• prioridad" p;~or11 conclusllo, " 

• IJ- nll vi:r. judicial, pe_h ,Ju:sti~a ComurR dos Estados 

c do Distrito F.,d,.rlll, s_eg_u_r,<lo_ o. r.Ho sura>~ri"S11illo, lpclut.ivc duran­

t., as fÉri•to for.,n•o:s 

P~~rllgrafo Ur'oi<:o. O procedia.,nto judiciP.l. di!" .,.Uit 

trata o 1n<:iso li dl'ste 11rtigo é isC'nto do PIIIJIIIRE"nto de quau;q1,urr 

c:ust:a.s "dc honorir~os ·.,dvocat:ício11. 

Art, 126. O Pl\ll>lnrnto, prl;., prcrvide.nch• s.oci;.,l, dar. 

prcrst~oc:õo:s por ;o.cidente do trabalho nlo II:X<:l<~i a respons;~.bilidade 

civil d;~. enpresa Ot.l ds at.ltrll'• tiO C:ó\SO d" Ct.!ll>" ou dolo. 

Art, i e?'. AJ>lic:a .. -s., subsidi~ori..,,..,nts à cabt:rtt.lrll 

dol5 acidentes do trabt~lha as de10>1is dispol5ic!le:s d"stll lei. 

TITULO IV 

DAS DISPOSICBES FINAIS E TRANSITóRIAS 

CAPiTULO t.iNICO 

Art. 129. A:s de1111ndliS J<~~ich.i's q<.~s tivsr"'"' J>Dr of>­

jeto as qu~:st!Ses reSit.~ladas ne:sta 11:1 obedecerS:o a.o rito su••rís:si100 

e s~~:rS:o iu·ntas do: paSII'.•"nto ds custas e liqUidadas ill01tdhtanent1:, 

nio • ., lhEs aplic;ando o disposto nos ar~ilfoS 730 Oi' 731 do Código dcr 

Pro<:l:tõSO Civi 1, 

Art. 129. Hcdiantc .tustificadl;o J>roc .. s:sr~da per>~nts" 

J>r~vidlncia social, na fot•• esta.bclll'cida, <r• rr!lul•IOrnto, pode ser 

Art. 131. Fica o:><t into o Resoilor d" f'rcvidéncb. So~ 

<:l.al, in11tituido p:;o.r;o. o O:IIIP\'C'I:I:ador ru.r01:l-.: '"'"'" dEprndl1nto;:s Pela 

Lei n 6.260, d~< ô dO!' nove01bro de 1975. 

F'arágr>~fo único, F'>l\'3 o,. qur vinh•• contribuindo 

regul>1r11snto: pan• esse F:egi11r t! contado o seu tempo do: c.ontribuic:iKo 

pa,ra, fins do Rt:gime Geral de l"\'o:vidi!ncia Social, conformo: disposto 

Art. 132. f'ic11 ""tinto o 11.bono de pll'rrn~ni!!nci" em 

Gerviço. 

§ il! Slo garantidas aot- sf'guradcs "concsssS:o., " 

S 2º .! vsd::oodc c rec .. bi.llt:nto conjunto d" abono de 

P"rm~nCncil\ "m se-i-viço o: apos<rnta.doria, 

Art. 133. O:s t.alirios-de-c.ontribui~:lo utiliz>1dos no 

c~lculo do v11lor de beneríc.ic sio consido:rados ro::t.Pt:it:ando-t.e o-o; 

li•H•' 11íni•o e mi><ino vig.,nto:s nos "'"1-t:S " que sili: rll'ft:riro:ll, 

Art. 134. O P"ríodo dw c:arincia da• aposentadoria.s 

por idadlt, J>Dt t"'IIPD d1t so:rvi~o e e•iJ>.,Cilll, pr~rvisto no inciso li 

,..,,. ou filiarei! iil pr.,vidincn, SOC>al II.PÓto a data da <:ntrada 11:11 vi-

gor desta lei. 

F'uigtafo .:in:ico. O pra'l':o do caput dt:'IOt"' artigo i do: 

60 cs .. :ss.,nt>~l contribuiçiS"s '""'nsa:is para os Slô:!I<~Ya.do:s <!1.1" "" ins­

cro:ven•• ou fitillt::IOI il pr.,vidó!nci>l socia.l ato! • dt~t>l da ~~:ntrllda ""' 

cn.is, j-'. deft:rid:as até "' dat" da publtc:adlo desta llti, qu:onto às 

l'UPridtl" fllltl'l de dccu11ento ou provad.o ato do interess" de ben.,fi- ts::;, 

ciirio ou e•presa, salve o que se refltril!' :;o. Tlt!listro público. 

F'ar,;,grafo .:ini<:o. F'aT" collprovac'J:o de ttJIPO d<r s~~:rvi­

c;o, a justific:o.c;ll:o dePender:i, d.- inicio d" prov>~ docu•t:'!lta~ d11. lipoc.a 

a .:..-r co•prova.da, nlão :sendo 11.d11itid11, .,,. qu.,IquC"r c~oco, pro\0>1 t:><-

clusiva.IIO!'ntll' tRste•unha.l, ccnfor• .. disposto e11 regula11ento, 

Art. 130. Fica ll'Ktinto c P.ro~r!l\~1\ d" Pr~~:vidfnci11. So­

c:-ial aos Estudante..,, instituído Pt:h Ld n2 7 .004, d" 2-. do: Junho 

do: 19Se, llllnto:ndo-r;C" o Pllll:t.llsnto dos beno:fíc.ict- de prestac;lío conti-

nuadll co• data dt: in:icio a.ti a rntrt~d• •• vi~or drst~o lo:i. 

P>~rB:~~raro 1.\nicv. Todo li'IU"l"' que vinhll contribuindo 

rt:Siula.r,.entc par;ao. css"' Progra11a te• a:st.Ellt.~rada. a d·~volt.~cio das suas 

<:ontribui;.llcs atual i:ca.d:at. .,cnt:t ar iall,nt •, 

111. dll alinea "a" de inciso I, do inci10o IV, ou do inciso VI do 11rt. 

72 der;ta, lei, podo: r'fquerer auxilio-doo::nc;a, aposC"ntuloria por inv>l­

lidu: e aposcrnt;~.dcria por idade no v~olor de 1 <u•l slllirio •íni11o, 

iS {<!uinz~) anos, no ca10o do: >IPOS~ntadoritl J>Or idadot, contados a 

partir da data da vigincia. d"t-ta h:i, desde""" c.o•prov" o e><~trc-í­

cio dC" at ividad<r rurlll nol5 úl t i11DS 60 { scssent :a l 11est::s ant o: r iores à 

data do requeriiOc.,tc, ainda quC' de for•• do:scontínua, confor•o: dis-

I>OStO e11 r•SIUIIIII<:nto, 
Ar t , 137. A previdinc ia soe lal do f une icn1i,r ~o pÚb I i-

c:o c :so:us do:pendo:ntcs s.,,.,; objeto dll' legh;llii;Si.co <~'SPil'CÍfic:o, t•ndo 

,..,. vista o dispe>::;to nos artigo 39 C' -.o da Con ... t i.tuiçlo f'.,d.,ral. 
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139 . .,.,. p~c"t"cl'iu .. ., o seu financi:.•unto,_ 

frrcntes "'o ~:><-c<lmbatcr._t~ o; 110 fHrovial.no 'l'li:nlidor polblico ':'u I<.J­

tohqu~co h·drrlll ou UI r11~i11e: espo:cial que nlo optou pelo n,gimr d>~ 

Con~olid"cilo da-c. L<1is do Trl\bl.,ho, na form:. da t.ci 6.!84, dt;: 11 de 

deU,f\bro de 1974, bc<~ como 1\0S u·u• dCPflndcntes, s~o obJet_o dr \R-

pccilll "aposentl.dcn~1'11 do acrona<Jtll_, do ,jo1·nalid" po•ofissio"a1.. do 

.,><-combatcn~c c d<>. jog"dor profio.sion"l dl: f~<t.,bol, 

Art. 1~0. O Hinidoh1o do Trabalho., da h•cvidf:ncil!l 

Soe h\ 

Publicii.<;:Ío dcfiotll lei. """" rcgu\amenta~lo da aposent,.dori._ OPtCil.l 

orstiPul:.d:. nos lll"tigos Si"' 5:!! dcst"- hi, 

Ad. ~41 A 1n1nt~lo a oualoueo· di~po~itivo desta 

1~>, p;w:o. :o. qual n1<o h.aj:o. pen11lid:o.de oE"HPrE'ss:o.rtE'nte comin:o.d:a, sujei­

ta resoonsivE'I, conform";,. grl\v1dadl: dlll :lnln~<:ao, "roulta v•-rii-

ve\ de CrS 1.000.000,00 (um noilhi:o. .d~ <;.(U.:O:E'iros.) :o. Cr$ 

10 000.000.00 tdu milhõt:; de cruzeiros). 

f·.,,-alu·afo o.lnico, A ·~•to;widade qu., tE'du:r ou r~l'll'V:ll. 

IO<Ilt!l d~V" T<:COr\'E'l' dE' SE'U l'.tC Pl'.T:ll. 111 !IUtOI'id"d"' f..ioE"l'UOUiC:O.rt..,RtE' 

superio1·, conforme diapot;lo o;m •·cgulamento. 

Art, 142 Os._ v:o.lorE's I:I<PTE'S~c~ "'"' C\'UZE'iros net>t" 

1«~ ~•rio roE"IIJUStltdos, "' parti•· de 1!-b\'il d~ 199L n<o.~ "'""'""'épocas 

.., «l" cto mEsmo" :indicrs <.Otil•~•do• o~ r"' c rcajust""'"'ntc_dcs_ b.,n~·fí-

eios. 

A\'l. 143. toa"' decir,i3E'S •d\Jiinistrativ•s r"htivlts 

l!\atEri• tr•t~d• netotll Lei, ca.bEri ,-~curso;,~ Jttn.l;..s_dc:~~ttrsc• d>~, 

Prev>dincut. Scc>!ll - ..Jki"S, cu :li.O Ccn•Elho d., R.:<:.«(a<>.a _d,. Pl'l:vid~n­

ci;~ Scc:>:o-1 - CRPS, eonforme d>~oo.tc <:rt .-.,,;rularoento. 

144, 0'5 '"'"""os interoosloiõ pcl:o. prc:vidinc:~• 

!OCC:l~} em Pl'llC.,$SOS qU" <;rf<;'O\I.'Ero PI"O::Ot!IC~E'!i de'-\11 \Ei "olrl'l!(o FECEbi· 

dos .,xclusivaroent~: no o:f.,~to devolutivo, <;L<rtl'rlndo-,;e, d~•de lo~c, 

a <lec>sio ou SE'nten,:a, :o.t•·avê" d., Procu;"'o •cool.,mentar ou __ c:o.rt~ d~ 

!>E'ntu"~, 

s€"'1\ suspo:nsc c ben~fic>o e c>o:ont:>'~d<> c binEf~~iiriCl do; rest~t<.tir 

valor~s , . .,cEbidoto Por fcr~11 d:o. liouid=>.d;(o cond•cion:o.dõl. 

Art i4!i. Todas ai. aposrntadc•·i•s e po;ns3~s eoneedi-

das :o.pÓ!: !i dE outubro de 19BS u.ril:c ro;vistato pc_h Pro:vidi:nd11 So­

ci:ll.l, no prazo mi><1010 do: 90 d>>~,S, calculando-•"' c bc-neficio sobre :o 

.,,.<dia do!: 36 <t•·inta E !i~t>•) tiltimos !i:Ol.Í.I'10I·de-c:cnt•·ibuiciío, cor-

rigido• monetar>=>.mente l)f" 111 rtê'l-, 

Art, 146 O f'odn Cxruottvo C>IP<::dlrli, no Pr,.,zo de 90 

tncvenllt) di;~" da d_11h1 d:a P~lblicflçllic dout• L.,i, c Re,;ruh11rnlc que 

dHopori sobr., ~ iõuOf, tol<eeuc>l:o 

Art, 147. E:1.ta lei "ntr" rm vig-or ;,pés 90 Cnov.,nt:o.l 

cLu.s dõ~-.dat"' di' sun publicacão 

.JUSTIFICAC2!00 

O prcso:nto: projeto de l-ti VlS:O :o. c"J-t:;o;bei"Ct:\' ;~s ba­

'-t:S rC'gul~nentll\'l'tlõ de plano d<; b<>nefício!i da F·•·.,vidif-nc:h. Soeia\, en 

c:cuoorimcnto ao di,.posto no •rt '59 do Ato das Di•ootoic~es Con•t1ttt· 

cion:oi" Tn•n-...Hóri,.., 

De aCO>'dO ""'"o yo;feridc illitndamli:nto conslitl.lcion:ol, 

lt reg«l•ment:ao;lc d:o.s disposic<:ies d!l Cart:o. conc.,'rnEnte!S à SRsttridade: 

So_c1al _devRria ter sido edit;<(llt :~ti :; de outttbi'O de 1._89, ~<>guindo­

a tmp\ant:o-cio :~dmini•tr:ativ• dos pl:.no~ de cu~t'Eio., bEnefic:ioto 

nos dezoito 11ese• !Subse_qliente.o 

Co11o ... ., s;;bs, t:ol conjttnlo de medid;<S c:o11etidas p"'\" 

Con•Lituic:..:o F~der:r.l :.o~: f'od.,, . .,,. PUblico" .,nc:ontl'i\-se atual,..,nt« in 

albi!i, s;>tu:r.cll:o que ,.,. dEve, "" forro:. dR~i,.ivll, :ao >noi;'><Piicáv.,l vE­

to inte!Jr-:.1 de Excc"tivo :o.o" Pro,hte'5 de Ld ní!,. 47/90 ., 49/9;'1, 

apn•v•doa pele CÓn!õ>\"eas;o Nilcioni\l .,,. 1990 

O re!iultado de••« d~s;ei>ti:ndim.,nto, ~nt~"' o!i Podero:• 

híbHco'5 "nevac:io, n:o. pritic:o-, dE' dtr.,ito s.ocilll,S ccn,.titucio-

n;~lrnente '"'"''"'"gurado,. ao& ~idadio,., e notad•mEnttO àquele• de condi­

c:!lo sccU.l " econômica· m~nc .. fi!VOI"áv.,l, 

de notic:i,.,do p~l:o. imPrli:ns•, dcveni ~.,r· deflagr;o.do no imbito do Ju• 

d1ciã~ 1 o tl(o logo cho;:gue "termo c d.,rradeiro pr:o.zo ccnstitucicn:o.l, 

Note-se, aindll, PO\' op-ortuno, que a iniciativa h-

!iE nio U\Pe~;~tiva - face .._ competênc>:o. conc:crrli:nt<i do CongrE~"o Na· 

c lona\ (CF, ;~rt 22, XX'IU "'al't 48, caput),., tEndo em vi.t;~ que 

" ccmpetinc>a d., iniciativa "tribuíd;o, ao Po·e,.idente da Reptiblic,._ "'" 

eaniter c:xtrltordin:ório e t.,llpcrzlric tCF, ADCT, ;~rt. 59) j~ $e e1<au-

E"rt f:ac., de <:-><PC"-to, estou c ... rto de pOd'<\' cont"''' c.c"' 

o imprc-scindiv.,l apoio dos i\ustr.,s Paro;s n<i'sta Ca .. a, no !ientidc de 

conv..-rtu em lei, eo11 ;, l\rSiincl" ro:qued.da, o p\·e,..,nte F'I'Oj.,to de 

Lei Orginic:?. da F'ro:v->dinci;~ Soe~:>.!, 

Sal :o" dll.~ So:!S~i5es, .,.14 _dE "'u~c dE' 1991. 

s.,n:odor ALHtR GABRIEL 

A Comissão de Assuntos Soc:iais l!.ec:isão terminativa 

·:PubHc:adc no DCN ;-Seção r:x- de 15,3,91-
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PROJETO DE. LEI DO SENADO 
N•23, DE 1991 

DispJ~ s~lw~ "' ort:~ar~izaçif~ da 
S..:~u.·id•d<~ So.;i•l, in'll~itui F'llt­
rta d• custrin C' d1' rmtJ'II~ PI'Dvi­
d<Fn.:iJJs, 

O CONGRESSO NACXONfiL _dl!~l·~t" 

LEI ORGANICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

T:iTUL.O :I 

~ONCEITUAC~O E PRINC:iPIOS CONSTITUCIONAIS 

A1·t H! - A S"'SI"rld"de social c;o,.Proe-t:nd., um conjur.t<:< 

tnt.,9rP.c!o d., "C:Õif.S d"' in.ic..ihliYI't dos pod"r"'s público<s'., dll socil!d;.­

d.,, do:~tin;do " ass.,::;un•r o d1reJ.t< l'rl"hvo ~ ~rnddancia, io tii\Údr 

esta lti 

pr1ncíp1oil"' dirottrizn•: 

I - univ,.r5atidltd., d>l c:ob.,l'hlra t do attndi&.cnto; 

II - uniforooidl!.d• .., tquivall!nc;ia dos bo:ncfic:io .. .,' 

scrviccn;. il• pooou1llcl5"'" urb"""" ~ I'Urat .... 

doS btnll~ÍCiD5 11 SltTVit;Otll 

titiO, 

IV- irr•du.tibilidllde dO v .. tor dos b"'neHcios, 

V - divorr~idll.dOI n~ forma d" po.~·ti~ir~cg:<> no 

Vli - cana~,. dcmocrl\ticO e dt<~.ccnlr:o.hu,do d.tl ge~-

:r:l.TULO I I 

SAúDE: 

•·o:<:l~ctio <:lo ri~co de docncll c d., oo.~.t\'C>ti 1111r"vo~ e ao 1\.Clt"fiJCI univorr-" 

· ,.,.] ., .• igu.ahtá.rio i-15 acÕcti e i5orrvico~:. p~r" i5l1a Promocilo, P\'otll"o;>ío 1 

re\:.upo;~:o.cSo. 

~·· ~cc~so universal e >gm\l>ta\•·~o, 

Il prov1mcnta <;l:,o.r ~dk,-. e s<:rvicos atr~vés d., rt<-

de rejl>orul>Z<Id"" h>~o·,.rqutz,.da, >ntcgr~do,; "'"' s>st .. ., .... Unico, 

iltividadcs rr.,vf.'nt>v"'"· 

v- rllrtic>paçi\o d" comun>dllde n11 sc .. üo, f>~eall.· 

TiTULO III 

PREVIDaNCIA SOCIAL 

A1·t SS' • A F· "'"'d~nct<> Socul, OJCdil\nt., cont· ihu>-

,!ll:o, v1~a tli51egul'~'· ro1e~o15 pa1·a • m"nut.,nci.o de ~~us •~uradcs d"'· 

per1drntet. .,,. f<~r.cl(o de incl\p<lcid:o.d.,., 1a~d., ~v:;o.nç•d!l o~ t.,mP<· d~ 

i5t'rvico, dt',..,mpt.,90 lnvotunt~n.c~ ~n~;argcs d11 r~ooíti~' tCCiUJ.;\"o Ol' 

mor ti, 

P~r;(gr-..fo l'<ni~o - !I o•·sanizad\o da pre·>:dó!ncirt se· 

ci11l, doe q~" t•·~tam c~t" 1"1 e rcgul,.menla~(S.,,. .,,.pecific,.s. c!:oede­

c: .. r-.\ cs ç,..guint"\5 print.iPio"" diretrh:11s 

I - uniVO!">'!.idll.lidad~ de Pl.rticiPac!>o no" Pi>>lh'..: 

me<lillnl"' co~tl'ibuu:iío, 

tu.tos do M>.l~r>o·dt"·Cont>'ibu.iciío cu do nmd1mEnlo do trllb•>lho do 

PC\\' contt•iblli~lio Bdiclon,.l. 

TiTULO IV 

ASSISTílNCIA _SOC!Al. 
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Puign•fo ,lnio;Q - A ol"~llni1'11~io dll '~~""'~istoin~;ill so-

ci111, dt: <lU~ tr11t11m ,..d;,. l~i ,-.,gulamcntRçl5cs f1H•ccíhcu., obedc--

c:eriÔ. à" S'l'IIC.int~:"s diro:triz:~ts: 

!I - part icipaçlto da pgpul:açll:o n• fo>·multç!\o " con­

trole d;..s :o.cÕ~lii tm todo• os oí.,.cis, 

TiTULO V 

ORGAN~ZAC~O DA SEGURIDADE SOCIAL 

soch,l e 1\liosistl!ncu, scci11l, conform., o disposto oo c .. oítulo ll do 

,Títulc- VIII d:P. Constilo.~id(o F'edHIIl, s,;:rio o>"lll'ni;;r;:~d:..: no Sislco:« 

W11.C1on"l de Scguridl\dc So.Çial, n:o. for'""' do:t.tll lei. 

dll.dlit SoCll\1, Ó,l"!li'O 111UPCl"iOl" d.,. dE\ibua..çi:o COI~IIllldillo COII\ 11 pUti• 

ciPlldk dll Uni'io, dos Estados, d<: Di..t.rito Fcder'!'l, do" MunicípiO!' 

c dt: ro<P>'I:S<'nt;;~ntui d" sociedl\dc ci111l. 

como """"'bros 

I- 4 (<H.I'iltrol ro:orc-r.fnt•ntots do Governo fed~\·al, 

dentre· 01 'll.lliiS, Obri!latoo·u.mr.n!:(, 1 <1.1ml d~ :Ór<ra de Slii.Íd<r 1 (1.\oo) 

d~ iro:a dOI prcvld~ocu. soC>lll o: i !v.,) d" iiL'N' d01 ""_luotólocii' so-

chl; 

b) 3 (tl'iS) ""'PI'IIS~\'1.0'$, 

lV- 3 (trfi,) T<'!>T<!t.entll.o\t•_1- !'!(o ~overn:o~eot"i" do" 

con:.o:lho!> so:toriai~. "~Jendo "''" d.,. <:ada :lirC'II dto. So::guri.dlldo:_ Social, 

lho N"clonal dll S"'llur>de Social. 

":l.deot..- da Ro:púbHcll E di~rora\ de l.liOll S"ci'O'tlll'ili-E><~·çcL' lVlOo qOle se 

arti<:uh.r.: COM ot. COO!I(lho" $O:toriAi!< de ~~~" <ire" 

""di~"" centL'llis llindic.us confedo-rllcÕrs. ~~cion«is < t.:••';;, 

<iato dE 2. (doi") llno'!>, pod~ndo S<:L' I'C~condvzidos uma lin>c~ v~··· 

42 - As iÍ\'"'"" de 5.\~de, PL'O:V!d&nCIII ~c>,UJ ~ 

si,tin~l« social 0\'11"'"'"'"-"'"'-io em Con<~elhos. Seton~h ~~ r"~< 

1\l'e'll, c-om \'EP\'"'"'"''It~ntes d~ Un>ii<l, dot. Er.t;..dolõ, do [Lutnto F'ede· 

\'111, do• h~nic;plor." da ,so~io~tdad<O civil, ""'"d" ""'""' &tr>L'•'iCÕEt; 

e'lltO\t:elt-cidliOl no R.,gim.,nto do Con~,.lko N~cional d" Sc~ul'ldo.d• Se· 

ci:ll 

{; !i!il - Todo~ "'- IU"'bro~ do Conselho N~cion~l da S"'­

gvridad.: Social s.rdio nomel\do' pelo p, . .,..,idEntc da Rep 1\bJ;c,• 

!!i 6!:' - O Con ... .:lho flacionlLl d11 Sq;ouL'ld~d~ Soei li\, 

ou Por 113 (Um bi:rcol d<:: seu.: mcmb1·os. 

Socul, 

nlLnccirlL 

tl - ac-omp11.nhiM' e ~"lllH.I' "SIE,;;t\':o orcor.amic:>, h­

so<:ial do!' I"€CIIrt.ot. c o d,s.,mpcnko do;; p\·o~>·oma1'. 1·.-;:~li-

III - :O.pYeci:oY e aprovllr o~ termo~ d~" <:or.vó'l'liOi 

fir01~dos .,nt1'c Segu>·idl\dor Soci~l e" rord<" ~anc&ll'iil p~o·;.. a P'~st~-

<:::Õo d" serv>eot., 

!V - io.preCur r liPrDvllr os. prq1Jr""''"'" anu<~lt. e plu­

''illnvai"S d~ Se!lvridade Socu.l, 

V - l\PYIE'Cll\11\' ., aprov:o.r o,. PI'O!iLP!·.'-!"' ., proJ.::toç; de 

iiPllcftcl!\o de re~\lrloT. do F'vndo doo APoio llo Dcsenvo\viento So<:~~l _ 

F' AS, 

1>\'0POSt~ OI"C:P.O\O:I'Il<hia il.'ll.\1'.1 dll SeSIU\'ld~d,;, Soci 3 l; 

VII - o:l,.borllr o"~'-' regl.,ento >nt.,,-,-10 . 

Ad. 82- A<õ P\'OPosta~ or.;:o.mentiirli\S ;o.nu,us ou pJu-

So:gurid,.d<: Soci~l serô'ôo_ eh,bo,·ada&_ero con_Junto. P'.l~~ 

llss>stin.;u !LOCI:>l 51\o obJEto de lo:is eJipe.:{fle~s, .::u~ r<:g.,J~rnenh­

r:Oo 011.1" O\'lil"n>z"ci\o e funcion:.mt:f\lo 



860 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Março de 1991 

tod" 

TiTULO VI 

FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

INTRODUC:IIOO 

19S dll Cand lt<.~içilío Fotdorr"l 011 <H:t.tlt ltr>, me:ditlntt: ,....,_C:<n't.O" pra<~C"" 

nientes da Unill:o, dog Estados, do Dutr>ta Fedt'l''l dot. Municí_pios <i' 

I - l"e'CU\'sos provenu:ntots do;;> oro;Rmcnto flS<;~J d" 

lll - r!l"<:O!"il~ .. do:- outno.t. _font"'l 

r >O-de-~ ont ,. ibo,\iç ~o, 

prognóst ~c os, 

CAPiTULO I 

DOS CONTRIBUINTES 

SECl!'O I 

SEGURADOS 

p\on~tic:;. ou l'<:P>~rticilío C:-on,.,.ul"r de c~rrt>r" .,.,t,·angotirl\ e" ô>·gl'iot 

,.. O' la~ subo,·din,.da~-~ ou a. '"emb>·os. dr1<,.,..,. mls<Oõ.,., ~· repart icõc~, e><-

&<i'rvi~OI ~., n~tUl'E'.o!~ o;o•·-tinv" ~ P<!:'!l.5•)~ ov h.mili~. no ~mbito r.,sl• 

cit·d:odc ~nôntmll, o "ÓCIO f>Dlid~rio, o só~io d11 ><'ldút.trh." o s<lcio 

C:1So I do ut, 1S d.,sti.-l<!'i. 

tor. e com MU<Ílio d~~t "'"'Pr~~tg~dos, utili::ad,,.., a -<ualqu.,o· _títcolo, 11 in-

cl Pc.,soa fisica Q"c ~~tKerct:, ~or_ cont~ próPri~; 

ath·Hl~~~ eccn6roiC11 de naturen. '-'''ban~ 0'-< rural, co"' f1ns lucr~ti-

Soc•al l\1 -·como tt~b11lhador P.ut6r.o .. o, quem prena servicc 

de n•tur"'"" w·b>H>to ou •·ur:o.l, em canitH evl;'ntu"-l, a'-'"" ou mais e"'-' 

I - como .:mprejllldO 
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~;... o:r.tE <wl\ndo Pl>f ~l:r. ••~ntido, '"alvo se fllill.do Ol>'19"tcr1~nocnt~ 

i. f••evid,..ncu So.:;uol Clll r":ri:o d~ outr:r. J.tividl.,lo:, oco 11 '>l.tro sht(• 

"'"' PI"E>ndenc>~rü>, milit"r o« ch,l1. l\inda qu<" '"' c:ond1d<c dot in~-

bi o fimprcgl\do dt o:.rgllni'I.IIO ofi~iõll 1nt.,rnad.onl'!l o. 

G"St1·ango:1rc em funcionto.•ll:nto no B>'~sil, r.a_Lvo qttando coberto PC' 

si-ste01o. prQprio de pre<n<!incill 'ocu.l, 

org .. nu,mo ofl~UII 1nt.,,.,,.,~1on>11 du qual o fll'l\"11 ri. memoo·c cfet>vo, 

•>nd:o. q~r<. 1,; doooicili"do e contr .. tado, ""'lvo quilndc c;obcYt-o- po;· 

IJIJ - como se~11nvjo o:•.po:c:il!l, o prod~.<to•· ,.,,.~1, pre>-

C:OIO O Ç"rVPO h.FOl!Uol' I'~SPtC.t1VO 

>'~1 dE "'>'t:vid€nci:o. Soc:il!l ê obri~d<:Hiarunte filu.do "'" relr..dôo ~ 

"'d"' uroa dth.l: 

Art. 13- O l:trvidor eivil ou odl;tar da Unill:o, dOl: 

E5t!ldOS, <!O toh,trito rc;:dO'r~l ou do!õ t'lu.,iO:ÍI>iOt., ,be:m C:0"10 o dal: \'e$­

P~CllVl\15 l\Utllrql.lil\15,.. fund:o.eõtl:, oi' t:~t:luido do R<:giru: Gtral de- P•·e-

Vldi1nei~ t.oo:i>~l eonsubr.tllnc:l:odo nll't.t_a, 1"1, dll''"-d" que O:'"-tG:JI\ suj"H' 

a -..i•t .. ma prôpr1o do: pro:vidi!nell!- '"-Dcial 

cer, ~on~omill\ntll'mente, \!m"- ov m:.is ativid•d<:llo l!brl!ngid""·""lo R<"­

SlU"' Go:r:-.1 do: Prt:vidi!ncill Social, lorm•-sc OlõiOIIUrado ohr'll"tóo·io ""' 

"' 
zoito) ~nos de ;dadj; quo: se: fll_l~!- ~º __ Repimc Go:ral d" Pr.,vidihc:h. 

Soci11l, m"dn,nte eqntribu>dlo, "" form~ do an1go 1S deOiõtll !E:";, 

desde qu<:> nlô.o so:jio !!.ll'SlUrl!do obri..,atório, n:a rormll do 11rt igo 12 dt:to-

ta l.,i, 

tli•'>o ~~rais quE', '""" .,,.,,..,.gadc'f., ec><plcr<'"' em rE~i"'~ d~ ~~onomn. 

f!ilO'!:li~.· 1\tivid;odc:s quo: "bsorva,. sua for.;:~ de tral>;olho -.,.-H,,,. ~~~ 

,·:ant"'"' 

li:or, abt.f:\'Vado o du;pc11;to no 11rtigo 2<:', dest"- lei; 

ine>So I ou Il, que 
I 

ela tr:o.ball-.11, obse•·v.,do o <llc.pcsto no inc1:-

se I do i 39 de .o.rtijlo 2~7 d11 Con,.,t>tuid\o >ed<rl"al. 

eventu"l dt: teree~ros 

SECOlliO II 

EMPRESA E EMPREGADOR DOM.STICO 

at1v1dade e~onômi~a uTbllna ou rur:ol, c.ca fin<1 lucr~tivo-s ou ni':o, 

1
b"m co>~O 11 cooper,..tiva, a ltSSoch,ç$;o ou enti.dad" de qu~lque-•· n~tv~ 

re;.:ll QU f>nalidlld.,, 11 .. ,,...,~o d;plo111•Hi~lll e" re-pa,·tiçi!io ~on-..ul~r a.-

CAPiTUl.O II 

DA PARTICIPAÇXO DA UNI~O 

I - do~ rccur-s-ot., oriundos do orç;"'"'"tc. fi.-.c.-1, n.:o~ 

nistr~Çi:o 11eral dot. Ó)'il~Os e E!'ntiç'lldo;-s componcnle!l dL>. S":ii\\Yidade­

Soel"l, 
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t>,._r,l~rafo <lnico ~ A Uniii'o i rr,.ponloiÔYd pclll <:Db.,1"-, 

tu>'i. de e~ntuus lnta.tfici<:nciPs fin;o.ru:ei•••• d:,. Sel!uridi.do:: Soei,..!. 

CAPiTULO IXI 

CONTRIBUicao DO SEGURADO 

SEC2t;O 

CONTRlBUlCXO DOG SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO 

DOHáST1Cb -E· TRA'DALHADOR- AÓULSO 

•Art. 17 --Á blntribÜic:(o do it::lio.i"r11'do erprtS~"-dO, i"­
cl<•siv.. o do,.é•t1~o, " do 'tr~·b:o.rh,;do>· :P'lUl~oÓ. 'i cl!.tcul"da .;.,d>~n·t~ 

sobt•e o SC<• IJ\\ltl.i·>o-de-contrlbu;1ç!lo .. ~nu<l, <>b!iet'Yl<do o d>sp"sto o~ 

P.rtilil<> 26 det.lll lt'l, de; llcor'!U;i~om~ .. -,.,gu11'\te t11bcl11• 

---·;;;;;;;:;;:;;;;;;;;;;;;;-""~------;;';;;;;, .. ,--
llt~ 51.01!10,61!1 8,0 
d" 51.000,00 .. -t 9!i.009,+0 '1',\1} 

-----~~-~=-~~~:~~-:~~-~.!00 '-"-------'c'c·c'--------~ 
f":ror1i9r111'0 úni<:o - 0,;. VB\4'1\'C5 d~ !illhlrio·:h:-centn­

buicio t;o:_l"!l.o n:·aju.lta.dci<>., :r. ~~~t~ h da d..tll do; orntra.da em vijlor du--­

tll lE:'i. nrt "'"""'* o'oo!:a" co11 os IRt:Smos indic<'!i "''"' o:s do reajust.._:; 

mento do:o beno:fic:ior;, 

SEC:l!l:O li 

CONTRlbUlCaO DOS ~EGÓRADOS TRAB~LHADOR AUT8NOMO, 

EHPRÊ:."R'IO E FACUL.TATIVO 

A>· t . 18 - A 111 :í quot 11 dt· con_t r 1buic 'o do t.l:l,ll<l'~do .,.,. 

pre<s.:ihio, h.cultl\tivo, t~llblllh:r.OQI' 11uti>nono" l'<luip;.n•do5, •r-lic:o.d:r 

sobl"<: o ,-.,~p~ctivo sllloirio-d .. -contribui;Jo so:r:P. d.,-'-

bl.llc~o CF VlllQr isrur.i <1<1 inferio1· 11 Cr'l- 51.000,00 (cinqlicnt:rt " ur 

" 
dt!-cor.t ~ 1b" 1.:.1(o, 

P...ril.gr!lfo 1\nio;o .- Os va!Qro:o; do slll,rio-dt·contri· 

btucio "SI'ri'io ro:IIJU!itadot., "'Pl\rtlr d:r. ~ata dB o:ntr'adll "'"' -~illor oes­

t}O lc:i, n" 011c:sm;o. .;poc-. t: 0::0111 os OJ'I-511101' :indicor-s 'ICIC os do rcaJust~­

'"""nto dos Oor-norHcios, n:<~ for'"" -.,st"bor-lor-cid• coo rciii'Ut:iuocnto": 

CAP'i.TUL_O IV 

CONTRIBUIÇ~O DA EMPRESA 

I - 20X (y~nte por ~ent.•) sobo·~·o l:.óta'l'<:,.s ,..,..,.,n~-

XI - P<\r:o f~tlllo:>C~~~~~~J,<I ~" ~omplc:no~nt:o;llo dllf, prc:s­

t"c6•·~o PcJ1' a~i<'F.nt~ do tr~blllho, 2% (doi• por <:€n\o) ind.dcntc~ 

sobr<;- o, tot:.l d<1& ,·cnmn"\rll~i!l.,s P~ll;o."'- OI.\ credit:P.d"f"· .QC do:co1·r~r d; 

<n&5 >~o• seg«n•dol! ,..,,.., . .,l!.._do<'. iô ""'-'lS<:>s; 

YOI'Stiooüito&, b~ncotl d~ dcs~nVc•lvim~nto, ~•1><<'> o;;cQnÓIIllC~~. ~O;Ci<i'd•- 1 

de ·~<" C''Úiito, fin~nci""'<'nto <' investioocnto, .,;o,iccl"d"'"'' de cr:i;d;_~o •. 

1mobil1ã>·io, socicd"d<'S co>·re•.onn;:, dlstl·lbc•~dor&ll de titulos c vP.-

d.-: el'idil o.' ,.mpr,.,_.,,. d~ eeguros privado~ e <:~_itfl.i<:~cl'.o,_ ,.~,.nt.o:t , , 

'-UtÔnOIIC>S de seguro" priYados .-: c~pit;o.liz:.o;:'lc. agRnt<u; ""tôr.omo~ d,;:, 

se~l.f)"!>., privBdOtl e d€' <!\',.dito~ ~~tid~<i.-s d~ Pr€-vide;,~ia priv:p.o;; 

no ;o.o·ti!;oo 20 de-st~ ],.i, i do;,vi,da ~ ccntl·ibuio;:l!io <\dicion:•:is dR 2~!i~~ 

(doi,_ intdrll.!' e cinco décimo~ po.r e.-:nto), sobrç "",bUit .dl! cilt!-'10·. 

deiinid:o. no lnciso I de-ste a1·tigo. 

" 2ii! - Nõio integr"m :. remunRr,.çl\o 

trata o~ s!l do ;l.l'tigo 2:!< ds:st<'. lei 

Art. 20- As CQOto·ib<Jio;:õe~ a ctll·go da tllr\F'I'.-:SII provc-­

n•~ntt:'lô doç f~tur:o.ooento"' do lucro, dt-~.tin"d""' il Sotg«d.d"-dot Socibl, 

'llli01 do dispo-sto no :O.I't.\go i9 dest~ \e>. s:io '<::>.\C«lada-.·medh.ntc a 

>'.Plic11ciio dl\5 lleguintes lllÍquotu.: 

I - 2~ (dois por cento) lõObl'e ~u" recc:it~ br><t" 

tF'INSOClAl.), nf fonn <I'St"b"l";:i~ll .-,., R~g«Jto.ooento, 

li - 10~ tdez pm· t~nto) 1õobo·o: o luc1·o liquido do 

stl:o pari' Impoçto dr Rend,.., na fo•·,.,. do :~~.rti~o 2ii! da L.ri ng Q3~.; 

d€' iê! de "bnl de 1990 

'ii i2 - HC> ca .. o d:. .. >nltit<.dc!!ea hnl\ricEir:~~.s ~ltlld:lltl 

no' 'I i9 do a•·tigo 19 dRstll lei, 11 "liquota da control><Jld<o do inct-

,;o II d!ute ~rttgo i- de 1'!1% (qulnrr por cento>. 

!i 21! - O disposto neste :o.rt iJIO "fo se :o.plica los p~s­

.. 0!'!" ge q'-'« ~r;o.t" o 1\l't tgo 2<! dt .. tl\ lei, 
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CONTR.IBU:IC:àO :0o EHPREGÀDÕR obH.i.STICO 

Art. 21- A c:ontl'ibui~io do eMPrC"gJ.dOI' do.,isticQ i 

de i2,ê'X (doze por cento) do s~lirio-de-conttibuid'io dÍ:. e•pregado 

do•t!stic.o :o. seu S<crvl~o. 

CAP:i.TULO VI 

CONTRIDUlCXD DO PRODUTOR RURAL, DO PESCADbR E 

DO GARIMPEIRO 

Art. -e~ - Contribue'" co01 3,cu: <tris Por c~ntol da 

receita bruta prov~iente da c;one\'Cialh:açlo d"' f.UII Pl'aduo;lo: 

II- a Pessol. :risi~to qult', utiliu.ndo rmpren.dos, c,.... 

Piora ,atiYidadr a!lrOPecual.ria ou p.,s~c\l:in• ou de e~trllç!ôo de· ooine­

rais. 

I 111- As pessoas rt:·hrid:P.s no 'inciso I-deste :r.o·ti­

go, '11.1i., dli. contribuio;ito obriSIJ.tórill. de que tn•ta g caput, poderio 

contribuil' na ror•a do ao·tigo 18 drÍ.ta l~i. n111 condic$;o de segU\'f~ 

dos hcult..tivos dctinidll no artigo 14 dU.ta h:i. 

t c artigo C:Ollt r ibui t a•b.tm, ob~ io11t ori:~rocnt.,, na forma dos artigos 

18 e 19 dest" lei, devido t s;\U c:ondic~o dr scgu~ado' t'O<prcsário r .11 

sua rquipar;oçio ã c•prcs:;o., d"' acorda, rcsp.,-.;;tiYaJunte, c:o,. " l"ctrl'! 

b, inciso l:X:l do artigo 12 c co111 o parágrafo único do artigo 1~ 

desta L.c:í. 

J 3~ •~ Intcgr"• a produçJ'o, P"ra os "'feitos d.cstc 

artigo, OS pro'duto .. de Or:Í!IC:IO anh111\, vegltt .. J OU min .. Y:;o.l, II."RI, CSrO,dC' 

natural ou sub11ct idos :a ''?roccssos de bcn,..fic:ia•cnto ou industr:iali~ 

dlt I"Yallc•, liiiOPcza. dcsc::o.YOC:liRICnlo, pil:allcM, dcscascamcnto, l.,nha­

•enta, pastcuriJ:llçS:o, rcsfriarn•nto, s;cc::;o.llc!R, fcrmcnta.cão, ciObai"­

IICIO, c:rist;olh:"c:lo, fundic:(o, C:llrvocj"'"l!'nto, c:ozillll!'nto, dcs.tila~lo, 

torreh.c:lo, bc• COMO os subprodutos c os rcl.ídt.~os obtidot 

atravis Desses Processos. 

CAPiTULO VII 

CONTRI8Ul:CXO SOBRE ~ RECEITA DE CONCURSOS UE PROG­

, NõSTICOS 

Art, :23 - Constitue., rcc:cJ.t~s da S~~ejjt.!rid"d"' So.;ial 

~"' '"""""'nta PDI' ccntol !1:0. r~:nd:a lí<l~t>!l:a dOI c:onu•raot. d"' progn6("~ 

ticos 

quais~ucr eoncursos d_c. sar.t•ios do: nÚIIt:YOS, lotc>·>:aS, apoat~.,, 

fr:derl\1 

estlldt.!:al o: muntc:h•"l 

I 2!i! - Par.a _.,feito ~~~ ~~sr~sto nCr.t<: :a\'tigo, cnhn­

d.,-sc Por rc.nda li<1uid>1 o total de llrrccadM:l\o deduzidot os valor., .. 

do:atina!loJ:: "o p:;o.ga"<;'_"~~_,de pr,õ>Mio•. ,d~ l~f9"t0f>=-;,Jd_c dto!IPU>IS co• :a 

>~d•inililr:atiio, c.stu• 'conforMe f'ix::o.do "'" lei, ""'" inc:lttsivf:' .,.,._tj.pu-

h ri 

Po:lo uso df' SUII'f> den0111n~~aes t: si11bolo11., 

.., . .,, .... 

YiiOCI'ItO 

32 -,.~~-~$o, dEStinatjo;>,~, ~O F14ndo .dto, A>IOJ.j) ~O [leo;I!IIYOl ~ 

Soc:i>~l - FAS- -41i!X (quarcnt>~ ror c:f'ntol d"' rO<,qta líquid~ 

dos conc:t.~rsos de prognósticos no ÂMbitq do Gc.vcrno Fcd.,rlll, PH~ 

-s;rrew aPl>c:ac!os na li,rtll d>~ g.,g,u·id:adc Socit~l. 

CAPiTULO VIII 

OUTRAS RECEITAS 

Social: 

10oratórios; 

li - " T1!'10unc.r";lo rt'Ctt:bida pol~ sc.rvico1 de ure~ 

c:;o.d~Cl'!• fisc:aliz:o..;S:o t: cobrllnC:a Prcst:o.<los " tcYCCirQSJ 

tros s:uvico" c do: forntt:c:i•cr.to ou llrrrnda.er.to de ..,.,,.,.,.__, 
~-· -~ ' ' . . . . -. 

f1nano;c:lra11 

VI -.outr•~ rt'ct:itas pn:vi&ta& "'"' legi&l.,çio espe­

cífica ou po"'tll'>'ior .. e:nte ln,.tituídll~, 

CAP:i!TULO IX 

SAL"RID-DE-CONTRIMUI't;aO 

I - !'••·a o c•Pftt:ilado, c trabalh.ador avul"'o: a rcllunr­

r•c:lo cfl!'tiVIIMCnto: rccc.bida Ot.! crcditada a oril::o.lqucr tit1.1lo, du~a'\t.., 
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" 
ghotrada na Carto:ira de Tr~balho c hevidin.:;b. Sodal, ab'l.ervadas 

nDl"lflll!l a' scro:m lfStll.!>eh·cida.- .,., R.,gull.mento p"ra a 

do v:!nc;ulo ltiiPI'flll•llcio e do valor da Ylõ'munEraclo; 

III - para o trabilllhador 11utônom? !I' c<no.iP"rlldo, e•­

p,-...,.ário, e ,· .. cllltat ivo: o sal:i.rio-bl.ul, confor"'c o d:i,;~>osto no 

ou a falt1. Ou ••oregado ocorr .. r no cu,·so domE-s, o ""lirio-dc-con­

tribui;io 'Será orao.orcional 110 no.imo:l"o do: diu• d"' trablllho ehtivo, 

na forma lfstab .. tecida .... Rc,.ul•r..,nto. 

I 2Q - O 'llll!lrio-•::o.tenlldlldE i co:>nsidc\"~do Sllhíxio­

dt-.:on'tr ib..cic:Jio. 

'i 3Q - O 1 imite 11Íni"'o do llll~rio-de-cc-.tdbuio;[o 11 

de 1 <uJrl salário mínimo, torot,do no seu valor m•n,.al, duir>Q ou ho­

r•ki-o, conf"orll<;" o aj1,1stado c ·o tcapo de trablllho efetivo dm·t~~.te o 

lei. 

!l H! - O 1idte minimo do sr.l>irio-de-tontribui~l\o do 

aprendi..: c:orrcspondo; ~ sua rc.,uno:>'M:io níni,.a definida _.., 

!i ::il:!- O li111He llliKime de s~oH'.r1e-ac-contribui<;:[o <1. 

de Cr$ · 170 000,e0 <cento t seto:nta 111il cru..:o:ira'IO), ro:ll.justado a 

Partir da data dro entradll "'" vi11o~ do:'IOti. lei, na "'"'sma épocro c co:u 

·cs OICSOio"' índices <!UO: os da rcaju~ta11o:nt~ dos bcnt:fic:ios. 

l 61:!: - O dd_choo terceiro sa\lôrio (gratificao;!l:o nata­

lina) intcvrll o s:o.lirio-dc-contribui<:"J:a, na forma "'"tabd"'c.irlll 

rc~ullllllnto. 

I 711 - O valor total d'tls dilhills .PallliS, qu"ndo eKcc­

dcntcs a :!10:1( <cin<!Ucnta por c:cnto) da rcllun.,rac:io, intc11ra o 'l'ah.-

rio-dc-contribuiç(o Pt~lo seu valor total. 

!l 91:!:- Nio integraM o u.liÔrio-dc-contribuic:io: 

l\) :u• c:ct~• do s"lário-'h.-..{\ia rco:;ri>id;o.s nos tcrrtcs 

da ld1 

b) "'"' lljudas-dc-eultc c o t~dicien;o.l menn.l nrc:ebido~ 

pelo ac,-onauta noto tcn1os da L..ei nl:! ::;.<;e9, de 30 de outubro de 

c) a pa,-ce\t. in n:atur10 recebida d., acerco C<!_MOS pro-

de al111enhu:lo aprovados P"'lo Hinist .. rio do Tr10b10lho; 

f) a parcrliO rcccbidl\ 'li t:itulo <h: v:>.lr-tr:~nsportr na 

(cinqUo:nt:. Pt>l' c~ntol da r.;-mune•·a.;:i'io; 

i) " i"'portSnci::< recebidll a título d., bel""' de: co11-

Lei n2 6.494, do: 7 d.e dezo:mbro do: i977; 

Art 26.- O ~"lirio-bilfo~ d~ "''-'" t,-;.ta o inciso III 
do arti'o 2'5 destl\ l~:i .; detet"llin"-do ob~dcc.,ndo-..:c lo. tab<:l:>. ,.,guin-

" 

CLASSE 

' ' ' ' • 
' ' ' ' " 

ESCALA OC SALA"R.!OS.,-BiiSE 

SAl.ÃRIO-BASE 

i (uml ll-~lll..ri.o m.ínill<l 
c.--t 34.000,00 
C>·l '51.000,00 
Cr$ 68.000,00 
CY$ BS.000,00 
Cr$ 10Z.000,00 
c.·s 119.000,00 
ers 136.000,00 
Cri 1'53.000,80 
Cr$ 170.001'1,80 

NúME:RO IHNIMO DE HESES 
DE PERHAI{€NCIA EH 

. CADA CLASSE 
(JNTE:RST:I.CIOS) 

" " " " Ç!-t_ 

"' " " " 
li H!- Os valor-e" dc.uU.rio-dr-contribuio;Jo seria 

nr-F"ícios, na for"'" rstt~belt:cid" .,., rcgul:utento. 

!i ef: - O se!Jurado q<.~c • .,_fi lia ao Rcgun~ Ge•·~l de 

Pn:vidi-nci11 Socit~l como fac\tltatiYO, ou rm dco;:orri:ncill de atividl\d., 

I 32 - o,. Se"ll<lrlldcs •IIIPreg:o.dos, inclu:o.i\.o., o dcM<isti-

co, tl"abl\lhador •vulso, qu., p:as~a• a ext:rcer, e-><clusiv:al:ic;:nt.,, 

dos 'monctariament.:, deve-n<lo ob~"rvat·, p;>.r~~; &.ce"ss.o as class..-s st-

!l -42 - O '""'!lurado qull extl"~"' t~tivld'-d.:5 si11ultinttu 

sujeitas a ~alirio-bas., contribui co\11 rl:lao;:io " aP..,nMI u111.a dtlu; 
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ele o;o~e:o.la do si\hrto-bl\st:, Podendo s~:r fr ... eionudo o v~Jor o:lo ,.,.~-

111 , no c11"'o do se\< slll!Orio Hin~ir·o 11mit~ mã>diOo do sõlliit•io-d<'-

Social, que von .. 1\ t:>hTI"C:Cr "t l\lided~ ~bl'!'n!l1.d! ~0-l" t:Stot f.:o:glmi; E 

S.u.)eiit"" 11 s 11 JIIr>o-bM>E, dev<!! se t:n<llt"d.>"õl\',n:o. ese;p.l" doe salir>O-bil-

'""n<~c"r OI\ ctu.sc e"' qu .. sor .,n<:ont•·a, "'"~ ""' n.,.nhum<~ l>lp6t<'"~ if>\o 

enscj"!"~ o •ecs-c.o "ontno. Clil'los<r qm~ nrôo ~ ;:;;,l'dH.tll .. ent<' ""P!t·io~. 

Oi!• novll,.el'lt,.., obt.crv11r o lnt .. r'lot~C:lO d~ c\:o.stõ" p:o.rll 11 '~"'! rorgr.,-

, CAP:fTUI...O X 

ARRECADAC~O E RECOLHXHENTO DAS CONTRXBUIC~ES 

b~,c);,,..,.. ou <1~ Nlll';tf> 1npo1·t.ilnc•~s d"'vid"' S"~<lrid<ld.,,Sn~ul ob~:-

d€"c~. ~ .s.egut,tcs no•:'"""·' ." -lo.s e~ta~dcc:o".s ':"' Regul~,.~n\o 

1
do<> o:: _tl"._ilbOl-lh~Ccr<:s,>IYI,!l5o'" ~ ~a·u '!'":ry•l=<>, _<k!õ~ont<lnd<>:-~.,_C:o. ,-,.s~ 

Po:ct 1v~ l"<'m••nE"r.,o;i!:o ,k 

b) r""'l~n· <> Pl"Od'<t9 :o.•·ro;:o:"d~Cio n~_ fo>""'" da ~llncll 

>In~.::~: i<>•:•. _Jt•nt~ment~ c_om ~s contriPuiciSOl's ;o__":""' Cilol"SI9 1nc1d.:ntu 

sob\"~·"~ •·c ... untl""CÕ~!I P"'SI"" ou credtt>ldat ,..., ... ""':õ"é"do!ô "'!"pre~ados. 

dl r.;:co:>lhc>: contr>bu.1,c~o ~., ~""' tr<~t<.;:. in.:e:iso I; 

do "'·tisa 20 d~·,.t:;.. l.;-l sob fol·"a de .. ntE>cip;t.çiS<-">, cuo>;l<ict"'"" O> 

cot~;., obsOI"rv«d:o.s, no:> q"" co~~.,r, ~~ d"'.'""'" condlcÕcs .,-,;~"~"l~cld:O.f 

no"S- ..-r! Hlo~ 2S' ~ 71< de D~"·"tc-l~i n!2 2 354, d" 24 a~ ~~o~t( ,,. 

trib«iç:O:o por >niC~l!OttY~ Pl"ÕPYI<". no pr..,:t>·d;o. ;otino::o. b do inciço 1 

du.t., "'"ti:oc, 

obriyll.dO!. __ ~ rrcolho:,· "s contr,bui~;!S.,$ d" c.u~ tr~t~ Q avh~o 2< d~s­

t~ le>, at~· o dill B (<:>ito) do mh. '!.~õgÚín'te PC d,- opco·,.çl:o de vend~ 

o;; ~-on!>~gna.:lfo d~· ;,:~dt<~ii\o, ou no dl.." Im~dl~to\.ni.,nfc ,..,;t.,r'iÔ"r ""'..-o 

n!lo h"J" e><PCdiento: b;..n"i.rio n,..q..,.,l., du.o na for .. a .. -..t ... t>elc~id:>. .,., 

r.,~ul·.;,;c=.;to; 

~ -.. . - ' . ' - ... 
q11e e-><.,r~"'" su"' .. ttvtdad"s ~ ~"''ll'"'"' ()" e~;onomi:a f<~miiiar," da 

Pt'5SOII fÍ1>iC~ q«Eo ~tiii:iii">do .... ,r.,Slado, O'XPJOr'll lltiYidRd!" 11Slr0P"'-

V- o or.,,,..,'i!~dor dO<IO~StieO 6"5tiiÍ cbri';!:o.do" ;o.n·t>eMI~r 

"' ~ontl"ibt<icl\o dQ. ~o1!"9Ur<1do empr..,gado ~ ..," SO::l."Yiço <1: ··~oJh<.'-h, 

.l«nt""'"'"~"' com 11 Pllr.~;:"'l~" '"'"'"' ç11rgo, no pr11zo rt>f .. ~'~o ""' 11lín.,11 'b 
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o PI'CPo·ietio·•o, o incorpor:o.dor d~Hn~do n;.. lo:i 

ni? 4 '391, di? i6 d"' d"'u:mb1'o dtr 19!.4, o dono d" obnt <>"-o =od51ti.nc. 

d" o.<nld~d .. li\Obill!iril., qu~.lOVt\' que ~~J:O. 1. form~ dt cont,>~t>~ciio di 

o""''' d;o·<õ":to \'O:Sirtrssivc contr:o. o "'""""to•· ou. ccnto·:o.t>lntE dA ol:!no. e 

>ld!llltld:O. "o·ct~n~t\o de ll'IPc•·ti.nc•~ "e~t"' dtrv>d:O. PH>I ~P.rP.nt•~ dco 

<umpr)mento d~ss:u; obrjSI~Ci5cs 1 

S"'!l"l'1d~.d~ Soct;,l o ~>.dqu>rent<r de prid1c cc< unid,.de >m..,bi.li>i-

l!I - Pnrsta•• !o, g.,~l.<rld,.de Soo>~l tod"~ .,~ u•foo·m~­

CÕ<:,;. cadt~strlli.,, fi"""""'"'" e contibei., de interesse d>1 roesm;.., "" 

i'";o.o•>ig~"to ún1co - Os docu,.<mtos co,.ProbOit<:h•ios de. 

CUIIIPrlÍicnto d11s e>b>'ii!IIC2ilfs do: oe<e tr~t" e~tc uti~o deve<n f>c;..r 

"'''V"doio "" o:mprcsa dur,.,nto; 10 (deõ") :o.no-., ~ d;sposicão. da fl.SC"-il­

Z<~<;i\o, <!'><ceto o~ comProvnntcs d~ o·ecolhill'ente dat; ~ontr>b\<ÍCÕ<:<., d~ 

cons~\-utoo·, s~u óo•g\lo P1'6pric, ••·r"'c"d~r"' fi-.c:o.li:.~o· "itrl'<'r!ld:o.clõ.o., os reco­

lhim(•nto~ d~., contritnoi~;Õ~~ c dem>~i_s ,._.,1;'.,~1.~~ po·evist~s n<:!;t~ !ri. 

v~· I "'' c incorPO\'i:ldor def>nido "" Lei n2 4:'>91, de J6 de dczembi'O ~e 

c;..ogo, d"'sde <me h.<:a o ,.ub.:n~prorit .. il·o recolher, p•·cvi•mentc,. qu,.~·­

d~· do re~pect >'Xl recl:blllentõ, o v:olcr 1\P'-"'Mio Peh. S"tourl.d,.de So-

Cll\1 como: cont•·ib\ticKo do:-vid:o.; 

XX - f\>!'nhul\1\ o;onto·l_bcdc!ito I. S~su.rid"d" So::ocül é de­

~ld'!'. Si'~· ccns.'tntdío rcsi_dlfnc'h.l t.tnif;..,.ili~r, dcs\inad~ '0 wso' p.ró-· 

X - as e"'t',"SUi qutr intcsr>.lll so·wpo "'con&111ico ~( 

<1ua\qurr nlltunt·::o. ro:spondc"' cnto·e .,,., a~lidariam.,ntc, p~las obr>ga­

cões dl!'co:>rrentes desta lci 1 

.Xl _,_ "'"'-PI'SSO>l$-dC q\tl' tr~>.tam os- incisos lc II d<:l 

art190 22 destl\ lei. aiio obVHII<d"s a ro:<::olhC!' 1\,C:ont••ibuid'ío. ode 

Art. 29 - O ~ontr11ta»te de ""'''111.ç:os lf><C~I.ItP.d<>s p_oo· 

<:''"Pro: .. .,, :lnclt<sive: de: trllbP.1ho tcmporiio·io, rcspcnd<' solldllriliMCnt~ 

com a ~ontr"tadll pelas obris:o.çiScs dtrCO\'tEntes d~!itil lei, 'c"' rotlaci;o 

~o., "Foer'vlÇOio"' ele pr .. stl\dOS, 

PT'l'P11.rP,~ folh;s-dc-P"'l~"ento dP'I rll'llctner"cõorf 

pa-;as o~· c:ror<l~t:.d;..s " todo& ,.,, 1\.II'St.tr:o.dos =< ""'-' f.ervico, de 1\too·oc 

cem os padraots c not'IIIP.S csrl\bclecldo.'l pl:lll Si!!liU.ridad .. Socilll, .. no­

tllndo nellls todos o ... do:sconto~o <:ftrtu:o.do'IJ 

Il' - l11nc:o.r mo:nsalmtrnt<r em litulo!l prÓprios d~ 

•s 'coo"\tl'ibuio;l5es, o nontanttr dl.s """ntiiiS dcaccnt~>.d:os, ri c:optri­

ovl~I!S~L dll e111presa e os tot11it: rtrcclhi~oSJ 

l:!el' r.or.c pramovn " r";;~cct~va ccbrllnC'II c liPhcllr "" s~nc~es 

vis\<>•• n? fo•·no~ (·çt,.belccJd~- c-111 , • .,sula.mcnto 

ccntab>~~lid"dc da .. lllf'YC!;<I, não po·evalec.,ndo p~ 1·~ ·e:s .. ~ .,;e 1 t,~• ~, 

dlf;PO!õtc nolõ "''t>gos ~7 18 do CÔd19o Comcréiã!. ficando oh,·i~adot 

" em~rl!'~>ll <e o s..-sourlldO .,, . .,,.tl\r todo'!' e~ l!'SClHe.c>m'l'nte>~ e ~nforR 

m<~cões solicH;o.do!o, 

S 22- A e,.pres01, o s<ervido1· de ó;·~i\os p\Í~licos da 

l\d.,i_nist•·;o.cio;o d~ret01 e 1nd1ret~. o -.esunto::'o d"' Po·ev 1 d~nc:ti>. Social, 

o c,.,,.,,.,nt<l~rio d; Jm;liç:., o síndico ou seu repr€sent:o.nte,,o co"'i~­

'l'olrio e--o liqiJid~nte de "'"'PYE'5<~ ""' li'lt.tldllc'1o E><tr,..-jwdi<::i"l .,.~ 0 
o~ri!;o11dcs E><:tblr todos Cll. dote<lllcnto~ t' l~V\'01< rel"'i•P~~doll com ~s 

contribuicí!!<>ii prcvist~s """t" le1 

e:leme~to 011 infor,.ll;>io, ou su" ~p··~sú>tP.tli:D defici<intc. -~~ Sepuridl\R 

de Soo::i~-1 Pode, sem Pl'"j"i'-'O dll pe;~"ltd"d" <:1\bível, inscl'<:vu de 

ofíc'io iMPO>'tincil\ qt.te reputa dev1da, cab~nda à t<llpr~~" oc< ao ,..,~u­

I' lide o éinus dll provi>. ""' ccmtririo 

i 41! - N;o. f"lt~ d<· prov:o. rcgulltl' e form~l1zl\di<, 

montante dc1- s;o.l.ii•·los p~go' P"'l" exo:c<1ciio do: ob1·a de ccnshuc~o ci-

V>l pode obtido ,..,di;,.nte cl'\lculo di:l O>>l:o-d".,-cr:.•·~ c-mpregad~. po·o-

POro::ion;l ~ lirea construíd,.,, c:o.bendc liO pi'oprh:tirlo, dono d.._ ob>'ll 

c:ondB,.ino da,l<niodadc 111Cbllioír1" ou empres~ ~o-l·e .. pon,.:o\vel 0 Snu .. 

dll prov11 ,.m contnõo•ic, "" form~ c-..tab .. lecid>l ~,. regulamentQ 

i· SI!- O des;conto de cont••ibwicl!'o e d .. con5i~naçll"co 

levalmente awtol'izad"5 .,..,,.pre sE prest•me fcfto opo;·tt.tn~,., l't'llltll<r­

.,.,nte PEl>l <it!APr'.,,.l'l 1'1 isso obYil.lad,.,, nlo \~e sendo li, ;to ;..],.,91\r 

cmissio P>~r;o. S<l' e><im>~· do ,·eo:olhiO>ento, fi~;o.ndo <:lll dir"'t~m"rte 

re:spcns,vEI. P.,lll i")Pol·tinc>fl que dl!:i><Ou de re:<::eb.,1• ou urotclldou ,.,. 

de:sao:ordc co"' o disPosto nest~' let,' 

i 62 - s~, no exllme da es;~ritu•·~~$;o c.onti.bil " ·dE 

qualqutr~ outro docum .. nto d;o. "'mp;·es;., li fisca!iz,.cl\c const ... tao· qua " 
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'contabilidade nlo ~",;,:istn• <> ,..,.,.i .. .,nto ~r~l d"' rormunl'rltc[o dos s~-

gU.rltdo" a '110!1'\' _5<'\"Vi<:O, do f~tturaml'nto ., do· lucre, sorrio llPUr:o.das, 

Art, 31 - O Con.,orlho H"cianal d<!' S..-guridad" Soci1tl 

pod.,ri dcl.,g:P.r """'""tin<:i11. Pllra fillcllli~...;\l.o 1t lll"l"E't.,dacSio das con­

tl'ibuicl5"s a qu~~: "" l"efe\"i: o inci5o IV do PltraliJn.fo >Jni.;o--dÕ.llrtigo 

A1•t, 32- O F·oder E><II::C~ti"'o rcg~lllmt"nt:II"M no pr.,7o 

dlt 90 (noventa) dilts a cont'l-r d11 dlltll d11 Pl'oroulg,cio dl'st:;.. ilfi, 

normllt; pari\ rcrcolhim.,nto i;. S"'iJur1d!ldl' Sotllll doa v~_lort'! d.,valos ~ 

cont" dl ccntr1buici:o ·.,stt\bl'll'cl.da no t"ciso V do pal'll!ll'llfo únicc-

Art, 3'3 - As contt•ibuicõu; dev>diOs ;.. Seguridlldll' S<>~ 

eit~.l .,. o•.1tras iotPorti.r11;ias nio l'EC<;olhidu. nu. IÓPOCall Pl'"ÓPl'ia'll t<~-•Õ(ç. 

data do pa~a,.or<">to, d., acordo com 0'11 c_riti>·ios lld<>t,..dcs Pll.r~ o• tr~­

b.,.tcs d:o; Uniiío. 

tr•t"-0 Çl'P\\t dt:'lltll ,.,·tii!O-~rtrlll eob>'lldt. por d)a dO< ~tr:o.so, tOro!lndo­

'IUt por bll-5<:: os Índiçu; de variacll'o dll TaHa Rf'fE'rtncilll Du\ri" (TR(') 

ou, ""' hltB d<r'lltll, do título""" Yl<:r" suewdi-111 oc+, ll>nd,, 

el"ittr>o do Con,..,lho Haeional dll' S~:~~ri.dlldt Socit~.l, por eutro _indi­

c•dor d:P. inflacl<o' diál'i10, 

Al't 3~- A f11lt11 d~:'eumpl"i"'<"nto do disposto no 11r-

tigo 27 dcr'llt" h·i. rtX<:Il'to qon.nto à11 ;o.Hneu; "c" or -d" do incis-o l. 

,.c.,rrort" po-l"cll'ntuai'l, 

' sob\'1' o "a ler 11tua\h:ado •onetuiamt:nt~: 'l-to: " dat10 do 

PIO~IIIIornto, indll'P<::nd~:ntclllorntor ~e f!OtifiCIIC~O: 

I - 20li (vintcr por c<rnto) 10ob~01 :0,'1 eontribU1CÕes e"' 

;o.tr~tso, ~:><cluíd'l-s :O.'I dors.:.ont10das dos or~t;>rll'~"dos, inclu'lli~e <;\'1 do­

ou!-stico'll, c 1\s doreorrent.-lf dll sub-,·o~•c~o d~: que tr•t"- o ~nç__iso 1~' 

II - 30): {trintll por. cento) JIO,br,e:, QS _d~b,itol'- , pago• 

... at"rt.véa dll' p;o.rcc-l•m~:nto; 

IU - 611K ('llta.,Nlta por cornt.ol JiObrc_ aa contribui­

ç:!lora d""contadD.~ dos ll'mP>';IIIt<;!o'll, inclusiv«c Oli domislic~._, e as d~­

cor-rentors dll aub-rojjll.l:'lio dor q~e tr11t11 o inci11o IV do uti!IO 27 drs-

1- 1Q - )-l~o podorR: sorr pnc.,.h,daiO as contrib~icllll'l 

dll'SContiOdl'S dos CPfiiP'""IIIIdos, inclusive os dom.:sti.::o•, or "-" decon·en­

tl!'ll d~ 5ub-ros...::i!:o d" '!Uor tr11t"- o inciso IV do 11rtiso Ç!7 dcr.,•ç~ lei, 

il'ld.,P,Il'nd<fnt.-ment..- do disposto no arti~<l 38 di:10t11 1.,;, 

latn.,ntc sor as <:oot•·ibuidl"s t~at;,d"s n_o ".":':.~D':_llfc 01nte•·ior nio H­

'"'!'r"'l!l sido r~colhidlls. 

tigo ant"l'iO\", si<1 dorvido5, d~t plorno di1·eito, pela faH~ d~ cunprl-

' -mrnto do du;posto no art190 27 dll'Stll l1:>, juro• dor no,• a d" u: (u"' 

por clfntCI)' ao ml1-.. 011 frt~cíõo, c'leul11d011 10obrll' o v:~ lo,· do dÉbltc-

"'tull.lUCIOdo mono:t'.'\l">:o.mentE 

Art 36 - O do:'blto origin,.,l a(u,.l:i:tOido IIIC'lO<tl\ri:omll'n­

tl! nlt forro<'. do Brt1so 33 dest~ lri, 11 multa Vlll'iivc'l dr o'.'"' tr11111 c 

t~.rtigo :34 dll'St" lei, co" jHO!I de mor• 11 qui!'"" ro:h,rr c "-rtiiJo an-

tMio,; "'" ll~ro prci~r1o du.t1nado i. in1:-tricl\o n~ Divi~" Atlv~ d" Se-

""''"dor c•.1 re~•·vs .. ntantE lEg"-1. PTO.,CIV<:l' ":'" jc•Í70 >' cobr,no:a da d:'­

vida ativll,, ,..,gu.ndo o '""'"""'o !>"rc.:orsso e COin lt!l 11esrn:o.s P''~rrosativM 

Art 37 - A c;obr;,n~:o. j~diO:it~.l d~ iiAPodincia dll'VÍdiO 

i. Seguridade Soci~tl por eonP>"I:Sa cujo• ben01 11Jo lorll~tlm~:ntoF impornho­

rãv~is i: te:H11, dePois de t"'nsitad• em jul111tdO :1 srnt.,nc:>. cond~tnll­

tól·i•, 011!diante pr~:c;.tór>o "XPO!'dldo à e';.Prcs11 pelot- j~lz..-s COJ:tpor-

tornt~:s, :o. ,..,q~eritnc:nto d"' Seguridad., Soei,._ L :incorrorndo o dir.,tor 
1
ou administrador d:o. i'mPrcrioa nll. p~na d'o t:riml! d" desobedlinci•, lllt'm 

dll rcBPOns11bilidadl! funcionlll cabivll'l, "" nlio cu.,~rir o prorclltÓ>'iO 

dentro dll' 30 <trintili.J<d~as. 

Art. 38 - A f"lt:o. dl! recolhior.,.nto, "'" IÓPOtll Pl'0Pria, 

d" cont~ibuici(c ou outro importii.nci" dorvidll lo. Sor~rurid:ad~< Soo::i10l 

"-1"1".,.C:II.dl0da do"' ..,orguradt>s ou do pUblico, constitui cril<ll' de apro­

pri,.~>l:o indibita, p-Unível nll foriKII. d11 l~i penal, conlidll'~ando-at' 

pll';SO"-l"'"nt.- responsáveis o titul10r d" fH0111. lndividu;,.l, o diretor, 

0 ,.., 111bro de cons.,lho dor 11.d•in1strllj;lO ~., soci!'dadcc an~nU'!'• o ~Ócio 
solidirto, sócio dor indU11tri10" o sód,o _coti~;t_ll q1'" P11TliciPIO d• 

tribuio;l5cr. dor~id10s "nJo r .. colhida" à Sorgurid•d<!:'Soci ... l. 

Art. 39 - O dirijjl'ntll' de ~~·11lo ou orntid:adc- d~ 1\d,.i­

ni•tra<;io fcd~~::r:o.l, .-stadu:P.l ou "'unicip"l, ror'!lpondor Plf'llllO ... ll!lcnt" Pll'-

111 •ulta ti.PliCll,da Por infrao;lo de dispositi.,.o5 dorst.a Lori I' do' s.-~ 

Regula,.ento, ,!lit:ndp obrilõlatório o l"or'IIPifCtivo dl''llconto .,., -folhll d~: 
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P'-l~''"'"nto, •cdiantrr rrr<~ui,idlo da Sirlll.IT:tdadli' So.:ial c li pa1·tir ~" 

prim.,iro Pll.lla'momto que se s•guir i< rcqcZisio;ll;o: 

blicu, c 'IOOC:iCd~dcc. de economu. 01ist11 c.ujeitu. ao o::onto·ol~ "" 

Unililo, dos E:stados, do Distrito F"cdi>l'lll ou dos Hunlcipiot>, qu~· se 

ct'lcontrM., ern 111on•, hl\ m11J.s d., 30 ttrint:r.) dio.s,_ ':'o rccoThiou:n~o dlls 

conll'ibuic:õ.,s deYidtu. lt SI:I!Uridlld.l: So~ial, too·nara-s<;' •olld"t'iii.I!!C"tc 

r~spon•=iv~:i• PElo respec:tivo p;o,g:un~~:nto, hc"ndo ainda sc·~·eitos às 

proibu:<S~rs do ut1go H!, ., h nnc:<S.,s dos ÚÚgooS ~~ e 7!2 i;!O Decn:-

to-h:J. n!< 360, dt 1'i' d~ ducmbo'o de 1968. 

Al"t, <li - O tHnhtirto do· Tn.b .. tho e <:1:. p,·.,vid~nda 

Socil'l d1v~•lS~l'.ri, trirt~l.lrl'lru:nte, lil.tll atu;o.lizlldil de todos os de-

das medid:r.s ad.,inir;trllt-ivas 'e judicial,. r.~otada• PBl"l' 11 cobranca ,. 

cxecr.tcto da d.ivid:o.. 

tigc seni cr.caminkado, ct>rigatcl·iam~rnle, ptto·Mtnht~·rio do Trãb~.~ 

lho "' o:;o.,.F'revldir.cia ScO:ii<l aos 6rgll:cs d11 a,dodr.htracio hderal di­

reta e ~nd~rcta, lo-s cntid:.del ccntroladu. direta O'-' indiretamente 

p~l11 Uriilio, ao• res;dstros pllblicos, c11rtôrio1 d1t registro dlt titu-

nanceiro oficial, para os fi'r.,. do !i 39 do <~l"t!!Jo 19~_dr. Ccn'sti'tUi~ 

çio Fede•al e diO L~i r.2 7.711, de·22 de dezemOo·o de 198S, 

duiOis e municipais Pllrll cxten'loio; ~<1uel11s el>h:r"• de liiOVEl"no, da~ 

hioôt~•ors prRvidas no a>·tilõlo ~~da. Lei n2 7.711, de 22 de dez>imbrc 

de 19!1S, 

Art. <12 -Em caso dE extinc!i.c de· PI"QC.,,.sos tr:oba-

lhist"r; de '"'"!quer n"turez", inclusive 11 dec.orrenlc dt· ll~ordo er.­

tr~ •• partes, ,dE qr.te reault11r Pl.llk,;,~nto d!l' rll'munll'l'açilc ao ~~~~gu•·'"--: 

do, 0 recolhi11ento d:;o.s contrib~<~çi!S~,. dc:Yid:O.I ~ s~~urid,.de Social 

ser <I. ehtuado in cantinc:n~i. 

lo fiel cu.,p•·im.,nto ao dir;po~to ne•l:.c 11rtigo, 

Art. 43- O direito da S~lõlurid:o.de Social_ BPUI"Ilr, ,..,_ 

ccbcr e constituir "'"''-'S crédito• extin~ue-st top~r;- 30 Urint"l 11no~ 

cot~tados' 

I -do pr111eíro dh, do excrcHLv •"'PU>nl~ à<ir.<El« ..,~. 

quli' c crddito podt:l'111 tll'r sido con'lotlhdd'or 

li - dll d11ta em <11.111' •~~" torn:-.r dll'·finÚ.iva 11 dEcisio 

que 'houver "nu lado, por v:íc_io form:o.l, a constituic'io dll' çrl!dito kn-

tll'riorllll'ntt: .,;.,tulldk. 

~~nisrl\fo Vn 1 ~o. A s.,gc<r>dlldt> Social nunca ""'"d<' o 

diro:>to de liPUr,.r, rotceb"''' e c:onst>tun cr'iidltos PI'CV~nHntu. 

Art. 44- O dütito doi cobr~,. cv recebt\' i,.Po>·tS.n-

-APiTULO XI 

PROVA. DE INEXISTiiNCIÀ OE- Dol;!fiTO' 

Art 46 - ll e><ipido dQ.cumenlo comprob;o.lôl'io dll' 

xi$t'í!ndl< de dib•t'o, ·fon1.,ci.do Pel~ Sesur-id~dt Soci11l, nos Hl!Uio-

dii"Clto" ~le rel,.th·o, 

bem rtévt:i dE" v;olor sup~rio1· "C•·S 2.~0~.0~0,00 (doa milhÕe$ ~ qu1-

;,to l't:llltlvo a b"-Í><Il ou o·!l'dL.lçll:o de c"piflll (i., fir,.~ >n<!iv>dli-,1. re­

<!uc!l';o de c,.pit:.l so<:ial, <:l"lto t6ill·i--ov Pllri:ial, tr,nsformiOcl\o, OI' 

extincKo de' cntid,.d~ ou soci_e:_dad~ comE\"cial cu civil; 

e) na ln<pedll:>io de ctõt't"' d"' adjud1cat'-lo ou a1·rem"t"­

~ll:o d~ b~n"E, ,;:;o.lvc quando em hvo'r·d-._ F:;o.zên-dl\ h\bii~ll r.,d.,.,.l ou~"' 

pro<:t:1'ao ~rab~lhi~>ta 

li - do propriet::irio, puoso" f:ísit" ou ju~id1ca, d~ 

obr11 de .:onat ruel~ civ~;l, <IUando' d., 11'-'~ avh'bll<;llo' no" resi.,.t r o de 

>mÓvotlS, .,_,.lvo no c~so do in<:iscr lX do .. rtiSIO 27 desta l'd. 

§ 12 -A p>'OV'II de >ne><>Stência ds débito dcvt "H 

ol)r""' ae epnGt>·ud\o >ivil, indcpend~nt~m~ote do lcc~l onde ~€ en-

qu:alqcuor débito õiPU\"lldO poGt .. ,·iorru"te 

•><igiv•l ao incorporlldol·, indepen<IE da apresent:.da no I"E'i!i..,tro d~ 

iroóveil> po~ Oc11sill:o dll in~e~·idio do me•orul de jncorpO>'l't<:i<o. 
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pUI>licD <><.< p~rt>~<.<l...r, <{o >nt.,~ro tco•· do docu .. ~nto co.,prob,.tór>o:, 

de lOC><~stinci~ d-2 d<!b>to, bll .. t'llndo a refordo'nr.>a "'" s•u nUmc~o d~ 

sofrie:, d:l\til dil ot01h•dôo 1' !iJUIIrdl\ do doc.u"'"nto c.·omPrcbiltdn:o lo. dilõPO!­

sio;l\o dil ScgUI'id,.,de Social 

I 42- O documento conProblltó•·io d., inl'~ist"i.'iki:. do: 

d<!bito POdotnl ser ;,prorscntado po1· cÓ1>111 :mtornt_icl\da, di•pensad;;o 

indiCil~lío d.o;: su:r. finlllidadc, li><c~to no o:-~so do inch.o II de10tc ;cr~ 

t i!lo. 

•·io de in'inust~nci8. de débito i.d. ... 3 (_trO:Iõl !IJC'CCS .::o;>n_tados,da dllta 

de 5Uill "'"'isslio, 

contrl\to 'IUC const~tui. retifi<:M·Io, r;.tHict.ci:!o ou ehtivllclõo de 

outro ante1·ior para o oual jti, foi T"ita • p\'"OVI!.: 

.:roódito púhlic:~ ou prH•;o.da, desdE <!Ut: ""' conto·;h.,tntn;, rO'f,co·~'-º-',. 

no:~~ l!l<;>sos I o; Il do •rtiÇ~.o 22 dct.ta lei, n~o so:j11.ro •·esponslivo:u 

diretos ""to r<:colh>mcnto do: contribu.iO;õo:s toobr~ "s_U"- proa"c'lôo pll.-

ra a Segcu·id;o.do; Soeia\, 

ç) "llvO:>'b>lelio pro;~•istll no in<::><:o Il dt:lt~ Mtigo, 

Yo;h.tiva a i"'Óvo;l C:UJII <::onst.·u.,::lo tenh:o. .S>dO <::onc\uida anh'l de 22 

dt: novo:.,bro d" 1966. 

i 7!il- O cand5.,ino 11.dql.lfr~nt" de unid!'d<:s iOI,Obili~­

riali de ob1·a dct <:on.,.truçli:o <:ivil nio incoo•po•·ad~ na .Poo·m~ do~; Lei n2 

",591, de 16 de de:zembro de 106", por;!o:ral obte•· r:locumento coiOprobll.­

tório r:llt inexhotin<:ia de r:!Cbito~ desde quo; <:omprov,. o paga10ento r:lll,. 

' cont)'ibu.i<o:õo:t. ro;t,.t,lVIIIII _à .,.u.a un~r;!ll.r;!c, na fo_n•• et.tllbc\cc~dll -""' re·· 

ÇIU\BOICnto, 

posto n-0 tigo antc\'101", ou o -;~eu regu;to:o, a<::llrretlll',;_ a rG"S~>ons~-

bilid:o.dc 1nstruon::nto, ~cndo c lltO nulo ?"-~'" todos oto efcHc~õ 

1~ - A Segca·idlld"' ~ocu,l pode int<ri'_V1Y t'" >nstru~ _ 

CAPiTULO xrr 

DISPOSIÇ~ES GERAIS 

na prl\1:0 de 30 <tr1ntal d.>"• eont<~do~ do_ >n:tcio d<:' su,.., 11tivid~do:~, 

qu01ndo nllo ,.;uj1dtos li Rcgi'lõt.·o do Comér<:.io 

!i 12- Indcp~no:!~r.t~m~r.t~ do d>GF'Osto neste .,,.t1~o. ~ 

dt;t.te i'l'li~o, suje:it~ p l"t:PPOr•s.;vcl .- 1\'UJla.n~ f<Fm« .esta~«l<:c>ct: 

1\0 l!.rtili'o 64 r:l<1st~ lei 

juro'"' d<i: 1'!01'"• <rstS:o ~uje:>to'lõ, no'i> prcccs-.cu de falé·nC1\<;·-·concord&~ 

t• ou. concur'"'o de cr~dor .. s, à~ dis.-osicl5"& atin~tnte:s :oc'!- crolid>to"' 

Pini.:;r,fo único - A Se"~•riãad<: Socilll r<:ivindiCIIYIÍc, 

indcper.dente:mente de' habilitação ccmo cr<:dono., os Vll.lor"& de:'!Ocontll.-

11cnto quE dep~tndc de prov• de inc><1stCnci~ d"' dêbito, .POII'tl d01r qu>~ b1do 

taç$o ou 11.utoriz>1r 1t lavrlltUrll >ndol.'pend.,l\tcme•üo; d,_:f-1.1>1 li<llildllcS:o, 

t. 2~- O scrvj;.dor, o 'IU.'rv.:ntu:ôr>o dto .J'-I~t•ca e :o. 1\u­

toridad, ou .;,·g~o quo; ir,frin"ir,«""' o disposto na Oll't>sa 4ó de:t.t:o. l~i 

i.-.eorrelll .,,. mu\t:o. a~tliclldll n~ for•a <rstl!lbe_l.,eid>l no ~o.rtigo 64 dest<l 

lu, sem prtdui:~~:o de- retpons:o.billdl!.do:s l'Odmini'lõtrativt\ c 1>en~l cab:i-

II - ct ... r ou atl'ibl.l>r cont01 ou Pilll'tic>pll<;~o nos lu--

fillcal O\.\ consultivo, :dnd~ <11.1r;. titulo <!e ;odiar.tamcnto 
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cvcot o, ~' ur.l>z'"d~l monct ,.,,. u.men to< 

infe~io•· "" c;u~to dcllll '""'did,., 

tincu. o;oc;1::o.l ~ue atorndlt os s~~:puintu. rcou1sitos 

,.,1, <rst:p.duill c; mun1C:iPõll, 

11 - '&t:ja portadorill do c .. rtlfic>~do dt' fntid:o.de do; 

,r>nio F1l,.ntrÓp>r.o~, 'FO>"n!l'cido pelo Conselho t-l;~.c!on"l d" Servic~ So­

cul. 

nrfÍc;10i- ou11louEr lilulo; 

ccntrib;.<~ctio dos .. ,-t,~os 19 c ~0 <itlt:. l~i pa~a:. F'o'•hldi'nc.ik Se-

:p.p\101nd.o >nl.,!l\'1\)m~rtlr;:, orventu~J fE:I\1\tiO,IIO OP"I'IICiOn~\ ""' "''"'W" 

diretaoutntor ~ n:qU<:r.:r.tc 

22- As5egur11dos os di>·~ito-. ado.,irido" ;..., colida­

de• J~ 11.,ntlls, Cf'lt1d,.de nlii.o bcochei11o:la dc-veni. rrqucrorr à F'l't-v>­

dinci;~. 5oc>lll, que t .. r& o pn'"" dE 30 (\l'int"l dh.• Pl\\"ll o re~onhc· 

c>,.l'nto d;o. 1u:ndío, PliiSIIn~o 11 goz11r cl~l11 no .. ~,. 'OoESIU:tnte. 

!i 3"' - A ~:ntidacle >sent;. cl~vo:nli ,..p,-esenta>", ~ cada. ~ 

(trh.) ~nos, io f'tevid~n~h. Socul, o Cettifl~ado de fin'!l F>hotrO-_ 

pícoc do Coo,.Elho n:.cional dE Se~vico Socilll, "'"l"'ndo llind" "'-'JI:l-

A\"t. S3 - A t>·anshtenca d"' \"0!"<'1.\l""SOS do Fundo ,.( 

P;.rti,ip~çlí·a do,; ELtados e d~ t•istrito F~de1·aJ -_rr·c e d"CJ Fc.n"o c; 
p..,,.~ jeiF~1:"!ii:O do' hunic!pio~ - Ff'l1 ~ c:ond>cicnlldll ~ rlel'e<l~\"ldade 

oõitC<11Ci'o dOiô ['Ootadot., do lhr.\rito Fed<'r111 e do,. li«oidP~C$ l"nto' 

\'ill C<• 
I 
Conaelho N"-ciooal de SesOJ.ridade Sctci"'l 

.,,. todo o F"aís 

Segu1·idad" Soc>al nos Est,.dos, Ou.\l'i\o F"~d<:r;..t " Hun1c:o1o~ ... stt!. 

d<:stinllrO:o no 11\lni .. o 10!-: (do· Por cento1 d~s SUI\1 receH;..s Ol'Cl<"'cm-

TiTUl-O VII 

~ISPOSIC~ES FINAIS E TRANSITóRIAS 

Art 58- Ell<!uanto n~o .,,ztiverem f«n-.:i-on~"""n<ío ó-5.--.:on­

'-Clho .. 'Setorial .. cíe-ql.le t.·ata. o inch.o :v do >ll"hpo 6!2 d.,st~ lef. 

Ml nome:acões dos r<~Prf."s.,nt;..nte .. dot<>!.o:s .._~,·!\ h>til p~lo Cor-sclho Wil• 

cion!ll da So:gu\'1di..:le Soca.l.. 

r"'ito Plib)1CO C diO.S "'ntidad .... da adml'l1St\·acio po,\blic" in~iret~ de­

~OnSiSII\1\r J\S dot,.~õ"'"' nee~:sç.:iru ... lfo PZI.Siamento d,..., co'ltrif.ui-

Art. 60 - Os pr:-.zos de p\·escri~ót"o d~ q<~e ~oz:-. " 

Un>iilo ~ollcam-se â Sellur>dad<~ Soc1al, re-.,;alvado o dl~P01>to no av­

t-190 _.4 -d~st"~ t .. > e "~'~ L~i d~ "r<cn-.:fÍc10'5 d;.. F'•·evidÊno;.. Socl:al; -1\C 

na h~pcit .. !óe de reco\h>.mer.to >ndcv>.do, ne,-. C fer.,itldil 'o benefici_~­

\'lO 11 ;.otc~;p;,çlío do s.,u pi\ga.,~ntc Pill"l\ ~feito de I"<:Cebimcnto d..-
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Ad. 62 - t<~ pr:.zo d., 1 (u.,) ano " ~;cntll.>" da p~ooutl-

9"dio dest:o. lei. o Tr~bun:>l _dor CcntP.s d• Uniko "P''"'"""'nt_..,,-i. c ~IE"s>..l­

tlldo d<' !\udilora das contMi do Sist~~:n. l<liC~on:o.l d<!' f'J~_vid€nch. So­

ch.l e d•s contll~ da União a hm de ~curar orv~tnho~.l di_v~da d;. Un1S.c-

5<?r,; '""'"!l"t"da .,,. pao·c.,l:o.o. •nuais, ,..,,. po•ej<.dzo dll conto·ibu:;ko d~ 

~<te tr;o.t:. o :;o,rt, 16 de5t11 lri dravt!"'- dC' dotaclio P\'6Prla 1nc\uida 

Art 63 - 1'\0'dh,ntE >'equi'lõiCV:O dll SegUI'ld~Oe Soci:o.l 

eiRPl"E~'" c obo'HI"d::o. "' dcr.tont"r dll ,..,.,\11\Er,..c'ilo Pll.~a liOS se~uradJ.s 

(do:~ .. ithõcs de .:no:zclro~:~) na for•11. orstll.bcl<::f.ida o:m ,-.,~··lll.mcnto 

S!'l'l\'' 

" 
qui\lid'!<Oi: de "'mp•·~gildo, tl'aba\l>ador avulso, li.Utônomo ou o:mp1·es:irio, 

b) "" CP.o·t..-n::o. de Trllbll}ho e Pn:vidên~>" Soci<~l d<' 

eooo1·cg,a<!eo c ~"' do~u.,ento que dt'va produzir tf~ito P<'rOintc ;>, s~auri~ 

dad~ Soc>Oil, <l~<::lll>";oç((o fal'óa ou div~r,.,. da q'-'e d"""'' es<::ril~, 

;,) r"'""b~1· o~ lenl"'" r~c~bcr >n.do:_~>dam~ntc p> e"<.t>l~~o 

d~ entid01d~ d" 5egur>d"-d"' 5o<;:i>~l; 

b) P\"<t~iclr ato ql.(e ~carret~ l»"~lCÍ::l'O" ~ntidllde d~ 

Sei!Ur>d!lclo: Sociod, pao·a usl.\fl·u..- VOI.ntage., ilicita; 

cl e111itir "1\PH"~<'nt;>.r, P"-T" P"i'""'"nto por ~ntidlld~ 

d1< St:sl!.r>d>ld~ Social, fatUI">l de ~"'rv>o;o niío po·,,.;taoo ou mco·~,.dori~ 

n:ilo lfl\t regue. 

form:!l u,tllbelEcidll e11 R'gulllllcnto Art. 67 ~O Poder Ei<ce<,tivo ~nv>ar:i 1\0 Consn,,._H, N01~ 

trrmo,;. de~t€ lll"tigo, <!" ~~lcullldll -.;obo'r ",..,,.,.a bl-a;L utili!~dll Pl>-t~ 

o coll~ulo d;o.-.; contorlbUH.Õtl- il Sri!Urld"-<1"' So<:Hol, dt: q"JE tn•t"- o 

Art. 66 • C"onstitu1 tr'"''"' 

a) u>cluir n~ tlul'- folhl'- dr plll/l'-motnto o empreg_!ld.D E o 

t•·abalhado>· "-"'-'l•o -svj11to-s liO dO<'"-tonto dor: <:ontr>b"'"'~'""' preVld~r-

cuirir~-.., o aut8nomo que lhe- prostr srrvi~o, e o t:mprr .. ~rio, 

contab;lidad<: o mont:P.ntr dllt; qtt~ntlll!o do:t~tonllldas dotl tlel•i CiilPr..-g•­

dos r t•·ab>llha.dore'l :O.I{I.'lsos e o o:~a o:o:"ltribuic\(o do em;o•·e,..~•·io; 

<:>on;.l, l<nualmtntE, :tCOIIIP:P.nha.ndo" Pra~ost>1 Oro;01mentiri 01 d>1 So:guri-

d01dc Socul, preo.)t:di.,s :o.tu..rirds rt:l>ltivas. il SO<~U\"ldl>.dc SQS:i:P.l, 

abranÇEI'Ido um horllonte tei1POI"al de, no mínimo, 20 (vinte) ano-s, 

cconsid~rllndo hipoHE~<:s llltel"n<~l>v~s .<l~l'lnto li• vllr~"""'" de.,0griif 1 ~ 

c:!ls, econõm.lcas ~ 1n1itltuC.>ona.l-.. •·ele-.-antc ... 

n!i! 6."260, dr o06,..dc no-.-eJ<Ibro dc 1975, 11110rl\ "'0:Sctrado abriglttóno do 

1
RrD.ime GeriOl d~ F"o·evl.dincia Saci li!, na fo•·ml'- il.a ~l.ínea c do_ inciso 

I li dg artigo 1.2 desta lei, Pl>-Ss.• ~ contribu>r_ nl'- for!l'a do uti~o 

18 dcs.t01 lei, roqul'.dr:ao.ndo-se "" es.call'- de •l'-l:o\r>O$-b<l'l<", <fEf>n~dl'­

no :o.l·tigo 26 clc10t;o 1.-i, a Pa•·ti>- da cl01ssc in<:ial at-' "m;u!o prÓl<i-

0111 ou 11 correspondenl~ " i/i20 (Um <:er>to c v1nte ~vo,.) dtt .,.;d>a dot 

valor<~:s lõobre oa qu11.io;; ln<:ldH'll"' "u"-s três o.lltimaJO .;ont\"Íbu 1~õ_e~ 

:o.nuais.. 

Art. 69 - o .. pro~e,.•ot. Juditi<l1!i nos qu~i~ i. 11 p, . .,_ 

">dincill So~i:!ll el<eqUente, cuja tlHima. 110vi11enta<:io .; de :h di!: de~ 

%1:0\bro dl: 1984, ou llr>t&rior "'es.t01 d~t\\, <!<><! c~tro p~rlllisado!o por 

ausin~lll da loel'-ll.zllc.il.o dO e><~<~:.;utO\do ou Q~ bEfi!i P~'""- g.war>tll" ~ 

Cl<ecu.;\l:o, "cndo o valor ori~ir>irlo do debito infe> ior .,~ "'O!da ..-n~ 

tio corro;:ntE .~" .;:qu1-.-:.1F.nte ~ S0 (cinqU.;:nt~) Obr.cga~i5.-s R'"'~ust~-~ 

ve1s do T~•ouro N'-Cional, ei:o d~cllll"ado:r, e~t>ntolõ, cat><:ndo Õ'O f·oder 

Judic.árto, co'" p•·.;vi>l 1nttm<~..;i\o, providencial" l'- b!'i>'" ( 11 rquiv>lm~n~ 

to def>n>tivo do f~tto. 
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Art, 71 - Arlin•ot-sol .,. nor0111~ P~rt !nentn, do Códipo 

C~V!\, CXC\l\Íd~ 

scbr~ lpc~~~~c prrd>~l urbllnto, 1\0sJcontl'ato~ de loc~So q\<1:, _t~nh~m. 

por obJ.,to •móVeis, residcncn.>'l< Pu nl'o, d" propr.i.,d:o.de d~ P1·cv;i-

dinc•~ S"oci:o.l, d( t:oci.,d:P.d•s e ;uhd;~.çõcs b.,nciic<:nf<'~ bu f:l;.-ntnl­

,pi.cl's "'de inllt>tuv,:Qe,. d"' educ11ç{o, d<r PCS<>uiSIIs cu:nl íf>"cllll 'ou ó~ 

cultura•. qu~ ~t<:t\dtt'" "os o·equis!tos c ccndi~;Õcs ""lsbelc~id~<~, 

,.rt >!.lo' 14 d:o. L.<' i n~ S. 172, de 25 d~ out ub•·o _do: 196,; 

C11,111l, anu"l'"cntc, .. C001r ... nhand<;" O F'I'VJ.O:lo Q'"""'cntã\'10 dll Se~u\·i-

,.br"n~~-ndo u"' ho•··izonto: li:01<>0I'J\ de, 110 mini,.o, 20 (~~:>t•) 

1;,•[ 74 Est11 le1 (r'l\l'l> ""'vigor IIPÓ'O 0~ (novtnt~: 

"' 
\€i n!l- 1,941il, de 2~ d<1 IUI.lO d~ 1962, O: d"'r~Alf> dlSPO:>l~l!!~lõ 

tn>rio 

..JUSTIFICACXO 

scs reuul:o.mentowc:s da or·!l'~l>lz:o.elo ~ do Pll'no de custe to da Segun­

dade Socilll, "'"'cumprimento 110 d>,.I"OStQ_I\0 11.\"l S'9 do Ato <!~• liis­

pou~;!5r::s ConSlll<•cii;lrr~ U Tr,;;-nú t é r iA~ . 

regul;o.m.,nt><dío d:o.z diSPOSlCÕel dll C:o.rt,\ eoncr::rriitnt.i& i\ 'sc~ÕÚid:aoor 

Sou :o.\ dEve ri~ ln f> ido t-dlllld:O. ~to1 S de outubro de 1~8<;', se~~·tndco-

Public:""-o no OCN - Seçio II- der 15.3.91 

Co01o l notório, C><Phi\ ""' S d~ •tn·il pré>il!lo o pr~:ro 

Co"'o se .:ab~, t"l conjunt" de ·medidl'l.ll comel>d:O.• pd~ 

Ccu:r.,_lthllti'"c> Fo;der·"l .""' Pod\'li"E"'< h!~li<:o~ encontr·lt-111: ~tua\,.c-nte in 

albis, situ~o;:M q~e fi"" dev<õ, d" ;oron, d<:<i'ó~V~, M> inot~~li~ivoi!l v..-­

t'o 1 nt~9r!\\ do E."'"'""t~vo ~oo~ P,·oj.,to;., de L<:i nll,_ 47/90 ~ 49/90, 

,:.,;·ov~d~,;. ~<:lo Coni!-,.~.,H• N;o.c~onal or;:m 1990, 

!! ~ neg11clo, na pr~tHa, d<!" dir..-itc .. sociais const;tl.lcio-

nal,..-nte ~S$~gur:r.dos "OI> cid!<dl\"'>s, e n'>t~cta"!."nt.-: ~quele! d~ condi­

!o;:llo -s.cci~l ~ ~:con801ic<o Ol<"nos f;ivonl.v..-1 

t 1 vo i. r"sponsabi.,lid:ado: per ordssll:e, P>'CC"<"&-s.c qu.,, "'"'!l"ndo """' ,.,..;,. 

do notlCilldO Pd"'- iOIP.•"tns~. (!<;:vcr:;l s~•· d<:fi"'-ln·ado no ~ml!ito do Ju· 

Note-se, >:>in!;~", Per· oportuno, quot" inici:.tiva 1<:-

suld~v" ~on~re$'!<«111 ""' •·d:o.çi(o il ll<>U'rill é Pt"rf€it""'"''\tt v:;llid~ 

--s~ nl!;o ;nrr..-n•t~Vll -- fMC :io. conwct€ncn c"nco>"r<!"nt<: do Con~l·.,ssc 

c;.n\tEr t><tr:o.ordin:lrio .- ttmpor:í.rio (CF", A[>CT, ~Yl 50) j:;l se 

impr.,sCu>dÍV<'l_ apoio do~ tl«!-tr..-s F.,., . .,.., n;;-s!il Ca•ll, no .. ..-ntido de 

conv.,d<>" "'"'\ri, com" u•·g~ncia '"''~"~·r;d.,, o presentt ôl'<>J'lo d<. 

A _Comill:llão a.:; __ Aasunt.os Sociair:~ - decisão tendm:ruva 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 24, DE 1991 

Dispõe sobre a realizaÇão de exames 
d_e pr_oficiência para inscrição de prof"IS~ 
S10na1s nos Conselhos Regionais de Fisca~ 
lfzação do Exercício Profissional e dá ou~ 
tras providências. 

- siOn~ ~~~ _e,x:ame de proficiência para a ins· 
crição, nos seus respectivos quadros, dos can­
didatos portadores de diplomas devidamente 
registrados no Ministério dã Educação. 

Parágrafo único. O exame de profiêiéncia 
referidoo no caput deste artigo poderá cons­
tar de provas teórica, prática e de títulos, 
observadas as características de Cada profis­
são~ 

superior, na data de publicação desta lei, a 
inscrição nos Conselhos Regionais de Fiscali­
zação Profissional com base nos mesmos cri­
térios 3.té então previstos ein lei. 

O Congres~o Nacional decreta: 
. An. 19 É facultado aos Conselhos Re· 

-~onais de Fiscalização do Exercício Profis-
Art. 2" Fica garantida aos alunos já ma­

triculados em cursos de instituição de ensino 

Art. 39 A requisíção de inscrição secun­
dária em Conselho Regional de Fiscalização 
Profissional, de outra unidade da Federação, 
fica sujeita às exigências determinadas pelo 
Conselho ~egional ao qual é solicitada. 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 15 873 

ArL 4~ Os Conselhos Federais de Fiscali· 
zação Profissional regulamentarão esta lei, 
para suas respectivas profissões, no prazo má­
ximo de 180 (cento e oitenta) dias, após a 
data de sua publicação. 

Art. 5.,. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogadas as dis­
posições em contrário. 

Justificação 

Os Conselhos Regionais de Fiscalizaç_ão 
Profissionaf, de acOrdo Com a legislação em 
vigor, têm como obrigação básica a inscrição 
profissionaf e a fiscalização do exercício da 
profissão. A nova Constituição Federal, no 
inciso XIII, do artigo 56

, determina que é 
livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as quatificações pro­
fissionais que a lei estabelecer. Portanto, para 
o fiel desempenho de suas funções, torna-se 
necessário que, ao concederem a inscrição 
de um candidato, os conselhos possam de 
alguma forma avaliar a sua qualificação para 
o exercício .da atividade. profissional preten­
dida. No momento, apenas pressupõe-se que 
o diploma conferido já qualifica o candidato. 
Assim, os conselhos constituem-se apenas em 
órgãos cartoriais, de registro, de candidatos 
ao exercício legal da profissão. Expõe-sedes­
sa maneira a população a um risco muito 
grande,. uma vez que o acompanhamento e 
avaliação dos cursos profissionais, pOr-parte 
do sistema educacional, deixa muito a dese­
jar. Por outro lado, as escolas, tendo conheci­
mento de que seus alunos, ao final do curso, 
poderão ser submetidos a provas de qualifi­
cação, obrigatoriamente terão que zelar pela 
qualidade de ensino que praticam, sob pena 
de verem progressivamente seus cursos eSva­
ziados e gozarem de baixo conceito na comu­
nidade universitária. Parece-nos, assim, que 
a avaliação profissiOnal de candidatos â ins­
crição, nos Conselhos Regionais; torna-se um 
fator de estimulo ao aprimoramento dos cur­
sos universitários. 

Projeto de lei que submetemos à conside­
ração dos ilustres parlamentares busca prote­
ger a população, liberando para o exercício 
profissional apenas os candidatos realmente 

.competentes e não apenas possuidores de di-
ploma de nível superior, além de estimular 
o aprimoramento do ensino universitário. 

Na medida em que se propõe que é- faculta­
tivo aos Conselhos Regionais de Físcalízação 
Profissional realizarem provas de avaliação 
ao inscreverem candidatos ao exercício pro­
fissional, permite-se, e não se obriga, que 
aqueles conselhos que assim considerarem 
necessário tenham apoio legal para o faze­
rem. 

Os tipos de provas previstas- teórica, prá­
tica e de títulos- dependerão de cada profis­
são, ficando a cargo dos respectivos Conse­
lhos Federais a regulamentação desta lei. 

O projeto garante, aos estudantes que na 
ocasião da publicação desta lei já estejam 
matriculados em cursos universitários, a ins­
crição nos respectivos Conselhos Regionais 
com base nas exigências legais vigentes, res-

peitando o direito adquirido pelos mesmos 
ao.escolherem determinada in~tituiçâo_de en­
sino para realizar seus estudos. 

Consideramos particularmente importante 
que·os- Conselhos Regionais daquelas profis­
sões, que lidam com a vida física ou psíquica 
das pessoa-. e a segurança da população, dis­
ponham de um instrumento legal para avaliar 
a qualificação dos candidatos ao exercício de 
atividades sujeitas à fis~lízação e ao controle 
dos mesmos. São elas as entidades respon­
SáveiS pela fiscalização do exe-rcício profis­
sional, zelando, portanto, pelos direitos da 
população quanto aos serviços prestados por 
profissionais inscritos nos seus quadros. Nada 
mais lógico, põrtanto, que sejam, os Çonse­
Jhos Regionais de Fiscalização Profissional 
os órgãos encarregados de avaliar a qualifi­
cação dos profissionais que serão submetidos 
à sua vigilância. 

Esperamos c_ontar com o apoio dos ilustres 
colegas parlamentares para a aprovação deste 
projeto de lei, que, a nosso ver, tem um gran­
de alcance social. 

Sala de Sessões, 14 de março de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Os projetos lidos serã9 publicados e reme­
tidos à comissão ~ompetente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É_lid_o_o_ s._eguinte: 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1991 

Transcrição de matéria em anexo nos 
anais. 

Nos termos do art. 210 do Regimento In­
temo, reqU:eii"Oa transcrição, nos Anais do 
Senado. 

Pronunciamento do Senador Marco Ma­
ciel, na Escola de Gueira Naval, do dia 
9-3-90. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
- Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-De acordo com o art. 210 do Regimento 
Interno, o requerimento lido será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
primeiro orador, nesta tarde, no Senado Fe­
deral, quero ·trazer ao exame da Casa uma 
das grandes preocupações nacionais: a Petro­
brás. 

Sou do tempo, Sr. Presidente, da campa­
nha "O Petróleo é Nosso''. 

Lembro, como se fora hoje, das lutas estu­
dantis de então. Tínhamos algumas reivindi­
cações em comum com toda a sociedade bra­
sileira: a paz e a definição do petróleo como 
riqueza nacional, a declaração de sua existên­
cia estranhamente negada e um sistema esta­
tal para explorá-lo em favor do País, em favor 
da sociedade brasileira. 

A Petrobrás, ao longo dos anos, sempre 
foi um dos entes públicos mais importantes, 
e ninguém pode negar, nesta hora, õ que 
ela representa para o País, não dentro de 
um aspecto ufanista, não ante um naciona­
lismo inconsciente, mas do valor econômico 
que--representa a s_ua posição social e o que 
é no desenvolvimento pátrio, o que significa 
no desenvolvimento brasileiro. Entretanto, 
a Petrobrás Sempre foi perseguida, sempre 
foi marcada de perto. Muitos quiseram a sua 
d,esestruturação, muitps quiseram a abertura 
do Brasil para o acolhimento de outros exPlo­
radores do nosso petróleo, em detrimento 
da exclusividade que cabe a este ente. No 
entanto, a verdade é que a Petrobrás sempre 
cumpriu a sua missão, sempre cumpriu o seu 
trabalho do modo mais exemplar. Ocorre, 
no entanto, Srs. Senadores, que, agora, esta­
mos diante de um Governo que ê contra o 
monopólio estatal sobre o petróleo brasileiro. 
Isso traz grandes preocupações. Tanto assim 
que reuniões, as mais importantes, vêm sen­
do realizadas no Brasil inteiro. Participei re­
centemente, na Universidade Federal do 
Ceará, de um importante movimento em que 
funcionários da Petrobrás, técnicos, princi­
palmente, foram levar aos cearenses os infor­
mes absolutamente necessários e capazes de 
justificar a preocupação dessa empresa nos 
termos em que ela existe há tantos e tantos 
anos, para nosso -orgulho e para a tranqüi­
lidade do mercado, para a tranqüilidade do 
abastecimento dos derivados de petróleo. 

Não basta, senhores, falar de erro porven­
tura cometidos na Petrobrás, nem tem graça 
essa história de "marajá" que _é tão vulgar 
e tão batida, quando se quer atacar, sem fun­
damento, algo de muito sério, como acontece 
agora à universidade brasileira. Nessa reu­
nião de Fortaleza ficou muito claro o que 
é a Petrobrás, qual é a sua situação atual, 
o que continua representando. 

Mas o Ministério da Infra-Estrutura olha 
para a Petrobrás, com os cuidados que só 
cabem aos destruidores. Este é o País que 
desmonta, todo dia, a toda hora. Estamos 
sempre desfazendo, sempre desmanchando, 
quase nunca estamos a construir. E a Petro­
brás é algo enorme dessa destruição. Tanto 
assim que está muito difícil o convívio dela 
com os seus funcionários, com os seus empre­
gados. 

,.:\.greve já se arrasta há algum tempo. Que­
ro·c:rer que hoje estamos no 17~ dia de greve, 
já _ç·om graves reflexos _no merc'!dO, já çom 
graves aspectos revelados no abastecimento, 
e esses graves aspectos serão mais graves no 
Rio, em São Paulo, em Brasília e em todos 
os lugares de ma1cir consumo. Fica· difícil a 
convivência, porque como foi bem ressa]tS.dO 
pela imprensa, o Governo procura desesti-

----- ------------------
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mular a todo e qualquer cidadão que preste 
serviço ao Estado. A tática é aterrorizar o 
funcionário público ou os servidores das esta~ 
tais, é fazer com que se aposentem, é fazer 
com que busquem outras iniciativas, é fazer 
com que deixem a atividade em que se-encon­
tram, como se o trabalho humano nada va­
lesse para o atual GovernO, que devia, pelos 
menos, munir-se de computadores, de braços 
mecânicOS e de tudo mecânico, cumprindo 
a imagiriação do romancista Eça de Queiroz. 
Está - diflcil o convívio dos servidores da 
Petrobrás. Mas é inegável que assiste razão 
aos que protestam na preservação dos salá­
rios, na preservação do emprego. Hoje, isso 
é um assunto difícil. Inclusive, há poucos 
dias, o próprio Senado Federal foi levado. 
a encurvar-se diante de uma questão salarial, 
quando deveria ter sido aqui apreciado um 
substitutivo do Senador Jutahy Magalhães a 
projeto de minha autoria, onde se procurava 
desestimular as exonerações, as demissões? 
as despedidas sem justa causa.- QueríamOs 
criar uma indenização, porque o Fundo de 
Garantia criou uma comodidade muito gran­
de para o empresário demitir sem justa causa. 
Nem se indaga a razão de um ato de d_emis­
são. Nem se quer saber porque se despede 
um funcionário, qual é o fundamento. Esse 
projeto de lei, com o substitutivo do $_enador 
já citado, procurava estabelecer uma indeni­
zação de dois salários para cada ano de servi­
çoem favor do trabalhad_or. Declarada a falta 
de motivação, declarada a falta de justa cau­
sa, o trabalhador poderia voltar ao emprego 
por determinação judicial, podendo, no en­
tanto, optar pelo recebimento da indeniza­
ção. O empregador, por sua vez, numa segun­
da hipótese, poderia igualmente, mandado 
pela Justiça, reintegrar o empregado injusta­
mente despedido, poderia a empresa preferir 
arcar com a despesa, e, como tal, não receber 
de volta o funcionário: Mas ficava af a pena 
social, ficava aí o cuidado da lei na preser­
vação do emprego. É tão importante preser­
var o emprego nesta hora, Srs. Senadores, 
que é até impossível imaginar algo mais im­
portante. Isso porque o Governo, entre os 
maus exemplos que dá à Nação dá este, quan­
do promete demitir 60 mil servidores das em­
presas estatais. São 6Q mil servidores_das: em~ 
presas estatais, afora as presepadas já prati­
cadas por má inspiração do se"tor público, 
onde a adminitração está inteiramente des­
troçada. 

Salvar á Petrobrás é algo de um naciona· 
lismo sadio, não é o nacionalismo doentiO 
de uma subcultura, mas sim o nacionalismo 
cultural, dentro das prerrogativas que a Na­
ção tem de defender-!;ie no contexto das Na­
ções. -

É muito importante a preservação da Pe· 
trobrás. Mas o que nos preocupa nesta hora? 
É o Governo não saber conviver com a Cons­
tituição, Constituição--esta que foi jurada por 
Sua Excelência o Presidente da República, 
perante o Congresso Nacional. Houve, se­
nhores, o juramento sole_n_e_. Mª~ este homem 
não raciocina nos termos da Constituição. 

A sua Ministra, Zélia Cardoso de Mello, 
como se.nhor.a_ou como senhorita, é uma me­
ra desarnunado_ra da casa, não tem vocação 
para organizar o lar, o grande lar que é a 
Náção; apenas tira os rrióveis do lugar, despe­
de os empregados, esfacela as despensas, e 
nada demais realiza para fazer com que o 
lar imenso tenha a sua paz e a sua tranqüi­
lidade, Cada auxiliar do Governo é de uma 
modernidade satânica, como é o caso do Mi­
nis-fro-OZires SilyJ;t, que ~ó raciocina no termo 
de que isso é necessário, isso não é preciso, 
isso não serve, mas tudo sem uma consulta 
popular, ou quem dera, pefo.menos consulta 
aos técnicos. O G"oveino 'não POde CánVi.véi 
com o mo lo pólio estatal, o Governo não sabe 
conviver com o funcionalismo público, com 
a sua estabilidade. O Governo não concebe 
que, ao se trabalhar tantos e tantos anos, 
seja justo que se aposente. O Governo não 
sabe_ encarar o ensino universitário gratuito, 
e este Projetão é uma excrescéncia, é um 
en-godo. Pode até enganar aos Srs. Líderes 
dos Pa:rt1dos· ·que ·ainda não s.e distanciaram 
do povo; pode até enganar, talvez aprovei­
tando-se de uma iilcompc:tência momentâ­
nea, mas a leitura dessa literatura suicida in7 

dicará éj_ue esSes_-planos são apenas uma mera 
incompatibilidade com a ordem constitucio7 

naL 
Como -se conceber, senhores, um Presiden­

te da República que não pode conviver com 
a Lei Maior do seu País? 

Tudo o que está proposto é confessamente 
inconstitucional, pois trata notoriamente da 
substituiçãO- dos atuais preceitos da Consti­
tuição por outros preceitos meriOs "povo", 
menos "-cheiro de suor", menos próximo de 
quem trabalha, menos próximo de quem pro­
duz, realmente, no País. 

Quer~se a insegurança, porque o Governo 
sendo fascista, sendo um governo agressivo, 
não pode conViver cOin alguém que tenha 
escudo. 

Ele pode entender um Chefe de Estado 
que faça cidades subterrâne_as; ele pode con. 
viver com estados totalitários, inas não pode 
conviver coin o cidadão que tem o resguardo 
da !ef, a garantia da lei. Isto é triste e ridículo, 
Srs. Sena_d_Qr~s, um Governo que não pode 
conviver com a segurança individual. 

Pois_ que este Governo sai_ba a grande ver­
dade que prolato agora: a retirada da estabi~ 
!idade dos servidores públicos, se fosse possí­
vel, significaria uma mudança total no siste­
ma jurídico brasileiro, inclusive com o desfa­
zimento do priQcípio que garante os direitos 
adquiridos, a coisa julgada, o contrato perfei­
tamente celebrado. Se vem esta prática para 
tirar dó servidor a estabilidade, quando isso 
é impossível na filosofia do Direito adotada 
no momento no mundo civilizado, se isto for 
possíVel mais possível será transgredir os 
mandatos concedidos pelo povo, mais possf~ 
vel será transgredir os gloriosos preceitos de 
propriedade, principalmente dos cidadãos de 
capital que elegeram o Sr. Fernando Collor 
de Mello. Esses cidadãos que patrocinaram 
viageris e rriã.is·-vragen.s de avião, uma campa­
nha milionária, são capitalistas por excelên· 

cia. Pois quem mais precisa da segurança indi­
vidual é o capitalismo não_é o operário! É 
muito mais o capitalismo que se agarra _à pro­
priedade, que se agarra ao domínio, que_se 
agarra ao preceito de posse, que precisa dos 
direitos. reais de garantia para o mercado fi­
nanceiro dos ricos! .Não são os pobres que 
precisam de hipoteca, porque o pobre não 
hipoteca nada, não tem o que hipotecar! O 
que o pobre hipoteca_ é a sua mera palavra 
de honra, é a sua mera garantia de honra, 
é a sua palavra, é o_ cabelo do bigode do 
cidaão como garantia d~ que sua pf!.lavr~ será 
cumprida fielmente. 

Mas estamos _nes_ses_ tempos agora, em que 
a Nação admite, sem que haja passeatas, sem 
que haja manifestações, admite-se esse tal 
de Projetão que é uma mera incompatibi­
lidade com a Constituição. Constituição que 
preservou a Petrobrás; Constituição que tra­
tou da educação; Constituição que quer o 
ensino gratuito nas universidades, porque, se 
não {or ~~im_, a _formatura em Medicina, em 
Direito, em Economia e outras formaturas, 
só será possível aos da e"llte. Nunca mais um 
filho de lavadeira será um grande médico! 
Nunca mais um filho de operário galgará su­
bir as escadarias da universidade para de lá 
alçar vôo, devidamente credenciado por sua 
formatura, que será obtida com o preço de 
mer~do, com a livre oferta; preços que serão 
cobrados livremente. 

Quem g?nha salário mínimo jamais poderá 
formar um fílbo. Hoje pode porque _o filho 
se esforça, porque o filho se prepara pelos 
meios que socialmente_ lhe são ofertados. Ele 
vai ao vestibular. Ele estuda, ele passa. O 
Governo financia o seu estudo, e depois usu­
fruí da mobilidade social que o atingiu. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex' me permíte 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Com Prazer-;- ouço v.-EX' 

O Sr. Ney Maranhão - Todos nós neste 
Plenário admiramos V, Ex~ e a sua oratória, 
quando assoma à tribuna para defender o_s 
seus pontos de vista, muitas vezes de comum 
acordo com todos. Mas, neste pronunciamen~ 
to que V. Ex~ está fazendo agora, quando 
fala na Constituiçclo que todOs nós votamos, 
todos nós tivemos participação direta, ativa 
e decisiva, permita-me dizer que á elabora­
mos num momento em que o mundo enfren· 
tava alguns p~oblemas, alguns países pensa­
vam de outra maneira. Poréni, cOm a queda 
do muro de Berlim, a onda democrática e 
capitalista no Leste Europeu veiO a peres­
troika e a conjuntura mundial alterou-se pro­
fundamente.. V. Ex~ sabe que nossa Consti­
tuição tem 76 artigos - se não me engano 
-de deveres, 44 artigos de garantias, com 
4 de obrigações~ e um de produtividade. V, 
Ex~ há de convir que o mundo mudou e deve­
mos melhorar nossa Constituição. Sabe t~m­
bém V. Ex' que está faltando transformarmos 
em lei orginária e regulamentarmos- pratica­
mente 75% do_s seus artigos. Temos que mu­
dar a~guma coisa nessa Constituição que foi. 
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aprova-da dentro de um prisma de direitos 
e deveres que hoje mudaram, como mudou 
o mundõ inteiro através da perestroika. Por­
tanto, estou de acordo com muitas coisas qUe­
. Mas, em relação à Constituição, temos que 
mudá-la em alguns pontos. Nesses artigos que 
citei paia V. Ex~, há muitas garantias e deve­
res, poucas obrigações e quase nada de pro­
dutividade. Quanto a esse Governo que se 
instalou no dia 15 de março, e que completa 
um ano amanhã, reconheço que poderia ter 
promovido mais diálogos, mas estávamos em 
um Congresso em fim de mandato, em que 
a maioria dos deputados queria se reeleger. 
Por isso, não podíamos nos entender em mui­
tos_ pontos. O Congresso eleito ag-ora apre­
sentou 63% de renovação na Câmara dos De­
putados e um terço no- Senado. O Governo 
que af está, esse Governo de renovação na~­
cional, mostrou à Nação brasileira que não 
interessa ao Presidente da República aumen­
tar o seu Partido, pelo qual foi eleito com 
uma minoria de partidários, o pequeno PRN, 
que hOje tem seis senadores e quarenta depu­
tados federais. Se ·-sua Excelência quiSesse 
inchar o seu Partido, carreando para ele com­
ponentes de outras bancadas e formando um 
Partido sem nenhuma substância ideológica, 
seu Partido teria muito mais senadores e de­
putados. Mas Sua Excelência ·deixou que as 
coisas fluíssem e que os Partidos tivessem 
condições de aumentar de acordo com os seus 
pontos de vista e ideologia. E Sua Excelência 
está no centro dos acontecimentos, dialogan­
do; V. E~ é testemunha de que o Partido 
do PMDB dialogou nas Medidas n~s 294 e 
295. Aliás, foi um "fato! flTep-õndefarite o 
apoio do PMDB àquelas medidas. Portanto, 
nobre Senador, parabenizo V. E~. embora 
discordando, em parte, do seu discurso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Mas, veja V. Ex•, nobre Senador Ney Mara­
nhão, que nós Senadores, que ainda aqui es­
tamos, como é o caso de V. Ex•, fomos eleitos 
para ser Constituintes, E os deputados que 
terminaram o seu período- ago_ra e que não 
foram reeleitos ou os QUe foram reeleitos, 
também foram escolhidos pelo povo para que 
elaborassem a Carta Magna da Nação. 

Agora, o que me preocupa, nobre Senador 
Ney Maranhão, na sua observação, é que ela 
é feita sob um aspecto muito prático. A Cons­
tituição teria falhado aqui e ali, há princípios 
que não deveriam constar dela, outros deve­
riam constar e não estão, e por isso esta Cons­
titui.,Ção deve ser mudada. Mas isso no Juízo 
de quem? Porque os jufzcis nacionais ... 

O Sr. Ney Maranhão - Deve ser melho­
rada, Senador. 

O SR- CID SABÓIA DE-CARVALHO­
Pois, não. Estou entendendo~o ponto de vista 
de V. Ex' 

Os juízos nacionais são díspares, são diver­
sos. Se perguntarmos aos trabalhiidores, que 
são 85% da população brasileira, porque são 
a massa, eles falarão que a Constituição é 
um instrumento de defesa deles. Depende 
~.quem vamos perguntar, se a pergunta é 

feita à elite, ã classe média, à classe média 
média, à classe média alta, à classe média 
baixa, as respostas vão variar, porque a Cóns· 
titiüção é uma média do pensamento nacio­
nal. 

O Sr. MansUetode Lavor- V. Ex• permite 
um ap-arte? 

O Sr. Epitácio Cafeteira - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Concluirei o meU penSãrrientõ, e darei o apar­
te a v: Ex• Senador Maits-ueto- de Lavor e 
em seguida ao Senador Ejlitác!o Cãfeteira. 

Quero só- dizer cj_ue a- COriSiiilliçãO repre­
senta para o País a estrutura, representa para 
a NaçãO um valor cultural também. Não po­
demos nos voltar contra a Constituição sem 
graves riscos institucionais. Quem tem o di­
reito de ir contra a Cóilsiitllição? -Podemos 
até tentar mudá-la, mas esse Projetão, por 
exemplo, tenta passar para a soCiedade a ne­
cessidade de um confronto da sociedade com 
sua lei maior. Isso é o grave. Ele lança na 
discussão nacional um instrumento contra a 
Constituição; de choque, que vai de encontro 
à Constituição~ não vai ao encontro dela, vai 
de encontro a ela. O Judiciário não tem o 
direito de desrespeitar a Constituição, o Le­
gislativo muito menos, somos fiéis seguidores 
da ConstitUiÇão, obrigatoriamente, institu­
cionalmente. O mesmo se espera de Sua Ex­
celência o Presidente da República. Ninguém 
pode atacar a Constituição s-em ferir o corpo 
da Nação. 

üU:ço _o- cipã:i're de V. Ex•, nobre Senador 
ManSueto de LavOr e, em seguida, concluirei 
o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jut;hy Magalhães) 
-:-Nobre Senador Cid S8.bóia de Carvalho, 
V. Ex• já ultrapassou o seu tempo em seis 
minutos. Pediria a V. Ex' que concedesse 
apartes aos dois Srs. Senadores que já o solici­
taram e que os mesmos fossem breves nos 
seus apartes e, posteriormente, V. Ex• con­
cluísse, porque o seu tempo já está ultrapas­
sado em seis minutOS. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Nobre Sena­
dor, peço que V. & ouça, primeiro, o nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitáclo Cafeteira- Serei breve com 
a gentileza do nobre Senador Mansueto de 
Lavor. Eu gostaria de aduzir ao discurso de 
V. EX!' que existem coisas que parecem coinci­
dentes, fatos que se repetem e que precisam 
ser chamados a atenção. Na realidade, quan­
do se falou do sistema de governo no País, 
em todas as épocas, o parlamentarismo é co­
locado de lado para preservar o mando do 
Presidente do momento. O que se vê, na rea­
lidade, é que o Parlamento, é o fórum de 
debates escolhido pelo povo. Aqui, todos fo­
ram escolhidos por ·segmentos da sociedade. 
Um gabinete feito por um pai-lamentO tem 
muito a ver com a vontade popular e neste 

presidencialismo capenga que aí _está nós te_· 
mos um gabinete no setor dª economia que, 
diariamente, concede entrevistas e interpreta 
fatos políticos, um gabinete que quer chamar 
para si a atenção da Nação, tanto que, nos 
grandes momentos, aparecem as medidas 
deste gabinete. Assim o foi na posse deste 
Congresso, rresta legislatura. Na vé,,pera da 
nossa posse, fomos brindados com duas medi­
das provisórias, para chamar sobre aquele 
gabinete mais atenção do que a atenção popu­
lar para a nova legislatura que_ se iniciava. 
Hoje, véspera da posse dos novos governa­
dores e o gabinete volta a aparecer; volta 
tentar ocupar os espaços, os espaços que, na 
réalídade, pertencein aos representantes do 
povo. Isso me dá a convicção de que só com 
um gabinete escolhido pelo povo, isto é, com 
o parlamentarismo, vamos ter um Governo 
mais próximo do povo, que não espere um 
anO para fazer um projeto de recOnstniçãO 
nacional, se a reconstrução nacional já se fa­
zia necessária quando de sua posse. Então, 
perdemos um ano, um ano onde não se pen~ 
sou em reconstiuir, :in'as talvez se pensoU mui­
to ·em destruir, pelo ri:tenos a estabilidade do 
funcionalismo públíco, dru. empresas nacio­
riais- e uma série de cOiSas. QuerO me "cóngrá­
tular com V, Ex~ e estoU solidário com o seu 
discurso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado a V. Ex~ 

Ouço o nobre _Senador Mansueto de Lavor 
no final do meu_ pronunciamento. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, rapidamente 
quero dizer, quan-do estávamos ouvindo, co­
mo e~tamo!i, o pronunciamento de V. Ex', 
com a precisão, com a fluência, com a objeti­
vidade de sempre, pensava aqui comigo: o 
Presidente e a sua equipe atingiram mais uma 
vez seus objetivos. Estão desviando a atenção 
dos reais problemas do Brasil para os seus 
jogos de artífício publicitário. Nada mais é 
esse dito Projetão, que é um verdadeiro "par­
to da montanha" - concebido em três dias 
nos gabinetes fechados da sua equipe econó· 
mica- do que um golpe publicitário! O dis­
curso de V. Ex', com toda essa fluência, com 
todo esse entusiasmo e com toda essa dedica­
ção pública, no meu entender, está desviado, 
porque se volta para uma fantasia, volta-se 
para um jogo de cena. Na realidade, o nosso 
enfoque hoje deveria ser a luta contra a reces­
são, que amanhã vai encher as ruas de todo 
o País, deve ser o entendimento, que está 
c_ongregando todos os líderes partidários 
aqui, no Congresso Nacional, e que o trans­
formam num grande fórum do entendimento 
nacional. Esses dois temas estão infinitamen­
te acima dessa fantasia, desse golpe publici­
tário do Palácio do Planalto. Na realidade, 
não há sinceridade, não há objetividade. Pro­
põe-se uma refonna constitucional Sobre di­
reitos que são inalienáveis para o povo brasi­
leiro. Então, o Governo deve dizer o que 
pretende. Se quer reformar, aguarde a refor­
ma de 1993 ou a revisão constitucional para 
fazer, como legitimamente tem direito, _a_s 
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suas propostas. Mas;-- agora, do jeito que se 
propõe esse tal de Projeto de Reconstrução 
Nacional - que chega tarde, conio disse o 
nobre Senador Epitácio Cafeteira - o que 
há não é mais do que uma perturbação, um 
desvio da atenção da sociedade brasileira pa­
ra assuntos que nem são priorífários, nem 
são justos, nem são constitucionais. Em todo 
o caso, parabenizo V. Ex• lembrando que 
dois temas fundamentais merecem toda a sua 
oratória, toda a sua objetiVidade e todo o 
seu incontestável dever público, sempre de­
monstrado nesta Casa: o grande fórum de 
entendimento estabelecido no Congresso Na­
cional e a luta, nas ruas de todo o País, contra 
a recessão, contra o desemprego, contra a 
fome, contra o arrocho salarial. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. E~ e lamento que não tenhã 
ouvido o meu pronunciamento. Vejo que V. 
Ex~ toma a mim como estando a abordar o 
Projetão, quando, na verdade: e-u abordaVa 
outros problemas que levaram ao Projetão, 
como, por exemplo, a greve da Petrobrás, 
a necessidade de preservação da Petrobrás, 
a defesa da Constituição ante outros ataques, 
e temas que se vieram abrindo nesse leque 
de resistência que executo neste momento 
na tribuna do Senado Federal. · · 

O Sr. Mansueto de Lavor- Mas, Senador, 
quero exatamente dizer que o Projetão não 
está à altura do pr_onunciamento de V. Ex• 
neste momento. Não está à_ altura porque 
temas tais como o fim do monopólio estatal, 
a derrubada do ensino universitário gratUito, 
a quebra da estabilidade do servidor público 
são assuntos que o Congresso Nacional irá 
apreciar no momento oportuno, e que não 
pode jamais se deixar levar por essas incurs­
sões do Poder Executivo:É para desviar nos­
sa atenção. Estou acompanhando atentamen­
te o pronunciamento de V. Ex•, dizendo que, 
realmente, a proposta do Governo não está 
à altura do discurso que V. Ex• faz neste mo­
mento. 

O SR. CID SABÓIA J>E CARVALHO -
Agradeço a V. Ex· pelo conceito. 

Sr. Presidente, para encerrar, quero dizer 
de minhas preocupações que aqui já foram 
manifestadas em outras oportunidades, inclu­
sive durante o cumprimento da Ordem do 
Dia, tanto do Senado quanto do Congresso 
Nacional. É muito fácil, porque, para este 
Governo, tudo é dado ao povo como irreto­
cável, não pode ser mexido, não pode ser 
alterado, tudo é muito urgente, tudo "era 
para ontem". Nada se faz para o amanhã. 
Tudo se faz como se o tempo exato já hou­
vesse passado. Mas o Brasil é muito novo, 
é uma Nação muito jovem, cheia de espe­
rança, t:heia de capacidade de resistência. A 
Nação há de saber interpretar tudO isso que 
está acontecendo agora. Concordo com o Se­
nador Mansueto de Lavor, quando sei que 
o projetão é um balão de ensaio. Mas é o 
modo de conduzir a sociedade, induzir a so­
ciedade para que tenha uma posição adversa 
à ordem jurídica do País. E é isso aí que 

me preocupa. Um Poder Executivo que vê 
o Judiciário executar a Constituição, que vê _ 
o Legislativo cumprir a Constituição, que vê 
a todos no cumprimento da Lei Maior, mas 
acha que ele, Q Poder Executivo, cumprido 
por gênios, por pessoas especiais, esse Poder 
Executivõ·paita acima da Coristituição. Isso 
é que não é possível. Absolutamente não é 
possível. O entendimento nacional vai ocor­
rer, esperamos que ocorra, mas o Presidente 
já de11; _ont~J!l uma entrevista, que saiu no 
jornal O Globo. Ele nâo s~ amoldou a nada, 
a Nação é que se, amoldou a ele. A conjuntura 
é qu~ agora se f-ormou capaz de se identificar 
com a genialidade do nosso jovem Presiden- . 
te. Ele é um gênio. Salve o Príncipe! 

Muito obrigado .. (Muito bem!) 

Durante o discurso, o Sr. Cid Sabóia 
de CarValho; o Sr. Jutahy Magalhães, 
deixa-a Cãdeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Wilson Martins. 

Durame o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Wilson Martins, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR.- PRESIDENTE- (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta-
hy MagaUÍãeS. · · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discu"rso.)- Sr. 
Presidente, como o pronunciamento que fa­
rei é um pouco longo, solicitaria a V. Ex~ 
fosse benevolente com este orador. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a socie­
dade brasileira está vivendo dias de perple­
xidade diante de uma amar_g·a-eonstataç"ão: 
têm fracassado, um após outro, todos os pla­
nos chamados de _estabilização econômica e 
de controle da inflação. Perguntas angustian­
tes povoam iS iiOsSãS mentes. Por que não 
deram resultado as medid35 ortodoxas e hete­
rodoxas de combate â inllàÇáO? Por que fo­
ram vãos os ii:Lgéntes· saétifícios impostos à 
sociedad_e, como _Q arrocho salarial, a perda 
do poder aquisitivo, o empobrecimento gene· 
·ralizado da classe média e do operariado, e 
a redução ao estado de miséria absoluta de 
milhões de brasileiros? A troco de que ainda 
permanecem bloqueados os cruzados novos 
de milhares de pequenos poupadores? 

Perguntas como essas tiram o sono de mi­
lhões de brasileiros que nãõ" entendem de teo­
rias econômicas, mas sofrem no seU dia-a-dia 
com os seguidos fracassos dos planos de salva­
ção nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Plano Co­
llor, seguindo a velha receita do FMI, nos 
colocou àíaiite de um dilema: recessão ou 
inflação! Mas esse dilema nos parece falso, 
-por não levar em consideração o problema­
chave da nossa economia, a questão da estru­
tura de distribuição de renda no País, ou seja, 
as ímensas disparidades de renda entre o Cen­
tro-Sul d_esenvolvido e o NQrte e o Nordeste 
presos ainda ao subdesenvOlvimento; entre 
as grandes metrópoles econômicas e o campo 
empobrecido; entre uma parcela da popu-

lação que se permite os confortos dos povos 
desenvolvidos e a grande maioria do povo, 
que sobrevive em condições de vida mise-
ráveis. · 

Na verdade, a (illestão mais crucial da nos­
sa economia é esta: desde os tempos coloniais 
nunca tivemos uma política de distrl.buiçâo 
de renda capaz de dirimir os conflitos sociais 
e de promover o acesso das massas empobre­
cidas ao usufruto dos bens produzidos pelo 
seu trabalho. A velha estrutura de renda, co­
lonial e escravagista, perdura até hoje: senho­
res de __ um lado e servos do outro. 

Temos uma das.economi8s mais conCen­
tradas do mundo, o que torna inócuos todos 
os remédios tirados do receituário ctásssico 
do FML Como será possível estabilizar a eco­
nomia, promover o desenvolvimento e resga­
tar 60 milhões de bra,sileiros da miséria e in­
troduzi-los no processo produtivo e de consu­
mo, sem uma política realista de distribuição 
de renda? Cómo adotar um capitalismo mo­
derno e __ d_istributivo, tendo como embasa­
mento uma estrutura social arcaica e antidis­
tributiva? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, levantamos 
essas indagações para colõcá-!8.s como pano­
de fundo a duas outras questões: a agrícola 
e a agrária. Na verdade, uma discussão mais 
aprofundada dos problemas das populações 
do campo no Brasil nos levará de volta àquela 
questão fundamental da falta de uma polCtica 
de distribuição de renda. 

É no campo-que se exacerbam as dispari­
dades de renda. Para se ter uma idéia, basta 
lembrar que, ainda hoje, a renda p~er capita 
da população rural é um quarto da renda 
per caPita da população urbana. E esta, como 
sabemos, é uma das mais baixas do mundo. 

Eis aí a gênese da paupeii.zação das massas 
populares, do êxodo rural e da violência no 
campo e nas cidades. Eis aí as raízes mais 
profundas dos fracassos dos planos de estabi­
lização econômica! 

Sem uma política de distribuição de tenda 
e de riqueza no campo e nas cidades, nãO 
há remédios dos receituários econômicos, or­
todoxos ou heterodoxos, que surtam efeito: 

Uma política· de distribuição de renda no 
campo é condição necessária para a solução 
dos nossos problemas de produção agrícola 
e de conflitos agrários. 

Pois, na verdade, o que tem acontecido 
ao longo da nossa história -é- a expropriação 
das rendas do campo pela sociedade urbana. 
Todos os chamados ciclos econômicos na Co­
lônia, no Império e na República, foram mar­
cados por um caráter de forte dependência 

- do campo, pela qual o seu excedente econô­
mico é drenado para fora, em direção das 
cidades e, por via destas, para as economias 
capitalistas centrais. Foi assim nos ciclos da 
cana-de-açúcar, do café e, agora, no da soja, 
da laranja e outros. 

Os produtores rurais no Brasil, sobretudo 
oS pequenos e os médios, responsáveis por 
80% da produção de alimentos básicos, não 
conseguem reter os excedentes financeiros do_ 
seu trabalho, o que lhes daria maior estabi-
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!idade econômica, capacidade de investimen­
to e de modernização do processo produtivo 
e, em conseqüência, a possibilidade de repro­
dução do seu modo de vida em melhores con­
dições de acumulação de riqueza e de bem­
estar social. 

Por causa dessa incapaciâade de reter exce­
dentes financeiros e de acumular riqueza, fru­
tos do seu trabalho, os pequenos- e médios 
produtores rurais estão sempre à mercê das 
inconstâncias climáticas, das variações dos 
preços no mercado e das freqüentes mudan­
ças promovidas pelo governo na economia· 
do País ou na política para: o setor agrfcola. 
Estão sempre correndo o risco de pauperi­
zação e de perda do seu maior capital e instru­
mento de trabalho, a terra. O espectro da 
miséria, da fome e da migração forçada para­
as cidades é uma c_onstânci-ª.. a amedrontar 
o pequeno e médio produtor de alimentos 
no Brasil. 

Um estudo maiS acurado desse problema 
vai-nos mostrar uma perversa engrenagem de 
transferência de renda do campo para a cida­
de. O pequeno produtor ruràl exaure as suas 
energias na produção de a.llrnentos que vão, 
por preços baixos, para a mesa do trabalha­
dor urbano mal pago. Dá-se, assim, uma bru~ 
tal transferéncia de renda do trabalhador ru­
ral para o empresário urbano. 

Depois de alguns anos preso a essa engre­
nagem perversa, a fome e a miséria batem 
à porta do trabalhador rural, enquant? as 
cidades se enriquecem cercadas por um ctntu­
rão de miséria e o campo fica cada vez mais 
pobre. 

A chamada mode_rnizaçã_o capitalista da 
agricultura no País, iniáã.da nos anos 60, não 
corrigiu essas distorções. Ao contrário, agili­
zou e acelerou os processos de transferência 
de renda do campo para as cidades. Em torno 
das atividades de produção agrícola, criou-se 
uma poderosa agroindústria promovida por 
capitais urbanos, nacionais e estrangeiros, 
sob a generosidade do governo que entrou 
com abundantes _créditos subsidiados, incen­
tivos fiscais e apoio científico e tecnológico. 

Como exemplo típico desse moderno pro­
cesso de transferência de renda, trazemos pa­
ra a nossa análise o caso da suinocultura nos 
estados do Sul, que forma uma complexa ca­
deia agroindustrial. A montante dessa cor­
rente de produção, desenvolveu-se um com­
plexo de produção de insumos, tais como 
equipamentos agropecuáriOs, produtos vete­
rinários e rações, além de empresas de assis­
tência técnica e instituições de créditQ. A ju­
sante, estabeleceu-se outro complexo indus­
trial processador da carne suína, no fabrico 
de enlatados, embutidos, defumados e outros 
produtos. 

No meio dessa cadeíra de produção, o cria­
dor de supfno, preso a um torniquete impíe­
doso. De um lado os grupos oligopolizados 
das indústrias de insumos, dos frigoríficos e 
das instituições de crédito, que ditam os pre­
ços e as taxas de juros. Do _outro lado. a 
intervenção do Estado com suas políticas eco­
nQmicas, mais ditadas pelos interesses dos 

lobistas da agroindústria do que pela defesa 
dos pequenos criadores. 

Pelo que vimos, Srs. Senadores, não basta 
produzir as supersafras dos últimos anos, que 
vão servir mais aos interesses dos oligopólios 
da agroindústria, dos exportadores e dos in­
termediários na comercialização. b preciso 
uma política vigorosa de distribuição de ren­
da para ·que·o--a1lmenfo --chegue â mesa dos 
trabalhadores urbanos a preços justos e os 
produtores rurais possam obter um mínimo 
de acum_ulação de riqueza e de capitalização. 

Sr. Presíáente~-SrS. Senadores, desde que 
nos entendemos como gente que ouvimos di­
zer que a agricultura no Brasil está em crise. 
Se recorrermos à história eCõnômica do Pafs, 
descobriremos que essa crise vem de longe 
e que a sua causa é a mesma: a dependência 
da produção agrícola e a transferência de suas 
rendas para outros setores da economia, coM 
mo a indústria, o comércio e a exportação. 
Descobriremos que o remédio empregado foi 
sempre o mesmo: o socorro do Tesouro Na­
cional. Dessa forma, criou-se outra linha de 
transferência de rendas, desta vez de recursos 
do Tesouro Nacional para os oligopólios da 
agroindústria!, do comércio e_do crédito. 

Do Tesouro Nacional, saíram os recursos 
que promoveram o avanço do capitalismo no 
campo, nas últimas duas décadas, desde os 
incentívos fiscais e crédito subsidiado, pas­
sando pelos subsídios à comercialização inter­
na e à exportação. 

Tudo isso, Srs. Senadores, modernizou 
uma grande parte da nossa agropecuária. so­
bretu_do.nas.regiões Sul, Centro-Sul e Centro­
Oeste, levou também ã exaustão a capaciM 
dade de o Tesouro Nacional continuar man­
tendo uma polítiC"c:t de financiamento subsi~ 
dia_do da produção e de intervenção no mer­
cado d_e_produtos agrícolas. O montante dos...... 
recursos empregados pelo Estado nessas ope­
rações era de tal grandeza que, no início da 
década de oitenta, chegou a superar o valor 
da produçãO. 

A necessidade de um duro ajuste fiscal, 
para conter o déficit público e controlar a 
inflação, fez com que o Governo Collor redu­
zisse bruscamente esse fluxo de recursos pú­
blicos para a produção agrícola. Num primeiw 
ro momento, a grita dos lobistas do setor 
na imprensa dava a impressão de que a produ­
ção agrfcola chegara ao fundo do poço. Profe­
tizava-se o fim da agricultura e a queda pro-

. funda _nos índices de produção da próxima 
safra, com as_ conseqüências de desabaste­
cimento e de _descontrole inflacionário. 

Informações da Companhia Nacional de 
Abastecimento dão conta de que apenas 25% 
do financiamento da safra 90/91 provieram 
de fontes formais, isto é, de agentes finan­
ceiros repassadores de recursos oficiais. As 
fontes informais de financiamento foram res­
ponsáveis por 75%, assim distribuídos: 1) os 
recursos próprios de produtores correspon­

-deram a 30% do financiamento da safra, o 
que revela uma importante parcela de produw 
tores modernos razoavelmente capitalizados; 
2) os- recurSos adiantados por fornecedores 

de insumos e processadores da produção cor­
respondem a 20% do financiamento; 3) as 
cooperativas entraram com 25% do financia­
mento da safra. 

Sem dinheiro suficiente nos bancos e pres­
sionados pelas taxas de juros proibitívas, O 
produtor encontrou outras fontes e acabou 
semeando sua lavoura. Os fornecedores de 
insumo facilitaram o pagamento para se livra­
rem dos estoques, um mau negócio em época 
de juros altos. As cooperativas adiantaram 
sementes, adubos e herbicidas para liquida­
ção na colheita. Os processadores adiantaram 
recursos para pagamento em produtos. Essas 
fontes informais de financiamento agrícola 
são ainda pouco conhecidas no Brasil, mas 
neste ano foram empregadas com muita efi­
ciência para superar a escassez dos recursos 
públicos. Isso é um bom sinal, indicador de 
que os setores modernos da nossa agricultura 
já não dependem tanto das fontes oficiais de 
financiamento. · 

Essas formas de autofinanciamento dos se­
tores modernos da nossa agricultura devem 
ser incentivadas e aperfeiçoadas nas próximas 
safras de modo que os recursos públicos pos­
sam ser canalizados prioritariamente para 
apoiar o elo mais fraco da cadeia de produM 
ção, os camponeses empobrecidos, os que 
lutam pela posse da terra sob a ameaça de 
expulsão e as pequenas empresas familiares 
de produção agnê:ola. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a reforma 
agrária mais urgente é dar apoio financeiro, 
técnico e gerencial aos pequenos e médios 
produtores rurais. aqueles que estão à beira 
da expropriação dos seus meios de produção. 
Eles precisam desse apoio para que possam 
aumentar os seus níveis de produtividade, de 
renda e de bem-estar social, de modo que 
consigam reproduzir com dignidade o seu 
modo de vida; sem que sejam forçados a 
abandonar a terra dos seus antepassados e 
engrossar as correntes migratórias para as pe­
riferias das cidades. 

Outra reforma agrária, priorítária e úi'gen­
te, destina-se a suprir uma falha na nossa 
estrutura fundiária. Trata-se de criar uma 
classe média empresarial agrícola, formada 
por proprietários de glebas suficientes para 
sustentar, e bem, uma famnia de produtores 
profissionais, residentes no próprio estabele­
cimento, bastante instruídos para absorver 
práticas modernas de produção e de preser­
vação do meio ambiente. Agregados em coo­
perativas, os produtores, membros dessa 
classe média, devem saber aproveitar as 
oportuni4ades de mercado e se defender das_ 
intempéries do clima e das intervenções esta~ 
tais. 

Nas regiões agrícolas mais modernas, c_omo 
no Sul, Centro-Sul e Centro-Oeste, vem-se 
desenvolvendo, de forJl!a ainda embrionária, 
essa nova classe de_empresários rurais, como 
conseqüência da adoção de processos mais 
eficientes de produção, da elevação do n_ível 
de renda e do padrão de vida. Simultanea­
m_ente ocorrem outras mudanças importan­
tes, como a melhoria na capacidade de geren-
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ciamento dos negócios e de investimento eirC 
técnicas de produção mais eficientes. -

O fortalecimento dessa classe média de 
produtores rurais e sua expansão para outra<; 
regiões agrícolas do País, como Norte e Nor­
deste, constituem uma possibilidade única-de 
benéficas transformações nos sistemas -de 
produção e na estrutura _fundiária do País. 
Propiciará, de um lado, grande diversificação 
na produção de alimentos, quebrando, assim, 
o domínio dos oligopólios do setor, e contri­
buindo para maior garantia de abastecimento 
e para a estabilidade de preços. De outro 
lado, elevará o nível de oferta de emprego_ 
para o imenso contingente de assalariados 
rurais, permanentes e_ temporários, contri­
buindo, dessa forma, para cortar--uma das 
maiores fontes do êxodo rural, 

A melhoria da oferta de emprego propi­
ciada pelo fortalecimento e expansão de uma 
classe média rural traria, dessa forma, o que 
poderíamos chamar de reforma agrária den­
tro de outra reforma agrária, isto é, o surgi­
mento de uma nova classe, a do operariado 
rural. E isso já vem acontecendo nas regiões 
de agricultura mais moderna, como São Pau­
lo, Paraná e Rio Grande do Sul. Ali grande 
contingente de trabalhadores rurais estão 
modificando a sua feição original de campo­
neses, presos à terra, para a de operálios 
que moram nas cidades interioranas e ven­

. dem a sua força de trabalho em troca de me­
lhores salários, melhor renda, melhor nível 
de vida. Formam a nova classe de proletários 
rurais que querem ganhar bem, ter assistência 
médica ~e os benefícios das leis trabalhistas 
e da previdência social, comer bem, viver 
bem, dar saúde e educação para os seus fi­
lhos. Para isso, organizam-se em sindicatos­
e lutam pelas mesmas conquistas sociais dos 
trabalhadores urbanos. 

Uma terceira reforma agrária, também ur­
gente, é a interiorização- e regionalização da 
agroindústria, tanto a produtora de insumos 
agropecuários como a pi'ocessadora de pro­
dutos agrícolas, que se encontra excessiva­
mente concentrada no Centro-Sul. Essa inte- · 
riorização e- regíonalização da agroindústria 
contribuirá grandemente para baixar os cus­
tQs da produção agr1cola e propiciar, sobre­
tudo, a elevação da renda do produtor rural; 
bem como aumentará a oferta interíorizada 
e regionalizada de emprego. Os resultados 
i.tnediatOsdessa política serão o fortalecimen­
to e a expansão por outras regiões da classe 
média e do operariado rurais. 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores, V. Ex~' já 
perceberam que estamos falando de várias 
reformas agrárias e não apenas de uma única, 
aquela que objetiva distribuir glebas, como 
entendíamos até há pouco tempo. 

Nos últimos vinte anos, o avanço do capita­
lismo no campo tem modificado profundaM 
mente não apenas os sistemas produtivos, coM 
mo também as relações de produção e a próM 
pria feição agrária do País. O capitalismo está 
fazendo uma reforma agrária a seu modo, 
muitas vezes violenta e concentradora de ca­
pital e de rendas, mas às vezes também cria-

dõi:ii- óe-pequenaS e médias unidades de proM 
dução. 

Por_j~O, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
cremos que uma política agrícola que vise 
a fortalecer as pequenas unidades de produ­
ção, as empresas familiares, propiciando o 
surgimento de uma ampla classe média rural 
e de um íoite operariado no campo, nos leva­
rá a meio caminho da solução dos_problemas 
agrários no País. Porque, Srs.Senadores, os 
fatos nos tém demonstrado que a questão 
agrária é ames de tudo um problema de má 
distribuição d,e r.enda. Se derm.os melhores 
condições de renda. ao homem do campo, 
as tensõesiundiáriasdiminuirão pela metade. 

Isso. nãp quer dizer que possamos ser dis­
pensados de realizar aquela reforma agrária 
em sentido estrito, a distributiva. Em algu­
mas regiões, ela se faz urgentemente neces­
sária, dada à natureza peculiar de alguns fato­
res locais, como: a) fronteira agrária recente­
mente fechada em presença de um contin­
gente de camponeses sem terras não absor­
vidos pelos outros setores da economía, como 
nos Estãdos do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná; b) fronteira agrária em 
fase de fechamento, como na Amazônia, so­
bretudo no Maranhão, Tocantins, sul do Pa­
rá, Rondônia, Acre e Roraima, regiões aber­
tas durante vários séculos às correntes migra­
tórias, sobretudo de nordestinos, e que agora 
têm atraído capitais sulistas e multinacionais, 
formadores de grandes latifúndios; c) fron­
teira agrícola fechada há séculos, cóm rela­
ções de produção semifeudais, no Nordeste, 
onde a coexistência dos coronéis, senhores 
de terra, com a massa dos servos da terra, 
os meeiros e trabalhadores braçais, foi sein­
pre marcada por conflitos, muitas vezes San­
grentos. 

No Sul e Centro-Sul, o problema dos sem­
terra caracteriza-se por seu aspecto residual. 
No processo recente de modernização e de 
fechamento da fronteíra agráiiã não puderam 
ser absorvidos. Asoluç_ão do problema deve 
ser regional, criando-se Condições parã. que 
possam ser inseridos no proàsso de moder­
nização da economia. A distribuição de gle­
bas parece ser muito difícil, dado ao fecha­
mento q_ti.ase ab~oluto da fronteira agrária na 
região~ Resta a possibilidade do seu aprovei­
tamento pelos outros setores da economia. 
como vimos; trata~Se de um problema regio­
nal que deve ser resolvido pelos governos 
dos estados. 

Nas fronteiras agrícolas da Amazônia e do 
Nordeste, o problema se toma muito mais 
graye, exigindo ação pronta do Governo Fe­
deral, para manter a paz social, o direito e 
a justiça. 

A questão agrária na Amazônia, sobretudo 
no sul do Pará, tem caráter muito peculiar, 
dentro do quadro fundiário do País. O fecha­
mento da fronteira agrária está sendo feito 
por capitais externos, que buscam terra como 
reserva de valor para se defender da crise 
econômica prolongada. O fato exacerbou o 
problema de grilagem de terra, contra os di­
reitos dos pequenos produ~or~s e posseiros, 

na sua maicrria iinigtai:lteS nordesfiil6S, fUgiti­
vos de outros conflitos agrários na sua terra 
de origem e dos problemas das secas. 

Outra característica da região é a sua voca­
ção camponesa, extrativista e de culturas de 
subsistência. Os grandes projetos agropecuá­
rios ali implantados por capitais externos 
agrediram o frágil ecossistema da região, de­
vastaram grandes áreas de mato, que logo 
entraram num rápido processo de degradação 
do solo. Além disso. não há perspectiva, em 
curto e médio prazos, de desenvolvimento 
na região dos setores secundário e terciário, 
que pudessem absorve:r_grandes colltingelltes 
de mão-de-obra local. 

Dessa maneira, somente a reforma agrária 
poderá garantir a justiça e restabelecer a paz 
social na região de fronteira da Amazônia. 

No Nordeste, onde os conflitos fundiários 
vêm dos primórdios da colonização, _e mais 
de uma vez degeneraram em lutas armadas, 
a reforma- agraria é uma premente ·necessi­
dade em algumas áreas. 

Nessas duas regiões, devem conce"ntrai-se 
os esforços do Programa N acionai de Refor­
ma Agrária. 

Por falta dessa Visão regionalizada dos pi-o­
blemas fundiárioS no País, o governo passado 
tomou todo o Brasil como objeto de reforma. 
Além de lhe faltarem recursos para rima re­
forma agrária tão ampla, o governe? encon­
trou o_utro sériO" p!oblema, a desatualizaçãO 
do cadastro fundiário do País. Por isso, foram 
cometidos erros grosseiros que desmoraliza­
ram todos os esforços de reforma agrária. 
Um dos erros mais graves, conforme noticiou 
a imprensa na época, foi a fixação pelo Incra 
de todo o município de Londrina, no Paraná, 
como área prioritária de reforma agrária! 

O Governo atual está praticamente parali­
sado com relação ao Programa Nacional de 
Reforma Agrária, Não f~znenhum~ desapro­
priação- de terra e nenhum assentamento no­
vo foi iriiciado. Além disso, o Decreto n~ 21, 
de fevereiro deste ano, tornou indispensáVel 
95% dos recursos destinados à reformã agrá­
ria pela Lei de Di_!"etri:Zes 9rçamentárias, de 
31 de julho de 1990. Com isso, foram parali­
sados os 517 projetos de assentamento e os 
54 de colonização, que vinhain sendo implan­
tados, precariame-nte, desde os governos rili­
litares. · 

Esses projetos, que abrangeriam _18 mi­
lhões de hectares e assentariam cerca de 237 
mil famílias, em todo o País, foram praticaM 
mente paralisados por falta de recursos, 
quando se encontravam ainda num processo 
de implantação e consolidação. 

Seril recursos para dar-lhes continuidade, 
o seu futuro é _m_qito incerto. 

Por esses dados, Srs. Senadores, podemos 
ver como até agora foram pífios os resultados 
do Programa Nacional de Reforma Agráiia, 
enquanto pais de família,líderes i:urais e cam­
poneses são barbaramente assassinados por 
pistoleiros, a mando dos grandes proprietá­
rios de terra. A barbárie tomou conta de algu­
mas regiões do País, onde não chegam nem 
a lei nem a justiça, e quando chegam, muítãs 
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vezes, é para voltarem-se cont1-a o injusti­
çado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaría­
mos de findar o nosso pronunciamento sobre 
esse difícil problema da nossa sociedade, co­
mo é o da reforma agrária, repetindo o que 
afirmamoS logo no início de nossas palavras: 
o problema fundamental da nossa economia 
é a falta de uma poHtica de distribuição de 
renda. Esse problema torna-se ainda mais 
crucial no campo. Dissemos també_m que a 
solução dos nossos problemas fundiários pas­
sa, necessariamente, pela elevação do nível 
de renda dos camponeses e trabalhadores ru­
rais. 

Com a elevação do nível de_re_nd_a_nQ-_cam­
po, muitos problemas fundiáriõS-,--Sobretudo 
naquelas regiões que atingiram elevado grau 
de modernização agrícola, resolvem-se sem 
grandes tensões sociais. 

Nas regiões de intensos conflitos fundiá­
rios, como na Amazónia e Nordeste, o Esta­
do deve garantir não só a renda, mas também 
o acesso à posse da terra pelos posseiros, 
pequenos produtores e trabalhadores rurais, 
mediante ação pronta e enérgica da Justiça 
e dos órgãos promotores da reforma agrária. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era esta a 
pequena contribuição que queríamos dar pa­
ra a nossa maior compreensão dos problemas 
agrícolas e agrários do Brasil, compreensão 
que nos possibilitará definir políticas agrárias 
que ven.ba.m de fato ao e_ncontro dos int_e­
resses do homem do campo no Brasil. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, desejo 
tratar muito rapidamente de outro assunto, 
já abordado pelo nobre Senador. Cid Sabóia 
de Carvalho na sessão do Congresso Nacio­
nal, em pronunciamento no qual colocou de­
vidamente a questão do que está ocorrcn.do 
no Estado de V. Ex•, Sr. Presidente, o Estado 
do Ceará, bem como hoje eu vou pedir a 
transcrição, nos Anais, do anigo do Senador 
Fernando Henrique Cardoso sobre o mesmo 
problema. 

Eu _desejo, Sr. Presidente, fazer maiores 
referCncias a essa questão. Apenas discordo 
quando se diz que não devemos levar em 
consideração afirmações de um Porta -Voz do 
Governo, principalmente depois de ter lido 
uma entrevista sua, na qual declarava que 
tudo que falava era a mando do Pre~idente 
da República. As palavra<; não eram dele, 
eram do Presidente da República. Faço, Sr. 
Presidente, neste caso específico, como já ti· 
ve oportunidade, em outras ocasiões, minhas 
restrições à forma: como o Sr. Cláudio Hum­
berto respondeu às críticas do Deputadt"' Ib­
sen Pinheiro, assim corito as do Deputado 
Ulysses Guimarães e outros polfticos brasi­
leiro, ontem, mais uma vez, da forma que 
lhe é costumeira usar, e com adjetívação im­
própria para um Porta-Voz do Governo. 

Mas, não fica, aqui, a pena.<;, a minha revol­
ta, fica, principalmente, um sentimento de~~ 
pena, pena de ver que um Presidente da Re­
pública é capaz de chegar a tal. Para usar 
uma expressão mais forte, chego a dizt!r que 

ficO com nõfO~-OOjü, repit\1, do que está sendo 
praticado. 

Sr. Presidente, nós. aqui, gostaríamos de 
ter visto. - e a isso já tive a oportunidade 
de me reiertr. mas eu vou repCtlr- eu não 
assisti, da parte do Porta-Voz do Senhor Pre­
sidente __ da. RC:pública, a nenhuma respOsta 
à declaração_do Deputado Renan Calheiros, 
após afirmar: ··Collor é sócio do empresário 
P::lUlo César Cavakante Farias: o PC, em ne­
gócios escusos". 

Eu, pessoalmente, como .Oposição a esse 
Governo, jamais farià Uma afirniaÇãO dessas, 
mas. o ex-Líder do Presidente da República 
na Câmara_afirmou,_está_entre pspas: "O Sr. 
Collor de Mello fazia transações em negócios 
escusos com o __ Sr. Paulo César C;lva[Cl:lnte 
Farias". 

Não ouvi, nem li, nenhuma declaração do 
Porta-Voz do Governo re-spondendo a essa 
acu!:>ação, que considt!ro a mais grave de to· 
das que foram feita~ contra esse Presidente 
da República. 

No entanto, Sr. Presidente, quando o Go­
vernador do Ceará faz denúncia do que está 
ocorrendo naquele estado, em lugar de apu­
rarem essa denúncia, c_omeçam com retalia­
ções e, em seguida, infâmias, injúrias contra 
o Governador do Ceará. 

Temos, aqui, a obrigação de nos manifestar 
a este respeito porque, Sr. Presidente. não 
podemos aceitar que isso ocOrra em nosso 
Pais.- Te-mos que l!JWr peJa !:.lig_IJid;oJde dos car­
gos. Se tinham alguma acusação a fazer ao 
Goverhãdor TassO Jereissati, procurassem mr 
sua administração algo que depusesse contra 
sua dignidade. 

Mas não encontraram nada! Nem podem 
encontrar.~ porque o Sr. Tasso Jerebsati, ao 
contrário de quase todo Executivo, sai do 
Governo coro._o apoio popular, com a grande 
maioria da população do Ceará aplaudindo 
a sua administração._ E não deve nada, segun· 
do afirma, aqui, também, o eminente Sena­
dor Chagas Rodrigues. Não querlamos ser 
veementes neste caso, mas gostaríamos que, 
ao invés das Ofensas·. escutássemoS, aqui, se 
o Senhor Presidente da República se sentiu 
atingido por qualquer afirmação do Gover­
nador. Mas fácil seria declinar. como foi feito 
sobre aquela viagem logo após a sua eleição. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Nesse 
assunto V. Ex• maís-do que todos hoje é mes­
tre. Concedo-lhe o aparte com todo o prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. EX" traz, mais 
uma vez, ao debate desta Casa as contra­
dições deste Governo. O Presidente da Repú· 
blica, recém~eleito, faz uma viagem de volta 
do mundo, atravessou três continentes para 
passar dois dia.-; nas Ilhas Seychdles. Mas co­
mo lá se encontravam quatro artistas de cine­
ma, Sua Excelência, evidentemente, ficou 
ofuscado pelos astros cinematográficos e re­

.solveu sair das Ilhas Seychelles e vir para 
a cidade do Cairo, porque não preciso ir divi­
dir os holofotes com ninguém. Agora mesmo 

o Senador Epitácio Cafeteira. aparteando o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. fez uma 
colocação legítima na sua essência: a Prcsi· 
dência da República aproveita a posse dos 
governadores, que deverá ocorrer amanhã, 
e lança um novo plano de impacto para tirar 
o- nOticiáriO-"dá-pOsse dos governadores das 
primeiras páginas dos jornais e oferece uma 
série de medidas, todas elas injustas e incons· 
titucionais. O Deputado Renan Calheiros, 
com a autoridade de Uder de Governo, Iez 
uriia- série de denúnc(as ao Presidente da Re­
pública e, até hoje- V. Ex" enfatizil coin 
muita propriedade- não ouvi nenhuma res· 
posta. Mas, dizia eu da tribuna desta Casa, 
que o Presidente da República conseguiu en­
ganar. o povO -brasileiro apoiado em três 
grandes falácia:;, em três grandes mensagens, 
legftimas na sua essência. mas falsas nas pala­
Vras do presidente. O presidente afirmou pa· 
ra o Brasil que havia feito a reforma agrária 
em Alagoas- est9u recordando o tema pela 
propriedade do discurso de v: Ex· a respeito 
da reforma agrária- tomando t_erra çlos usi-__ 
neiros para dar para os pobres. Naquela opor­
tunidade, lembro-me bem, lancei um desafio 
a toda esta Casa, e através desta Casa à, __ Na­
ção, se aparecesse __ um_b_r__ahlldro- num país 
de mais de 130 milhões de habitantes - eu 
não pedia dois, apenas um - que provasse 
que o Presidente Fernando Collor.. quando' 
Governador de Alagoas- não pedi um hec· 
tare de_ terra_, n_ão pedi _u~~ _t~rcfa, queria 
apenas um palmo de terra, se algum bra~ileiro 
apontasse um palmo de terra que o então 
Governador de Alagoas ti v esse tomado dos 
u_súteiros, eu renunciaria ao meu mandato 
de_s_enador. Até hoje, estou aguardandO que 
apareça esse brasileiro -e permanece o de­
safio! O presidente afirmou que havia colo­
cadÕ todos _osJadrões e criminosos de Ala­
goas na cadeia. Ele não colocou um, a come· 
çar dos contraparentes dele. Um cunhado de· 
le, um garoto de 14 anos, matou um dos secre­
tários da Prefeitura de_ Canapi, num bÍu, para 
toda a cidade ver, ele foi à televisão e afirmoU 
que colocaria o assassino na cadeia. O meni­
no não foi nem depor. Dois vereadores do 
PFL foram mortos em Mata Grande e Canapi 
-e at não posso afirmar se teve origem de 
natureza política - mas os filhos da vítima 

atribuem à perseguição de ordem polftiCl:l dos 
parentes do presidente, e ele colocou que 
o funcionalismo de Alagoas era composto de 
marajás. Ex"5 Sr. Presidente, Ex·~ Srs. Sena· 
dores, o funcionalismo de Alagoas é o mais 
mal pago do Brasil.1-Ioje. o presidente, mais 
uma vez, usa o funcionalismo público como 
-se fosse o responsável por to_dos os probtemas 
econômicos do País. Nunca vi tanta inconse­
qüência! Nesse projeto de impacto, ele anun­
cia que quer tirar a _estabilidade_do funciona­
lismo. Quantos empresários estão dizendo 
que o Brasil vai ma( porque o· funcionário 
público tem estabilidade? NunCl:l vi tanta in­
conSeqüência e tanta insensatez. Lamenta­
velmente, digo isso com tristeza, pois seria 
até cômodo para mim um Presidente da Re­
pública que nasceu politicamente no meu es­
tado, que exerceu o primeiro cargo público 
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por uma indicação política minha de Prefeito 
de Maceió, seria muito cômodo p~m mim 
assumir o apadrinhamento da carreira poli~ 
tica desse presidente c ter todas essas benes~ 
ses e favores que costumam ser oferecidos 
àqueles que apóiam, incondicionalmente. ati­
tudes de Governo. Mas, faço questão de per­
manecer na posição, porque já consegui um 
lugar no inferno por ter iniciado a carreira 
política do Presidente Fernando Collor e não 
quero assumir mais nenhuma responsabili­
dade, quero ficar com a consciência tranqüila 
para que amanhã, pelo menos, eu possa fazer 
um estágio no purgatório. Senador Jutahy 
Magalhães, meus parabóns pela firmeza das 
denuncias de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V. Ex", S_ena9or Divaldo Suruagy, e 
veja que até nisso somos quase irmãos, pois 
V. Ex~ disse que vai ocupar um lugar no infer­
no por ter dado início à carreira do atual 
Presidente Fernando CollOr. Na Bahia, V. 
Ex• sabe que também somos responsáveis pc­
lo que está aí. (Risos.) 

O Sr. Ronan Tito- P;ermite-me V. EX' 
um aparte. nobre Senador.? 

por quem é de Alagoa~ e o conhece. siléncío. 
nada se fala. Isso, pelo menos, deixa uma 
dúvida em nós. 

Ouço, com todo o prazer. o roeu ex-Líder 
Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, primeiro, porque estou tentando 
ser cristão. Estou sentindo, há muito tempo, 
que- o Senador Divaldo Suruagy se mostra 
um penitente por alguns erros cometidos. 
Mas, consultando aqui o Senador Mansueto 
de Lavor, que é Doutor em Teologia, disse­
me S. Ex' que existem diversos tipos de peca· 
dos: pecado venial, pecado mortal, pecados 
que bradam aos Céus e pedem a Deus vingan­
ça, pecados reservados ao Bispo. S. Ex'. en· 
tretanto, disse-me que não quis avaliar o pe­
cado cometido pelo Senador Divaldo Surua­
gy. Mas, nós todos, que tentamos ser cristãos, 
sabemos que quando o penitente vem a públi­
co, confessa a sua falha, pede perdão, ele, 
automaticamente, está livre do inferno. Isso 
é só para aliviar um pouco a tensão do Sena­
dor Divaldo Suruagy. Em seguic!a, Sen_ador, 
só fiz essa brincadeira aqui porque o nobre 
Senador Mansueto de Lavor J!Stá presente, 
depois S. Ex• pode corrigir inclusive as here· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com siis que eu, em nome dele, cámeri, porque 
todo o prazer. Eu gostaria, antes, de agra· S. Ex• não falou nada disso, só pensou. Nobre 
decer ao Senador Divaldo Suruagy por suas Seilador Jutahy Magalhães, muita coisa gra-
informações. Fazendo como um ex-Senador ve, mas da maior gravidade está acontecendo 
do seu Estado de Alagoas, a quem todos nós neste País. Fiz questão de ter sído o primeiro 
no Senado respeitávamos, que tinha um Jivri- parlamentar a denunciar desmandos, com 
nho preto que. de vez em quando, puxava desrespeito à democracia, quando daquele 
do bolso ou da pasta e lia alguma coisa. aqui episódio no Rio de Janeiro, onde se procurou 
também se lê: "Os cid_adãos bem- informa- incriminai: um gerente de banco que estava 
dos constituem a melhor defesa da democra- fazendo alguma coisa por determinação da 
cia". É uma citação de Jeffcr_so_n. que posso sua diretoria, Úsaram aquele homem como 
dizer que é uma vcrdade.lnfe_iizmente, a de- bode expiatório, declararam sua prisão, tudo 
sinformação é que leva _a_ vários equívocos isso mostrado pela televisão, uma prisão ul· 
que são cometidos em nome de uma maioria tra-"ãi"bitrária. Eu fiz qUestão de, naquele mo-
popular. mento, pOsiC_ionar-me---;- porque a democracia 

V. Ex' citou o exemplo da reforma agrária não pode ser arranhada em seus princípios 
do seu estado. Para o Brasil inteiro, os meios básicos. O fato não teve a menor repercussão--
de comunicação transformaram esse estado na impressa, ninguém~ incomodou. Porém, 
num exemplo de perseguição aos marajás, uma semana depois, invadiram a redação da 
de honestidade c capacidade administrativa, Folha de S. Paulo. Aí a imprensa brasileira 
de aplicação da reforma agrária, de uma polí- toda se viu ameaçada, etc. Quis, a propósíto, 
tica social voltada para os descamisados e lembrar-me de famoso verso de um poeta 
pés-descalços. V. Ex•, que é testemunha do eslavo, muito citado pelos comunistas, mas, 
dia-a-dia do seu estado, faz aqui um desafio, depois, pensei comigo, deixa isso para lá. Na 
e não aparece ninguém ligado ao Governo verdade, quando se abre um precedente, 
para aceitá-lo. ___ . _ _. qwmdo se faz_ tima concessão, a democracia 

No caso e..'>pecífico da afirmação do ex-De· ·---fica ~ranhada na sua base. O que está acon· 
putado Renan Calheiros, que era Líder do tecendo e que continua ·acontecendo com a 
Governo, da maior intimidade do Governo, nossa complacência, com a nossa conivência, 
o mínimo que poderfamos exigir do Presi- com-a nOssa cumplicidacte,é grave, é gravfs-
dente da República e de seus auxiliares é simo. Isso que estão fazendo com o Gover-
que entrassem com uma ação contra o seu nadar Tasso Jereissati, desrespeitando a es-
ex-Líder pela afirmação injuriosa, se era inju- trutura ju"rídica ao fiscalizarem suas empre-
riosa, um processo por injúria, para que S. sas, valendo-se disso para fazer chantagem 
Ex~ respondesse na Justiça por sua afirmação. política, tudo isso ofende_ a consciência jurídi-
No entanto, houve o silêncio. O Silêncio se- ca, polftica e democrática do Brasil como um 
pulcral, que tem mais ressonância daqui, por- todo. Quero ressaltar que não sou correU-
que é o oposto do que Sua Excelência faz gionário do Governador Tasso Jereissati. 
em relação aos outros. Porque, se ninguém Não é um problema que ofende os adminis-
o acusa disso ou daquilo e vem logo uma tradores das empresas do Governador Tasso 
agressão por parte do Porta-Voz ... Mas t1uan- Jereissati, isso ofende a consciéncia jurídica 
do lhe é feita uma acUSaÇão direta, objetiva, do País e a_democracia como um tod':_), o 

que é gravíssimo. Por outro lado, foram men­
cionados, aqui, en passant, as declarações do 
porta-voz. Não queiram, aí, dizer que que 
ele se chama Antônio, João ou Humberto, 
é o porta~voz, qü.e, quando fala, o faz em 
nome -do presidente da Repúblíca, com toda 
aquela agressão que é do conhecimento de 
todo~ O porta~voz assim agiu, e o presidente 
da República não desmentiu, e para desmen­
tir teria que demiti-to. Então, ficou dito pela 
boca do porta-voz aquilo que o presidente 
queria dizer, e a coisa cont_inUa. Mas eu tenho 
a impressão que aquilo foi no caininhar do 
senhor presidente na direção do entendimen­
to, É uma tática que eu desconhecia até hoje, 
porque-diz um velho provérbio português que 
"não se apanha mosca com vinagre". Talve~ 
seja uma nova tática masoquista: vamos ba­
ter, bater com força, e, -depois vamos fazer 
o entendimento. Será que, verdadeiramente,_ 
se busca o entendimento, será essa a maneira 
correta de se buscar o entendimento? Oescul· 
pe-me V. Ex~. mas e_ra o aparte que_euqueria 
dar ao seu discurso,_ que, como sói acontecer, 
é sempre oportuno, sério e correto. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu é 
que agradeço a V. Ex', nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência lembra ao ilustre orador de 
que o seu tempo já está ultrapassado em treze 
minutos. 

O SR. JUTAHY MAGALÃES- Eu tenho 
que me penitenciar perarite V. Ex•, Sr. Presi­
dente, mas no infcio do meu pronunciamento 
eu havia-dito que gOstaria de me_ m_anter den­
tro do horário, porque deixei de ler, inclu­
sive, onze laudas do meu pronunciamento 
para ficar dentro do horário, mas, infeliz­
mente, V. Ex' vê que os apartes me levaram 
a ultrapassar o tempo regimental. O pronun· 
ciamentó sobre a reforma agrária não foi mui· 
to debatido, mas a outra parte foi, e, de_quat­
quermanefra~-é da maior importância política 
para o dia de hoje. 

Temos, aqui, que nos manifestar sobre essa 
questão que está ocorrendo no Ceará. O Se­
nador Ronan Tito levantou um problema 
que, ontem, o Senador José Fogaça, em apar­
te ao discurso do Senador JQsaphat Marinho, 
colocou muito bem. 

Tive, também, no início deste GovernQ_, 
oportunidade d_e me refàir, -com grande 
preocupação, quando li nO jornal aquela de­
claração citada pelo Senador José Fogaça, 
de dizer que um fato da inconstitucionalidade 
podia ser relevado. Li no jornal declaração 
atribuída ao Minitro do Supremo Tribunal 
Federal na época, como a de professores de 
Direito Constitucional, dizendo que o Direito 
poderia ser esquecido em nome do ordena· 
menta econômico do País. E é el">'\ razão des· 
ses esquecimentos que os fato~ :m se repe­
tindo. 

V. Ex• colocoúmuito bem, Senador Ronan 
Tito. Não podemos admitir que o que está 
ocorrendo no Ceará se repita, não é contra 
o Governador Tasso Jereissati, não é contra 
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o homem público, é contra o direito de cada 
cidadão de ter respeitadas, de um lado, a 
sua individualidadt!" e, de outro, as suas em­
p.resas, que não podem servir para pasto de 
vmganças e retaliações políticas de_ quem 
quer que seja. 

Por isso. Sr. ,Presidente, V. Ex" me des~ 
culpe por ter ultrapassado o meu horário, 
mas a intenção era manter-me abaixo do.!. 
vinte minuto~ a que tinha direito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Folha de S. Paulo 

DESENTENDIMENTO 

Fernando Henrique Cardoso 

Há meses, diferentes setores políticos do 
país vêm buscando criar as condições para 
um clima político que permita a definição 
de uma agenda correta sobre os problemas 
nacionais. 

As razões para isso são arquiconhecidas: 
do aparelho estatal, as dificuldades da popu~ 
!ação, especificamente do!:i. setores mais po­
bres, tudo mostra que ou se dá um jeito no 
Brasil-ou enfrentaremos mais uma década de 
antemão perdida. 

Sem ingenuidade, sabe-se que é difícil al­
cançar pontos de vista co.myns sobre os prin­
cipais tópicos da eventual ãge-nda para o en­
tendimento. Mais ainda, entendimento polí­
tico--é- quase sempre relativo e_ limitado no 
tempo. Além disso, os conflitoS básicos da 
sociedade, os de classe, os regionais, os que 
ocorrem entre as diferentes ·visões do mundo 
não podem nem devem dissipar-se no enten­
dimento proposto. 

Mas um pré-requisito para que o esforço 
dê certo é claro: o reconhecimento da diversi­
dade, a trégua quanto aos juízos de intenção, 
o crédito de confiança entre forças _contra­
postas. 

Pois bem, as declarações que se publicam 
hoje e que foram dadas ontem pelo porta-voz 
da Presidência sobre o Governador Tasso Je­
reissati constituem- um poderoso alento ao 
desentendimento. 

Não se trata de fazer a defesa a priori de 
eventuais irregularidades existentes em em­
presas. Trata-se de outra coisa: discrimina-se 
um empresário por sua importância política 
e por sua independência de atitudes. 

Não desejo fazer aqui, por desnecessária, 
a defesa de um político que bem governou 
seu estado e que está afastado de suas empre­
sas há cinco anos. Quero mais do que isso; 
quero registrar meu desalento pela falta de 
tino político por parte de quem maior obriga­
ção tem de proceder com o objetivo de ajudar 
o País a sair da crise. E meu protesto pelos 
métodos utilizados para a retaliação política. 

Como é possível, num dia, cobrar-se do 
PSDB espírito público e disposição ao diálo­
~o e, no dia seguinte, ofender pesadamente 

urri-de seus principais e mais respeitados líde­
res com base em informações que nada têm 
a Vei-com O compórtàmento direto de Tasso 
Jereissati? 

ComCi ci"Tãr--SC um clima de confiança, na 
base de atã:ques e insinuações inaceitáveis? 
Até que ponto e até quando fatores endócri­
nos, em vez das razões do Estado, motivarão 
os atos dos reponsáveis pelas coisas da Repú-
blica? .... 

É de lastimar tanto esforço pelo desenten­
dimento. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Ma· 
galhães, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Cameiro, 1~ 

Secretário. 

O SR. P:RESIDEN'l'E\Dír-Cietl Carneiro) -
Concedo a palavra ao novre Senador Mau­
rício Corrêa, c_omo Líder do PDS. 

OSR. M<\.URÍCIÓ CORRitA (PDT- DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do ,arador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores lamento que eu· tenha que fa­
lar, tambt!m, alguma coisa a respeito do Pre­
sidente da República. Digo lamento porque 
tenho sentido que a Oposição fala e não apa­
rece ninguém para dizer que estamos errados, 
não há ninguém para defender o Governo. 
Fica um pouco insosso! Mas todos nos recor­
d?-Ol_Qs_ Qe_ que quando o Plano Coi!Ór I foi 
editado com aquela grande publicidade em 
torno dele, a expectativa que gerou na Nação, 
tudo.isso produziu um altíssimo nível popular 
para o- Presidente da República e para o seu 
plano, que chegou a patamares de mais de 
oitenta por cento, E hoje, curiosamente, o 
Estado de S. Paulo, o Jornal do Brasil e a 
Revista Manchete Contrataram Uma pesquisa, 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, para saber 
qual era a resposta da opinião pública neste 
instãnte. Foram estas as perguntas: 

~a_sua opinião, o Plano Collor li está dan­
do certo ou errado? 

Rio de Janeiro: 72%, errado;_certo, 22%; 
não sabem ou não quiseram opinar 6%. 

São Paulo: errado, 79%; certo, 18%; não 
opinaram 35%. 

Total: 75%, errado; certo, 20%; não opi­
naram 5%. 

A respeito de outras indagações, como "o 
que acha dos salários não acompanharem os 
aumentos dos preços"? Oitenta e sete por 
cento estão contra o Governo. 

Continuou grari.de a diferença entre ricos 
e pobres? Oitenta e quatro por cento disse­
ram que "sim". 

Ficou mais difícil conseguir emprego? Oi­
tenta e dois por cento "sim". 

O poder aquisitivo da população diminuiu? 
Oitenta e oito por cento respOnderam "sim''. 

As greves aumentaram? Sessenta e seis por 
cento responderam positivamente. 

Os preços aumentaraQl? Sessenta e cinco 
por cento responderam que "sim". 

O desenvolvimento econômico diminuiu? 
Cinqüenta e sete por cento responderam afir­
mativamente. 

A situação econômica do País piorou? Cin­
qüenta e sete por cento responderam que 
"sim". 

A inflação aumentou? Cinqüenta e três por 
cento responderam sim. 

Estamos diante de um quadro lametltável. 
Estamos, neste instante, discutindo a figura 
do Projeto de Reconstrução Nacional que, 
na verdade,_não tem forma nem figura jurídi­
ca, porque não é um projeto de lei, nem uma 
medida provisória, é algo que o Governo con­
cebeu, neste instante, quiçá até como um ele­
mento escamoteador do grande drama que 
vive. 

Creio que a tábua de logarítimo que vive­
mos neste momento para definição da perma­
nência de instituições democráticas é, sem 
dúvida, esse fórum que estamos críando no 
Congresso Nacional. 

Manifesto algumas ansiedades e tenho pro­
fundas perplexidades, entre as quais o que 
vimos na primeira reunião com todas as lide­
ranças. Neste fórum vamos discutir reformas 
constitucionais e abranger alguma coisa do 
que quer o Presidente da República. O Presi­
dente da República, no seu "Projetão", dese­
ja a eliminação do monopólio estatal do pe­
tróleo, quer acabar com a aposentadoria, pre~ 
tende, enfim, tomar várias outras providên­
cias que implicam em profundas _reformas 
constitucionais. Afinal, temos que encontrar 
uma solução para permitir essa governabi­
lidade, pois o Pre..o:;idente da República tem 
quatro anos de Governo e ninguém quer que 
Sua Excelência saia através de um golpe de 
Estado, ninguém deseja que Sua Excelência 
se suicide. Sinceramente, eu sou um ser hu~ 
mano, não desejo que o Senhor Presidente 
da_República se suicide. 

Temos a responsabilidade de compatibi­
lizar condições para que e-ste Governo ou vá 
até o final ou se encOntre um mecanismo de­
mocrático para a sua retirada. Mas o que 
não podemos admitir, em hipótese alguma, 
é que haja um interrompimento institucional, 
porque já vivemos a amargura do Golpe de 
1964. Foram longos, longuíssimos anos que 
nós vivemos. Não sou contra a pessoa do 
Presidente Fernando Coltor, mas acho que 
a política de Sua Excelência é nefasta. Temos 
que encontrar uma condição, dar uma contri­
buição para o Brasil poder se governar. E 
se o Congresso, amanhã ou depois, decretar 
o seu impeachement, será um procedimento 
constitucional, democrático,_ que poderá 
ocorrer. Essa é uma outra questão. Mmas 
aceitarmos que em face desse desenrolar 
aconteça um golpe para os militares assumi­
rem, isso é difícil, não obstante a recessão 
que estamos vivendo. São 4,6% pontos rÍega­
tivos com relação ao ano passado. Se conti­
nuarmos nesse clima de ansiedade, que está 
gerando cada vez mais a intranqüilidade na 
classe trabalhadora, o que poderá ocorrer? 
Não sabemos. A irresponsabilidade deste 
presidente provocou exatamente esse quadro 
que estamos vivendo. Entendo que com refle.: 
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xão, com maturidade, temos que transformar 
o nosso ~órum, não no fórum de um partido, 
não no forum de uma corre-nte, de uma facção 
dentro do Congresso, mas, sem dúvida, um 
ponto de encontro para uma solução dos 
grandes temas que nos preocupam. E, sem 
dúvida, a primeira questão é a salarial, por­
que em agosto encerra-se _essa política provi­
sória que encontramos. E em oútros temaS, 
p_or_ exemplo, pa~a melhorar a produção bra­
slierra. Enfim, temas que se compatibilizem 
para encontrarmos uma solução para o nosso 
País. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. Már-io Covas- Permite-me V. EX'! 
um aparte? 

O SR. MAl!RÍCIO COlfRÊA- Concedo 
o aparte aos dois nobres colegas que o pedi­
ram, Senador Fernando Henrique Cardoso 
e, em seguida, o Senador Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro. Fa­
zendo soar a campainha.) - Só lembraria 
que o tempo do~ilustre líder está esgotado, 

O SR. MAl!RÍCIO CORRÊA- Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex• só essa tolerância. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - No­
bre Senador, V. Ex• expressa um sentimento 
muito generalizado hoje_ nos meios políticos 
brasileiros. Sabe V. Ex~ que tanto quanto seu 
esforço em favor de que haja urna saída para 
o Brasil, estamos também empenhados nisso. 
Mas causa surpresa verificar que logo no iní­
cio da apresentação do chamado "Projetão" 
são colocadas questões que requerem uma 
reforma constitucional, que, portanto, reque­
rem 3/5 dos votos do Congresso. :b mt.~,i_t_o __ 
difícil obter esses 3/5, até porque são matérias 
polêmicas. Não creio que as dificuldades que 
estamos atravessando hoje derivem do mono­
pólio da Petrobrás, por exemplo. Não há na­
da a ver, não há nenhuma relação entre as 
dificuldades atuais e o monop-ólio da Petro­
brás. Quanto à questão das aposentadorias, 
o recondidonamentõ-da Previdéncía, não foi 
feita ainda sequer a Lei de Custeio e Bene­
fícios da Previdência, ainda não foi enviada 
ao Congresso Nacional. Como é que já esta­
mos pensando que isso não tem nenhuma 
solução senão modificar a possibílidade da 
aposentadoria? Enfim, parece-me que no 
meio de algumas propostas - não as li com 
a atenção necessária, apenas passei os olhos 
-, em algumas medidas que são corretas, 
de repente se coloca aqui o que em linguagem 
vulgar se chama um "bode". Só que esse '"bo­
de" é para ficar, não é para tirar, porque 
não dá para tirar. Não dá a menor possibi· 
lidade num prazo razoável, e o Brasil requer 
urgência de se chegar a um acordo, por exem­
plo, sobre o monopólio da Petrobrás, porque 
isso vai dividir o País, ou melhor, não sei 
nem se divide. Acho que vai concentrar um 
forte setor, porque não vai haver nenhuma 
relação entre acabar com esse monopólio e 
o bem-estar da população. Não há mesmo 

nenhuma relação. De modo que V. Ex~ tem 
toda razão. o esforço pelo entendimento não 
passa por esses caminhos. Passa, ainda, muito 
menos por uma infâmia- S6ilâ0 falei porque 
o Se:q.ador Jutahy Magalhães expressou o 
ponto de vista do PSDB, e S. Ex• pediu que 
houvesse a inserção nos Anais de um artigo 
que eu já escrevi sobre a matéria- repito, 
por uma ihEâmia como essa feita agora contra 
o Govenador Tasso Jereissati. E o Presidente 
deveria estar atento a outros fatos. Hoje mes­
mo, na direção do PSDB, um companheirO 
nosso, Hgaáo à Contag, trouxe-nos uma esta­
tística. Não quero cansar o Senado, mas os 
assassinatos seguidos de líderes rurais aumen­
taram. O G_o_verno José Sarney conseguiu 
baixar - sou insuspeito para falar bem do 
Governo Sarney, porque nos últimos tempos 
só falei mal-, mas o governo Sarney conse­
guiu baixar o número de assassinatos, em mé­
dia, que estavam alcançando quarenta por 
ano, e até mais, para pouco mais de vinte 
-apesar de ainda ser uma estatística trágica. 
Pois bem, no ano de 1090 ocorreram 45 assas· 
sinatos no carilpo, nas regiões conhecidas, 
nas regiões coriffagradas. E o Governo insiste 
em dizer que Só vai fazer reforma agrária 
onde não houver conflagração. Eu nunca vi 
isso! Fazer onde? N.as terras onde a posse 
é mansa e pacífica? É óbvio que só se for 
feita via conflagração. Não tem cabimento! 
Essa ausência de política social, que expressa 
isso claramente na questão agrária, tem um 
resultado trágico que é estarmos aqui discu­
tindo quantos líderes sindicais são assassina­
dos por mês. E a Contag traz aqui essa rela­
ção. Isso_ pela ausência total de esperança. 
E claro que o conflito se agrava e não diminui. 
Que eu saiba, não houve o menor esforço, 
te, concentrado para se resolver o problema. 
Isso, sim, é um problema que precisamos dis­

-cutir: como é que vamos resolver os proble­
mas sociais e _iião ãCabar com o monopólio 
da Petrobrás, no momento em que esse mo­
nop61io eStá ni.ais do que estabelecido? Have­
rá alguma dificuldade na questão da lavra, 
se pode ser discutida a pesquisa, mas, acabar 
com o monopólio da Petrobrás, por quê? A 
empresa tem alta produtividade, o Brasil con­
seguiu um des,empenho razoável na questão 
do petróleo. E só para atrapalhar qualquer 
entendimento. Isso vai aumentar as dificul­
dades e não aplainar caminhos. De modo que 
V. Ex• tem toda razão. 

O SR. MAl!RÍCIO CORRllA- Agradeço 
a V. Ex·· pelo aparte. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senador Mau­
rício Corrêa, a minha impressão é que esta 
~alavra "governabílidade" ou "ingovernabi­
hdade" acabou ~cndo cunhada lá dentro do 
P1:1lácio do Planalto. é engraçado como esta 
Nação vive de modismos no seu vocabulário. 
Já tivemos alguns até positivos. 

O SR. MAl!RÍCIO CORRÊA - A come­
çar pelo "proletariado" do Marx. 

OSr. Mário Covas- Lembro-me de uma 
época em que o vacábU:lo "desenvolvimento" 
caracterizava a grande mobilização nacional. 
Já tivemo~ outros vocábulos que sensibiliza· 
ram a Nação. Neste momento há trê_s vocá­
bulos - dois deles originados no inicio do 
Governo, agora em desuso - substituídos 
por esta chamada "ingovernabilidade"'. Ü!ó 
dois vocábulos eram a "modernidade"' e a 
"desregulamentação". Duas coisas que não 
consigo bem compreender como é que se 
compatibifizam com a atitude do Governo. 
Hoje a palavra chavt:." que vemos escrita em 
todos lugares e a tal de "ingovernabilidade." 
Porque todos estamos com esse sentimento. 
que afinal se derramou sobre o País com mui­
to pouco tempo deste Governo'?! Um _Go­
verno sob os auspicioso da votação da maioria 
da população brasileira. um Governo que se 
iniciou sob o guante não do eu "prendo e 
arrebento", mas do "quem bateu. leva··. E 
há muita semelhança nos dois conceitos:Não 
sei se parece a V._ Ex•, mas a mim me pareceu, 
no primeiro instante em que vi, uma seme­
lhança muito grande. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sem dúvi· 
da. Até na farda. 

O Sr. Mário Covas O que vai assustando 
e inquietando à Nação é que começamos a 
ver um processo em que o Governo, que f::~Ja­
va tão alto, com arrogância, com tanta con­
vicção e tanta certeza das suas colqcaçôes, 
aos poucos vai perdendo a sua capacidade 
de ver a sua fala, as suas afirmações, as suas 
decisões viabilizadas. Começar a estabelecer­
se no País um certo processo que um joma· 
lista até qualificou de desobediência civil. 
Ontem.li no jornal que o Sindicato dos Tor· 
refadorcs de Café se reuniu e publicamente 
disse!- "Não, não vamos obedecer ao con­
gelamento. Achamos que não dá para-obede­
cer e não o faremos! Esse sentimento de que 
as coisas começam a acontecer. às vezes não 
é nem sem a participação do Governo. é à 
revelia do Gov_erno, assusta porque a impre!>­
são que este Governo dava inicialmente era 
exatamente de que o príncipe vinha com uma 
força extraordinária e era Capaz. até por sua 
semântica, de seduzir a Nação na linha das 
suas proposições. A goVéfnabilidade se res­
gata neste PaíS por mecanismos que V. Ex" 
acabou de citar. O locus do entendimento 
nacional não pressupõe, primeiro, que qual­
quer facção abra mão das suas visões políticas 
específicas, nem que qualquer agrupamento 
abra mão do seu posicionamento ideológico. 
Quem é oposição continua sendo oposição; 
quem é situação continua send9 situação. 
Não é preciso para que nos eo_t_endemos em 
torno de determinados objetivos que devam 
ter a sua origem no grande locus do entendi­
mento n,acional- e este é o Congresso Na· 
cio na i. E aqui que a pluralidade nacional está 
presente; é aqui que ela busca a síntese. E 
ela a fará com muito maior eficiência se trou­
xer pa~a discutir aqui dentro outros setorc~ 
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da sociedade civil. Não é ~em raz.io que isso 
está acontecendo. Este Governo tentou em 
determinado imtante produzir o que chamou 
de o entendimento nacional. O qu~ ele fez? 
Convocou empresários e lideranças sindicais 
para, juntos. tentarem estabdecer um acor~ 
do. Quando um grupo eXpressivo· de lide­
ranças Sili.dicab e empresariais. certamente 
não a unanimidade, mas um consenso cxtr!.!­
mamentc majoritúdo, apresentou um docu­
mento que propunha soluções, o Governo 
pediu tempo e. uma semrma depois. di!.se: 
.. Não, isso não. Dou 31K_ de abQno". Com 
isso, jogou por terra uma conquista de natu­
reza política brutal, qual seja a4uela de 4ue 
num determinado instante t:mpresários c rra­
balhaúore::. caminlw.mm juntos numa propos­
ta. Portanto, entendo como V. Ex·. de que 
realmente o Congresso NaCion-al c"afriíilha 
a direção. Dá p~ra sentir que ele começa a 
resgatar a sua imagem pública, exatamente 
porque assume o seu papel de poder, e de_ 
poder, no mínimo, de dimeo_~ão igual ao exe­
cutivo; assume a sua tarefa de ::.c r. a sua tarefa 
de afirmar. a sua tarefa de construir, a sua 
tarefa de não atuar como retaguarda que rcs· 
panda às iniciativas alhdas, mas que com a 
mesma dimensão e com muito maiS humil­
dade, busca a sua resultante, no sentit.Jo de 
construir para este País. A governabilidade 
nasce disso, de ~e fazttr as in!.tituíções funcio­
narem. A govemabilidade nasce quando ve­
mos a sociedade civil, a Cut, a Fiesp, a CGT, 
a PNBE se unireril, em São Paulo, na sede_ 
da Ordem dos Advogado~ para formularem 
um documento a respeito da preocupação co· 
mum da sociedade, contra o abuso da ediç;io 
de medidas provisórias. Ora. a edição de me· 
dida::; provisórias não é algo que esteja ligado 
diretamente, a não ser indiretamente, a cada 
um desses setores. Portanto, é_a !lociedade 
civil que opina, se mi3nifc!lta preocupada com 
o andamento institucional das qu(.!stões. IMo 
é um avanço que se afirma na direção da 
governabilidade. Infelizmente, isso __ c_hoca 
uma conduta do Governo que ou sai para 
agressão, ou sai para uma atuação absoluta­
mente_ insólita. Não falo do companheiro tio 
meu partido, mas é inaceitável, degradante 
que ainda estejamos numa_época, _a qual su­
punha, utrapassada. em que se mistifica, em 
que se usa o instrumento sórdido da pressão, 
da coação e da chantagem, para tentar calar 
aquelas que se apresentam como adven;ários 
políticos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Muito 
obrigado, nobre Senador Mário Cova~. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Nobre Lider, Senador Maurício COrrêa, há 
cinco oradores insciitos e V. Ex• já ultra­
passou em 17 minutos o seu tempo. 

O SR. MAURÍCIO CORRJl:A- Vou con­
cluir, Sr. Presidente. 

Fico satisfeito em saber que o pensamento 
de V. Ex~ se coaduna perfeitamente com o 
meu. 

Sr. Presidente, trata-se de um tema que 
demandaria maior tempo. 

Essa é a_minha manifestação, a não ser 
que argumeritõs futuros venham a transfor­
mar essa direção que tomei. Sabemos que 
se formos transformar esse fórum, propor 
mudança constituCi-onal, ele_ se transformará 
em quê? Numa_ miniconstituínte, e não sabe­
mos quando vamos terminar essa discussão. 
Pessoalmente, vou- defender o parlamenta­
rismo e a reforma do Poder Judiciário. Mui­
tos senadores e deputados têm várias pro­
postas para apresentar ao texto constitucio­
nal. Temos que encontrar uma solução no 
fórum para resolver questões, tais como: re­
cessão, invasão de propriedade, assassinatos, 
política salarial etc. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Alfredo Campos -Almir Gabriel ;...._ Au­
reo Mello - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy' - Fernando Henrique Cardoso -
Hélio Campos -lram Saraiva- João Rocha 
- José Paulo Bisol - Lucídio Portella -
Mário Covas - Maurício Corrêa - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Raimundo Li­
ra- Ronan Tito. 

-0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência comunica ao Plenário que, na 
forma regimental, designou o nobre Senador 
Eduardo Suplicy para representar o Senado 
no Ato Público Contra a Violência no Cam­
po, realizado em 13 do corrente, em Rio Ma­
ria, no Estado do Pará, _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência recebeu, dos Governadores 
dos Estados do Tocantins e de Minas Gerais, 
os Ofícios n..s SilO e S/11, de 1991, solicitando 
a retifícação -das Resoluções noS 36 e 55, e 
1989, do Senado federal. 

As matérias serão despachadas à Comissão 
de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1v Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N· s7; i> E 1991 

Requeremos, nos termos do art. 67 do Re­
gimento Interno, seja designado um repre­
sentante do Senado Federal para comparecer 
às solenidades de transmissão de cargo e pos­
se do Governador do Estado de Minas Ge­
rais, Doutor Hélio Garcia. 

Sala das Sessões. 14 de março de 1991. 
- Senador Ronan Tito. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
Doutor Newton Cardoso, rem a honra de con­
vidar Vossa Senhoria para a solenidade de 
transmissão do cargo de Governador do Esta­
do de Minas Gerais ao Excelentfssimo Senhor 
Doulõr Hélio Garcia. 

Data: 15 de março de 1991 
Horário: 16 horas 
Local: Jardins do Palácio da Liberdade 
Traje: Passeio completo 
Entrada pelo Palácio dos Despachos 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência, s_e não bouve_r objeção do Pie· 
nário, designa o nobre Senador Alfredo Cam­
pos para representar o .Senado Federal na 
posse do ilustre Governador de Minas Ge­
rais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Car_neíro)­
Sobre a Mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 25, DE 1991 

- COmpleriientar 

Regula o Imposto sobre Operações re­
lativas à Circulação de Mercadorias e so~ 
bre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Co­
municação. nos termos do inciso XII do 
art. 155 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
CONTRIBUINTES 
Art. 1~ São contribuintes do Imposto so­

bre Operações relativas à Circulação de Mer­
cadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de._Comunicação os produtores, industriais, 
comerciantes, sociedades civis, c-ooperativas, 
órgãos da administração direta, autarquias, 
empresas públicas, que realizem as atividades 
previstas no artigo ...... da Lei Complementar 
n" ........... - Código Tributário Nacional. 

Art. zo Equipara-se a comerciante, in­
dustrial ou produtor, toda pessoa física ou 
jurfdica, de direito público ou privado que 
praticar habitualmente, em nome próprio ou 
de terceiro, operações relativas à circulação 
de mercadorias. 

Art. Y Respondem pelo pagamento do 
imposto, em lugar do contribuinte, pessoal 
ou solidariamente: 

I - os armazéns-gerais e __ os_ -cieposítários 
a qualquer título: 

a) ilas saíd"as de mercadorias depositadas 
por contribuintes de outra unidade da Fede­
ração; 

b) nas transmissões de propriedade de 
mercadorias depositadas por contribuinte de 
outra unidade da Federação; 

c) solidariamente, quando receberem para 
depó);itci ou quando derem saída a merca­
doria sem documentação fiscal ou com doeu~ 
mentação fiscal inidônea; 

II - os transportadores: 

a) em relação às mercadorias provenientes 
de outra unidade da-Federação para entrega 
a destinatário incerto; 

b) solidariamente, em relação às merca­
dorias transportadaS que forem negociadas 
durante o transporte; 

c) solidariamente, em relação às mercado­
rias que aceitarem para despacho ou trans­
porte sem documentação fiscal ou com docu­
mentação fiscal inidônea; 

d) solidariamente, em relação ãs merca­
dorias que entregarem a destinatário diverso 
do indicado na documentação fiScal; 
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UI- os arrematantes, nas saídas de merca­
dorias decorrentes de arrematação judicial; 

IV - os leiloeiros, em relação às saídas 
de mercadorias decorrentes de alienação em 
eleições; 

V- solidariam-ente, os contribuintes que 
promoverem a saída de mercadorias sem do­
cumentação fiscal ou com documentação fis­
cal inidônea, relativamente às operações sub­
seqüentes com as mesmas mercadorias; 

VI - solidaríamente, as pessoas que rece­
berem mercadorias sem incidência do impos­
to, para exportação e afinal não exportadas; 

VII -solidariamente, as pessoas que rece­
berem produtos industrializados de origem 
nacional, destinados ao uso ou consumo de 
embarcações ou aeronaves de bandeira es­
trangeira, sem incidência do imposto, nas 
condições da lei, quando desviados para ou­
tra utilização ou descumprimento dos requi-
sitos da isenção. - -

VIII - solidariamente, os entrepostos 
aduaneiros ou outras pessoas que tenham 
promovido: 

a) a saída de mercadoria para o exterior 
sem a documentação fiscal correspondente; 

b) a saída de mercadoria estrangeira com 
destino ao mercado interno sem a documen­
tação fiscal correspondente ou com destino 
a estabelecimento diverso daquele que a tiver 
importado ou arrematado; 

c) a reintrodução, no mercado interno, de 
mercadoria depositada para o fim específico 
de exportação; 

IX - solidariamente, os representantes, 
os mandatários, os comissários e os geStOres 
de negócios em relação às operações feitas 
por seu intermédio; 

X - solidariamente, as pessoas que te­
nham interesse comum na situação que cons­
titua o fato gerador da obrigação principal; 

XI - solidariamente, todos aqueles que 
concorrerem para a sonegação do imposto. 

Parágrafo único. __ Presume-se o interesse 
comum, referido no inCisO X, em relação ao 
adquirente, quando as mercadorias tenham 

saídas dessas mercadorias, efetuadas por qua­
siquer outros contribuintes para o território 
do estado· 

IV- o 'remetente no estado- comercian­
te, industrial, produtor, cooperativa ou pesM 
soa de direito público ou privado- relativa­
mente ao imposto devido nas subseqüentes 
saídas promovidas por representantes, man­
datórios, comissários, gestores de negócios 
ou adquirentes das respectivas, mercadorias 
quando e~ies estejam dispensados de inscri­
ção no Cadastro de Contribuint~s do impos­
to, na forma da lei estadual; 

V- qualquer das pessoas referidas nos ar­
tigos 1" e 29 que realizar as- operações a seguir 
indicadas, relativamente ao ímposto devido 
nas fuiferiôies saíd_as de papel usado e aparas 
de papel, sucata de metais, cacos de vidro, 
retalhos, fragmentos e resíduos de plástico, 
de borracha ou de tecido, promovidas por 
quaisquer estabelecimentos: 

a) saída de produtos fabricados com essas 
mercadorias; 

b) saída dessas mercadorias com destino 
a estabelecimento lOcalizado em outra unida­
de da Federação; 

VI- qualquer das pessoas referidas nos 
arts. 1\' e 2v _que realizar uma das operações 
a seguir indicadas, relativamente_ ao imposto 
devido nas anteriores saídas de produtos 
agropecuáriOs: -

a) saída com destino a _outra unidade da 
Federação ou ao exterior: 

b) saída com destino a estabelecimento in­
dustrial; 

c) saída com destino a estabelecimento va­
rejista; 

d) saída subseqüente à primeira, quando 
esta tenha sido efetuada pelo estabelecimen­
to que produziu a mercadoria; 

e) saída do _estabelecimento que os houver 
recebido de outro do mesmo titular e em de­
corrência da saída de quem trata a alínea 
anterior; 

f) industrialização; 

entrado no estabelecimento sem documen- VII -o industrial ou o comerciante ataca­
tação fiscal ou com documentação fiscal ini- dista relativamente ao imposto devido pelas 
dónea. -subseqüentes saídas de mercadorias, promo-

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÃRIA 

Art. 4° São sujeíiOS passívos por substi­
tuição: 

I - o destinatário no mesmo estado -
comerciante, industrial, cooperativa ou pes­
soa de direito público ou privado contribuinte 
- devidamente indicado na documentação 
correspondente, quanto ao imposto devido 
nas saídas promovidas por produtor; 

II- O fabricante de cigarros, relativamen­
te ao imposto devido nas subseqüéntes saídas 
dessas mercadorias, efetuadas por quaisquer 
outros contribuintes~ para O território do es­
tado; 

III -o revendedor atacadista de cigarros 
que os tenha recebido de estabelecimento si­
tuado em outra unidade da Federação, relati­
vamente ao imposto devido nas subseqüentes 

vidas por quaisquer outros contribuintes; 

VIII - qualquer das pessoas referidas nos 
artigos 1 o e 29, autora daencomenda, relativa­
mente ao imposto devido nas sucessivas saí­
das di merCãdorias remetidas para industria­
Iizaçãci-~-até- o respectivo retorno ao seu esta­
belecimento; 

IX- a cooperativa situada no estado, rela­
tivamente ao imposto devido nassaídas de 
mercadorias que lhe forem destinadas por 
produtor que dela faça pa~te. 

§ 1\' A sujeição passiva por substituição, 
prevista neste artigo, fica atribuída, também, 
quando for o caso, à p_essoa que detiver a 
mercadoria no momento em que ocorrer uma 
das seguintes hipóteses: 
1- saída da mercadoria com destino a 

consumidor ou usuário final ou a pessoa de 
direito público ou privado não-contribuinte; 

2- saída da mercadoria amparada por 
não-incidência ou isenção; 

3 -saída ou qualquer evento que impos­
sibilite a ocorrência das operações indicadas 
neste artigo. 

§ 2° A _aplicação do disposto no inciso 
VII codiciona-se à observância das normas 
complementares necessárias a sua -execução, 
baixadas pela lei estadual. 

§ 39 Ã sujeição passiva por substituição, 
prevista no inciso IX, fica atribuída ao estabe­
lecimento destinatário, no mesmo estado, 
nos casos em que: 
1- a cooperativa inenciomi.i:la remeter a 

mercadoria: 
a) a estabelecimento dela mesma; 
b) a estabelecimento de cooperativa central 

ou de federação de cooperativas de que faça 
parte; 
2- o estabelecimento de cooperativa cen­

tral de que trata a alínea b item anterior reme­
ter a mercadoria a estabelecimento da respec­
tiva federação de c_ooperativas. 

Art. 5? ·A lei estadual estabelecerá outras 
normas, suplementares ou não, sobre a sujei­
ção passiva por substituição, no" âmbito das 
operações internas. inclusive quanto à anteci­
pação -e diferimento do pagamento do im­
posto. 

Art. 6? Mediante acordo firmado com 
outra ou outras unidades da Federação, os 
estados poderão atribuir a contribuírite locali­
zado no respectivo território a respOrisaói­
lidade pela retenção e pagamento antecipado 
do imposto incidente nas subseqüentes saídas 
de mercadorias. 

Parágrafo único. O _cont~ibuinte qUe, na 
forma deste artigo, efetuar retenção_. do im­
posto a favor de outra unidade da Federação 
deverá observar, quanto à forma,local e pra­
zo de pagamento, o que for estabelecido pela 
unidade da Federação de destino da merca­
doria. 

Art. 7~ Interrompem o dife~imento: 
I- a saída da mercadoria com destino a 

collsumídor ou Usuário fiilã.l, inclusive pe-ssoa 
de direito público Ou priVado não-cOntribuin­
te· 
'n- qualquer outra saída ou evento que 

impossibilite o" lançamento do impOsto nos 
mop1entos expressamente indicados. 

Parágrafo único. O lançamento do im­
posto será efetuado pelo estabelecimento em 
que ocorrer qualquer das hipóteses previstas 
neste artigo. 

Art. 8? Não sendo tributada ou estando 
isenta -a saída subseqüente efetuada pelo esta­
belecimento destinatário, caberá a este efe­
tuar o pagamento do imposto diferido, sem 
direito a crédito, salvo disposição em contrá­
rio da lei estadual. 

Art. 9~> A pessoa, em cujo estabeleci­
mento se realizar qualquer operação ou even~ 
to previstos como momento do lançamento 
do imposto diferido, efetuará o pagamento 
correspondente às saídas anteriores, na quali­
dade de responsável: 
I- de uma só vez, englobadamente com 

o imposto devido pela operação tributária 
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que zealizar, em função da qual, na qualidade 
de contribuinte, é devedor por responsabi· 
lidade originária, sem direito a q ua.Iquer crê~ 
dito; 

H -nas demais hipóteses~ no período em 
que ocorrer a operação ou ·o evento, sem 
direito a crédito. 

Art. 10. Salvo disposição em contrário, 
caracteriza-se como momeiito de pagamento 
do imposto diferido a entrega simbólica, a 
destinatário de outra unidade da Federação, 
de mercadoria depositada em annazém-geral 
localizado no estado. 

REGIME DE COMPENSAÇÃO 
DO IMPOSTO 

Art. 11. O imposto é não-cumulativo 
abatendo-se, em cada período de apuração, 
o montante cobrado do contribuinte em ope­
rações anteriores, ainda não utilizado por ele 
para tal fim. 

Parágrafo único. O crédito -cOrfe"sponde ao 
imposto anteriormente cobr~do sobre merc~­
dorias entradas no estabelecimento do c_ontn­
buinte, desde que destacado em document~ 
fiscal idôneo e acompanhado, quando a Ie1 
estadual exigir, de comprovante do respec­
tivo recolhimento. 

Art. 12. A lei estadual poderá estabele­
cer que o montante devido pelo contribuinte, 
em determinado período, seja calculado co_m 
base em valor fixado por estimativa, -garan­
tida, ao final do período, a complementação 
ou a restituição em moeda ou sob a forma 
de utilização como crédito ÍlScal, em relação, 
respectivamente, às quanti~ pagas :_om ~~su-
ficiência ou em excesso. ____ _ 

Art. 13. Poderá, ainda, o contribuinte 
creditar-se: 
I- do valor do iml'osto debitado por oca­

, sião da saída da mercadoria, noperíodo· em 
que ocorreu a sua entrada no es~belecimento 
e observadas as dispvc;içé5es da lei estadual, 
nas seguintes hipóteSes: -

à) devolução de men.q,doria. em virtude 
de garantia ou troca, efetuad~ por produtor 
ou qualquer pessoa natural ou jurídica nã~ 
considerada contribuinte ou não obrigada a 
emissão de documentos fiscais; 

b) retomo de mercadoria, por qualquer 
motivo não entregue ao destinatário; 

li -do valor do imposto pago iD.devida­
mente, em virtude de erro de fato ocorrido 
na escrituração dos livros fiscãis ou no prepa­
ro da guia de recolhimento; 

III -do valor do imposto c~ Tespondente 
à diferença, a seu favor, verifi• da entre o 
montante recolhido e o apuradc em decor­
rência de desenquadramento ' regime de 
rec.,lhimento por estimativa; 
IV- do valor do crédito recebido em de­

volução ou em transferência, que tenham si­
do efetuadas nas hipóteses expressamente au­
torizadas e com observância da disciplina es­
tabelecida pela legislação; 
V- do valor do imposto indevidamente 

pago, inclusive nos casos de reforma, anula­
ção, revogação ou recisão de decisão con~e­
natória cuja restituição tenha sido requenda 

administrativamente e, por motivo a que não 
deu causa o interessado, não tenha sido deci­
dida no prazo de cento e vinte dias contados 
da data do respectivo pedido. 

Parágrafo único. Na hipótes do inciso V, 
a superveniente decisão contrária obrigará o 
contribuinte a efetuar, no prazo de quinze 
dias e mediante guia especial, o recolhimento 
da importânCia creditada, que se fará com 
correção monetária e demais acréscimos le­
gais previstos em lei. 

Art. 14. I:. vedado o crédito do imposto 
-anteriormente cobrado, relativamente à mer­
cadoria entrada ou adquirida para: 
I- integrar o ativo permanente; 
11- uso ou consumo do próprio estabele­

cimi!nto~_aSsim entendida a que não seja utiH­
zada na comercialização e a que não seja em­
pregada para integrar o produto ou para ser 
consumida no respectivo processo de indus-
trialização; __ 

111- integrar ou ser consumida em pro­
cesso de in'dus.trialização de produto cuja saí­
da não seja tributada ou esteja isenta do im­
posto; 

IV- comercialização, quando sua saída 
não seja tributada ou esteja isenta do im­
posto. 

§ 1~ Uma vez provado que a mercadoria 
mencionada nos incisos I a IV ficou sujeita 
ao imposto por ocasião da saída do estabele­
cimento ou ·que foi empregada como insumo 
em processo de industrialização de que resul­
tou cuja saída se sujeita ao impo~to, o estabe­
lecimento poderá creditar-se do imposto rela­
tivo à respectiVa entrada em-valor nunca su· 
perior ao imposto devido nessa operação. 

§ 2o É vedado também o crédito quando 
a unídade da Federação do remetente da mer­
cadoria conceder, em desacordo com dispo· 
sições da lei complementar pertinente, qual­
quer insentivo ou benefício fiscal de que re­
sulte exoneração ou devolução do tributo, 
total ou parcial, direta ou indireta, condicio­
nada ou incondicionadamente. 

Art. 15. O contribuinte, ressalvada a dis­
posição em contrário da lei estadual, proce­
derá ao estorno do imposto de que se credi­
tou, dentro do respectivo período de apura­
ção, sempre que as mercadorias entradas no 
estabelecimento para comercialização ou pa­
ra industrialização: 
I- perecerem, se deteriorarem ou forem 

objeto de roubo, furto ou extravio; 
11- forem objeto de saídas não tributadas. 

ou isentas, sendo esta circunstância impre­
visível na data da entrada; 

IH -forem integradas ou consumidas em 
processo de induStrialização de produto cuja 
saída não seja tributada ou esteja isenta do 
iril.posto. -. 

Parágfafo úniCo. Havendo mais de uma 
aquisição e sendo impossível determinar a 
qual delas corresponde a mercadoria, o im­
posto e estoinar será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente na data do es­
torno sobre o preço da aquisição mais re­
cente. 

Art. 16. Não se exígírá o estorno de cré­
ditO do imposto relarivo às entradas de mer­
cadorias: 
I- para utilização como matéria-prima ou 

produto intermediário para fabricação ou 
embalagem de produtos industrializados 
isentos ou imunes: - -

a) destinados ao exterior; 
b) de origem nacional com destino à Zona 

Franca de Manaus, para consumo ou indus­
trialização na respectiva área ou reexporta­
ção para o estrangeiro, excetuadas as saídas 
de armas e munições, perfume, fumo, bebi­
das alcólicas e automóveis de passageiros, ob­
servado o disposto na legislação dos Estados; 

c) destinados a: 
1 ~empresa cOmercial que opere exclusi­

vamente no comércio de exportação; 
2.-empresa comercial exportadora, para 

o fim específico de exportação, como defi­
nido na lei federal; 

3- armazém alfandegado e entreposto 
aduaneiro; 

d) permitido pelo respectivo fabrica:nte 
para os seguintes destinatários, no Estado: 

1-empresa exportadora não enquadrada 
na alínea c anterior; 
2- consórcío de exportadores; 
3- consórcio de fabricantes formado para 

fins de exportação. 
e) de origem nacional destinados ao uso. 

ou consumo de embarcações ou aeronaves 
de bandeira estrangeira, apartados no País, 
observadas as condições legais. 

f) com destino a empresa nacional expor­
tadora dos serviços incluídas na lei comple· 
mentar prevista no item II do parágrafo 49 

do artigo 136 da Constituição FederaL 
II- nos casos em que a lei estadual indi­

car. 
Art. 17. É permitida a tra_qsferência de 

créditO§ do imposto no estado, mediante pré­
via autorização do competente órgão: 
I- de um para outro estabelecimento do 

mesmo titular; 
11 -entre estabelecimentos de cooperati­

va e de seus cooperados. 
§ 1~ A transferência de que trata este ar­

tigo é permitida também na situação de inter­
dependência. 

§ 29 Consideram-se interdependentes 
duas empresas quando: 
1- uma delas por si, seu~ sócios oU acio­

nistas e respectivos cônjuges e filhos meno­
res, for titular de mais de 50% do capital 
da outra; 
2- uma mesma pessoa fizer parte de am­

bas, na qualidade de diretor ou sócio com 
funções de gerência, ainda que exercídas sob 
outra denominação; 
3- uma tiver vendido ou consignado à ou­

tra, no ano anterior, mais de 20% no caso 
de distribuição com exclusividade em deter­
minada área do território nacional, e mais 
de 50%, nos demais casos, do volume das 
vendas dos produtos tr"ibutados de sua fabri-
cação, importação ou-arrematação; -

4- uma delas, por qualquer forma ou tít~­
lo, for a única adquirente de um ou de ma1s 
de um dos produtos industrializados, impor-
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tados ou arrematados pela outra. ainda quan­
do a exclusividade se refira apenas à padrona­
gem, marca ou tipo do produto; 

5- uma vender à outra, mediante contra­
to de participação ou ajuste semelhante, pro­
duto tributado que tenha fabricado, impor­
tado ou arrematado. 

§ 3" Não caracteriza a interdependência 
referida nos itens 3 e 4 do parágrafo anterior 
a venda de matéria-prima ou produto inter­
mediário, destinados exclusiviament~ à in­
dustrialização de produtos do comprador. 

§ 4~' Em-casos exceptiõMis, a requeri­
mento do interessado. poderá ser autorizada 
a transferência de créditos entre estabeleci­
mentos de empresas que não sejam interde­
pendentes. 

Art. 18. Os estabelecimentos industrhiís 
que possuam crédito acumulado em virtude _ 
de aplicaÇão do disposto no artigo 16, item 
I, poderão, ainda, transferí-lo o estabeleci· 
menta fornecedor de matéria·prima, material 
secundário e matéria! de embalagem utiliza­
dos na industrialização de seus produtos e 
de máquinas, aparelhos e equipamentos in· 
dustriais destinados à integração nO ativo 
imobilizado, a Htulo de pagamento das aqui· 
sições feita.'>, até o lim.iie de 40% do valor 
total das operações. 

Art. 19. Ressalvadas disposições expres· 
sas em contrário, é vedada: 

1-a restituição ou a compensação do va­
lor de imposto que tenhã ~tdo utilizado como 
crédito pelo estabelecimento destinatário; 

11- a restituição ou a compensação de sal· 
do de crédito existente na data do encerra· 
mento das_ atividades de qualquer estabele­
cimento; 

UI---a transferência de" qualquer saldo de 
crédito de um para outro estabelecimento. 

LOCAL DAS OPERAÇ0ES ll,ELATIV AS 
A CIRCULAÇÃO D.E_MERCADORIAS E 
E DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICA, 

ÇÃO 

ArL 20. Local da operação relativa à cir· 
culação de mercadorias, para efeitos da com­
peténcia dos Estados e Distrito Federal para 
exigência do imposto, é aquele onde ocorre_ _ 
a situação que a lei complementar define co­
mo fato gerador de obiigação tributária. 

Parágrafo úilíco. Aos casos em que a 
transmissão da propriedade ·constitua ele· 
menta integrante do fato gerador, o local da 
operação é aquele onde se acha depositada 
a mercadoria. 

Art. 21. Os estados, nas operações com 
petróleo. inclusive lubrificantes, _combustí· 
veis líquidos e gasosos dele: derivados, e cner· 
gia elétrica, poderão fixar, mediante convê­
nio, o local da operação para efeito de coM 
brança e definição do_ estahelecimento res· 
ponsável, sem prejuízo da atribuição da res· 
pectiva receita ao Estado.de destino do pro­
duto. 

Art. 22. Local de pre~_tação do serviço 
de transporte, para fins de incidência do im· 
posto, é aquele onde se ençontra a·car_ga a 

ser transportada ou onde se inicia o trans­
porte das pessoas. 

Parágrafo único. Nos serviços de trans­
porte que se iniciam no exterior e se Cstendaffi 
por mais de um município, a competência 
do imposto cabe ao estado, ou Distrito Fede· 
ral, onde for efetuada a entrega da carga ou 
o desembarque final de pas:.agdros, ressal­
vado _o que for convencionado-em acordos 
ou· tratados internacionais de que o Brasil 
participe. 

Art. 23. Local da prestação do serviço 
de comunicaçãO, para finS de incidência do 
imposto, é aquele onde estiver localizado o 
~s~ab~lecimento transmissor da mensagem. 

Parágrafo único. Nos serviços de comuni­
cação iniciados no exteríor, a competência 
_c!_q_imposto cabe ao e!-.tado, ou Distrito Fede­
..t:O;ll, onde se. lo,calizar o estabelecimento re· 
ceptor da mensagem, para entregã imediata 
ao destinatário. 

FORMAS D~E CONCESSÃO E 
REVOGAÇÃO DE ISENÇÕES, 
INCENTIVOS E BENEFICIOS 

FISCAIS 

----AiL14."" "AS isençõe.> do imposto serão 
concedidas ou_ revogadas nos termos de con· 
vênias celebrados e ratificados pelos estados 
e pelo DistritO Federal, segundo esta lei. 

Parágrafo único. O dis.posto ne~te artigo 
também se aplica: 
I- à á:-dtiç<lo de base de dtculo; 
·n- à devolução total ou Parcial, direta 

ou indireta, condicionada ou não, do tributo, 
ao corltribuinte, a resPonsável ou a terceiros; 

III- à concessão de créditos presumidos; 
N-a quaisquer o-utros incentivos ou fa· 

vares fiscais oU financeiro-fiscais, concedidos 
com base no impostO, dos quais resulte redu­
ção ou e!jminação, direta ou indireta, dores­
-pectivo ônus; 

V- às prorrogações e às extensões de 
isenções preexistentes. 

Art. 25. Os convênios a que alude o art. 
24 serdó celebrados em reuniões para as quais 
tenham _Sidó Convocados representantes do 
Poder Executivo de todos os estados, do Dis· 
trito Federal e do_ Governo Federal. 

§ l'' As reuniões se realizarão-com a pre· 
sença de representantes da maioria das unida· 
des daFederação, sob a presidência de repre· 
sentante do participante que as houver con· 
vocado. 

§ 2u A concessão de benefícios depende­
rá sempre de decisão unânime dos estados 
representados índice sLve Distrito Federal; a 
sua revogação ·total ou parcial dependerá de 
aprovação de quatro quintos, pelo menos, 
dos representa ntes presentes. 

§ 3" Dentro de 10 (dez) dias, contados 
da data fírial da reunião a que se refere este 
artigo, a resolução nela adotada será publi· 
cada no Diário Oficial da União. 

Art._ 26. Os convênios Podem dispor qu~ 
a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja 
limitada a uma ou a algumas unidades da 
Federação. 

Art. ·27. Dentro do prazo de 45 (quaren· 
ta e cinco) dias contados da publicação dm 
convênios no Diário Olicial da União, e Inde­
pendentemente de qualquer outra comun-r:. 
cação. o Póder Legislativo de cada unidade 
da Federação ratificará ou não os convênios 
celebrados, considerando-se ratificação_ táci­
ta dos convênios a falta de manifestação no 
prazo assinado neste artigo. 

§ 1" O disposto neste artigo aplica-se 
_também às unidades da Federação cujos re­

presentantes não tenham comparecido à reu· 
nião em que hajam !'.ido celebrado!:. os covê-
nios. · 

§ 2° Considerar-se~á rejeitadq o convê­
nio que não for expressa ou tacitamente ratifi· 
cada por todas as unidades da Federação ou, 
nos casos de revogação a que se refere o art. 
25, _§ 2J, desta lei, por, no mínimo. quatro 
quintos. 

Art. 28, Até lO (dez) dias depois de fio­
do o prazo de ratificação dos convênios, pro­
mover-se-á a publicação relativa à rattficação 
ou à rejeição no Diário Oficial da União. 

Art. 29. Os-convênios ratificado~ obri­
gam todas as unidades da Federação inclusive 
as que, regularmente _convocadas, não se te· 
hham feito rcpresenrar na reuniãO. 

Art. 30. A inobservância dos dispositi­
vos desta lei, nas concessões de isençã_o, in· 
centivos e benefícios fiscais acarretará, cumu­
lativamente: 
1- a nulidade do ato e_a ineficácia do c ré· 

dito fiscal atribuído ao contribuinte~ 
li-a exigibilidade do imposto não pago, 

devolvido ou cancelado, acrescido de _c_orre­
ção monetária, juros, penalidades e demais 
encargos legais; 

111- a presunção de irregularidade das 
contas correspondentes ao exercício, a juízo 
do Tribunal de Contas que exigirá a indeni­
zação da receita desviada aos responsáveis 
peló ato. 

Art. 31. As sanções previstas no artigo 
anterior aplicam-se inclusive nos casos em 
que oS muilicTpioS-Venham a conceder bene­
fíCios ·com furidos provenientes das parcelas 
a· que têm direito na receita do imposto. 

Art. 32. As concessões de anistia, remis­
são, transação, moratória e ampliaçãO de pra­
zo de recolhimento, relacionados com o ~m­
posto, dependerão tamhém de- acordos na 
forma desta lei, sempre que possam gerar 
efeitos semelhantes aos que são _próprios das 
isenções, inceritivos e benefícios fiscais. 

Art. 33. O disPostO neSta lef nãõ se apli­
ca à Zona Franca de Manaus. 

Art. 34. As iSenções do imposto conce­
didas pela União com base_ Qa cOJ;npetência 
que lhe era concedida pelo art. 19, § 2", da 
Constituição Federal anterior ficarão revo­
gadas a partir da vigência dO Sistema Tribu· 
tário instituído pela Constituição de 5 de ou­
tubro de 1988, se até então não houverem 
sido ratificadas em convênios, na forma desta 
lei, mesmo q~e já incorporadoS à legislação 
ordinária dos estados e Distríto FederaL 

Parágrafo único. Tainbém fica_rão revoga· 
das, na forma deSte artigo, as iseilções con~-
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tantes de convênios ratificados de forma dife­
rente da prevista nesta lei, se não convali­
dados de acordo_ com o artigo 27, dentro de 
90 dias. 

ArL 35. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei complementar 
se faz necessário ao pleno exercício da auto­
nomia tributária concedida aos estados c Dis­
trito Federal em relação ao imposto sobre 
operações relativas à circulação de_ merca­
dorias e pre.<>tação de serviços de transporte 
e comunicação, visto que a Constituição Fe­
deral cometeu à União a dis_ciplinação prévia 
de vários institutos indispensáveis à cobrança 
do reíerído imposto. 

Essa regulação, que na vigência da Consti· 
tuição Federal anterior podia ser efetivada 
via decreto-lei e assim o foi por diversas ve­
zes, tem agora de ser feita somente prif rileio 
de lei complementar. Adicionalmente, esta 
se fez necessária a fim de que houvesse unifi­
cação das normas a respeito da regulamen­
tação federal relativa ao imposto em tela. 

A filosofia adotada na elaboração do proje­
to foi a de manter as normas que vêm sendo 
aplicadas, sempre que elas não se choquem 
com as regras da nova Carta. 

Dentro dessa orientação. foram eliminadas 
todas as disposições da legislação atual quan­
do delas pudesse surgir, mesmo implicita­
mente, a interpretação de que ainda estaria 
a União a decretar isenções de ímpl')stos esta· 
duais e municipais. Somente nos _casos em 
que a nova Constituição autorizou a·ínterven­
ção da União. no âmbito das competências 
estaduais, é que o projeto incursionou pelo 
campo da não-incidência. 

Vale a pena destacar, aqui, a disciplinação 
dos convênios entre Estado para fins de isen­
ção, incentivos e benefícios fiscais. Exigiu-se, 
sempre, a intervenção do Poder Legislativo 
competente, a fim de manter a inviolabili­
dade do princípiO -da legalidade constante da 
nova Carta, de modo que a carga tributária 
não ficasse ao arbítriO exclusivo do Poder 
Executivo estadual, como até agora. 

Ainda sobre esse tema, acentuamos que 
foi devolvido aos Estado o poder pleno para 
decidir sobre isenções, incentivos e benefícios 
fiscais, ao autorizar-lhes o reexame dos __ con­
vênios celebrados até o momento, sob o im­
pério da Constituição anter_iQr, quando tais 
convênios, ao menos e:m tese. poderiam re­
presentar a vontade_ única do Poder Execu­
tivo Federal. Até mesmo as isenções cons­
tantes do texto expresso de leis complemen­
tares anteriores poderão ser revistas, dentro 
do princípio de que já não poderá haver isen­
ção de impostos estaduais com base em lei 
federal. 

Outro ponto a ressaltar é que procurou--se 
não -interferir rias -operãÇOes que se comple­
tem dentro de um mesmo Estado, sem reper­
cussão na receita dos demais. Mesmo quando 

se trata de operações tntereStadúai.<;., o proje­
to procurou ·resguardar a autonomia dos Es­
tados, permitindo que regulem a matéria via 
convênios, na forma da lei respectiva. 

Adotou -se essa linha tendo em vista não 
só o fato ôe ·que a solUção democrática-. pelos 
próprios Estados, é a que mais convém ao 
modelo instituído pela nova Carta, como 
também porque os Estados é que tem conhe­
cimento das reais condições administrativas, 
econômicas e sociais presentes em seus terri­
tórios. 

Quanto às operações de transporte e de 
comunicações para o-exterior ou iniciadas no 
exterioi ,-Capazes de gerar conflitos de compe­
tência entre os Estados ou de propiciar cumu­
Jatividade do tributo, vedada na .nova Carta, 
adotou-se a orientação de discipliná-las ex­
pressamente no texto. Manteve-se a condição 
de que o transporte, para ser tributado, deve 
envolver mais de um municfpio ou Estado, 
e atribuir-se ao Estado onde a operação se 
inicia,-Ou tei"mina, a cOmpetência para exigir 
o imposto correspondente. 

Isto posto, e tendo em vista que para a 
implantação completa do novo sistema tribu­
tário são necessárias as definições de que tra­
ta o projeto. contamos com o apoio de todo~ 
para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
-Senador Fernando Henrique Cardoso. 

LEGlsLAÇJfO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.......................................................... 
- ----

si:çAcfiv 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Fetjeral 

Art. 155 .. Compete aos estados e ao Dis­
trito Federal instituir: 

XJI - cabe ã lei complementar: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 26, DE 1991 

- Complementar 

Altera a Lei Complementar nY 41, de 
22 de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 36 da Lei Complementar 

n9 41, de 22 de dezembro de 1981, passa a 
ter a seguinte redação: 

...... Art. 36. As despesas até o exercí-
-cio de 2001, inclusive, com os servidores 

de que tratam o parágrafo único do art. 
18 e os arts. 22 e 29 desta lei, serão 
de responsabilidade da União." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3u São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

As sucessivas crises econômicas que vêm 
assolando o nosso País empobrecem os Esta­
dos-membros, fazendo com que eles traba­
lhem constantemente na administração dos 
déficits e tirando-lhes a autonomia económi­
co-financeira. 

O Estado de Rondônia não estará em-con· 
dições, no próximo ano, de assumir as despe­
sas com os servidores de que tratam o pará­
grafo único do art. 18 e os arts. 22 e 29 da 
Lei Complementar n~ 41, de 22 de dezembro 
de 1981, sob pena de se inviabilizar total­
mente e geral uma crise sem precedentes em 
nossa história. 

A prorrogação de que trata este projeto 
de lei complementar já foi estendida ao Esta­
do do Acre e por uma questão de justiça 
não deve ser negada ao Estado de Rondõnia. 

Espero ter o apoio dos Senhores Congres­
sistas pai'a permítirmos que uma unidade da 
Fe_deração alcance a sua maturidade e possa, 
a partir do ano 2001, caminhar com as suas 
próprias pernas. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
-Senador Ronaldo Aragão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 41, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Cria o Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. 

Art. 18. Serão postos à disposição do 
Governo do estado, a partir da vigência desta 
lei, com todos oS- &feitos e vaittagens, os ser~­
vidores públicos nomeados ou admitídos até 
a data da,vigência da Lei no 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e em exercfcío a 31 de dezem­
bro de 1981..na adnti_nistração d9 Território 
Federal de Rondônia. 

Parágrafo único. O governador do"esta:do 
aprovará os quadros e tabelas provisórias de 
pessoal da administração do estado e proce­
derá, a seu juízo, mediante opção dos interes­
sados, ao enquadramento dos servidores pos­
tos à sua disposição, devendo absorver pelo 
menos 50% (cinqüenta por-cento) dos optan­
tes. 

Art. 22. O pessoal militar da Polícia Mi­
litar do Território Federal de Rondônia pas­
sará a constituir a Polícia Militar do Estado 
de Rondônia, assegurados os seus direitos 
e vantagens. -

Parágrafo único. Ao pessoal militar de 
que trata es_te artigo aplica-se a _legislação fe­
deral pertinente, até que o estado, nos limites 
de sua competência, legisle a respeito, obser­
vado o disposto no § 49 do art. 13 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 29. Os servidores contratados pela 
administração do Território Federal de Ron­
dônia, após a vigência da Lei n~ 6.550, de 
5 de julho de 1978, e em exercício ã 31 de 
dezembro de 1981, passam, a partir desta lei,. 
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a integrar tabela especial de empregos, em 
extinção, do Governo do Estado de Rondô­
nia, e deverão ser absorvidos nos quadros 
e tabelas a que se refere o art. 19 desta lei, 
dentro do prazo máximo de 2 (dois) anos 
da data de instalação do estado, observadas 
as normas estabelecidas para a contratação 
de pessoal, e mediante concurso público. 

Parágrafo único. Os empregos que vaga­
rem na tabela especial temporária, de que 
trata este artigo, serão considerados supri­
midos automaticamente, vedada sua utiliza­
ção para qualquer efeito. 
·······································~···---.---"""" .. ~ 

Art. 36. As despesas, até o exercício de 
1991, inclusive, com os servidores de que tra· 
tam o parágrafo único do art. 18 e os arts. 
22 e 29 desta lei, serão de responsabilidade 
da Uníão. 

§ 1" Incorrerão nas mesmas penas os 
mandatários ou prepostos do credor pessoa 
física e, no . caso de instituições financeiras, 
os seus diretores. 

§ zo Também estarão sujeitos âs penas 
deste artigo aqueles que exigirem do mutuá­
rio, como pré-condição para a concessão de 
crédito, a manutenção de saldo médio de de­
pósitos ou a sujeição a contratos de qualquer 
outra natureza. 

Art. 4'! Pata a fieJ execução desta lei, o 
Banco Centr.a.l do Brasil, no prazo de sessenta 
dias Contados de sua publicação, expedirá ins­
truções normativas aos agentes financeiros 
e disciplinará a captação e a aplicação de re­
cursos das instituições integrantes do SFN. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Art. 6'' Revogam-se as disposições em 
................... ~-···~-·····-····---· --~~···--···~--. contrário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 27, DE 1991 

Complementar 

Regulamenta o§ 3? do art. 192 da Cons­
tituição Federal, que dispõe sobre a co· 
brança de juros reais máximos, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'.' Nos termos do § 3? do·_ art. 192 
da ConstituiçãO Federal, a taxa de juros reais 
a ser cobrada em qualquer concessão de cré­
dito não poderá ser superior a 12% (doze 
por cento) ao ano. 

§ lo Para os efeitos desta lei, considera· 
se taxa de juros reais a taxa nominal de juros, 
inclusive taxas de comissão, acessórios e ou­
tras remunerações direta ou indiretamente 
vinculadas à concessão de crédito, que exce­
derem a variação do IPC (fncide de Preços 
ao Consumidor), no período a que se referír 
a operação, ou outro índice que víer a subs· 
tituf-lo. · 

§ 2~ Adotar-se-á, sempre que necessário, 
o critério pro rata die para apuração da taxa 
de juros reais de que trata este artigo. 

§ 3~ Não Se cÕnsidera remuneração diie­
ta ou indireta à concessão de crédito, a co­
brança de juros de mora de até 1% ao mês, 
em caso de inadimplência. 

§ 4~ Considera-se concessão de crédito 
toda operação de empréstimo ou financia­
mento de qualquer natureza, realizada por 
pessoa física ou jurídica integrante ou não 
do Sistema Fiananceiro Nacional. 

Art. 2? Nas operações de crédito desti-, 
nadas ao financiamentO- do setor agrfcola e 
de projetos relativos à infra-estrutura social, 
a taxa de juros reais nãO- poderá ultrapassar 
o percentual de 6% (seis por c6rito) ao ano. 

Art. 3~ A cobra:ri.ça de juros acima dos 
limites estabelecidos nesta lei constituirá cri­
me de usura, punível com reclusão de 1 (um) 
a 2 (dois) anos e multa correspondente ao 
.dobro do valor do crédito concedido. 

Justificação 

1. Os constituintes de 1988 determinaram 
o limite máxínlo de taxa de juros reais de 
12% ao ano para toda e qualquer concessão 
de crédito que venha a se realizar em nosso 
País. Estabeleceram também que nesse limite 
estariam incluídas todas as remunerações di­
reta e indiretamente cobradas na concessão 
de crédito, e que a cobrança acima desse limi­
te Caracterizaria crime de usura, sujeitando­
se os infratores àS penalidades que a lei deter­
minasse (§3• do art. 192, da CF). 

2. O dispositivo constitucional não define, 
apropriadamente, o_ que é taxa de juros reais 
f: nem ãs penalidades- relativas ao crime de 
usura. Em ambos os casos, a matéria é, ao 
nosso ver, de natureza infraconstitucional. 

3. Ademais, os constituintes, ao tratarem 
do assunto, vincularam a questão dos pisos 
IP-fnimos.na ponta da aplicação à regulamen­
tação através de lei Complementar (caput do 
art. 192 da CF) . 

4. Em decisão recente (7-3-91), o Supremo 
Tribunal Federal entençieu que o referido dis· 
positivo constitucional sobre a taxa de juros 
reais máximos não é auto-aplicável, depeden­
do sua eficácia de aprovação mediante lei 
complementar. 

5. Como a regulamentação do dispositivo 
constituCiõO"a.l é fundamental para discipli­
narmos a cobrança de juros, especialmente 
por parte dos agentes financeiros, julgamos 
oportuna a apresentação deste projeto à con­
sideração dos ilustres membros desta Casa. 

6. Além de propormos uma definição para · 
taxa de juros reais, sugerimos que nas opera- . 
ções-de crédito destinadas ao financiamento 
do setor agrícola e de projetos na área de 
infra-estrutura social, a taxa de juros reais 
fique limitada a 6% ao ano. 

7. A razão para limitarmos a taxa de juros 
reais de 6% ao ano para esses dois setores 
da economia nacional deve-se ao fato de que, 
indubitavelmente, precisam de tratamento 
diferenciado em face da grave deterioração 
a que foram submetidos nas últimas décadas. 

8. Com a presente proposta, esperamos 
trazer nosso contributo à regulamentação de 

di~positivo cõ-nstitilcional tão importante pa­
ra o equilíbrio econômico e sOCial do País. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
--Senador Mansueto de Lavor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPITULO/V 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, 
estruturado de forma a promover o desenvol­
vimento equilibrado do Pais e a servir aos 
interesses da coletividade, será regulado em 
lei complementar, que disporá, inclusive, so­
bre: 

§ 3~ As taxas de_juros reais, nelas incluí­
das comissões e quaiscjuer outras remunera­
ções direta ou indiretamente referidas à con­
cessão de crédito, não poderão ser superiores 
a doze por cento ao ano; a cobrança acima 
deste limite será conceituado como crime de 
usura, punido, em todas as suas modalidades, 
nos termos que a lei determinar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Se_cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c do Regimento Interno, para o 
PLS n~ 163 de 1989, que define, na forma 
da alínea a do inciso X do art. 155 da Consti­
tuição Federal, os produtos semi-elaborados 
que podem ser tributados pelos estados e Dis­
trito Federal quando de sua exportação para 
o exterior. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
-Fernando Henrique Cardoso- Marco Ma­
ciel - Maurício Corrêa - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento lido será submetido à vota­
ção após a Ordem do Día, nos termos rêgi~ 
mentais. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, no dia de ontem, o Senador Al­
mir Gabriel e eu assinamos requerimento re­
lativo ao ato ocorrido em Rio Maria. Acho 
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que houve um lapso da Mesa porque também 
o Senador Almir Gabriel participou comigo 
do_ ato. contra a violência, que se realizou, 
ontem, no sul do Pará. com respeito à questão 
dos líderes de trabalhadoreuurais, presiden­
tes de sindicatos e outras pessoas que têm 
sido ameaçadas de morte. 

Foi um ato da maior íinpõ"rtância, em que 
nós ambos representamos o Senado Federal 
em Rio Maria, no dia de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Se não houver nenhuma objeção do Plenário, 
a Presidência designa, também, o Senador 
Almir Gabriel para representar o Senado nos 
atos que V. EX• acabou_ de fazer referência, 
em Rio Maria. (Pausa.) ' 

Não havendo nenhuma objeção, está de­
signado, também, o Senador Almir Gabriel. 

O SR. PRESIOENTE (Dirceu Carneiro)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
. Sobre a_mesa, requerimento_que será lido 

pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 59, DE 1991 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do item n? 16 seja submetida ao Plenário em 
}9 lugar. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1991. 
- Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)-
Em votação o requerimento. --

Os Srs. SenadOres qu·e a· aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 
Será (eita -a "inversão:--

O SR. PR!'SII;>ENTE (Oirceu <;a;neiro)­
Item 16: 

Votação, em turno·único;do Requeri­
mento n9 40, de 1991, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos regimentaiS, a convocação do Mi­
nistro do Exército para comparecer ao 
plenário do Senado, a fim de prestar in­
formações s_obre os incidentes que vêm 
ocorrendo na fronteira do Brasil com a 
Colômbia. 

Em votação o requerimento, em turno úni­
co. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Preside-çtte. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE_(Dir~:et~ Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMOB 
- PE. Para encaminhar a votação.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o requerimento 
dO eminente Líder Humberto Lucena tem 

seu fundamento e sua oportunidade nos fatos 
que eStão sendo intensamente divulgados pe­
la imprensa. 

No próprio requerimento, o eminente Lí­
der se refere à morte de 7 pessoas, até a 
data do requerimento; mas, hoje, já são 10 
pessoas mortas: 3 brasileiros e 7 colombianos, 
em choque_de fronteira._ 

E esses choques de fronteira eram espera­
dos, a tal ponto que quando Sua Excelência 
o Presidente Fernando Collor se dirigiu àque­
la área e pernoitou naquela região, houve 
um esquema especial de segurança, além da­
quele que normalmente acompanha o Presi­
dente da República, tendo em vista as amea­
ças de ataques da guerrilha colombiana na· 
quela área de fronteira, e_, principalmente, 
poderia haver um gesto espetacular de guerri­
lheiros. atacarem o próprio acampamento em 
que pernoitou o Presidente da República. 

Mas existem outros fatos, Sr. Presidente 
e Srs. se-nadores, que precisam ser avaliados 
e esclarecidos ao Senado da República, e isso 
só, no nosso entender e no do Líder, deve 
ser feito pela autoridade maior do Ministério 
do Exército, que é S. Ex• o Sr. Ministro Car­
los Tinoco . 

Afinal de contas, é um conflito envolven­
do~_-de um lado, o Exército brasileiro e, de 
outro, civis colombianOs; não é o exército 
colombiano, porque se fosse seria um choque 
entre os dois países. Mas não é representante 
de nenhuma instituição formal da Colómbia. 

A pergunta que se quer ver respondida­
e o ministro, certamente, poderá responder 
aqui- é se esses civis· colombianos são real­
mente guerrilheiros, ou se são aventureiros 
à busca do ouro, garimpeiroS ou não. Ainda 
mais: qual é a interferência do narcotráfico 
na tensãQ_-ªtualmente existente na fronteira? 

Bas!~_!er que, há poucos dias, um avião 
bandeirante de uma companhia da Amazó­
nia, aTAM, se não estou engaÍlado, foi rou­
bado, em plena luz do dia, e ninguém sabe 
até hoje qual o seu paradeiro. 

Depois se atribuiu ao narcotráfico o roubo 
déSSe aviao. 

É preciso esclarecer qual é, realmente, a 
penetração do narcotráfico. Se esse choque 
foi realizado por guerrilheiros ou por garim­
peiros colombianos em território nacional. 

Ainda há uma questão mais grave, envol­
vendo, inclusive, a honra dos militares ·do 
Exército nacional, levantada pela imprensa, 
numa repiirtagem -recente da revista Veja, 
que precisa ser respondida pelo Sr. Ministro 
dõ-_Ex__é_rç_ito aquí, no Senado da RepúbliCa: 
é a acusação de que certos militares, ao invés 
de cumprirem as ordens emanadas de Brasília 
e do Poder Central, de que todo o ouro 
apreendido dos garimpeiros irregulares no 
Território brasileiro deve ser lançado nova­
mente _ap _ _rio, ele está sendo guardado nos 
quartéis. O ouro não estáSendo lançado ao 
rio, m~__!_ e~tá sendo guardado nos quartéis. 

É necessário que se esclareça isso. Nós su­
pomos, absolutamente, que o Exército não 
está envolvido nisso, como instituição, nein 
através de seus comandantes, mas existem 

acus~ções a certos ~ilitares brasileiros de que 
estanam descumpnndo essas determinações, 
da destinação do ouro gartmpado irregular­
mente em território brasiteiro. 

Essas e outras questões da maior impor­
tância justificam o requerimento_do eminente 
Líder Humberto Lucena, da vinda aqui, da 
convocação de S. Ex~ o Ministro do Exército. 
Entendo que S. Ex• terá grande interesse de 
aqui comparecer, para prestar esses esclareci­
mentos. Teremos muito a ganhar com isso 
no nosso trabalho legislativo. Queremos coo­
perar com o papel institucional das Forças 
Armadas. Elas estão cumprindo o seu papel 
de defesa das fronteiras nacionais, de defe-sa 
do território nacional, mas é preciso que as 
coisas se façam dentro da lei, dentro da or­
dem constitucio.Oal;-Cónforme esperamos. 

Portanto, voto encaminhando favoravel­
mente o requerimento do eminente Líder 
Humberto Lucena. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, 
peço a palavrapara enc~l!·_tinh~r votaç!io. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre S_enador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em nome da Liderança do Governo encampo 
as palavras do nobre Líder Mansueto de La­
vor proferidas nesse momento. S. Ex·, o Mi­
nistro do Exército, virá aqui dar as explica­
ções devidas a esse incidente de fronteira, 
nobre senador. 

Todos nós já prevfamos que poderia acon­
tecer algum incidente nessas fronteiras. Sol­
dados do Exército nacional foram embosca­
dos e mortos no Rio Traíra. O mais grave, 
é que levaram os armamentos, pois nossos 
soldados foram pegos almoçando e não tive­
ram condições de defesa. Levaram, além de 
todos os armamentos, o rádio com o qual 
essa guarnição podería se comunicar avisan­
do que estavam com oficiais e soldados fert­
dos. Até isso eles levaram! 

As nossas autoridades sempre contempo­
rizaram, quando venezuelanos são apanha­
dos no lado brasileiro pelo nosso Exército, 
prendendo-os e levando-os de volta à fron­
teira da Venezuela. O que nãO acontece com 
os brasileiros. No final do ano passado, o 
Presidente da Venezuela comutou pena, se 
não me engano, de 6 ou 7 brasileiros presos 
na fro'nteira. 

Então, como disse muito bem o Senador 
Mansueto de Lavor, no exercício da Lide­
rança do PMDB, o Exército foi atacado por 
guerrilheiros, mas podem ser também garim­
peiros ligados ao narCotráfico nas horas vagas 
ou pessoas, que não são guerrilheiros, que 
têm ligação com o narcontráfico e tenham 
se infiltrado na área do Brasil, provocando 
esse incidente. 

Portãnto, o Ministro do Exército virá com 
mUita satisfação, atendendo à convocação do 
eminente Líder do PMDB e irá dar as explica-
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ções_devidas co.m as quais, tenho certeza ab­
soluta, o Senado Federal :ijçarc,í s~tisfeito_. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dir<;eu Carneiro) - . 
Em votação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores qu-e-o-aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado _o _requerimento, a presidência 

tomará as providências necessárias para a 
con,vocação,do S,r. Mini_stro.do Exército, Ge­
neral Carlos Tinoco. 

• l' . ' 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
' LEGISLATIVO 

N•l29, DE !990 
(Incluído em Ordem do" Dia nos 

termbs do art. 172, 11, d, do 
Regirilento !~terno) 

Discussão, em turno Qn,iço, do Projeto 
de pecreto Legislativo n~ 129, de 1990 
(n~ 274/90, na Q.mara .dos_ D~putados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Barretos Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço_:de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Colina, Estado de São Paulo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando para proferir o parecer da Comíss_ãQ 
de Educ:a_ção .. 

O SR. AMIR LANPO (PMDB- RO. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 129, de 
1990 (n" 274-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga pe~­
miss.ão à Rádio Barretos Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de_ lO (dez) anos; sem direito 
de exclusividade, serviço 'de radiodifusão _so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Colina, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 27, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao .Co_ngresso Nacio­
nal o referido ato de outorga de permissão · 
de exploração de canal de freqüência modu­
lada, nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1" d9 art. 223, da Constituição 
Federal, ato este constante da_ Portaria n" 251, 
de 14 de dezembro de 1989, publicada no 
Diário Oficial da União de 15 de dezembro 
de 1989. 

Das 7 (sete) entidades que acorreram ao 
Edital n" 283/88, com- vistas à implantação 
de estação de radiodifusão sonora. em fre-

qüência modulada, na cidade de Colina, Es­
tado de São Paulo, foram consideradas for­
malmente habilitadas, após exame dos órgãos 
competentes do então Ministério das Comu­
nicaç§es as propõnentes abaixo relactonadas, 
entre elas a benefic[áría da permissão: 

--Rádio FM Stéreo Colina Ltda.; 
-Sistema de Radiodifusão Colina Ltda.; 
-Energia FM çle Colina Ltda.; 
-Rádio Barretos Ltda.; 
-Rádio Colina Ltda e.; 
--Kíss Telecomunicações Ltda. 

O presente PrOjeto fáí examinado pela Co­
missão -de_ Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Infoi'mática da Câmara dos Deputados, 
tendo recebido parecer favorável de s_eu rela­
tor, Deputado Leomar Quintanilha, e apro­
vação da Comissão, com restrições das Depu­
tadas Cristina Tavares e Irma Passoni. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi conside­
rado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto nesta Co­
missão, à disposição dos Srs. Senadores para 
recebimenú:i·ae ·emendas, no prazo regimen­
tal, não tendo recebido quaisquer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do te::;.temunho ministerial de que a Rádio 
Baiietos Ltda., atende a todos os requisitos 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, opinamOs pela aprovação do ato, na for­
ma do presente Projeto de Decreto Legis­
lativo. 

Somos- fiVor-áveis ao presente projeto de 
decreto legislativo. 

É _Q parecer, Sr. Presidente; 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O parecer é favorável. 
~ d_iscus_são, em tu~no únicO. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu CarneirO)­
COncedo a_palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães._ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, por economia processual, 
peço a V. Ex• conside_re o meu voto contrário 
a todos os itens da pauta de hoje de 1 a 15, 
com exceção do 13. 

Do item 13 recebi as informaçõe~ que con-_ 
siderei suficientes e permitem-me referendar 
a decisão do Executivo. 

.O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Encerrada a discussão. 

Em votação. 
05-"Srs~ Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

·senadores, Jutahy Magalhães, Almir Ga­
briel, Epitácio Cafeteira, Nelson Wedekin, 
Divaldo Suruagy; e com a abstenção do Sr. 
Senador Eduardo Suplicy. 

O projeto vai à promulgação. 
E o -~~~~~nte o pr~jeto aprova~o: __ 

PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 129, PE 1990 

(N" 274/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova _o ato que outorga permissão 
à Rádio Barretos Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, sen:iço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na Ci­
dade de Colina, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Barretos Ltda., para ex­
plorar, pelb prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. na Cidade 
de'Colina, estado de São Paulo, 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N'' 130, DE 1990 

(Incluído em Ordem .do Dia nos termos do 
art. 172, Il d do Regimento Interno 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Decreto Legislativo no 130, de 1990 
(no 284/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema CAF de Radiodifusão Ltda. 
para explorar, pelo prazO de -dez- ail.oS-, 
sem direito de exclusividade,_s_ervíÇo de 
radiodifusão sonõiã. ·erri" rr-e·quencia ÜlO· 
dulada, na cidade de Pirapora, Estado 
de Minas Gerais (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando par:a proferir o parecer da Comissão 
de Educação, 

O SR. AMIR LANPO (PMDB · RO. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares: 

I - Relatório 

Em nlãos, para parecer, o PrOjeto de De­
creto Legislativo n'' 130, de 1990, (n" 284-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o ato que outorga permissão ao Sis­
tema CAF da Radiodifusão Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão wnora 
em freqüência modulada, na cidade de Pira­
pora, Estado de Minas Gerais." 

P.or meio da Mensagem Presidencial no 656, 
de 1989, o Execelentíssimo SenhOr Presiden­
te da RepúbHca submete ao Congresso Na­
cional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do artigo 223_, ~a Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n9 191, de 3 
de outubro de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União do dia 5 de outubro de 1989. 
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Sua Excelência faz acompanhar sua mensa· 
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Rádio Itatiaia Ltda.; 
Sistema CAF de Radiodifusão Ltda.; e 

Rádio Guacui FM Ltda.; e 
Rádio Acaiaca Ltda. 

"Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de_que, sob 
os aspectos técnicos c jUrídico, as entida­
des proponentes !>ath;fizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube, então, ao senhor ministro de Esta­
do das Comunicações. nos termos do artigo 
16 e seus parágrafos do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n" 91.837/85, determinar a par­
tir de critérios exclusivamente seus a vence· 
dora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e TecnOlogia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo sido pelo aprovado, com restriç6es das 
Deputadas Irma Passoni e Cristina Tavares, 
e com parecer favorável de seu Relator, De­
putado Hélio Rosas. 

Não consta do processado parecer da Co­
missão de Constitujção e Justiça e de Reda­
ção, à qual parece ter sido remetido. 

Nota-se, a respeito, que o processo encon­
tra-se mal-instruído, chamando-se a atenção 
para os seguintes aspectos:. 

a) há várias páginas com protocolo rasura­
do. entre as págs. 3 e 4; 

b) uma página foi arrancada, entre as riu­
merações 04 e 05; 

c) duplicação da folha 23; 
d) comprovante de depósito do BRADES­

CO, sem protocolo, entre as páginii.s 95 e 
96; 

e) certidão eleitoral, sem protocolo, entre 
as páginas 102 e 103; e 

f) a página 103 do protocolo apresenta-se 
em branco, o que fere ·as normas protoco­
lares.; 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à dispoSição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que o Sistema 
CAF de Radiodifusão Ltda. atende a todos 
os requisitos téCnicos e· legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que "ainda 
vigore rfaTínea ·<j::c~-ao art: 16" do-Reg-uta·mc·nto 
dos Serviços de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto n" 52. 795,_ de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n'' 
91.837/85, que diz. verbis : 

"§ 3" Constitui ato de livre escolha 
do presidente da República a outorga 
de concessão, e do ministro de Estado 
â3.SC6mtiniCaçõês a outorga de permis­
são para exploração de serviço de radio­
difusão":-'"' Opinamos pela aprOvação do 
ato, na· forma dO preseilüi. projeto de 
decreto legislativo. 

. É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Sr_s. Senadores qu.e o_ aprovam queiram 

permanecer sentado~. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Jutahy Magalhães, 
Epitácio Cafettiira·. Nelson Wedekin. Dival­
do Suruagy e· Almir Gabriel; e com a absten· 
ção do Sr. Senador Eduardo Suplícy. 

O projeto aprovado vai â promulgação. 

É o seguinte o projeto" aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 130, DE 1990 

(N" t8479lf,~~-3"C3rilara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema CAF de RadiodiFusão LTDA. 
para explorar, pelo Prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodiFusão sonora em rreqüência mo-· 
dulada, na cidade de Pirapora, Estado 
dé Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1" Fka·ap!-ovado o ato que outorga 

permissão ao Sistema CAF de RadiodifusãO 
LTDA. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclu..<;ividade, serviço 
de radiodifusão sonora em fceqüéncia modu­
lada, na cidade de Pirapora, E!:itado de Minas 
Gerais, ato a que se refere a Portaria n" 191, 
de 3 de outubro ae 1989, do ministro das 
Comunicações. 

AJ:t. 2" :&te decreto legislativo entra em 
vigor na data ·de sua [)UbtiCição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Item 3: 

PROJE:TO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 131, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO 
art. 172, Il, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projew 
de Decreto Legislativo n~ 131, de 1990 
(n~ 285/90, na Câmara dos Deputados),· 
que aprova o ato que outorga concessãô 
à Sociedade de Televisão Manauara Lt~ 
da. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito· de exclusividãde, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Boca do Acre, Estado 
do Amazonas (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando para proferir o parecer da Comissão 
de Educação. 

O SR- AMIR LANDO (PMDB - RO. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De· 
ereto Legislativo nç. 131, de 1990 (n9 285-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputãdos), que 
"aprova o ato que outorga concessão à Socie­
dade de Televisão Manauara Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Boca 
do Acre, Estado do Amazonas". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9110, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ }9 do art. 
223, da Constituição Federal, ato esse cons~ 
tante do Decreto n.;- 98.923, de 2 de fevereiro 
de 1990, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 5 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senho.r Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor~ 
reu apenas lima concorrente: Sociedade 
de Televisão Manauara Ltda." 

Os órgãos competentes daquele miniStério 
concluíram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponente;; 
satisfizeram ãs exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica da radiodi­
fusão. 

Coube, então, ao Senhor Presidente daRe­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos SeJ:Viços de Ra· 
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 9L837/85, determinar, por critérios pró­
prios, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência" e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo sido aprovado, com restrições das De­
putadas Irma Passoni e Cristina Tav-ares, e 
com parecer favorável de seu Relator, Depu­
tado José Jorge. 

Está pendente parecer da Comissão de 
Constituição e Justi~ e de Redação daquela 
Casa. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
ilesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regirilental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

---H~ V2te d2 Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Socie­
dade de Televisão Manauara Ltda. atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
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recebimento da cqncessão, opinar:rios pela 
aprovação do ato, na forma do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si's. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Aprovado com os votos contr::).rios dos SrS. 

Senadores Jutahy Magalhãês: EPitácio éa're­
teira, Nelson Wedekin, DivaldO Suruagy e 
Almir Gabriel, e abstenção 4o Sr. Eduardo 
Suplicy. - · 

o projeto_ aprovado vai à ptolnulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 131, DE 1990 

(N~ 285190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
são à Sociedade de Televisão Manauara 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Boca do Acre, Estado 
do Amazonas. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. 1 ~ FiCa aprovado-o ato que outorga 

concessão à Sociedade de TeleVisão Manaua­
ra Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Boca do acre, Estado do Amazo­
nas, ato a que se refere o Decreto n~ 98.923, 
de 2 de feverei:~;:o de 199Q ... 

Art. 2~' Este decreto legislatívo entra ·em 
vigor JlQ. data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE __(pirceu Carneiro) 
-Jtem4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGiSLATIVO N• 132, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia--nos 

termos do art. 172., 11, d, do 
Regime~to Interno 

DisCussão, em turno únicO, do Projeto 
de Decreto Legislativo n"" 132, de 1990 
(n" 287/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
ao SiStema Potiguar de_ Informação Lt­
da. para explorar,· pilo prazo de dez 
anos, sem direito de_exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Caicó, Estado do Rio 
Grande do N arte (dependendo de paie­
cer da Comissão de E_~ucação). 

Concedo a palavra ao Senador Amir Lan­
do, para proferir parecer. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs: Sena-
_dores: ·-

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislati~o n6 132, de 1990 (n" 287-B, 
de 1990, __ na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga cqncessão ao Siste­
ma Potiguar de Informação Ltda. para explo­
rar, Pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Caic6, Estado 
do Rio_ Gtãnde do Norte". 

Por meio da Mensagem Presidencial n'' 113, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que oútbrga cóncessão de exploração 
de canal de Q!lda média, nos termos do art. 
49, inciso XIC comb~ínado com o-§ 1~ do art. 
223, áa Coõ.StitUiçilo Federal, ato esse cons­
tante_do Decreto no 98.926, de 2 cte fevereiro 
de 1990, publicad~ no Diário Oficial da União 
do dia 5 de fevereiro de 1990. _ 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

4 'No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Sistema Potiguar de Informação Ltda. 
e 

Rádio Vila do Príncipe Ltda." 

Submetido o assunto ao exame_ dos _órgãos 
·competentes daquele ministério, as conclu­
s_ões fOtaffirt6"S"entido de que, s_ob os aspectos 
téCnico- e-jurídico, as entidildes proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação esPecífica da radiodi­
fusão. 

Coube então ao Senhõr Presídente daRe­
pública, nos termos do art. 16 -e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n9 91.837/85, determinar, por critérios pró­
prios, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela CO­
missão de Ciência- e Tecnologia, Comunica­
ção e lnforniiítiéa da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restriçõ_es das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado José 
Jorge. _ _ 

Está pendente parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa. 

Já no Senado, eSteVe o projeto em análise 
nesta comiSsão, à disposição dos senhores se­
nadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

fi - Voto dÕ Relator 

Diari.te da regul~idade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial ae·que o Sistema 
Potiguar de Informação Ltd3: atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da concessão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea ''a" do art. 16 do Regulamento 
dos serviÇos de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto no 52.795; de 31 de outubro de 1963, 

com a redação dada pelo Decre'to n~ 
91.837f85, que diz, verbis: 

"§ 3" Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações ã. outorga de permis­
são. para exploração de serviço de radio-
difusão." --

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do[resente projeto de decreto legislativo. 

o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em disc_ussão _o projeto, em turno único. 
(Pausa.) __ 

Não havendo quem peça a pal:wra, encerro 
a di~cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sena9ores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (P:.lUsa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores J4tahy Magalhães, Nelson Wedc­
~in, Divaldo Suru_agy e Almir Gabrid; c com 
a abstenção do Sr. Senador Eduardo Suplicy. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N- 132, DE !990 

(N~ 287/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o atO que outorga concessão 
ao Sistema Potiguar de Informação Lt­
da., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclUsividade, servi· 
ça de radiOdifusão sonora em onda mé­
dia, na-cidade de Caicó, Estado do Rio 
Graftde do Noi-te. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Fica aprovado o ato 4_ue outorga 

concessã.o.ap Siste.ma Potiguar de Informação 
Ltda., para explorar. pelo prazo de dez anos, 
sem direito c!e.exclusividade,_serviço dera­
diodifusão sonora em ood,a média, na cidade 
.de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte. 
ato a que se refere o Decreto n" 98.926, de 
2 de fevereiro de 1990. 

Art. 2" Este çlccreto legislat_ivo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (DirCe-u Carneiro)­
Iiem 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 133, DE 1990 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172,11. d, do 
Regimento Interno) 

Discussão;em turno único, do Projeto 
de DCcreto Legíslativo n" 133. de 1990 

- (n" 288/90, na Câmara dos Deputaaos)~ 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Universidade do Oeste Paulista -
UNOESTE", para explorar. pelo prazo 
de dez. anos, sem direito de exclusivi­
dade. serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. com fins e;.;clusi-
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vamente educativos, na cidade de Presi­
dente Prudente, Estado de __ São Paulo 
{dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

Coin a palavra o nobre Senador Amir Lan­
do, para emitir parecer. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n" 133, de 1990 (no 288-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga permissão à Uni­
versidade do Oeste Paulista - UNOESTE 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo''. 

Por. meio da Mensagem Presidencial n" 961, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nOs termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223, da ConstituíÇáo Federal, ato 
esse constante da Portaria n" 246, de 6 de 
dezembro de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União do dia 11 de dezembro de 1_989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Estado das Comuni­
cações esclarece que submetido o assunto ao 
exame dos órgãos competentes daquele Mi­
nistério, as conclusões foram no sentido de 
que, sob os. aspectos técriico e jurídico, a Enti­
dade proponente satisfez às eXigênCias da le­
gislação específica da radiodifusão. 

Aprouve então ao Sr. Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 13 e 
seus parágrafos do Regulamento dos ServiçOs 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto' n" 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n'.o 91.837/85, con­
ceder a permissão. 

O presente projeto fóí examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, ComUnica­
ção e Informátíca da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Car­
los Cardinal. 

Submetido à Comissão de ConititUiÇáo e 
Justiça e Redação, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua- técnica legislativa e 
constitucionalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta Comissão, à disposição dos senhores 
senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

li - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Uni ver-

sidade do Oeste Paulista~ UNO ESTE aten­
de a_todos o_s __ requisitos técnicos e legais para 
recebimepto __ da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente pro· 
jeto de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão_ o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si:S:. Senado.res..que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores_Jutahy Magalhães, Epitácío Cafe­
teira, Nelson Wedekin, Divaldo Suruagy e 
Almir Gabriel; e com a abstenção do Sr. Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O projeto vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 133, DE 1990 

(N• 288/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à-- Universidade do Oeste Paulista -
UNOESTE, pal-a explofar, peio prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em_ fre­
qüência modulada, com fins exclusiva­
mente eduçaii.vQs_) na Cisade_de _Pre:side_n· 
te Prudente, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Universidade do Oeste Paulista 
-UNO ESTE, para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiqcljfusão sonora em freqüência mo· 
dulada, com fins exclusivamente educativos, 
na Cidade de Presidente P"rudente, Estado 
de São Paulo, ato a que se refere a Portaria 
nu 246, de 6 de dezembro de 1989, do Ministro 
das Comunicações. · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sUa publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Ttem6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 134, DE !990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, li, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 134, de 1990 
(n" 291/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprOva o ato que Outorga permissão 
à Global ColJlunicação Ltda., para ex­
plo-rar, pelo praio de dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Formiga, Estado de Minas 
Gerais (dependendo de pareCer da Co· 
missão de Educação). -

Com a palavra o nobre Senador Amir Lan­
do, para emitir parecer. 

O SR. AMIR LANDO (I'MDB- RO. Pa" 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Sr_S_. Se­
nadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para pare"cer, o Projeto de De­
-ereto Legislativo n" 134, de 1990 (n" 291-B, 
de 1990 ua Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga permissão à Glo­
bal Comunicação Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito l exclusivi­
dade,_s_erviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Formiga. 
Estado de Minas _Gerais". -

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 123. 
de 1990, o Excdentíssímo Senhor Presidente 
da RepúbliCa submete ao Cori.gfesso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de Càrial de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~' 31, de 6 de feve­
reiro de 199_0, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 8 de_ fevere_iro de 1990. 

Su.i Excelência fãz acompanhar-sUa mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações es­
clarece: 

'·No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Globa1 Comunicação Ltda .• 
Sociedade de Radiodifusão Morena 

Ltda., e 
Rádio Veredas FM Ltda." 
"Submetido o _assunto ao exame dos 

órgãos competeãies deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídícõ, as entida­
des proponentes satisfizeram âs exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube, então, ao Sr. Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 16 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~91.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusiyamente selJ- a vencedor~. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciênciã e-Tecnologia:, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Ciistina Tavares, pare· 
cer favorável de se~ relator, Deputado José 
Camargo. 

Não consta parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação daquela Casa. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores, para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de_que a Global 
Comunicação Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para recebimento da 
permissão, e lamentando qu_e __ ainda vigore 
a alínea "a" do art. 16 do Regulamento dos 
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Serviços de RaaiOdlfusão. instíüifdo pelo De­
creto n" 52.795, de 31 çle outubro de 1963, 
com a redação dada_ pelo Decreto n" 
91.837/85. qu-e diz, verbis: 

"§ 3'' Constitui a_to de livre escolha 
do Presidente d_a R~púb\ica a outorga 
de conc..essão, e da Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis· 
são, para exploração de serviço de radi_Q_-_ 
difusão." 

Opinamos peta aprovação do ato, na forma 
do presente projeto_ de decreto legislativo. 

E o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .....:. 
Em discussãO O ptojetó, em turno único: 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Em votação. 
Os Srs .. Senadores_que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Jutahy Magalhãe::;, :Epítácio Cafe­
teira, Nelson Wedekin, Divaldo Suruagy e 
Almir Gabriel; e com a abstenção do Sr. Se­
nador Eduardo SupHcy. 

O projeto vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 134, DE 1990 

(n~ 291/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Global Comunicação Ltda., para expio· 
rar, ~lo prazo de dez anos, sem direito 
'de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida~ 
de de Formiga, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Fica aprovado. o ato que outorga 

permissão à Global Cor)l!JQ.icação LtUa., para 
explorar, pelo prazo de dez anos. sem direito 
de exclusividade, seryiço de rad.iodifusão so­
nOra em' freqüência mOdUlada, ria cidade de 
FC'Irmiga, Estado de Minas Gerrus·; ã:tO a que 
se refere a Portaria n~ 31, de 6 de fevereiro 
de 1990, do Ministro dã.s Comunicações. 

Art.· 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE COirceu Carneix:o)­
Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
I.EG!SI.ATIVO N" 135, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do arL 172, 11, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno únfco, do Projeto 
de Decreto LegislatiVO n" 135, de 1990 
(n~ 293/9U, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permisSãO 
à Rádio Semanáriõ Folha de Arthur No­
gueira Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direTto -de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Ar-

- thur Nogueira, Estado de São Paulo (de­
_pendendo de parecer da Comissão de 
Educação). · 

Concedo a palavra o nobre Senador Wilson 
Martins, para emi_~ir pa_recer.-- --

O SR. WILSON MARTINS (fSDB- MS. 
Para proferir púece·r.)- Sr. Presidente e 
Srs_ Senadores: 

I - Relatório 

Em mão?. para parecer. o Projeto de Dev 
ereto LegiSlatiVo n'' 135, de 1990 (n' 239-B, 
de 1990, na Câmara dos D_eputados) que 
·•ap-rova o ato que outorga permissão â Rádio 
Semanário Folha de Arthur Nogueira Ltda, 
para explorar, pelo prazo de Uez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em frequência rriodulada, na ci­
dade de Arthur Nogueira. Estado de São 
Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n·• 29, 
de 1990, O Exá:Jentíssiino Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissáo de exploração 
de can.alde fret~.üência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1'·' do artigo 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n" 252, _çle 14 
de dezembro de 1989, public<Jda no Diário 
Oficialda União do dia 15 de dezembro de 
1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa· 
gem de Exposiçã Motivos onde, o então Sr. 
Ministro de Estado das Comunicações escla: 
rece: 

"No prazo estabt!lecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: Rádio Pla­
_nalto de Arthur Nogueira Ltda; 
Rádio Semanário Folha de Athur No­
gueira Ltda; 
SSC- Sistema Stéreo de Comunicação 
Ltda; 
Kiss Telecomunicaç_ões Limitada; 
Empreendimentos de Radiodifusão Re­
gião das Vinhas Ltda; e 
Rádio Difusora Conchalense Ltda, 
S~bmeÚdo o aSsunto ao exame Cios ór­

gãos-competentes daquele Ministério, as 
conclus.õ_e.s_fQQ,tn no sentido de que, sob 
~saspectos técnico e jurídico, as entida~ 
des Pioponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, exceto a 
Rádio Plan_a_lto de Arthur Nogueira Ltda 
e Empreendimentos de Radiodifusão 
Regiâ6 das Vinhas Ltda." 

Coube en_tão ao Se Ministro de Estado 
das Com_unicações, nos termos do art. 16 c 
seus paiágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodjfu~ão, com a redação dada pelo 
Decreto n" 91_.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusivamente seus a vencedora. 

O Presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
s~ndo aprovado com restriçõe~ das Deputa-

das Irma Passoni e Cristina Tavares, parecer 
____ Ú!.'lOrável de seu Re_lator, DepUtado Ervin 

BOnkoski. 
Está pendente o parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa. 

Já no Senado, esteve o projet~ .. ~·m a .. ~áüs;· 
nesta Comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emenda, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

li - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testt:!munho ministerial de que a Rádio 
Semanário Folha de Arthur Nogueira Ltda. 
atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da permissão. e lamentan­
do que ainda vigore a alíne_a a art. 16 do 
Regulamento dos Serviços de RadiOdifusão, 
instituído pi::Jo Decreto n'' 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo 
Decreto n" 91.837/85, que diz. verbis: 

"3\' Constitui ato· de livre escolha do 
Presiden.te da República a outorga de 
concessão, e do Ministro de EstacJo das 
Comunicações a outorga de permis!-ião, 
para exploração de serviço de radiodi­
fusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o p~recer, Se_ Preside~te. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u_Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turno único~ 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Jutahy Magalhães, Epitácio Cafe­
teira,J~elsop, W~dekin,_ Divaldo Suruagy e 
Almir Gabriel; e c_om a abstenção do_Sr. Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 135, DE 1990 

(N' 293/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Semanário Folha de Arthur No­
gueira Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Arthur 
Nogueira, Estado de São Paulo-

O Congresso Nacional deci-eta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Semanário Folha de Ar~ 
thur Nogueira Ltda. para explorar, pelo pra~ 
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulad::l, na cidade de Arthur Nogueira, 
Estado de São Paulo, ato a que se ref~r_e 
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a Portaria n" 252, de 14 de_dezembro de llJH9, 
do Ministro da~ Comunicações. 

Art. 2" Este decreto legislativo cntw em 
vigor na data de sua puhlicaç-Jo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 136. DE IY90 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termC'S do art. 172, 11. d ,do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'' 136, de de 199_D 
(n" 297/90, na Câmara dos Dcputa<;os). 
que aprova o ato que outorga concessão 
ao Sistema Potiguar de Informação Lt· 
da. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade. servi­
ço da radiodifusão sonora em onda !ll~· 
dia, na cidade de São Miguel, Estadl) 
do Rio Grande do Norte (dependcnd\) 
~e parecer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador ».'il­
son Martins, para proferir parecer. 

O SR. WILsON.MARTINS (PSDB- MS. 
Para proferir parecer.)- Sr . .Pr_esidente~_s.rs.._ 
Senadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, da Comissão de 
Educação, em Plenário, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n" 136, de 1990 (n~ 287/B, 
de 1990, na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga concessão ao Siste­
ma Potiguar de Informação Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de São Miguel, 
Estado do Rio Grande do Norte". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 120, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República _submete do Congresso Nacio­
nal ato que outorga c_oncessão de exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado como§ 1"do artigo 
223, da ConstitUiÇão Federal, ato esse cons­
tante do Decreto na 98.934, de 7 de fevereiro 
de 1990, publicado no Diário Oficialda União 
do dia 8 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposfção de Motivos onde o então 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações és­
clarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, ocor­
reu aprovar o Sistema Potiguar de Infor­
mação Ltda." 

Coube então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do artigo 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85, determinar a concessão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência _e Tec_nólogia, Comunica­
ção e Informática-da Câmara dos Deputado~. 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e CriStina Tavares," pare-

cer favorável de :.eu Rd<Jtor, Deputado José 
Elias. 

Submetiúo ã Cotnissão __ _de_ Constituição e 
Justiç<l c de Redaçã_o, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, cOm ·a seguinte emen­
da: 

'"Acrescente-te ao _urt. I·' do projeto 
a Seguinte expressão final: à que se refere 
o Decreto n" 98.934, de _7_ de fevereiro 
de N90. 

Já no Senado el:iteve o projeto em análise 
nesta comii:isão, à disposiçtío dos Srs. Sena­
dores para recebimento de e_mendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

·r r- Nota do Ralator 

Diante Jo cxpnsto, apoiados no testemu­
nho ministeri<ll de que o Sistema Potiguar 
de Informações Ltda. <:~tende todos os requi· 
:;itos técnicos, somos pela aprovação da ou­
torga. nos termos do presente projeto de de­
creto legisl<:~tivo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turto único. 
TPaiiSa.) , 

Não hav_endo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer scntadoi:i. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrário dos Srs. 

Senadore:. Jutahy Magalhães, Epitácio Cafe­
teira. Nelson Wedekin, Divaldo Suruagy e 
Almir Gabrit:l; e com a abstenção do Sr. Se· 
nadar Eduardo Suplicy. 

O pro feto vai â promulgação. 

~ o ~guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 136, DE 1990 

(No 297/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão ao 
Sistema Poti.guar de Informação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Miguel, Estado do Rio 
Grande do Norte. - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que outorga 

concessão ao Sistema Potiguar de Informação 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem_ direito_ de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São Miguel, Estado do Rio Grande do 
Norte, ato a que se refere o Decreto n~ 
98.934, _de 7 de f~vere:i.ro de 1990. 

_Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor n-á data de sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 9: 

PROJET0DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 137. DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, li, d,do 
_ -~_egimento Interno) 
Discussão; em turno único; do Projeto de 

Decreto Legislativo n" 137, de 1990 (n" 
298190, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio 
Jornal Cidadfduíz de f-'ora Ltda., pã.ra explo­
rar, pelo· pi'aio de dez anos. sem direito ae 
exclusividade, s_erviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais (dependendo de pa­
recer da Comis~~o de ~ducação_). _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­
son Martins, para proferir parecer. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- ~:S. 
Para proferir parecer.)- Sr :Presidente, Srs. 
Senadores. 

I -_Relatório 
E, mãos para parecer o Projeto de Decreto 

Legislativo n" 135, de !9YO (n'' 298-B de 1990 
na Câmara dos Deputados) que "aprova o 
ato que outorg!,l- concessão à Rádio Jornal 
Cidade Juiz de Fora Ltda., Em para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço d~ radiodifusão sonora em 
ondamédia na cidade de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais". 

Por meio de Mensagem Presidencial n· .. 99. 
de 1990 o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República .s~~rÇt~te ao Congre?s,o' N~cio­
nal ato que 0utorga concessão de exploração 
de canal de freqUência modulada , nos ter­
mo-s do art. 49, iriciso XII, combinado com 
o§ 1" do artigo 223. ~a Constituição Federal, 
ato esse constante_ do Decreto n" 98.882, de 
25 de janeiro de 1990, publicada no Diário 
Oficial da UniãO do dia 26 de jane"íro de 1990. 

Sua Excelênci<:~ fáz"ãéompcinhar sua mensa­
gem de Exposição de Motivos onde, o então 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações es· 
clarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Sistema Zona da Mata de Radiodifu· 
são Ltda. 

Rádio Meridional de Juiz de Fora AM 
Ltda. 

Rádio Coloradode Juiz de Fora Ltda. 
Nova Rádio Industrial Ltda. 
Rádio Jornal Cidade de Juiz de Fora 

Ltda." 
Submetido o assunto ao exame dos órgãos 

competentes daquele Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, aS; entidades proponentes 
satisfizeram_ às exigências do edital e t~os re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

Coube então ao S:enhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n" 91.837/85, determinar, pOr critérios pró­
prios. a vencedora. 
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O preSente projeto fói examinado na Câ~ 
mara de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática da Câmara dos Deputado!i sen~ 
do aprovadv, com restrições das Deputadas 
Irma Passoni e Cristina Tavares, parecer fa~ 
vorável_de seu Relator, Deputado Fernando 
Cunha. 

Submetido à Comíssãõ de Constituição 
Justiça e de Redação daquela casa, o presente 
projeto foi considerado , por unanimidade 
adequado, com a seguinte emenda. 

"Acrescente~se ao art. 1~ da seguinte 
expressão final a que se refere o Decreto 
n" 98.882, de 25 de janeiro· de 1990. ·~ 

Já no Senado, este_ve o projeto em análise 
nesta Comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11 - Voto do Relator 
Diante da regularidade_dos procedimentos 

e do testemunho m_ini~teria_l de que a Rádio 
Jornal Cidade Jl,liz Fora_Ltda~ atende a todos 
os requisitos técnicos e Jigais para reci:bi~ 
me fi_ to da concessão, ~lamentando que ainda 
vigore_a_alínca «a" d_Q_artigo 16 do Regula­
mento dos Serviços de Rªdiodifusão, insti~ 
tuído pelo Decreto n'' 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com redação dada pelo Decreto 
n\' 91.837/85. que dii verbis. 

§ 3" --- "Con.stitui__ato de livre .escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de conces­
são, para exploração de serviços de ra­
diodifusão." 

Opinamos pela aprovação do ato do pre­
sente projeto de decreto legislativo. 

h o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirq;!u Carneiro)­
Em discussão ·o projetO, ém turnó únicQ. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. -
Em Votação. 

Os 'Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permacer sentados. (Pausa.) 

Aprovado com os votos contrários dos Srs. 
Senadores Jutahy Magalhães, Epitácio Cafe­
teira_, Nels_oo Wedeki.n, Divaldo Suruagy e 
Almir Gabriel, e com a abstenção ·do Sr. Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O. Projeto vai à prom-ulgação. 
É o seguinte _o projeto ·aprovado: 

PROJETO DE DEC-RETO LEGISLATIVO 
N• 137 DE 1990 

(n~ 298/90, na Câmara· Çlos Deputados) 
Aprova o ato que outorga concessão 

à Rádio Jornal Cidade de Juiz Fora LtM 
da., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, de ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'·' Fica aprovadO o ato que outorga 

concessão á Rádio Jornal CidadeJuizde Fora 
Ltda., para explorar pelo prazo de dez anos 

sem direito de exclusividade: serviço de ra­
diodifusão sonora em Onda rilédia, na cidade 
de Juiz- de Fora, Estado de Minas Gerais, 
ato a que se refere o Decreto n" 98.882~ Cle 
25 de janeiro de 1990. 

Art. 2" Este _decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua I?l!_blicaçá'o. 

9 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
- Item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 138. DE 1990 
(lncluido em Ordem do Dia nos 

fermos do art. f72, li, d,do 
Regimento Interno 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de DecreTo Legislativo n" 138, de 1990 
(o" 300/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Fcrreirense Ltda .• para explorar 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na ci· 
dade de Porto Ferreira, Estado de São 

-Paulo (dependendo de parecer da Co-
missão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­
son Martins, para proferi-r parecer: 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

I -_Relatório 

Em_mãos, para parecer, o Projeto de De· 
ereto Legislativo n'·' 138. de 1990 (n" 300-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Ferreirense Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos. sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Porto Ferreira., Es­
tado de São P~ulo. 

Por melO da Mensagem Presidencial n~ 749, 
de 1990, o EX:celentíssimo Senhor Presidente 
da-República submete ao Congresso NaCio­
nal ato que outorga permissão de_ exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciSo XII, combinado com o § 
1'·' do art. 223, da ConstituiÇãO Federal, ·ato 
esse constante da Portaria n\' 200, de 25 de 
OUhibro de 1989. pubHcada no Diário Oficial 
da União do dia 27 de outubro de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de eXposição de motivos onde, o então 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações es­
clarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor· 
reram as seguintes entidades: 

SSC -Sistema Stéreo de Comunica· 
ção Ltda.; 

Organizaçã:o de Radiodifusão Porto 
Ferreira Ltda., 

FM Vale do Mogi Ltda., 
Energia FM de Porto Ferreira Ltda; 
Rádio Stério FM Cidade do Porto Lt-

da.; 
Sociedade de Radiodifusão Porto Fer-

reira FM Ltda., --

Rádio Ferreirense Ltda; 
Kiss Telecomunicações Limitada; c 
Empreendimentos de RadiQdifusão 

Região dos Vinhos Ltda." 

Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes daquele ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, aS entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica da radiodi­
fusão, à excess_ão da Energia FM de Porto 
Ferreira Ltda, e Empreendimentos de radio­
difuSifõ Região dos Vinhos Ltda. 

- - - - -

Coube então ao Sr. Ministro de EStado 
das Comunicações, nos termos do -art. 16-e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifuí>ão, com a redação dada pelo 
Decreto n~· 91.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusivamente seus a vencedora. 

--o preseri{e'"pi=ojeto foi ex<i.mina"do pela Co­
missão de Ciêricia'e Tecnologia Comunicação 
e Informática da Câmara dos Deputados, ten~ 
do_,provado com restríções das Deputadas 
Irma Passoni e Cristina_ Tavares. parecei' fa· 
vorável de seu relator, DePutado José Elias. 

Está pendente parecer da Comissão de 
Constituição e· Justiça e de Redação daquela 
Casa. ---

Já. no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão_, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emenda-s, no pra­
zo regimental,_ não te~d? !.e:cebido quaisquer 
reparos. -

11- ·voto do relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e dQ testemunho ministerial de que a Rádio 
Ferreirense Ltda, atende a todos os requisitos 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, e Lamentando que ainda vigore a alínea 
"a" do art. 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, instituído pelo De_creto n" 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação _dada p_elo Decreto n~' 91.837/85. que 
diz, verbis : . _ 

"3~ Constitui ato de_ Uvre escolha do 
-Presidente da República a outorga de 
ooncessão, e do Ministro de Estado das 
Comunicações a outorga de permissão. 
para exploração de serviço de radiodi­
fusão.·· 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
Qo presente Projeto de Decreto Legislativo. 

E o seguinte parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Epitácio-Cafeteira. Nelson Wed~-
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kin, Divaldo Suruagy, Almir Gabriel e Jut<.~hy 
Magalhães. e com a ab~tenção do Sr. Senador 
Eduardo Suplicy. -

O pn?jeto vai à promulgação. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N· 138, DE 1990 

cN· 300/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis~ 
são à Rádio Ferreirense Ltda, para expio~ 
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, sen-iço de radío(lifusãó 
sonora em freqüência modulada, mi cida­
de de Porto Ferreira, Estado de São Pau­
lo. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1" Fica aprovado o ato que ou­

torga permissão à Rádio Fetrcirense Lt­
da., para explorar. pelo prazo de dez 
anos, sem direito de cxclusivióadc, servi­
ço dc_radiodifusão sonor.a_cm freqüência 
modulada, na cidade_de_Porto Ferreira, 
Estado de São Paulo, ato a que se refere 
a Portaria n" 200, de 25 de outubro de 
1989, do Ministro das Comur:iicações. 

Art. 2·' Este decreto legislativo en· 
traem vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (DifccU Carneiro)-· 
Item 11: 

PROJETO m; p)õCRETO . 
LEGISLATIVO N· 139, DE 1990 . 
(Incluído em Ordem do Dia nos -

termos do art. 172. II. d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo nu 139, de 1990 
(n" 308/90, na Câmara dos Deputado!'), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Cristã Educativa para expio· 
rar, pelo prazo de dez anos. sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência inodulada, n·a ci­
dade de Pires- do RIO, -i':Stado 'de 'GoJás 
(dependendo de parecer da ComiSsão de 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil· 
son Martins, para proferir parecer. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Cb.t.>ga a esta Comis.são, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 139, de 
1990 (n" 308-B, de 1990, na Câmara dos De· 
putados), que "aprova o ato que outorga per· 
missão à Fundação Cristã Educativa para ex· 
ptorar, peta prazo de 10 (dez) anos, sem direi· 
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Pires do Rio, Estado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 850, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nado-

nal o referido ato de outorga de permissão 
di.!. exploração de canal de freqüência modu­
lada, .nos termos.do a(t, 49, inciso XII. combi­
nado ,com o_§ 1'' do art. 223, da Constituição 
Federal, ato este constante da Portaria n" 226, 
de 20 9e novembTO de 1989, publicada no 
Diário Oficfaf dã União -de i7 -de Õovembro 
de 1989. 

Das 7 (sete) entidades que acorreram ao 
Edital n" 235/88. com vistas à implantação 
de estação de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. na cidade de Pires do Rio, 
Estado de Goiás.~ foram consideradas formal· 
mente habilitadas, após exame dos órgãos 
competentes do então Ministério da~ Comu­
nicações, as 6 (~eb) proponentes abaixo rcla· 
danadas, entre elas a beneficiária da per­
missão; 

-Fundação CriMã Educativa; 
-Rádio fM Corumbá Ltda.; 
-Rádio Araguaia Ltda.; 
-Sistema de Comunicação Centro-Oeste 

Ltda.; ~ 
-TV Cana19 Som e Imagem da Comuni­

cação Ltda., e 
-Fundação Frei João Batista Vogel -

OFM. 
O presente projeto foi examinado pela Co­

missão de Ciência e Tecnologia, Comunica· 
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo recebido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Arolde de Oliveira e aprova­
ção unânime da Comissão. Na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
cofísfitüdonal_c_ vazadO em boa técnica legis­
lativa, com a seguinte emenda: 

· Acrescente:::se aó art. l" do projeto a se-
gó.lnte expressão final: · · 

"a que se refere a Portaria n" 226, de 
20 de novembro de 1989, do Ministro 
das-Comunicações.'' 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis· 
são; à. disposição dos Srs. Senadores para rc· 
ceDimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Funda­
ção Cristã Educativa atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para recebimento da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto de decreto le· 
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiro)­
Em discussão o projeto. em turno único .. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Q~_Srs~.Sen_adores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Epitácio Cafeteira, Nelson Wede­
kin, Dívaldo Suruagy, Almir Gabriel e Jutahy 

Magalhães; e c.oma abstenção do Sr. Senador 
Eduardo Suplicy. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• I39, DE I990 

(N~ 308/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundaç~o Çristã Educativa, para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direi· 
to de exclusividade, senoiço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Fundação Cristã Educativa para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência moduladu, na cidade de 
Pires do Rio, Estado de GoiáS; ãto a que 
se refere a Portaria n'' 226, de 20 de-novembro 
de 1989, do Ministé:"fiO das COmutlicações. 

Art. 2" Este deéreto legislativo entra em 
vigor na data de_sua publicaç-J.o. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 12: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N· 141, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

tenno_s_ do art. 172, li, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em-turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'' 141, de 1990 
(n~ 317/90, na Câmara dos Deputado!>), 
que aprova o ato·que outorga permissão 
à Rádio Santo Antônio de Posse Stere.o. 
Som Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusi,vidade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Santo 
Antônio de Po~se, Estado de São Paulo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil· 
son Martins, para proferir parecer. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Para proferir parecer.·)-_ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I- Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n'·' 141, de 1990 
(n" 317-B, de_l990,.na Cániara dos Deputa­
dos, que "aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Santo Antônio de Posse Stereo 
Som Ltda .. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem dire"ito de exclusividade, s_er­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Santo Antonio de 
Posse, Estado de São Paulo." 

Por meió da Mensagem Presidencial n" 030, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
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da República submete ao Congresso Nacio· 
na! os referidos atos de outorgá de permissão 
de exploração de canal de freqüência modu· 
lada, nos termos do art. 49. inciso XU. combi· 
nado com o § 1' do art. 223, da Constituição 
Federal. ato este constante da Portaria n" 253 
de 14 de dezembro de 1989, publicada no 
Diário Oficial da União de 15 de dezembro 
de 1989. 

Das 05 (cirico) ehtidades que acorreram 
ao Edital n·• 314/88, com vista à implantaç-do 
de estação de radiodifusão sonOra em fre· 
qüência modulada, na cidade de Santo Antô­
nio ·cte Posse, Estado de São Paulo, foram 
consideradas formalmente habitadas. após 
exame dos órgãos competentes do então Mi· 
nistério das Comunicações,- apenas as duas 
proponentes abaixo relacionadas. 

-Empresa de RadiodifUsãO Possense Lt­
da. e a berieficiártà, Rádio Santo Antônio 
de Posse Stereo Som Ltda. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia • Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo r,ecebido.parec~r, favorável de seu 
relator, Deputado PaulQ Silva e aprovação 
da comissão, com restriçõe.s .das Deputadas 
Cristina Tavares e Irma P.assoni. Na Comis­
são de Constituição e Ju&t(ça e de Redação 
daquela Casa, o projeto foi considerado jurí­
dico, constitucional e vazado em boa técnica 
legislativa, com a seguinte emenda: 

Acrescente-se ao art. l" do projeto a se­
guinte expressão final: 

"a que se refere a Portaria n" 253, de 
14 de dezembro de 1989, do Ministéio das 
Comunicações". 

Já no Senado, esteve o projetO nesta comis­
são, ã disposição dos Srs. Senadores para re­
cebimento de emendas, no prazo regimental, 
.não tendo recebido quaisquer reparos. 

li - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho minísteria( de que a Rádio 
Antônio de Posse Stereo Som Ltda., atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
recebimento da permissão, __ opinamos pela 
aprovação dos atos, na forma do presente 
projeto de decreto legislativo .. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o- aprovam qu-eiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os Votos contrários dos Srs. 

Senadores Jutahy Magaihãe~, Epitácio Cãfe­
teira, Divaldo Suruagy, e Almir Gabriel; e 
com a abstenção do Sr. -Senador Eduardo 
Suplucy. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê o seguin~e o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO~LEG!SLAT!VO 
·~ N• 14i;DE 1990 . 

(N" 317/90, na Câmara dos Ilt!lnitados) 

Aprova o ato que_outorga permissão 
à Rádio Santo Antônio de Posse Stereo 
Som Ltda., para exploi-âr, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviç9 de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Santo 
Antônio de Posse, Estado de São Paulo. 

O CongrCsso- Nacionaldecreta: 
Art. t· Fica aprovádo o ato que outorga 

permíssão à Rádio Santo Antônio de Posse 
Som Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 

·de iadiodliUsão so_nora em freqüência modu· 
·lada, na éidade de Sailto- Alltônio-de Posse, 
Estado de São PaUlo~ àtO a· qtie se refere 
a Porta:rí.a_n" 253, de.l4 de dezembro de 1989, 
do ~inistro das Comunicações. 
· Art. ·2,, Este decreto legislativo entfa em 
vigor na data de su~ publi~açã~. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro)-
Item 13: · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 143. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Dístus·são, em turnO Üilícó; do prOjeto 
de De_creto Legis[ativó nó" 143, de 1990 
(n" 329/90, na Câfuâ.ra· dos Deputados). 
que aprova o ato que renova, a p_artir 
de 23 de agosto de 1989, a· permissão 
outorgada à BrasíliaSuper Rádio FMLt· 
da., para explorar serviço de radiodifu­
sãosonora, nã. "cidade de BrasaJa, Dis­
trito Federal (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa­
ra proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

J - Relatórfo 

~--Em mão~. para parecer, Projeto de Decre· 
to Legislativo nu 143, de 1990 (n" 324-B, de 
1990, n" 329-B, de 1990 na Câmara dos Depu­
tados) que_"aprova o ato que renova a partir 
~e 23 de agOsto de f989, p_ermissão outorgada 
ã BrasHia Super Rádio FM Ltda., para explo­

_r;:_ac serviço de radiodifusão sonora, na cidade 
çle Bras_il-ia, Distrito Feder_a_l". 

Por meia da Mensagem Presidencial n" 474 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permissão de expio· 
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso-XII, combinado cOm· 
o § 1~ do art. 223, da Constituição Federal, 
·ato esle constante da Portaria n\' 133, de 15 
de agosto de.1989. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa-

minado pelos ói'gãos tecnicos ·daquele Minis­
tério, constatando-se que a entidade supra­
mencionãda atende às exigências mínimas pa­
ra sua renovação. 

O pre..<>ente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e TeCnOlogia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu relator' 
Deputado Hélio Rosas, e aprovação, unâni­
me. daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e.de. Redação daquela Casa, o prc­

-sente projeto foi considerado, por unanimi­
d!ide, adequado. 

Já no Senado', esteve, nesta comissão, à 
dispo~ição dos Srs. Senadores para· recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo rec_ebido _quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diant~_ da~egul;;idade do~ procedimentos 
e. do testemunho ministerial de que a empresa 
Brasília ·super Rádio FM atende a todos m, 

requisitos técnicos e legais para sua renova­
ção, opinamos pela aprovaçào do ato, na for­
ma_do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce~u Carneiro)­
Em discussão o projeto, em turno· único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 143, DE 1990 

(N~ ~29/90, ~a·camara dos Deputados) 

-=c Aprova o ato que renova, a partir de 
23 de agosto de 1989, a permissão outor­
gada à Brasília Super Rádio FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Brasília, Distrito Fe· 
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica apmvado o ato a que se refe­

re a Portaria n" 133, de 15 de agosto de 1989, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que renova por dez anos a permissão outor­
gada à Brasília Super Rádio FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
freqüência modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Art. zo Estl! decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 14: 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 144, DE 1991 

(Tncluídci em ôrdem do bia nOs· 
termos do art. 172, n. d, da· 

·Regimento Iri.terno) 

Discu~sáo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'' 144, de 1990 
(n" 331/90, na Câmara dos Deputado!:i), 
que aprova os atos que outorgam permis­
são à Sociedade de Radiodifusão Ma­
naus Ltda., e à Sociedade de Televisão 
Mana1,1ara Ltda,, para explorarem servi­
ço de radiodifusão sonora na cidade de 
M:anau~. Estado do Amazonas (depen­

. dendo de parecer da Comissão de Edu-
cação), 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça, para proferir parecer. 

· O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa­
ra erllitir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. S.e­
nadores:· 

1- Re~tório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 144, de 1990 
(n" 331-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga permis­
são à Sociedade de Radiodifusão Manaus Lt­
da., e à Sociedade de Televisão Manauara 
Ltda., para explorarem serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Manaus·, Estado 
do Amazonas". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 179, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal os referidos atos de outorga de permissão 
de_ exploração de canal d~ freqüência modu­
lada, nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1'·' do art. 223; da Constituição 
Federal, atos estes constantes das PQrtarias 
n"s44 e 45, ambas de 22 de fevereiro de 1990, 
publicadas no Diário Oficial da União de 28 
de 'feVereiro- e 1" de 'rriai:ç'o· de 1990, ·respecti­
vamente. 

Das _6 (seis) entidades·_ql.lc acorreram ao 
Edital61/89, com vistas à'iniplantação de es­
tação de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas, foram consideradas formalmente 
habilitadas, após exame dos órgãos compe­
tentes do então Ministério das Comunica­
ções, as 4 (quatro) proponentes, abaixo rela­
cionadas, entre e.las as beneficiárias da per­
missão: 

-Sociedade de Televisão Ma_na_y.;;u:a Lt-
da.; 

-Rede Brasil Norte de TV Ltda.; 
-Rádio Sucesso de Manaus Ltda., e 
-Sociedade de Radiodifusão Manaus Lt· 

da. 
Note-se que as condições do edital facul­

tam ao Minístro de Estado das__Comunica· 
ções, verificada a conveniênçi_a_ _ _e __ a possibi­
lidade técnica, outorgar permissão a mais de 
uma proponente. 

O _presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Oênda e Tecnologia, Comunica· 
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo re_cebido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Ivo cersóSiffiO ·e-aprovação 
unânime da comissão. Na Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação daquela Casa, 

-o projeto foi considerado jurídico, constitu· 
cional e vazado em boa técnica legislativa 
com abstenção do Deputado José Genoíno. 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis· 
são, à dispo_sição-do_s Srs. Senadores parare­
cebimento de emendas, no prazo regimental, 

,nãp t~ndo.r~c.ej:lido .quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade do~ procedimentos 
e do teStemunho ministerial de que a Sacie· 
dade de Radiodifusão Manaus Ltda., _e a So­
ciedade de Televisão Manauara Ltda: aten· 
dem a todos os requisiros técnicos e legais 
para recebimento da permissão, opinamos 
pela aprovação dos atos, na forma do pre· 
sente projeto de decreto legislativo. 
. , b._o parecer,_Sr. Pre&,idente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discuss-ão o parecer, em turno único. 
(Pausa.) · · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ej,ueiram 

permanecer seritados. (Pausa,) 
Aprovado com os votOs contfários dos Srs. 

Seii<idores Jutahy Magalhães, Epitácio Cafe­
·teira·, Nelson Wedekín, DiValdo Suruagy e 
Alinir Gabriei; ·e com i. abstenção do Sr. Se-
nador Eduafdo Suplicy. -

O prOjeto vai à promulgaÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 144, DE 1990 

(N~ 331/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos que outorgam permis­
são à Sociedade de Radiodifusão Manaus 
Ltda., e à Sociedade de Televisão Ma­
nanara Ltda., para explorarem sen·iço 
de radiodifusão sonora na cidade de Ma­
naus, Estado do AmazonaS. 

O COrigresso Nacional decreta: 
Art. 1'·' Ficam aprovados os atos a que 

Se referem ãs P(irtaríãs nci 1 44 e 45, de 22 
de fevereiro de 1990, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorgam permissão 
à Sociedade de Radiodifusão Manaus Ltda., 
e à Sociedade de Televisão Manauara Ltda., 
para explorarem, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
-vigor na data de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 15: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 145. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos dó art. 172, II d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno úhiCQ, do Projeto 
de Decreto _Legislativo n" 145, de 1990 
(n" 333/90, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Capital de Fortaleza Ltda .. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de.Aquiraz, Estad.o do_ Ceará 
(dependendo qe parecer da COmiSsão -de 
Educação). , 

Concedo a palavra_ao nobre Senador José 
Fogaça, par'!·proferir parecer. -

.O SR. JOSE FOGAÇA (P~ma'.:..Rs. Pa­
ra emitir pareCer,)- Sr. PreSiderite, Srs._ Se­
nadores: 

I ~Relatório' 

Em mãos, pará parecer, o Projeto de o-e­
ereto Legislativo n" 1'1-5, de' 1990-(n'' 333-B, 
de 1990 na Câmar-a dos Deputados) que 
~·aprova· o ato que outorga permissão à Rádio 
Capital de Fortatez.i Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Aguíraz, Estado do Ceará". 

Por meio da Mensagem PreSidendal n" 199, 
de 1990, o Excelerttíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso- Nado­
pai ato que outorga pennis~ão de. exploração 
de canal de freqüência modulada., oos termos 
do art. 49, inciso XII, c.ombina.c\6 çom o § 
1" do art. 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante. da_ Portaria nn 66, ·de março 
de 1990, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 8 de março_ de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar· sua Men­
sagem de Exposição de Moti\•os onde o então 
Sr. Ministro d~ ~stapo das Çoil}unicações es­
clarece: 

"No prazo est.abetecido pela.Je~. acor-
reram as seguintes ~ntídades: 

Rádio Capitá!.cfe FortaleZa Üd~.; 
Rádio FM Nordeste Ltda., e 
Rádio Vale do Pacoti Ltda. 
"Submetido o assunto ao exame dos 

órgãos competentes deste Ministério, as 
conclusõ.es"foiam· no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídicO, as entida­
des proponente~ ·satisfizeram -às eXigên· 
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica -da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regul_ámento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com~ !~dação dada pelo Decreto 
n9 91.837/85, det~nn.inar, por critérios pró-
prios a vencedora. -- - -

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Ivo Cer­
sósimo. 

-------------------------------------------,~....-=..-=---"--"'----'--
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Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e Redaçiio, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua têcnica legislativa e 
constitucionalidade, 

Jã no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta Comissão, à disposição dos Srs, Sena­
dore~ p3ra recebimento de e.mendas. no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

li- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos proccdimentt1s 
e do testemunho ministerial de que o Rádio 
Capital de Fortaleza Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, imtituído pelo 
Decreto n'' 52.795. de 31 de outubro de 1963, 
com a r.edação dada pelo Decretn n" 
91.~37/HS, que diz. verbis: 

"§ 3'' Con~títui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, c do Ministro de Estado 
cJas Comunicaç-ões a outorga d~ permis· 
são, para exploração de se-rviço de radio· 
difusão", opinamos pela aprovação do 
ato. na forma do 'presente Projeto de_ 
Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão o projeto. em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (P;.~usa.) 
Aprovado com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Jutahy Magalhães., Eduardo Supli· 
cy •. Epitádo CaTCteíra. Nelson Wcdekin c Di· 
vatclo Suruagy. 

O pr9jeto vai à promulgação. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 145, DE 1990 

(N° 333/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Capital de Fortaleza Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Aquiraz, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que ~e rde· 

re a Portaria n" 66, de 6 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comun'icaçõcs, 
que outorga permissão à Rádio Capital de 
Fortalc:!za Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade!, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Aquiraz, E:.tado do 
Ceará. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se agora à apreciação do J3.equerimen· 
to n" 58191, de urgência, lido no Expediente. 

Em votação o requeritt:tento. 
o~ Srs. _ _Senadorcs que o aprovam quei'rarn. 

permanecer sentados. (P<:~usa.) 
Aprovado. 
A matéria será incluida na Ordem do Dia 

da :;egunda !>essão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, item li, do Regimento 
Interno. 

O Sr. Jut3hy l\fãgalhãeS---: Sr-. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRE.SIDENTE (Dirceu carneiro)­
Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PSDB 
- BA. Pt::la' ordeni. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente. peço a V. Ex• diligencie 
perante a Mesa Diretora o exame do projeto 
de resolução que apresentei, a respeito da 
tramitação do~ processos de concessão di! ex­
ploração de emissoras de i-ádici c 'televisão' 
no Senado Feder'al, unia' veZ que tenriiitou' 
o prazo para aPreSentação de .enlendas · áo 
referido prOjeto. 

Com·o ·e$tâm6s ·diligenciando' para que as· 
Comissões· sejam' inS_talad3s na próxima se­
mana, se a Comissão Diri!to.rá examinasse 
o projeto de resolução na próXima reunião 
da Mesa. apesar de não termos agido com 
a mesma c-elerídade dada do projeto do Sena­
dor Epitácio Cafeteira, teríamos uma soluçaõ-
que interessaria ao Senado. - · 

Vê V. EX" que o núr'nero de Senadores que 
se estão man·ifestàtldo contrariamente ·um 
aumentado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·-· 
Ilustre Senador Jutahy Magalhãe-s, procura· 
remos responder à expectativa de V. Ex· 
quanto a essa matéria. Embora tenha que 
registrar que a Ordem do Dia das reuniões 
da. Mesa Diretora têm e~tado superdimen· 
sionadas em relaç_ão ao tempo que muitas 
vezes di~ pomos para ess_a reunião. mesmo as­
sim, procurarCmos diligenciar para que o pro­
jeto seja incluído na próxima reunião. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB'-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, neste Senado, o ilustre representante 
da Bahia, Senador Josaphat Marinho, fez 
uma série de indagações e de questionamen· 
tos sobre a crise financeira dos estados em 
nos.:;o País. 

S. Ex• a partir, evidentemente. da ponde­
ração da justeza de propósitos que sempre 
caracterizam os seus pronunciamentos e as 
suas atitudes, mais do que julgar, mais do 
que sentcn<:iar. fez por perguntar. 

Questionou, indagou respostas para uma 
situação que é visível, aguda e que se torna 
a estas alturas , Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, impossível de se conhecer: os estados 
brasileiros estão em crise. 

Por onde quer que estendamos os nos~os 
olhos, onde quer que lançemos a nossa vista, 
v·amos encontrar um' situaçãO bastante difícil. 
bastante crúlca, umâ situU:Ção rearil-iêg<lvel, 
inequívoca de debilitação das finançãs 'e-sta· 
duais. 

Não pOdemos, portanto. deixar de fazer 
algumas observações _a respeito de~t3 in3tê· 
ria. Em primeiro lugar, porque ela é de- nottí· 
ria competência e responsabilidade cJc~ta Ca­
sa. É o Senado. Sr. Presidente quem admi· 
nistra na prática, o grau de endividamento 
dos Estado~. 'É. o senadó lJuem dclinüta·c:~se 
pro"ccss_o dé eódiviaàménto. o senado unia" 
enorme responsabilidade sobre as co'nsqüêh-' 
cias fina'nceitas d'as dívidaS contraídas pelo 
estado e pelos ·munic'fpiós. ' - ' 

·Em segundO lugar" nãO poderia deixar aqui 
de trazer algumas respostas, na medida do 
possível, às indagações do Senador Josaph<tt 
Marinho. E, em terceiro lugar. porque ama­
nhã, Sr. Presidente, tomam posse em todo 
o Brasil, novos Governadores de· estadú 'que 
pOi- ceito s_erão hetdeiros desta situação.' 

A pergunta inical que f<~ço neste_ pronun­
ciamento é muito stm·ples. Cl)meçari'a, Sr. 
Presidente, perguntando_se p fato de a cri::."c­
espalhar-se por todos os estados. o fatQ_de 
a crise estender-se· a todos os quadrante~ do 
Pals não nos dá uma primeira pista, não nos 
dá uma primeira indicação da sua origem e 
da sua responsabilidade nu e_staríam<;>s diante 
d~ ilhas de crise localizadas e;m cada, es~ado 
ou e,m cada munidpio pu pqu_i _ou ali. 

Estaríamos, diante de casos isolados. çsta· 
ría~os diantt: de ~itu.açõe~ ,anômal~s ou ex­
temporâ~:teas em que, aqui ou ali, neste ou 
aquele estado ou município tenha oc~)rrido 
uma grave deformação administrativa que lc· 
vasse à decadência das finanças? 

Mas não é essa a realidade. A realidade, 
Sr. Presidente. é que no Centro, no Norte, 
no Sul, no Leste ou no Oeste, em todos os 
quadrantes, registra-se a mesma coisa. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, algumas notí­
cias de jornal que nos dão claramente o indí· 
cio desta realidade. O Jornal Folha de S. Pau­
lo traúltan'chetes dessa-natu·reÚl: -

"Dois VeíCULos são' depredados em 
Rondônia durante p-roteSto Ue servido· 
res. 

O Carro do Secretário da Fazenda de 
Rondônia foi quebrado pelos servidores 
federais à disposição do Estado de· Ron­
dônia ao tomàreri1 conhecimento de que_ 
o repasse da verba para o pagamento 
de salários de janeiro não havia chegado 
ao Banco do Brasil." ' 

Tenho aqui outra notícia, alarmante da 
mesma forma. Já não é mais lá no Norte_, 
no Estado de Rondônia, é no Centro-Oeste 
aqui no Estado de Goiás, bem próximo: 

"Juízes goianos pedem interverç-ão fe· 
dera! para pagamento de salários. 

O Tribunal de Justiça de Goiás enca­
minha ao Supremo Tribunal Federal pe­
dido de_ intervenção no estado. E a just_i­
ficaçào para o pedido de intervenção fe­
deral é o atraso de dois meses no paga-
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menta dos juíses e serventuários do Tri­
bunal de Justiça,de Goiânia." 

O_ jornal Fornal de S. Paulo, do dia 6 diz: 
"Quercia atrasa salários .de servidores 

pela quinta vez. 
O Governo paulista vohou a atrasar 

o pagamento dos funcionários. Os salá­
rios de fevereiro que deveriam ser pagos 
hoje. só serão quitados sexta-feira. Os 
celetistas foram preservados e receberão 
hoje. E a quínta veZ, desde dezembro 
de 90 que há atraso." 

E esta é uma re:llidade,_Sr. Presidente. que 
se espalha, que se estende por inúmeros esta-. 
dos do pafs. 

Essas notícias não são privilégi9s de Ron­
dônia, não são privilégios de Goiás. 

''Em CampO Grande, Capital do Mato 
Gross·o do Sul, policial militar foi atingido 
por pedra na testa durante a invasão da sede 
do Governo, no Mato Grosso do Sul, por 
servidores estaduais. que protestavam cOntra 
o atraso dos seus salários." 

E as notícias vão muito além. As notícias 
não se limitam aí. 

A.s informações que temos, e que são colc­
tadas a cada dia nos jornais, são informações 
que deixam dúvida de que o fenômeno não 
é um fenômeno ilhado, não é um fenômeno 
isolado. 

"O Rio de Janeiro, que tem prazo le­
gal até o lO'' dia útil subseqüente, para 
pagar a folha deixará mais da metade 
do 13" salário para o futuro governo pa­
gar; 

"Minas Gerais pagou apenas 113 do 
13" salário". E ainda não· sabe quando 
pagará o saldo". 

"Santa Catarina começou _a_ págar o· 
salário de janeiro em 18 de fevereiro. 
E, até agora, só pagou a metade do 13" 
salário. 

GoiáS ainda não pagou a folha de no­
vembro, dezembro, janeiro, nem o 13" 
salário ... 

E assim por diante. . 
Estou falando aqui de diversos estados e 

devo regh_.,;:r que tambéffi no meu estado, 
no Rio Grande do Sul, houve insensível atra­
so no· pagamento da folha dos servidores 
públicos, atraso que gerou protestos dos 
servidores, atraso que evidentemente levou 
alguns articulistas, alguns analistas _da admi­
nistração pública estadual, a interpretarem 
essa situação como resultante da irresponsa­
bilidade da incompetência e até da mentira 
do governo estadual gaúcho. 

Durante a campanha eleitoral, Sr. Presi­
dente procurei mostrar a veemência com que 
o GoVerno do Estado Rio Grande do Sul 
havia equilibrado e organizado as suas finan--­
ças. E sempre disse não pagamos·e nem zera­
mos a dívida_que herdamos, mas nós diminuí­
mos em muito. 

Quando o governo estadual assumiu em 
1987, a dívida consolidada representava 75 
vezes a arrecadação mensal de impostos, a 
arrecadação líquida do ICM em nosso Esta-

do. Hoje, essà divida es~á reduzida para 35 
vezes. 

NóS rião SOdc-íXãlnos âe.aumentar a ôiVida, 
nós a r{!duzimos drasticamente. E mais: ne­
nhum dos investimentos feitos, neiihuma das 
obra~_ realiiãda; em pavimeiltações de eStra­
das, em escolas.· foi resultante de çmprés­
timos novos. .E:ssas. obras víeram de recur­
sOs--do TeSOUrO, de recursos do caixa- esta-. 
dual. recursos geridos e administrados pelo 
Governo a partir d<J arrecadação de impostos 
e pagos à vbta. Sempre as obras eram pagas 
à vista ou ao final do mês, ao flõai de 30 
dias. 

Não quero aqui, Sr. Presidente, fazer o 
elogio fácil do Governo a que pertenço. Se­
ria. a meu ·vef. a estas alüiras, desnecessário, 
talvez redundante e quem_ sabe_ até inútil, por­
que muita gente não acre:dit:::~ria. Mas o que 
quero salientar, Sr. Presidente. é que real­
mente causa pasmo à população brasileira 
e à população dos estados que estes estados 
que Vinham até setembro num razóavel equi­
líbrio e, a partlr daí, passassem a apresentar 
situações de desequilíbrio financeiro. 

_Ê.poi- iSso~-·sr~-PreSidenie, que gostaria de 
tiaze:r alguns dados que no meu entendimen­
to, são da rn,aior _importância. Tenho aqui 
um telex da Coordenadoria de Çomunicação 
Social do IBGE. dirigido à imprensa. E o 
IBGE neste boletim divulga a taxa de desem­
pre-go abátO ·e a queda da ocupaçã-o, ou seja, 
a queda do número de pessoas ocupadas, de 
pessoas empregadas eni.-váiios esfados c Capi­
tais brasileiras. 

Parece-me, Sr. Presidente, que dos dados 
mais ilustrativos, o que consta aqUi a respeito 
do rendimento médio dos cidadãos. dos tra­
balhadores, o que consta aqui a respeito do 
rendimento real das pessoas ocupadas é dos 
mais êlucidàtivos. Diz o IBGE: 

"O rendimento médio real das pessoas 
ocupadas em novembro _de 1990, compa­
rado a novembro de 1989, caiu em todas 
aS regiões motropolitanas. com médias 
em torno de 30%. As maiores quedas 
ocorreram em Recife_ (33%) e em $aval­
dor {31 ~-). Ep.tre os empregados CStm 
carteirã~~ásslnada, as maiores reduções 
de ganho, na comparação com novem­
bro de 1989, ocorreram em Salvador 
{36%), Recife, no mesmo nível. Para os 
empregados sem carteira. 3S quedas mais 
importanteS aconteceram em Porto Ale- . 
gre (24%) e no Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e Recife (22%). Os trabalha­
dores que trabalham por conta própria, 
também em comparação com novembro 
de 1989, tiveram redução do rendimento 
médio real em todas as regiões pesqui­
sadas, ficando os destaques com Salva­
dor (28%);Belo Hórlzonte (26%) e São 
Paulo (25%). 

St. Presidente, veja que o IBGE já 
acusava, em novembro de 1990, portao-

- ·to quandO estavam se realizando as elei­
ções de segundo turno, Uma queda drás­
tica, visível, inequívoca, inegável, no ga­
nho médio real dos trabalhadores com 

carteira ou sem carteira. ou dos trabalha­
dores por conta própria em nosso· País. 

Veja V. Ex' que são dados do IBGE, 
órgão ofiCial do Governo Federal. 

Trago aqui dados do Rio Grande do 
SuL 

O IBGE divulgou, ontem, os resulta­
dos de dezembro e o acumul:::~do de 1990 
na indústrla regional. 

Na comparação, dezembro de 1990 
com dezembro de 1489, houve uma que­
da significativa do desempenho indus­
trial em vários Estado!>. 

A maior queda qcorreu em Santa Ca­
tarina. Aquele Estado produziu em 1990 
menos 31.5%- do que havia produzido 
industrialmente em 1989; Rio Grande do 
Sul. menos 21,5%. No contexto total da 
Região Sul, menos 20,7%; São Paulo, 
menos __ l8%; _Pernambuco, menos 
16,8%; Mina~ G~rais. menos 15,6%: 
Rio de Janeiro, menos-J,-.1. • .1%; Paraná, 
menos 10,6%; Nordeste como um todo, 
menos 2.5%. 

Sr. Presidente,_ fico com esses da.dos 
a matutar aqui comigo: será que é possí­
vel vermos os ~alá_rios_, a produç<io indus­
trial ca(rem violentamente. a recessão 
atingir em cheio o conjunto da economia 
e só o estado, ~ó a administração pública 
estadual é que tem que apresentar bom 
desempenho? O que é isto? Onde esta­
mos? Não se pode querer que a adminis­
tração pública estadual, que resulta das 
operações de venda, de comércio- sua 
an;ecadação result;t exatamente da mo­
.vimentação dos negócios do estado -
possa m~nter níveis de arrecadação que 
sejam semelhantes àqueles que vinham 
mantendo. 

Tcnb_o aqui, Sr. Presidente, dados do 
jornal Zero Hora, do Rio Grande do Sul, 
dizendo que, em janeiro de 1991, houve 
uma queda de vendl!s de 28,48%-- vou 
repetir: 28,48o/r- o comércio lojista de 
Porto Alegre vendeu menos comparado 
com o mesmo mês de 1990. 

Sabe-se que janeiro é um mês de que­
da nas vendas, de contenção; após a eu­
foria natural de final de ano, que sempre 
ocorre, registrada em dezembro, janeiro 
geralmente é um mês de_ contenção em 
alguns estados, principalmente no Rio 
Grande do Sul. Mas, nesse particular, 
no mês de_ janeiro de 91 a queda, segun.· 
do o termôme.tro de vendas do Clube 
dos Diretores Lojistas, foi de 28.48% 
-trabalho elaborado pela Fundação de 
Economia e Estatística, um órgão da 
maior credibilidade em nosso Estaoo. 

Sr. Presidente, todos aqui assistiram. 
todos acompanharam a dramática situa­
ção vivida pelos metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo, quando a Auto­
latina se propós a um corte de 8.110 tra­
balhadores nos seus quadros, demitindo 
numa manhã 5 mil de 5 unidades da FO.t'd 
e da Volkswagem. 

Retração das vendas- diz a manchete 
do Jornal do Brasil- faz a empresa Au-
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tolatina cortar 14,9% da sua folha de 
pagamento. 

Tem aqui outro dado, Sr. Presidente, que 
entendo significativo porque é uma demons­
tração clara da situação vivida pelo País. 

"A taxa de desemprego medida pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística -IBGE, em jaõeiro 
deste ano, alcançou 5.23% a rrtaíor desde 
maio do ano passado. O desemprego 
cresceu 1,3 em relação a de dezembro 
e 1,93 em relação a janeiro de 90." 

Portanto, Sr. ,Presidente, temos aqui uma 
situação que é altamente elucídativa e que 
nos dá a visão mais meridiana, mais simples, 
mais inteligível do que aconteceu em nosso 
País. 

O IBGE divulgou, também. o_ comporta­
mento do rendimento médio real no ano de 
1990, e no_te V. Ex•, Sr. P_rcsid_cnt_c, que isso 
foi divulga·do pela Folha de S. Paulo, jornal 
cuja credibilidade não é colocada em ques~ 
tão. 

De acordo com os dados_ do IBGE. em 
dezembro do ano passado os trabalhadores 
com carteira assinada ganhavam em São Pau­
lo - estado mais pujante c industrializado 
do País- trabalhadores, portanto, regulares 
com emprego fixo e determinado ganhavam, 
repi~o_. em São Paulo, 35% menos que em 
dezembro de 89. 

Ou seja. a preços de de_zembro de 90 traba­
lhador que vivia com Cr$100.000,00 por mês 
em 89, teve que viver com Ct$'75.000.00. 

Sr. Proisídcnte, Srs. Semidorcs, a únicá coi· 
sa clue posso entender é -qUe tudo isso, a 
meu ver, é absolutamente iotelígivel. tudo 
isso é absolutamente irisofismável: resulta da 
recessão brutal que foi 1illpósta a esse País 
pelo Palno Collor I. Acreditando que a reces· 
são é o rémédio de cura infalível para a infla­
ção, acreditando na sua forÇa e na sua prepo­
tência, a teoria do único tiro na cabeça do 
tigre acabou resultando nisso, Sr. Presidente. 

A meu ver isto está mais do que claro e 
mais do que evidente. _ _ 

0-que -não posso entender, Sr. Presidente, 
é como se queira depois desse desempenho 
absolutamente constrangedor da economia 
brasileira -esse desempenho global em que­
da vertical nos índices. nos diversos indica· 
dores da nossa economia - se queira que 
os estados continuem com as suas finanças 
tão estáveis quanto estavam em setembro de 
1990. 

O Sr. _Almir Gabriel - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA- Çonoedo o a par· 
teaV.Ex• 

O Sr. Almir Gabriel- Estou apreciando 
o discurso de V. Ex' e a apresentação de 
dados absolutamente inquestionáveís que re­
velam essa dramática recessão que o país está 
vivendo já acompanhada, no nosso entendi­
mento, de depressão real da economia. En­
tendo que as colocações e perguntas feitas 
por V. EX" na questão dos empréstimos dos 

.es.tados são pertinentes, mas elas precisariam 

responder_ ou_ terem corno respos_ta duas situa­
ções: unia anterior ao. in{e!iz Plano Collor 
I e outra posterior aos infelizes Planos Collor 
I e 11. Como relator do o.rçamento de 1989, 
quero dizer a V. Ex· que foi uma _das mais 
dramáticas experiências que tive na relataria 
do Orçam_ento. exatamente poder discutir 
com às_Se_cretúias.de.Planejamento e de Fa­
zenda duodos os estados brasileiros e cons· 
tatar fatos que me estarrecerarn: primeiro, 
eu dispunha em mãos de uma coleção de 
dados, de várias origens muito mais comple· 
tos do que o próprio Tesouro Nacional sobre 
a situaç-ão· do endividamento de cada um dos 
estados, não apenas com o Governo Fedúul 

ou com organismos internacionais mas tam­
bém dívid:::~s internas contiaídas por prefei· 
tura e GõVerrlci Estadual. Foi interessante 
verificar que --o ~io Grande do Sul estava 
administmndo a sua dívida com seriedade, 
buscando equilibrar o seu orçamento. O Sr. 
Governador Pedro Simon demonstrava, à 
época. todo empenho e interesse no sentido 
de que a dívida_ pública do Rio Grande do 
Sul fosse resgatada o mais rápido possível, 
mantendo o equihbrio e o desenvolvimento 
do seu e_stado. Mas, era uma exceção porque 
víamos São Pa_ulo_, Minas Gerais, Rio de Ja­
neiro e Maranhão fazendo a mais desastrosa 
administração de sua dívida, endividando-se 
cada vez mais ainda baseados em facilidades 
que o Governo Federal concedia, que era 
a de_ permitir emprestar novamente para 
aqueles que j~ deviam, mas. não permitindo 
_àqueles que nada ou quase nada deviam e 
que necesi~<~:vªm desses empréstimos para 
seu desenvolvime_nto. Então, constatávamos 
que cerca de 85% do total das dívidas se con­
centravam em quatro ou cinco estados: o 
-Rio Grande do Sul. o Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, São Pauto, Bahia, Maranhão. Insisto 
em deixar bem claro que, à época, o únicO 
estado que administrava sua dívida com vistas 
a buscar um equiltbrio do seu orÇamento era 
o Rio Grande do Sul. Todos os outros consi­
deravam que dever era absolutamente nor­
mal e dever mais era uma obrigação que tinha 
cada Governo, e que o Governo Federal de­
veria ajUdar e o Congresso NaCiOnal deveria 
ser complacente em relação a isso. De ma­

neira que, inquestionavelmente. houve neste 
País uma situação tal em _que pequenos esta· 
dos foram prejudicados no seu desenvolvi· 
·menta por causa do modelO utilizado pelos 
grandes eMados para crescerem à custa de 
divida que, depois jogavam para responsa­
bilidade da União Federai_e,_ de outro lado, 
que apenas o Rio Grande do Sul - posso 
vez- administrava seriamente a sua dívida, 

visando diminuí-la •. resgatá-la, reequilibrá~la . 
Desta forma, não tenho qualquer dúvida de 
que o Plano Collor acelerou o desequih'brio 
que já vinha antes e agora está levando a 
uma situação de absoluto desastre, na medida 
_em que faz com que a_ ~conomia brasileira 
chegue aos ntveis em que hoje chegou, de 
redução de 4% -do Produto Interno Bruto, 
de desemprego em massa, de redução da mas­
sa salarial; enfim essa situação para a qual 
-Certos economistas buscavam valores econo-

métricos- como indicadores da situação do 
País, mas que rião- têm nenhuma visão não 
têm nenhum olhar sobre a área social, sobre 
o desemprego, sobre .a miséria, sobre a fome 
sobre a doença. Louvo o discurso de V. Ex• 
e o fundamentei científico em que se baseia 
para se opor a esse assim chamado esforço 
Collor I! para estabilização da economia bra­
sileira. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Almir Ga­
briel, V. Ex" acrescenta ao meu pronuncia­
mento um-raciocínio muito importante o qual 
eu não teria competência para trazer. A 
sutileza da sua observ<~çào precisa ser regis­
trada e _enfatiz:::~da. Para analisar o comporta­
mento· de um estado deve-se verificar como 
era antes do. Plano Collor I e como ficou 
depois dos efeitos do referido Plano. Esta 
observação de V. Ex" é magistral. considero-a 
perfeita. E veja V. Ex~ a perversidade da 

situação vividt=! por um estado - e V. Ex• 
o registra também enfaticamente, como o Rio 
Grande do Sul - que tratou de cuidar das 
suas finanças, dia a dia com rigor metódico, 
quase cartesiano. 

Imagine V. Ex' a perverSidade da situação 
que pa<>samos a viv_er, porque fizemos a defe· 
sa de uma polftica -de contenções; fizemos 
a defesa de uma política de austeridade; fize­
mos a defesa veemente, enfrentando até lote· 
resse de_ toda a ordem, de uma política de 
equHtbrio ·maduro das finanç-aS esiãduâis. 

No entanto, dhnte:da.crise" que agora aflo­
ra, a acusação que sobre nós recai é de que 
não era verdadeira aquela afirmação, ou seja. 
de que como estamos atrasando em 10, 15 
dias, o pag-amento' do funCionaliSmo, então 
não é verdade que havíamos equilibrado as 
finanças estaduais. 

-E V. Ex· traz, daquela forma judiciosa, 
ponderada, madura que o caracteriza, a ob­
servação correta. Qualquer um, sério, res­
ponsável, fará esta comparação, este divisor 
de água~·- Como vinha o desempenho finan­
ceiro da-ãámíiiiStfã:ção pública estadual ::~tê 
ser atingido pelos efeitOs do Plano Collor­
Esta perguilta tem. que sú feita. Só ãssirn 
se pode julgar uma administração! 

E V, Ex' traz a respo~ta, traz praticamente 
o cerne do problema e de toda a argumen­
tação. Eu apenas diria a V. Ex·' que se de 
fato alguns estados aumentaram o seu endivi­
damento de forma até a ultrapassar limites 
do bom senso, eu só chamaria a atenção de 
V. Ex• pará um fato: na implantação do Plano 
Collor I, o Governo Federal cortou os investi­
mentos sociais, o Plano Collor I teve por dei­
to - como seu primeiro grande efeito -
o bloqueio de todos os recursos que estavam 
depositados em conta corrente, em caderneta 
de poupança, em open market em over nigh 
etc. 

Ao estabelecer esse bloqueio, o Governo 
acabou por limitar enormemente o poder de 
investimento do setor privado; mas, paralela 
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mente a isto, não se valeu desses recursos 
bloqueados para investimentos públicos; 
também houve um corte nos investimentos 
públicos. 

Então, o que ocorreu? OC-Oirc_u um corte 
de investimentos, mas as demanda.<í sociais 
continuaram e até, em alguns casos, pelo cor·· 
te dos investimentos privados c públicos, em 
função do Plano Collor essas demandas au· 
mentaram. e aumentaram em ciilla de quem? 
As demandas sociais aumentaram em cima 
dos estados dos municfpíos: prefeitos c gover­
nadores estaduais pa!isaram a ter que respon­
der a questões - e chamo a atenção de V. 
Ex• para a questão n" 1 -a da saúde pública, 
em torno da qual V. Ex• tem tanta experiência 
e tanto conhecimento. 

Houve a agudização de uma crise que já 
existia. é verdade, mas que se tornou real­
mente insuportáveL Estados e municípios ti­
veram que, de alguma forma, aportar recur­
sos para esses setores. 

Chamo a atenção de V. Ex~ -para um outro 
ponto: as estradas federais do Brasil estavam 
numa situação lamentável, velUltória -esbu­
racadas, mal conservadas. Mas o cidadão em 
geral -e isso eu percebí. clariiment"e: ao 
longo desse processo - não quer saber se 
uma estrada é federal, estadual ou mU;nicipal; 
aliás, isso lhe escapa da qualificação. Ele não 
qualifica uma estrada. Mesmo que saiba que 
aquela se chama "BR", ele não a distingue 
de uma -exemplo do Rio Grande do Sul 
-. "RS". De modo que, para esse cidadão, 
se a estrada está esburacada, as demandas, 
as pressões e as exigências se; cOncentram em 
cima do Governo Estadual. Darei dOis. exem­
plos relativos ao meu estado - não tenho 
condições, argumentos e informaçõ~ para 
tanto. Mas. no meu estado, há uma estrada 
federal, que liga uma região que é gtande 
produtora de arroz, localizada a leste da lagoa 
dos Patos. a região de Mostardas, que é cha­
mada a ·'Estrada do Inferno". Pelo nome 
V. EXi' pode ter uma idéia do tipo da estrada 
de que estamos falando. O projeto de cons­
trução dessa estrada foi suspenso, mas a po~ 
pulação não quis saber se quem tinha cance­
lado as obras havia sido o Go.verno Federal 
ou o Governo EstaduaL A demanda conti­
nuou, as pressões continuaram. e o Governo 
Estadual acabou assumindo a obra federal. 

A estrada que liga o litoral do Rio Giandc 
do Sul, passando pela zona chamada de os 
Campos da Serra, de colonização italiana, 
até atingir a zona de colonização alemã. que 
é onde se dá o maior e mais vaMo campo 
de indústrias de exportação, a estrada que 
liga toda e.!.sa região é uma estrada federal 
qüe foi bancada inteiramente pelo Governo 
Estadual a custos, como V. Ex' sabe, muito 
elevados. 

De fato. gastou-se na obra o que não se 
tinha a responsabilidade de_ ga~tar. apenas 
para responder a uma demanda social justa 
e plausível. porque, na avaliação dos critérios 
do Governo E.!.tadual, entendeu-se que, na 
ordem das prioridades do estado, aquelas 
eram duas estradas fundamentais para o de­
senvolvimento da nossa economia. -

O .Sr. Almir Gabriel- Nobre Senador José 
Fogaça, permite a insistência de um outro 
aparte, abusando da delicadeza de V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com m~ito pra· 
zer,_nobre Senador. 

O Sr. Almir Gabriel - V. Ex•! deve ter 
percebido várias vezes. -em contato direto 
com o povo, que apesar de sermos parlamen· 
tares de oposiç-ão, o povo. quando se apro­
xirií3 de itós, cobra posições e açõe como 
se fôssemos parlamentares de apoio ao Go­
verno. Na verdade. o p-ovo considera que 
somos congressistas, somos p-arlamentares, 
estamos aqui não apenas para lutar, para nos 
opor, para br_igar por posições políticas, mas 
também para conseguir determinadas ações. 
E quando fru~tramos o povo, dizendo que 
a nossa posição política não permite chegar 
a pedir isso, ou aquilo, conseguir essas e 
aquelas coisas, a população em geral fica frus· 
trada ou perplexa com a explicação que da­
mos. Apenas um grupo muito pequeno sabe 
que a sociedade, como um todo, precisa ter 
seus vigilantes dentro do Congresso, precisa 
ter seus porta-vozes fazendo, oposição ao 
Governo. Esse é um sentimento que certa­
mente eXiste-no Rio Grande do Sul, no Nor­
deste e, também, no meu estado, onde. por 
inúmeras vezes, com freqüência, assistimos 
a esses fatos.: Mas V. Ex.~ coloca um dado­
da maror importância, da maior significação, 
que é a desarticulação do Poder Executivo 
no seu nível nacional, no seu nível estadual, 
e nos níveis m-unicipais. Na- verdade, o Poder 
Executivo não tem um plano nacionaL dizen~ 
do quais são as tarefas que a União vai fazer, 
que tarefas serão feitas pelo estado, e quais 
tarefas devem ser feitas pelo município. O 
que existe fundamentalmente é, de um lado, 

. uma disputa do Governo Federal em, se so-
brepor à ação do Governo Estadual naquilo 
que ele pode executar, e, de outro lado, ten~ 
tar, de toda a maneira, _esmagar a posição 
da<> prefeituras que têm tarefas espec{ficas, 
e que podem responder por um sem- núme­
ro de necessidades da própria população que 
habita em cada cidade, em cada distrito, em 
cada localidade. E.ssa desarticulação do Go­
verno Federal e esse abuso despcndendo ver­
bas com direções que têm em sua raiz a fisio· 
logia e o apadrinhamento leva também a es­
ses insucessos da administração. Agora mes­
mo estamos vendo o Ministério da Ação So· 
cial distribuindo recursos para centros comu­
nitários, para associações. Cremos, entretan­
to, que esses recursos seriam melhor distri­
buídos pelo municfpio e, em segundo estágio, 
pelo próprio Governo Estadual e nunca pelo 
Governo FederaL De maneira que, na me­
dida em que ele fica contemplando esse tipo 
de medida fisiológica, em que a esposa do 
Presidente da República anda pelo estado fa­
zendo a demonstração da "generosidde" do 
Presidente da República. ao mesmo tempo 
em que ele deixa de cumprir ações que são 
próprias do Poder Executivo e que, perfeita­
mente, poderiam estar articuladas com o ní· 
vel estadual. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sem duvida. Es· 
se tipo de comportamento, essa desarticu­
lação do Governo Federal com os governos 
estaduais e com os municípios é produto de 
um governo que tentou e conseguiu fazer o 
País convencer-se de que tudo e todos esta· 
vam errados e que- só ele, Governo Feder.al, 
tinha o monopólio da verdade e da decência. 
E, veja V. Ex•, que esse tipo de argumento 
moralista acabou sendo o sustentáculo de ati­
tudes absolutamente flsiolôgicas., clientelís­
ticas, nluitas vezes at~não só para o favoreci­
mento fácil c cooptador, mas outrru. vezes 
até para pen>eguição política, como registra· 
mos ao longo dessas eleições em 1990. 

Porém, o que mais chama a atenç-ão, Sena­
dor Almir Gabriel. é o fato de que, mesmo 
que o Governo tivesse que cumprir a lei. a 
Constituição, ainda assim se negava a distri­
buir os recursos. 

Reporto-me aqui, -p-o"r exemplo, à área de 
saúde. E o faço porque V. Ex• conhece pro· 
fundamente esta área. Qual foi o espírito que 
introduzimos na Constituição? Foi o espírito 
da municipalização, da descentralização. Os 
recursos deveriam ser aplicados pelos muni~ 
cfpios porque, sob a gestão da comunidade, 
os municfpios aplicam com maior eficiência, 
com maior rigor e maior fiscalização, com 
f~_~calização Popular. 

Nesta· árêa de saúde, nós, que tínhamos 
já implantado, até julho de 1990, 125 Conse­
lhos Municipais de Saúde, em um estado de 
300 municípios. e iríamos chegar, até o final 
do Governo, com todos os municípios já en­
tão com os seus Conselhos Municipais im­
plantados, sofremos um baque tal que tiv~­
mos que parar. Os municípios começaram 
a se negar a essa municipaHzação, exatamen­
te porque o Governo Federal bloqueava as 
verbas dos recursos de saúde para os muni· 
cfpios. 

Dou um outro exemplo a V. Ex•, que está 
muito próximo dessa situação. Entendi"a o 
nosso Governo, no Rio Grande do Sul: que 
uma política de habitação deve se dar em 
todos os níveis, aliás, como estabelece a 
Constituição. A questão da habitação. da mo­
radia popular é competência comum ao esta­
do, ao município e também ao Governo Fe­
deral. 

Achamos que se poderia empre-ender uma 
política conjunta. O Governo Estadual teria 
muito mais facilidade para a distribuição de 
lotes urbanizados; mais do que dar a casa 
propriamente dita. daria as condições de ha­
hitabilidade nessas áreas onde haviam sido 
feitos odoteamentos. Uma política que po· 
deria ter um caráter social muito mais <~mplo 
e profundo. Mas era preciso que o Governo 
Federal, em conjunto, investisse na constru­
ção das moradías e as financiasse para os seus 
adquirentes. 

Veja V. Ex~. o Governo Federal negou-se 
a integrar-.se com a polLtica do estado~ de 
modo que tivemos todas as verbas de habita· 
ção completamente em desconformídade 
com estas verbas que foram destinadas pelo 
Estado, gerando um desperdício de recurso~~ 
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uma dispersão, diríamos, criminosa, do pon­
to de vista do interesse social. E isw retrata 
bem o que V. Ex• traz ao nosso pronuncia­
mento: a desarticulação, diríari_1Qs. premedi­
tada, deliberada, convictamente pretendida 
e buscada pelo Governo Federal no sentido 
de deixar mal os estados. 

Indo mais adiante, Sr. Presidente, veja o 
que ocorreu logo no início deste ano, quando 
o Governo Fede_ral, no dia 31 de janeirQ, 
anunciou o novo plano econômico, o P\an9 
Collor Il. Tanto o Governó reconhecia que 
o Plano Collor I estava errado, tanto o Go--­
verno reconhecia que o Plàno COllor I estava 
no sentido inverso aOs interes·ses·c às necessi­
dades nacionais, que ele- crlou O Plano Çollor 
li. 

Não é verdade que o Plano Collor 11 seja 
um aprofundamento. Não. O Plano Collor 
11 é uma negação radical. é uma reversão 
de 180·' do Plano Collor I. 

Mas, ao anunciar o Plano Collor I. o Go­
verno disse que criaria aquilo que hoje está 
sendo popularmente chamado de "Fundão:·. 
o F AF:........ o Fundo de Aplicação Financeira. 
Mas ao anunciar esse fundo, o Governo já 
anunciou que O$ fund_os estaduais não ter!3:m 
vez no "Fundão" e que só os títulos federais 
é que integrariam o mix, o pacote misto de 
títulos que os bancos deveria_m adquirir. 

Ora, Sr. Presidente, ora; Srs. Senadores, 
fico, a: essa altura, me perguntando: será que 
o GovernO Federal queria levar os-estãdos 
a uma situação de inadimplência, a uma situa­
ção de absoluta impossibilidade de superação 
dos seus compromissos financeiros, porque, 
ao anunciar o F AF. o Governo disse que iria 
selecionar um p-or um os -estados que pudes­
sem ser incluídos no Fundo de AplicaçãO Fi­
nanceira, e que só entrariam os estados cre­
denciados pelo Governo Federal, ou seja,_ ao 
talante da Ministra da Economia ou do Presi­
dente do Banco Central. 

Mas o que acontece no mercado finanC~t­
ro? A partir daf, uma absoluta incredulidade 
em relação aos títulos estaduais. E o mercado 
deixa de comprar os títulos estaduais, o-mer­
cado deixa de adquirir os títulos estaduais 
colocados no mercado, que -veja V._ Ex', 
Senador Almir Gabriel, veja, Sr. Presidente 
- nem sempre signific-a endiVIdamento ou 
um novo endividamento. E. aqui quero faZer 
uma afirmação. Até o impacto do Plano Có­
Jior I, o E~tado do Rio Grande do Sul -
e digo isso sob palavra - não· tinha feito 
nenhuma emissão para pagar folha de paga· 
menta, para construir uma obra. para reali­
zar. eventualmente, esta ou aquela operação 
que não fosse para rolar dívida do Governo 
anterior que, evidentemente, tínhamos que 
administrar para que o-estado pudesse conti· 
nuarsobrevivendo, pois esses títulos emitidos 
passaram a ser recusados pelo mercado, por­
que o Governo tratoU de de~creditar os títu­
los estaduais. E os estados, através dos seus 
bancos passaram, então, a ter Que oferecér 
juros muito acima das taxas médias de mcr<=_?.­
do. Porque se as taxas médias de mercado 
estavam subindo, em função da própria falta 
de credibilidade dos títulos federais, mui!O 

mais elas cresciam e:m relação aos títulos colo­
cados pelos bancos dos governos estaduais. 

Sr. Presidente .. cu teria urn.a.enort11e_quan­
tidade de dados, de elementos .• a trazer aqui, 
para que se pudesse conhCcei- em profundi­
dade, para _que se pudesse fazer _uma radio­
grafia profunda, verdadeira, da realidade dos 
nossos estados. Evidentem~nte que eu só 
posso falar, que cu só posso argumentar, que 
eu só posso comprovar dados c elementos 

-com aquilo que possuo a respeito do meu 
Estado .• dp Rio Çjrande do Sul. 

O que_ é preciso f_icar registrado- e é este 
o objetiv:o do meu pronunciamento- é que 
nós não tívemos, Sr. Presidente, em determi: 
nado momento, outra alternativa senão a lan­
çar mão de alguns financiamentos. Por qué? 
Porque, veja V. Ex\ em junho de 1990, o 
Estado do_B.io Grande do_~ul arrecadava 43 
. bilhões de cruzeiros, a preços de 31 de janei-­
ro. Já no mês de outubro, portanto, quando 
começou a proc;iuzir-se o efeito mais duro do 
Plano Collor I, essa arrecadação, que era de 
43 bilhões de cruzeiros, caiu para 30 bilhões 
de cruzeiros. Mas, o que são 13 bilhões de 
cruzeiroS--? h -o pagamento de toda a folha 
dos profeS~or~s estaduais em meu estado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catneíro)­
A Presidéncia gostaria de lembrar ao ilustre 
orador que o seu tempo está encerrado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Faço, portanw, 
aqui, Sr. PreSidente, um apelo à_ compreen­
são daqueles que nos criticaram e que nos 
acusaram de ter mentido, quando nós mostra­
mos, quando nós expusemos ao nosso Esta­
do, ao nosso povo, a nos_sa gente que todas 

-as contençõe_s, todas as di(icujdades, tod.a a 
austeridade. levada _avan.te só, Q foi para_ que 
pudéssemos chegar a um.equij1brio financeiro 
ao final do governo. 

POis, quero dizer que este equilíbdo existe, 
--e que esta criSe é apenas'urtl bolsão, é uma 
crise transitória. Voltando a economia ao seu 
patam·ar mêdio de cresCimento. voltando a 
econ-omia aos seus níveis normais o Estado 
do Rio Grande do Sul vai ericontrar as fihan­
ças num grau de ·equiifbri6 que permitirão 
a-o futuro governador, dentro de três ou q ua­
tro meses, investir em obras-públicas. em 
mais estradas, em mais hospitais, em mais 
creches_, em melhoria real das condições de 
Vida da população, cerCa de 23% do orça­
me-nto estadu~l. Isto só é possível num estado 
que corrigiu. equilibrou, colocou as suas fi­
nanças em dia, arrumou a casa. E isto posso 
dizer, com a tranqüilidade "que a consciência 
me assegura neste momento. 

Peço que V. Ex• me perdoe por ter ultra­
passado o meu horário, mas como hoje é 
dia 14 de março e amanhã tomam posse os 
novos goVernadores - toma posse o Gover­
nador Alceu Collares, no Rio Grande do Sul 
-não poderia deixar de fazer esse registrp. 

Saliento, aliás, em nome da verdade, que 
o próprio futuro Governador Alceu CoHares, 
que tomará posse amanhã, tem repetido pela 
imprensa, com insistência, que a atual crise 
momentânea e transitória que vive o Rio 

Grande do Sul não é fruto desta adminis· 
tração. não é fruto da administração do Esta­
do, mas, produto da recessão brutal que se 
abateu sobre o País. 
- S. Ex~. o futuro Governador Alceu Colla­

res. portanto, homem do PDT. homem de 
outro partido, meu adversário na campanha 
política, teve com o meu governo um gesto 
da mais absoluta grandeza. 

Quero aqui fazer esse reconhecimento no 
Senado, e desejar ao futuro governador do 
meu estado que tenha um desempenho à altu­
ra das esperanças do nosso povo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. (Pausa) 

S. Ex~ declina da palavra. 
Conç_edo a palavra ao nobre Senador Amir 

Lando. (Pausal 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 

naldo Aragão, (Pausa.) 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senado~ Ney 

Maranhão. (Pausa.) 
S. Ex· não es_tá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir 

Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. 
.Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -·Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. ontem, eu e o Senador Eduardo Suplicy, 

_acompanhados dos Deputados Haroldo Li­
ma, So_corro Gomes, Giovani Queiroz. Val­
dir Ganzer e Paulo Rocha, mais o ex-De­
putado Luiz Inácio Lula da Silva estivemos 
na cidade de Rio Maria, no sul do Pará, parti­
cipando de reuniões e de_ ato público realiza­
dos naquela cidade, sob a coordenação do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio 
Maria,, e da- CPT, que _tem, naquela locali­
dade, o Padre Ricardo Figueira que a dirige, 
e _o fa~ com ext_raordinária sensibiltdade, em 
relaç~o aos problemas que lá se passam. 

A t'euriião e o ato público visavam alertar 
a sociedade brasileira em relação a_os graves 
problemas da violêncía no campo, particu­
larmente no Estado do Pará, após a morte 
de Expedito de Souza, após o atentado ocor­
rido há poucos dias contra Carlos Cabral, 
na· verdade culminando com uma série de 
tentativas de homicídios e outras violências 
sobre a classe rural. na minha terra. 

QuerO dizer que o resultado do encontro 
foi da maior importância, de grande signifi­
cação, mas que não ganhou, como merecia, 
toda a repercusão na imprensa brasileira. de 
maneira que levasse a sociedade a sensibi­
lizar-se em relação a tão dramática situação 
vi'.'ida n~q~:~ele estado. 

Quero dizei- que lastimo profundamente 
pela terceira vez vir tratar, durante o _meu 
mandato, de morte de pessoas ligadas a pro­
blemas da terra no meu estado. como ocorreu 
com Paulo Fonteles, com João Batista, com 
Expedito e tant_os outros. 
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Lastimo e reafirmo a necessídade de se ter 
da pÚte do~ Governos FedcraJ. E~taduais 
e Municipais todo o "irttetesse no sentidO de 
se buscar conter a violência do nosso País. 
Por isso mesmo, faço questão de, desde logo, 
anunciar que semana que vem deverei fazer 
um pronunciamento neste Senado, no qual_ 
não apenas analisarei especi[icãrilente ~que~­
tão da violência no nosso estado, mas tttlll­
bém procurarei anatisar as questões que le­
vam a essa violência:, tentando propor cami­
nhos alternativos para a nossa sociedade. 

Além desse registro, tenho certeza que o 
Senador Eduardo Suplicy fará mais extensi­
vamente exposição sobre o que_ vimos e ·o 
que foi proposto por aquela socie_dadc de Rio 
Maria. Além disso, gostaríamos de deixar re~ 
gistrado no Senado Federal que demos entra­
da em dois projetos de lei: um, sobre i organi­
zação da seguridade social, o outro, sobre 
a PrevidênCia Social. 

Sabem todos os senadores que a Consti­
tuição de 1988 estabeleceu o prazo máximo 
de 30 (trinta) meses até que estivesse tudo 
finalmente implantado no tocante a seguri­
dade ~o.ci.al. 

Estamos às vésperas de 5 de abril, data 
final para que o Governo tcnh<J. colocado em 
funcionamento o conjunto das medidas deri­
vadas do sistema da seguridade, particular~ 
mente da Previdência Social brasileira. 

· Relembro que à época da Constituinte fize~ 
mos tddo·o esforço no sentido de contemplar 
a áreã. da seguridade social com fontes de 
recurso que lhe pt:rmítiS"sém ailto:s:ufiCíêricia 
e condições de atender ·às necessidades esta­

. beleddas pela Const'i_tuição _brasileira:_ 
· Durante ·o Governo Sarney, e agórã, du­

rante o Governo Collor, tt!rrio"s visto insiS:ten­
, temente a alegação de que a seguridade social 
não dispõe de recursos· e; por isso mesrr,w, 
não é possível implementar com leis aquilo 

·que se estabdeceu naConstituição". --·-
Tanto ·no Governo Sarney _çomo hq Go­

veffio Collor. os recursos arrecaclados da área 
da corltribuiç:âo soc.ial são":inqucstiona­
velmente suficii!iltes )Ja"ra colocar e-m Prática 
o que estava estabelecido na Constituição. 
RepitO, como diSsé há poucos diâs-, que o 
Governo Collor, no ano de 1990, deixou de 
transferir aproximadamente 427 bilhõ~ de 
cruzeiros. resultantes da arrecadação, "da con­
tribuição sobre o lucro, da contri!Juição sobre 
as operações financeiras c sobre o faturamen­
to. Além disso, transferiu para o âmbito da 

· seguridade social uma despesa superior a 
quatrocentos bilhões de cruzeiros, o que re· 
sultou ·num total de oitocentos e trinta c três 
bilhões de cruzeiros, que-fóiam de-sobrecarga 
para a seguridade social, isso no orçamento 
de dois trilhões e cem bilhões de cruzeiros. 

Na prática, quarenta por cento daquilo que 
deveria ser destinado à seguridade social ou 
teve mal uso, ou teve caminho inadequado. 
Isso explica o compbrtamento do Governo 
Federal a respeito do assunto, mas fica·se 
o tempo todo dizendo que não o fez por falta 
de recursos. 

É lastimável, é dramática, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, a situação dos previden· 

ciários no Brasil. Para um total de doze mi· 
lhões, cento e vinte e 'dois mÍI, novecentos 
e· ·Vinte e duas pessoas recebem bcneHcios 
continuados da Previdência Social, cerca de 
cinco milhões, duzeritos e dois mil setecentos 
e· quarenta e oito, correspondentes a 42,92%. 
recebem menos de meio salário mínimo, e 
trés milhões, üitocento c sete.nta mil e oito­
centos e vinte e sete pessoas recebem entre 
0,5 e 0,95.% do salário mínimo. O total perfaz 

·o número de nove milhões, setenta e três 
mil e quinhentos e setenta e cinco mil pessoas 
recebendo abailn) de um salário mínimo den· 
tre os doze milhões de beneficiários da Previ­
déncia Social; benefidárioS de ptestação con~ 
tinuada. 
· Essa situação é muito !'nais dramática na 

área rural, onde um total de quatro milhões, 
vinte e sete mil. setecento.s e tiinta e nove 
pessoas recebem até meio salário .mínimo, 
e cento e vinte e duas mil, seiscentos e cin­
qüenta e quaf.i"o recebem entre nieio e 0,95%: 
do salário mínimo, istO é, 98,"71 S:f dos traba­
lhadores rurais brasileiros ganham menos que 
um· salário mínimo pelas prest'ações COntinua­
das pagas pela Previdência SociaL 

A questão da Previdência Social brasileira 
é dramática. E é tão mais' dramática quando 
percebemos que cerca de 3.,08.%: do total das 
empresas brasileiras, apenas 3,08% corres~ 
pondentes a quarenta mil. novecentos e uma 
são responscíveis ·por uma arrecadação supe­
rior a 86% da arrecru:fação da Previdência 
Sociàl brasileira. 

'Essâ coÍl.ce.D.iraÇão...dramática espelha o 
_quanto tem sido errado o modelo económico 
bi"asileiro e cspelha um fato da maior relevJ.n~ 
'cía: ou este País muda, altera o seu modelo 
eConOmico: fazend·o ·com· c}ue se desconcen· 
tiem e democánizem as oportunidades, ou 
este ·Pais nãO ·susteritará 'ctc maneira alguma 
qualquer gu_e seja a política pública social 
que vise à d_imi_nuiç~o çlo sofriment9, vise à 
me%oria das condições de vida da nossa po· 
pulação. 

Quero colocar para este .. Senado a necessi· 
dade que tem de examinar o mais depressa 
pOssíVel esses dois projews.. _ 

Em grande parte- se baseiam no que foi 
frUtO das articulações no ano passado a res­
peito da seguridade sosial e que teve, ao ca­
bo, a decisão do Presidente .da República de 
vetá-lo. 

Os projetos se· baseiam também nas infor· 
mações que temos da· área: oficial, da ârea 
pública, da área do Poder Executivo. Ba­
seiam~se, prindpalniente, nas aspirações e 
des.ejos das classes trabalhadoras diretamen~ 
te envolvidas na_ questão da Previdência So~ 
cial brasileira. 

Por isso mesmo quero, neste momento, 
transferir um apelo às lideranças dos outros 
partidos para que se debrucem sobre esse 
projeto, estudem~no e, em função disso, pos­
samos tê-lo aprovado no Senado ante:. do 
final do mês de março, a fim de que em breve 
ele vá para a Câmara e lá, depois de subme~ 
tido ao estudo dos Srs. Deputados, possamos 
tê-lo transformado em lei e encaminhado ao 

Presidente da República, e antes Qe ~ de 
abril. Muito obrigado. · · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia' o seguinte discurso .. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, como já fcgist"fat.i"O nObre -Se;nadorAlmir 
Gabriel, estivemos ontem no .Município de 
Rio Maria·. nO sul do Par~ •. on~c participamos 
em nome oficíaf do Senado, na companhia 
de representantes da Câmara dos Deputados, 
.do ator Paulo Betti. do Prêsidente Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio 
Lula da Silva, do Vice~ Prefeito de SãO Pi:!.ulo, 
Luiz Eduardo Greenhalgh, e dé dezenas de 
representantes de organizações sindicais, 
bem como de.Comissões Pastorais da Terr;;.t, 
de inúmeras lideranças preOcupadas com a 
situação dos trabalhadores no campo, de atos 
.contra a violência que vem grassando, espe· 
dalmente em toda a região do ·sul do Pa"rá. 

Consideramos da maior impoftância o gri~ 
to que lá foi coiocado, o testemunho das farnf· 
lias daqueles que foram assassinados e que 
vêm ainda de s.erem ameaçados. Requeremos 
q.ue conste do nosso pronunciamento algu.Ós 

.documentos que ontem nos foram dados pela 
Comissão Pastoral da Terra que, coletando 
os inúmeros depoimentos prestados pelastes­
,temunhas e vítim<Js da violência no campo, 
nos últimos dez anos, listou alguns dados im~ 
pressionantes. 
· Primeiro, uma lista daqueles. que foram 
mortos por questões possessórias e trabalhis­
tas na região. Desde maio de 1980,.173 traba­
lhadores foram assassinados, sendo que ne­
nhum pistoleiro ou mandante foi levado a 
"julgamento des.de .então, confirmando, por­
tanto, que há Jlma_situação de total ímpu­
nidade. 

A segunda lista é relativa a inúmeras de· 
núncias de trabalho escravo no sul do Pará 
e inúmeras denúncias feitas por entidades sin­
dicais, de direitos humanos. E o poder públi­
Co tem-se mostrado omisso ou CO.(livente com 
'êssa situação. Em_ pOucos casos tem agido 
no sentido de libertar os trabalhadores reti­
dos nas fazendas. Houve abertura de inqué~ 
rito policial apenas em um deles, dos 31 que 
sê: consegui documentar, o caso da Fazenda 
Arizona, em Redenção. 

Mas diversas fazendas continuam reprodu­
zindo a prática de trabalho escravo, ou seja, 
de se prometer níveis de remuneração e tipos 
.de contrato para levar trabalhadores a algu­
mas centenas de quilômetros da cidade, onde 
fOram contratados, para depois não cumprir 
com os termos do contrato e ameaçar os tra~ 
balhadores, inclusive, com armas de fogo, 
caso resolvam sair da situação. 

Em terceiro lugar, a relação das áreas de 
conflito, aguardando decreto de desapropria­
ção, áreas com decreto e projeto de assenta~ 
menta. 
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Apesar de contar com 51 imóveis com dt!· 
ereto de desapropriação, apenas 17 já se 
transformaram legalmente em projeto de as~ 
sentamento, estando a grande maioria destes 
em situação de total abandono. AJém disto, 
permanece um grande número ( 43) de ocupa­
ções não- regularizadas, que representam 
um alto potencial de conflito na região. Em 
diversas áreas, durante alguns anos, não hou· 

_ ve pressões por parte dos pretendentes, vindo 
a ocorrer, depois, graves problemas e violên­
cfas contta os tl:abalhadores. O quadro se 
agrava na medida em que os processos de 
desapropriação não andam, o que vem acon· 
tecendo muito no Governo Collor, o qual 
decidiu evitar desapropriações de áreas de 
tensão social. 

Ora, se exatamente na área do sul do Pará, 
onde há gravíssima tensão social, o Governo 
se recusa a realizar qualquer passo no sentido 
de realizar a reforma agrária, de regularizar 
assentamentos de trabalhadores, o que se po­
de esperar senão o agravamento dessa situa­
ção? 

Ainda um quadro de violência dos últimos 
quatro anos aponta uma violência generali­
zada em todos os municípios da região, sob 
as mais diversas formas. Hâ assassinatos, des­
pejos, espancamentos, expulsões, queima e 
destruição de casas, prisões ilegais, ameaças 
de morte -~te., uma violência organizada, im­
pune e pedagógica, no sentido de se procurar 
aterrorizar lavradores e familiares. 

Quero também registrar, e que conste do 
meu pronunciamento, o texto do Padre Ri· 
cardo Resende Figueira que traça um hi5tó· 
rico do seqüestro e assassinato de trabalha­
dores e sindicalistas de Rio Maria, analisando 
os diversos aspectos ligados à violência, texto 
denominado ··o Ciclo das Mortes Anuncia­
das'.:. O Padre Ricardo Resende Figueira, 
que v:em de ser reconhecido por inúmeras 
entidades, pela coragem do seu trabalho, um 
dos que aju-daram a organização daquele ato 
de grande importância rMiizado em Rio Ma­
ria-, coloca a história de como uma população 
composta por lavradores sem-terra, garim­
peiros, madeireiros, pequenos comerciantes, 
aventureiros, compradores de terra, grileiros 
e pistoleiros, se deslocaram para o sudeste 
do Pará, formando um caldeirão explosivq. 
Gente atingida por precisão ou por desejo 
do enriqu~cimento fácil foi fincando os pés, 
construindo os ranchos. Eles vieram atrás da 
estrada que se abria de Conceição do Ara­
guaia, em direção ao norte do estado. Os 
tratores avançavam famintos, devorando ár­
vores, abrindo o espaço de tráfego para as 
boiadas, os carros, carros e os· caminhões. 
Alguns chegaram a pé, caçando um pedaço 
de chão e trabalho; fundaram cidades, incluM 
sive Rio Maria, e entraram pelas matas. Ou­
tros, _de avião, laçando largas extensões de 
terra. Os campos eram da União ·e deviam 
assentar a multidão de pobres, porém torna­
ram~se propriedade privada de uns poucos. 
Instauraram-se um tempo de tiroteio, despe-
jos e anonimatos. -

Pelo ano de 1976, Expedito chegou. Rio 
Maria era um pequeno aglomerado de barra-

cões de palha e madeira. A lei já era o 38. 
Veio de l\.1inas Gerais trazendo consigo, além 
dos poemas, os irmãos, os pais, a mulher 
Maria, e os primeiros filhos. Ele, como tantos 
outros, começou a luta por um pedaço de 
terra para trabalhar. Muito religioso, come­
çou a dirigir c{rculos bíblicos. Conheceu, nes-

- sa époür, João Canuto, lavrador sem-terra 
e animaddor de comunidade,_ e tornaram-se 
amigos. Participaram, durante anos, de en­
contros e cursos promovidos pela Diocese de 
Conc_eição do Araguaia, descobrindo as ex:i­
gência.s .. de uma .fé comprome_tida com as 
transformaçóe.s. E entraram na Juta sindical. 

Era 1980. Participavam de uma chapa opo­
sicionista. No dia 29 de maio deste mesmo 
ano, receberam a notícia do seqüestro e mor­
te do candidato a Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, nesta chapa: Rai­
mundo Ferreira Lima, o Gringo. Apesar do 
medo, continuaram na Juta. 

Desmembramento do município 
Em 13-5-82, há a emancipação política do 

Município de Rio Maria. Os lavradores fun­
daram o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
e ~legem Canuto seu primeiro presidente. 

1• Eleição 
1982-época de campanha eleitoral. João 

Canuto é lançado candidato a Prefeito. São 
três os concorr~ntes pelo mesmo partido, o 
PMDB: o_ Zé da Máquina, o Adilson Laran­
jeira e o sindicalista. A campanha do João 
é realizada sem recursos econômicos. Ele e 
Expedito saem_de bicicleta pelas ruas, becos, 
atravessam as estradas e os trilhos. Percorrem 
a cidade e o campo. Seu nome cresce junto 
-ao eleitorado pobre. Perdeu a eleição com 
uma margem insignificante de votos. Algum 
alegam que perdeu por corrupção de um dos 
concorrentes. Laranjeria assumiu a Prefei­
tura. 

Ameaças e morte 
Canuto pross<?guiu na luta sindical e filiou­

se ao PC do B. Fez sérias denúncias contra 
fazendeiros por violê-ncia e grilagem e contra 
o Prefeito por corrupção. Começou a receber 
ameaças de morte. Redírigiu, por isso, uma 
declaração onde confirmou essas ameaças e 
citou o Laranjeira como um dos responsáveis. 
A situação ficou mais difícil. Ele procurou, 
em vão, segurança junto às autoridades muni­
cipais e estaduais. Um homem, em 18-12-85, 
lhe deu 3 tiros à queima-roupa. Caiu. Outro 
homem descarregou friamente a arma contra 
o corpo sem vida. A morte comoveu e assus­
tou a região. Durante a missa de corpo pre­
sente, um carro _estava estacionado à porte 
da igreja. Dentro, os dois pistoleiros. Aguar­
davam para matar o Deputado Ademir An­
drade e o ·advogado PauJo Fonteles (assas­
sinado em 11·6-87). Avisados a tempo, esca­
param pelos fundos da igreja e saíram pela 
casa paroquiaL _ 

Inquérito parado 
Surgiram, no inquérito policial, indícios da 

autoria rntelectual envolvendo pessoas im· 
portantes da cidade. Parte dos depoimento.s, 

misteriosamente desapareceu. Apesar da 
mobilização internacional, promovida pela 
Anistia, -o inquérito não foi concluído. O de­
legado responsável não gozava de qualquer 
isenção. Prendeu, em 1984, o João Canuto, 
e, em meio à campanha de pressões para a 
conclusão do inquérito, deteve arbitraria­
mente o filho do João Canutu, Orlando, e 
seu genro, Carlos Cabral em 7-7-89. 

As quatro mortes em abril 
3-4·90: Brás Antônio de Oliveira - mem­

bro do PC do B..,.. e Ronan Rafael Ventura, 
ambos mecànicos, são seqüestrados e mortos 
a 8 km de Rio Maria. :4--4_-90 • . Fazendeiros 
assistem ao enterro e comentam! -

-Todos os comunistas vão morrer. -um 
dos presentes acrescenta - "E o._ Padre é 
comunista". Todos L:Oncordam. 

-Surgem notícias sobre uma reunião de 
fazendeiros para decidir a morte do Brâs.. 
Ronan morreu apenas porque 'esfaVa ·com 
Brás. 

-Os assassinos foram vistos toda .a tarde 
num bar joganóo sinuca. Tinharp c~racterís­
ticas de policiais. _ _ _ . 

22-4-90. São seqüestrados, às 20:30 hs, 
Paulo. José e Orlando, filhos do João Canu­
to. Os homens usavam colete de cor preta 
como a Pol{cia Federal. José e Paulo morre­
ram o Orlando, mesmo algemado e baleado, 
escapou. 

Em junho de 90, um vaqueiro da Fazt!nda 
Santa Helena, o Mauro, foge e denuncia a 
existência de trabalho escravo e de .àssassi­
natos no interior do imóvel. Revela que esses 
pistoleiros tiveram envolvimento com ãs mor­
tes de abril em Rio Maria, o que se confirma 
quando é preso o Pássaro Preto (Marivaldo 
Ribeiro da Silva). Dentre os cinco pistoleiros 
que participaram diretamente da chacina, en· 
contraram um soldado e um sargento da PM 
do Pará. 

As autoridades sã1l comunicadas 
22~4-.90. Audiência com o Ministro da Jus· 

tiça, Bernardo Cabral. O Padre Ricardo Re­
sende com 14 Deputados Federais, .esüveram 
com.o Ministro da Justiça. Nesta _oportuni· 
dade solicitei segurança para Expedito Ribei­
ro de Souza e para Carlos CabraL O Ministro 
garantiu que ela seria dada. Apesar da pro­
messa, a Polícia Federal jamais ofereceu esta 
segurança. O próprio Expedito esteve em Be­
lém, na Polícia Federal, e a segurança lhe 
foi recusada. Alegou-se que não tinham pes­
soal para esta tarefa. 

A morte mais recente 
Expedito andava apreensivo. DiversaS-pes­

soas suspeit<:J.S estiveram em sua casa. A cida­
de comentava com insistência que além do 
Expedito morreriam o Carlos Cabral, Ro~ 
berto Neto Silva e Orlando Canuto. O nome 
do Padre Ricardo Figueira também aparecia. 

2-2·91. O Presidente_do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais, Expedito, que também 
se candidatou a prefeito pelo PC do B em 
1988, recebeu três tiros mortais. O prmelro, 
palas costas, os dois seguintes, no rosto. 

6-2-91. O pistoleiro José Serafim Sales foi 
preso. 
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21~2-91. A polícia invadiu a Fazenda Naza­
ré em Parauapebas, e 8etevc o gerente Fran­
cisco de Assis Ferreira. intermédiár:io na con­
tratação do pistoleiro. 

O fazendeiro Jerônimo Alves Amorim, 
proprietário do imóvel, escapou. 

A impunidade como norma 
A cidade de Rio Maria tem 15.000 habi­

tantes. Somando essa população com a área 
rural não passa de 30.000 pessoas. De 1982 
até o dia 2 de fevereiro de 1991 foram assassi­
nados 17 lavradon~·; do município por ques­
tões de terra, dos quais 5, nos últimos 11 
meses. Destes, dois presidentes do STR c 
um ex-diretor da entidade. A maioria da.<> 
outras mortes são de pessoas sindicalistas. 
Além destas mortes provocadas pelo latifún­
dio, há dezenas de outras por motivos distin­
tos. Por exemplo, sabemos que, só em no­
vembro de 90 houve 7 homicídios na cidade. 
Nem um autor material ou intelectual foi jul­
gado. Esta prática envolve outros municípios 
do Sudeste do Pará: de São GeraJdo até San­
tana do Araguaia foram assassinados, do dia 
10-5-80 até 2-2-91, 173 trab<~lhadores rurais. 
por questões fundiárias. A justiça não se pro­
nuncioú até o momento ·sobre _estas mortes 1 
incitando à prática da violêncía. - · 

Rio Maria, 23 de fevereiro de 1991. 

Carlos Cabral, na semana passada, Presi­
dente atual do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, genro do ex-Presidente João Canuto, 
foi beleado na perna e por pouco escapou 
da morte._ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante des­
se quadro, lamentamos observar que exata­
mente no documento hoje denominado "Bra­
sil" um Projeto de ReconStrução Nacional", 
apresentado pelo Presidente Fernando Co­
llor de Mello à Nação, constando de 65 pági­
nas mais 12, em anexo, apenas uma página 
e meia é dedicada ã questão agrária. Mas 
não vejo nessas linhas qualquà mediâ"a dife­
rente daquela ocorrida nos últimos 12 meses, 
ou seja, a lentidão na resolução dos proble· 
mas agráriOs no Brasil. O que se sabe até 
o presente momento é que a tensão no campo 
vem-se agravando e a produção agrícola vem 
diminuindo. Diz-se acjui que o GOverno ·pre­
tende continuar o assentamento de familias, 
"inc-orporando à produção as terras públicas 
e privadas ociosas que não estejam cumprin­
do a sua funão social." Ora, há milhares, 
milhões de hectares neste País que não estã<;> 
cumprindo a função social". Onde está o rit­
mo acelerado de assentamento de faml1ias? 
Diz aqui que para tanto súão utilizados ins­
trumentos, tais como a a regulafaizaçao de 
terras e a desapropriação, bem como medidas 
legais que dêem agilidade à solução de ques­
tões pendentes, além do incentivo aos estados 
e municípios para uma ação integrada. Isso 
é .zero se se caraterizar o mesmo procedi­
mento dos 12 meses de Governo, porque de­
sapropriação, até agora, ao que se- sabe, é 
de apenas uma pequena propriedade de dois 
mil e quinhentoshectares, no sul do Pará, o 
que não dá para, resolver absolutamente, os 
_problemas que afligem aquela população. 

Srs- Senadores, para ..:oncluir. irei dizer um 
pequeno verso de Expedito Ribeiro de Sou­
za, quê·teve o seu livro de poesias publicado 
posrumamente, "O Canto Negro da Amazõ­
nia···. Tendo apresentado esse. livro para Uin 
concurso promovidO pela Fundação Cultural 
Tancredo Neves, em Belém, o livro alcançou 
o terceiro lugar naquele concurso. Mas, cer­
tamente, com. seus versos, homenageou ele 
aqueles que antes tombaram como mártires 
da luta pt:la libcrtação do!:> trabalhadores ru­
rais. Dentre outros,- Paulo Fonteles e Chico 
Mendes. Terá de aqui algumas de suas pala­
vras transcritas no Senado Federal. 

O SJLÊNCJO 

O silêncio invade minh'alma 
ao entardecer nesses abertos campos 
passo a passo atravesso essas campinas 
seus tapetes me confortam e eu avan-

ço. 

Entre montes, serras e rochedo 
alegremente a passarada canta 
as cortinas D.egras a noite 
e a lua branca se levanta. 

E nesse silêncio me adOrmeço 
e n.a,s malhas de um som eu amanheço 
espero um futuro de esperança 
e que é da minha confiança. 

Estiveram conosco, acompanhando ostra­
balhos ontem, representantes da Procurado­
ria~Geral da República. Dr. Álvaro Augusto 
Ribeiro Costa, Subprocurador-Geral da Re­
pública, e do Conselho Federal da OAB. Dr. 
José de Almeida Coelho, cujos relatórios, 
certamente, contribuirão para uin diagnós­
tico, no qual a Procuradoria-Geral da Repu­
blica possa, inclusive, basear-se para tomar 
as medidas enérgicas que se fazem necessá­
rias junto ao Poder Executivo, ao Poder Judi­
ciáriO e tambt!m ao próprio Governo do Esta­
do do Pará. O Governo do Estado do Pará 
Piêcisa garantii·' ·o cumprimento da Consti- -­
tuição brasileira e dos direitos dos trabalha­
dores· rurais. Muito obrigado." 

Era o que tinhã a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. EDUARDO SUPL!CY EM 
SEU DISCURSO: -

CJCLO DE MORTES ANUNCIADAS 

Uma população composta por lavradores 
sem terra, garimpeiros, madeireiros, peque­
nos comerciantes, aventureiros, comprado­
res de terra, grileiros e pistoleiros se deloca­
ram para o sudeste do Pará formando _um 
caldeirão explosivo. Gente atingida por pres­
crisão ou por desejo do enriquecimento fácil 
foi fincando os pés, construindo os ranchos. 
Eles vieram atrás da estrada que se abria de 
Conceiçt__g do Araguaia, em direção ao norte 
do estado. Os tratores avançavam famintos, 
devorando árvores, abrindo o espaço de trá­
fego para nas boiadas, os carros e os cami­
nhões. Alguns chegaram a pé, caçando um 

pedaço de chão e trabalhQ; fundaram cida­
des. inclusive Rio M<!ria_, e entraram pelas 
matas. Outros de avião,laç_anQo largas exten­
sões de terra. Os campos eram da União e 
deviam assentar a multidão d~ pobres, porém 
tornaram-se propriedade privada de uns pou­
cos. Instaurou um tempo de tiroteio, despe­
jos c anonimatos. 

Pelo ano de 1976, .Expedito chegou. Rio 
Maria era um pequeno aglomerado de barra­
cões de palha e madeiw .. A le~ já era o 38. 
Veio de Minas Oerais trazendo consigo, além 
do..., poemas, os irmãos, os pais, a mulher, 
Maria, e os primeiros filhos, Ele, como tantos 
outros, começou a luta por um pedaço de 
terra, para trabalhar. Muito religioso, a diri­
gir círculos bíblicos. Conheceu, nesta época 
João Canuto -lavrador sem terra animador 
de comunidade. Tornaram-se amigos. Parti­
ciparam, durante anos, de encontros e cursos 
promovidos pela Diocese de Conceição do 
Araguaia. Descobrindo as exigências de uma 
fé comprometida com as transformações, en­
traram na luta sindical. 

Era 19,1:;:0. Participavam de uma chapa opo­
sicionista. No dia 29 de maio deste mesmo 
ano, receberam a notícia do seqüestro e mor­
te do candidato a Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, nesta chapa: Rai­
mundo Ferreira Lima, o Gringo. Apesar do 
medo. continuaram na luta. 

Desmembramento do município 
Em 13-5~82 ó~ a emancipação política do 

Munictpio de Rio Maria. Os lavradores fun­
daram o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
e elegem Canuto seu 1" Presidente. 

1' Eleição 
1982- época dC___Campanha eleitoral. João 

Canuto é lançado candidato a prefeito. São 
três os concorrentes pelo mesmo partido, o 
PMDB: O Zé da Máquina, o Adilson Laran­
jeira e o sindicalista. A campanha do João 
é realizada sem recursos econdmicos. Ele e 
Expedito saem de bicicleta pelas ruas, becos, 
atravessam as estradas. e os trilhos. Percorrem 
a cidade e o campo. Seu nome cresce junto 
ao eleitorado pobre. Perdeu a eleição com 
uma margem insignificante de votos. Alguns 
alegam que perdeu por corrupção de um dos 
concorrentes. Laranjeira assumiu a prefeitu" 
ra-. · 

Ameças e morte 
Canuto prosseguiu na luta sindical e se fi­

liou ao PC do B. Fez sérias denúncias contra 
fazendeiros por violênçia e grilagem e contra 
o prefeito por corrupção. Começou a receber 
ameaças de morte. Redigiu, por isso, uma 
declaração onde confi.cruou estas ameaças e 
citou o Laranjeira como um dos responsáveis. 
A situação ficou mais difícil. Ele procurou, 
em vão, segurança junto às autoridades muni­
cipais e estaduais. Um homem, em 18-12"85, 
lhe deu três tiros à queima - roupa. Caiu. 
Outro homem descarregou friamente a arma 
contra o corpo sem vida. A morte comoveu 
e assustou a· região. Durante a missa de corpo 
presente, um carro estava estacionado à por~a 
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da igreja. Dentro os doi~ pÍ!;toleiros. Aguar­
davam para matar o Depctado Ademir An· 
drade e o advogado Paulo Fonteles (assas­
sinado em 11-6-87). Avisados a tempo, esca­
param pelos fundos da igreja e salram pela 
casa paroquiaL 

Inquérito parado 
Surgiram no inquérito policial indícios da 

autoria intelectual, envolvendo pessoas im­
portantes da cidade. Parte dos depoimentos, 
misteriosamente, desapareceu. Apesar da 
mobilização internacional, promovida pela 
Anistia, o inquérito não foi concluído. O de­
legado responsável não gozava de qualquer 
isenção. Prendeu em 1984 o João Canuto e, 
em meio a campanha de pressões para a con­
clusão do inquérito. deteve arbitra~iamente 
o filho do João Canuto. Orlando. e seu genro, 
Carlos Cabral, em 7-7-89. 

As quatro mortes em -abril 
3-4-90: Brás Antônio de Oliveira- mem­

bro do PC do B- e Ronan Raú1el Ventura, 
ambos mecânicos, são seqüestrados e mortos 
a oito quilômetros de Rio Maria. 4-4-90. Fa­
zendeiros assistem ao enterro e comentam. 

-Todos os comunistas vão morrer. Um 
dos presentes acrescenta: - "E o padre é 
comunista". Todos concordam. 

-Surgem notícias sobre uma reunião de 
fazendeiros para decidir a morte do Brás. 
Ronan morreu apenas porque estava com 
Brás. 

-Os assassinos foram vistos -toda a iarde 
num bar jogando sinuca. Tinham caracterís­
ticas de policiais. 

22-4-90. São seqüestrados, às 20h30m, 
Paulo, José e Orlando, filhos do João Canu­
to. Os homens usavam colete de cor preta 
como a Polícia FederaL Jo$é e P.a.ulo morre­
ram e Orlando, mesmo algemado e baleado, 
escapou. 

Em junho de 1990, um vaqueiro da Fazen­
da Santa Helena, Mauro, foge e denuncia 
a existência de trabªlho escravo e de assassi­
natos no interior do imóvel. Revela que estes 
pistoleiros tiveram envolvimento com as mor­
tes de abril em Rio Maria. O que se confirma, 
quando é preso o Pássaro Preto ( Marivaldo 
Ribeiro da Silva). Dentre os cinco pistoleiros 
que participaram diretamente da chacina, en­
contram-se um soldado e um sarge[ltO da PM 
do Pará. -

As autoridades são comunicadas 
~4-90. Audiência com o Ministro da Jus­

tiça, Bernardo Cabral. Participaram comigo 
14 deputados federais. Nesta oportunidade 
soliCitei segurança para Expedito '13-í!Jeiro de 
Sou~ e para Carlos Cabral. O mmrstro ga· 
rantiu que ela seria dada. Apesar da_ pro­
messa, a Polícia Federal jamais ofereceu esta 
segurança. O próprio Expedito esteve em Be.~ 
lém, na Polícia Federal e a segurança lhe fot 
recusada. Alegou-se que não tinha pessoal 
para esta tarefa. 

A morte mais recente 
Expedito andava apreensivo. Diversas pes­

soas suspeitas estiveram em sua casa. A cida-

de comentava com insistência que além do 
·Çxpedito morreriam o Carlos Cabral, o Ro­
berto Neto Silva, Orlando Canuto. O meu 
nome também aparecia-. 

2-2-91. O presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurai~. Expedito, que também 
se candidatou a prefeito pelo PC do B em 
1988, recebeu _trés tiros mor~ais. O primeiro 
pela costas. Os dois seguintes no rosto. 

6-2-Ql. O pistoleiro José Serafim Sales foi 
preso. 

21-2--91. A polícia invãdiu a Fazenda Naza­
ré em P.arauapebas e deteve o gerente Fran­
cisco de Assis Ferreira, intermediário na con­
tratação do pistoleiro. 

O fazenddro Jerônimo Alves Amorim. 
_p!oprietário do imóvel, escapou. 

_A impunidade como norma 
A cidade de Rio Maria tem 15 mil habi­

tantes. Somando ·essa pop'ulaçclo com a área 
rural, não passam de trinta mi! pessoas. De 
1982 até o dia 2 de fevereiro de 1991 foram 
assassinados 17 lavradoreS-do município por 
questões de terra houve sete_(dos quais cinco, 
nos últimos_ 11 meses). Destes, dois presi­
dentes do STR e um ex-diretor da entidade. 
A maiõtiá das oUtras mortes são de pessoas 
sindicalistas. Além des-tas mortes, próvoca­

--das pelo latifúndio, há dezenas de outras por 
motivos distintos. Por exemplo, sabemos que 
s6 ériill"'vembro de 1990, homicídios na cida­
de~ Nem um autor material ou intelectual 
foi julgado. Esta prática-envolve oUtros rriuili­
clpios dO sudeste do Pará: de São Geraldo 
até Santana do Araguaia foram assassinados, 

-do diã 10-5-80 até'2~2·91, 173 trabalhadores 
rurais, pot questões fundiárias. A Justiça não 
se pronunciou até o momento sobre estas 
mortes, incitando a prática da violência. 

Rio Maria-, 23 de fevereiro de 1991. 

Conceição do Araguaia, 13 de março de 
1991 

Prezados senhores: 
Estamos entegan-lhes esta série de dõcu­

mentos que irão complementar os depoimen­
tos prestados pelas testemunhas e vítimas da 
violência no campo, no sul do Pará, nos últi­
mos 10 anos: 

1. --Lista_dos mortos por questões. posses­
sórias e trabalhistas. É importante ressaltar 
que, desta lista, de 173 trabalhadores_rurais 
assassinados, desde maio/80, nenhum pisto­
leiro ou mandante jamais foi levado a julga­
mento, configurando, desta forma, uma si­
tuação de total impunidade. 

2.-- Trabalho escravo no sul do Pará. Fren­
te às inúmeras denúncias feitas por entidades 
sindicais e de direitos humanos e parlamen­
tares, o poder público tem-se mostrado omis­
so ou coniVente com esta situàÇão, pois tem 

· agido em poucos casos, no sentido de libertar 
os peões retidos nas fazendas. Em apenas 
um caso (Fazenda Ar~zona- Redenção) en­

. tre :3~ que conseguimos documentar, houve 
a abertura de inquérito policial para apurar 
as responsabilidades criminais referentes a 
assassinatos, torturas, sevícias sexuais etc., 
sendo que o "gato" e os pistoleiros foram 

soltos após permanecerem presos alguns dias. 
Assim, diversas fazendas continuam reprodu­
zindo a prática do trabalho escravo, pois o 
Estado tem-se mostrado ausente ou inope­
rante nesta situação. 

3. Relação das áreas de conflito _aguar­
dando decreto de desapropriação, áreas com 
decreto e projetos de assentamento. Apesar 
de contar com -51 imóveis com decreto de 
desaprOPriaÇão, apenas 17 já se transforma­
ram legalmente em projeto de assentamento, 
estando a grande maioria destes em situação 
de total abandono. Além disto, permane-ce 
um grande número (43) de ocupação rião re­
gularizadas, que representam um alto poten­
cial de conflito na região. Em diversas áreas 

_durante alguns anos, não houve preSSões pOr 
parte- dos pretendentes, vindo a ocorrer de­
pois, graves problemas e violências contra 
os trabalhadores. _9 quadro se agrava na me~ 
dida em que os processos de desapropriação 
não andam, o que vem acontecendo muito 
no governo Collor, o qual decidiu evitar desa-
propriações de áreas de tensão sacia[ -

4. Quadro da violência dos últimos qua­
tro anos. Os número-s-apontam uma violência 
generalizada em todos os muncípios desta re­
gião. Além disso, ela se apresenta sob, mais 
-diversas formas: assassinatos, despejos,_ es­
pancamentos, expulsões, queima e destrui­
ção de casas, prisões ilegais, ameças de mor­
te, etc. b também uma violência organizada~ 
impune e pedagógica, no sentido de qUe ater­
roriza os lavradores e familiares. 

5. Texto: «Ciclo de mortes anunCiadas". 
Neste texto, o Pe. Ricardo Rezende Fígueira 
traça um histórico dos seqüestros e assassi­
natos dos trabalhadores e sindicalistas de rio 
Maria, analisando os diversos aspectos liga­
dos à violência naquele município. 

Os dados apresentados revelam a gravi~ 
dade da situação em que vivem os trabalha­
dores rurais da região sul do Pará. Aquí e 
no restante do BraSil, a violência terá fim 
com ã apuração dos crimes, a punição dos 
verdadeiros responsáveis e a realização de 
uma verdadeira reforma agi'ária, de acordo 
com os interesses dos trabalhadores. É tempo 
de Justiça e_de Reforma Agrária! 

Atenciosamente, Ana de Souza Pinto, CPT 
- Conceição do Araguaia - PA. Relação 
dos trabalhadores rurais mortos pela questão 
fundiária em Conceição do Araguaia, Reden­
ção, rio Maria, Xingura, Santana do Ara­
guaia e_ São Félix do Xingú, PA. 

1980 
Raimundo Ferreira Lima, o Griflgo, assas~ 

sinado em 29-5, no Município do Araguaia, 
GQ_ Lavrador, candidato à Presidência do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Con­
ceição do Araguaia e agente de pastoral, mo­
(ava em Itaipavas, Xinguara. Há indícios de 
que o autor material tenha sido o José.~n­
tónio. 

2.· Um peão (assalariado rural tenlporá­
rio), assassinado em agosto, na fazenda Al­
deia, Xingllara. Há indícios de que o autor 
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material seria o pistoleiro Baiano e o autor 
intelectual Neif Murad. 

3. Pedro Celestino, assassinado em agos­
to, em Conceição do Araguaia, ho Araias. 
Há indicias de que o autor do homicídio seria 
um funcionário do fazendeiro Gumercindo. 

4. Francisco Matias, assassinado em 7·11 
no patrimônio, Cabral, São Geraldo, Xin­
guara. 

1981 

S. Francisco Jacinto de .Oliveira, o Sinho­
zinho, assassinado em 2-6 na São Francisco, 
Xinguara. Há indíc"íos de que o crime foi rea­
lizado friamente pelo fazendeiro PaulO Mac­
ciel Bichuette, seu pai e pelo funcionário da 
fazenda Edilson Ribeiro. 

6. Florêncio Barbosa, assassinado em 
9-11, em Conceição do Araguaia. Há indícios 
de que o autor seria o fazendeiro Alexandre 
por problemas de acerto de contas. 

7. ''Mergulhão", assassinado em ltaipa­
vas, Xinguara. Há indícios de que o autor 
material seria o "Baiano dos Cachorros" e 
o intelectual, Neif Murad. 

1982 

8. 9. Dois trabalhadores, assassinados em 
2-1, por envenenamento, na fazenda Aldeia, 
Xinguara. Há indícios de que a autoria inte­
lectual seria de Neif Murad. 

10. "Goiano'', assassinado em 26-2 no rio 
Maria. Era po::.~eiro da Tupã-Ciretã, de Fla­
vio Pinho de Almeida. Há indícios de que 
a autoria material seria de soldados da PM 
e do pistoleiro "Zezinho da Codcspar", 

11. Belchior Martins da Costa, assassinado 
em 2-3, em rio Maria. Há indícios de q_~e 
a autoria do hominídio é do fazendeiro" V ã!ter 
Valente e de seus capangas. Belchior recebeu 
140 perfurações, inclusive nos olhos e o pes­
coço fraturado. 

12. Um peão, assassinado em 7-3, em Con­
ceição do Araguaia, por acerto de contas. 
Há- indícios de que a autori_a seria do pisto­
leiro João Preto e autoria iritelectual de Rai­
mundo Branco. 

13. João José Pereira, assassinado em 16-4, 
na fazenda Mateira, São Geraldo, Xinguara. 

14. José Hélio Alencar, assassinado em 
15-12. Era proprietário em São Geraldo, Xin­
guara. Há indícios de que o autor seria Eieu­
tério Alcazes Martins ("Teco"), que é acusa­
do de haver envenenado anteriormente di­
versos porcos da vítima. 

1983 

15. José Pereira, assassinado em 28-6, em 
São Geraldo, Xínguara, em área pretendida 
pela família Mutran. Recebeu dois tiros de 
pistoléiros quando estava com outros possei­
ros trabalhando na roça. 

16. Wilmar Costa Marinho, assassinado em 
15-8, em São Geraldo, Xinguara o lavrador 
tinha posse em área de castanha! pretendida 
pela CIB - Cia. Industrial do Brasil. S~u 
barraco foi atacado por mais de 10 pistoleiros 
que lhe desfecharam, pelas costas, mais de 
15 tiros c lhe quebraram a cabeça com uma 
espingarda. 

17.' Domingos, assas-sinado em 28-8, em 
São Geraldo, Xinguara, em área de castanha! 
pretendida pela CIB. Recebeu cerca de trinta 
disparos de arma de fogo. 

18. João Honório Gomes da Silva, assassi­
nado em 27-12, na Colônia SãO José dos Três 
Morros, em Conceição do Araguaia. O fazen­
deiro e médico, Antoniô Coelho, conseguiu, 
junto ao Poder Judiciário, uma liminar de 
reintegração de posse. O delegado de polícia, 
acompanhado por soldados da PM do 4• BPM 
e pelo oficial-de justiça, entra na área. A 
força policial desfecha três tiros contra o pos­
seiro quando este saía do mato trazendo uma 
caça. 

19. Helton Batista do Nascimento, assassi­
nado em Santana do Araguaia. Trabalhava 
na fazenda Rio da Prata, do Banco Mercantil, 
para o empreiteiro Chicó. Os pistoleiros do 
Chicó teriam assassinado e arrancado a pele 
do rosto dele para que não fosse reconhecid9_. 

20 à 22. Tiês Peões, assassinado em San­
tana do Araguaia na fazenda Vale do Rio 
Cristalino, da Volk_swagem. Recebemos uma 
carta datada de 5 de_ julho de 1983' onde 
uma senhora revela que dois lavradores fo­
ram mortos e lançados no rio Cristalino e 
outro amarrado para a onça comer. Suspei­
ta-se de que os autores teriam sido os emprei­
teiros Chicó (Francisco Andrade) e Abilião 
(Abilio Dias de Araújo). 

23 à 30. Oito peões, assas~inados próximo 
de Vila Rica, em Santana do Araguaia. Fo­
ram vistos os oito corpos sendo queimados, 
conforme informação de aUtoridade do Poder 
ExecutiVo de Rendenção que solicitou não 
ser identifiCada por medo de represália. 

31. Pedro Paulo Alves de Oliveira, trato­
rista, assassinãdo nã fazenda Arraiaporã de 
Carlito Meinberg em setembro de 83, em Re­
denção, por questão trabalhista. 

32. Peão, assassinado em fevereiro de 
1983, em Santai:ta do Araguaia. Pessso:is de 
Nova Barreira viram o homem ser espanca­
do, levado de caminhonete e três dias depois 
trazerem o seu cadáver. 

!984 

33. DimasJesuino Baião, assassinado em 
24·1-84, em São Geraldo (Xinguara), na ~oca­
lidade de Paraúnas (área castanha\). D1mas 
era posseiro na área conh~cida como T~bo­
cão, pretendida pela fam11ta Mutran. Fm ex­
pulso em 1983 por perseguiçã6 de pistoleiros, 
e vivia de um_ pequeno comércio em Paraú­
nas. Foi morto por pistoleiros numa embos­
cada. . 

34. Reginaldo Teles dos Santos, assassi­
nado etn--z3=2~84, em Cop_ceição do Araguaia. 
Era posseiro na Colônia São José dos três 
Morros pretendida pelo grileiro Dr. Antônio 
Coelho: Antes de morrer, o posseiro ficou 
sabendo que o Dr. Antônio tinha contratado 
um pistoleiro para matá-lo. Foi assassinado 
diante da sua própria casa, recebendo dois 
tiros ilo peitõ e um nas costas. . 

35 a_38~ Quatro trabalhadores, assassi­
nados em junho de 1984, em São Geraldo 
(Xinguara), em área do castanha!. Segundo 

informações recebidas pela jornalista Memé­
lia Moreira, foram vistos os corpos com as 
mãos amarradas para trás em terras preten­
didas pelos Mutran. 

39. José Martins, assassinado em 18-6-84, 
em São Geraldo (Xinguara), na localidade 
Pacu. Era posseiro em áre-a ae castanha! pre­
tendida pelos Mutran. 

40 a 42. Três posseiros, assassinados em 
18-6-84, em São Geraldo (Xinguara), em área 
de castanha!. Mortos numa emboscada pre­
parada por pistoleiros possivelmente a servi­
ço-do Cel. Edi Castor. O próprio fazendeiro 
nos informou do fato no dia 23-6·84. 

43. Adelino Gomes Moreira (Bigoáe}, 
assassinado em 5-8-84, em Xinguara. Vinha 
da roça transportando mHho, quando foi al­
vejado. Suspeita-se de pistoleiros do fazen­
deiro Nelson Zanella e de soldados da Polícia 
Militar que estavam na área na ocasião do 
assassinato. . 

44 a 46. Joaquim Ribeiro de Souza, Cíce­
ro Pereira Cavalcante e João Batista Alves 
(João Caôlho), assassinados em 12-8-84,- eln 
São Geraldo, na região do castanha! Terra 
Nova, por um grupo de mais de 15 pistoleiros 
dos Mutran, chefiados pelo Sebastião da Te­
resona. Os lavradores foram pegos de surpre­
sa em suas casas. 

47. Leocádio, assa_ssinado_ em 20-8-84, 
em São Geraldo (Xinguara). Era posseiro no 
castanha! Terra Nova. Morreu num confron­
to com os pistoleiros dos Mutran e do fazen­
deiro E di Castor. 

48. Domingos Vieira Neto, assassinado 
em 31-8-84, em São Geraldo, na localidade 
de Formiga. O lavrador foi barrar o trator 

da fazenda Guanabara, dos fazendeiros Ge­
raldo e José Almeida. Quando se dirigia à 
sede da fazenda para reclamar do fato, foi 
assassinado pelo pistoleiro Osório Gonçalves 
e seu filho. 
. 49. Elesbron Pereira do Lago, assassina­
do em 6-11-84, em Xinguara. Era posseiro 
na Gleba 10, pretendida pelo fazendeiro Alí­
pio Cardoso. O lavrador estava em sua posse 
tirando leite do gado, quando recebeu um 
tiro que partiu do meio do mato. 

50. João da Leni, assassinado em novem~ 
bro de 1984, em Xinguara. Há indícios que 
o posseiro foi assassinado pela família Pimen­
ta, que tinha interesse em sua terra. 

1985 

51. Daniel, assassinado em 3-1, em São 
Geraldo. Há indícios de que a autoria mate­
rial seria dos pistoleiros do fazendeiro Edi 
Castor, na sede do castanhal Pau Ferrado. 

52. Peão, assassinado no dia 2-1, dentro 
da fazenda Fortaleza, do Almir Moraes, no 
distrito de São Geraldo. Levou 27 tiros de 
carabina e foi enterrado debaixo de um pé 
de limão, conforme depoimento de Cícero 
Pereira Almeida, na Delegacia Distrital de 
São Geraldo, no dia 2-4-~85. 

53 a 54. Ecilio Francisco Xavier e José 
Francisco de Souza, lavradores seqüestrados 
por 18 pistoleiros. Há indícios de que a auto­
ria intele_ctual seria de Almir Moraes. Invadi­
ram e saquearam a localidade de Dois Ir-
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mãos, no distrito de São Geraldo, em Xingua~­
ra. Foram mortos na fazenda Fortaleza. 

55-a 57. Três peões trabalhavam em faw 
zenda de São Geraldo de onde fugiram pelo 
dia 17~1. Dois foram assassinados entre a For­
taleza (Almir Moraes) e a localidade de Dojs 
Irmãos, sendo enterrados na beira da estrada. 
O último escapou denunciando o fato em São 
Geraldo. Desapareceu em seguida e suspei­
ta-se que foi morto. Essas informações nos 
chegaram através do Delegado Distrital Ria-­
chinho, em 31-1-85. 

58. Lázaro Pereira Sobrinho, delegado 
sindical em São Geialdo, foi seqüestrado no 
dia 17-1, por 18 pistoleiros. Há indícios de 
que estavam a serviço de Almir Moraes. Inva­
diram e saquearam a localidade de Dois Ir­
mãos. Passou três dias amarrado com as mãos 
para trás. Foi assasiíria-do no dia 2-1. Há indí­
cios de que a autoria material foi de Sebasti_ão 
da Teresona. 

59. Damasio Fernandes da Silva, traba­
lhador rural assassinado em 16-3 na estrada 
OP-2, em São Geraldo. Há indícios de que 
a autoria material do crime seria do l;lladei­
reiro conhecido como "Cupu", 

60. Policarpo de Souza (Lou.za), lavrador 
e comissário de polícia assassin~.do no dia 
17-03, em ltaipavas, São Geraldo, Município 
de Xinguara. Há indícios de que os autores 
materiais seriam o gerente e um pistoleiro 
da Novo Mundo, de Neif Moraes. 

61. João Jurandir Barbosa, posseiro, se 
suicidou no dia 7-4, em Alacilândia, Concei­
ção do Araguaia, depois de ter s!do preso 
duas vezes com outros seis posseiros. Ao ver 
um carro do getat aproximar-se de sua casa, 
pensou tratar-se de nova prisão, entrou em 
pânico e se enforcou no quintal. Eram acusa­
dos de ocupar a fazenda Ingá. 

62 a 64. Severir;LO Lopes da Silva, Adão 
Vieira e Selustriano (Terto), lavradores mor­
tos com os pistoleiros da Pau Ferrado, de 
Edi Castor, no dia 13.4, em São Geraldo, 
Xinguara. O próprio Cel. Edi Castor trans­
mitiu a notícia das mortes conforme o jornal 
O Liberal de 15-4. Até 31-5 não foram enter­
rados. Adão Vieira era irmão do professor 
de Monte Santo. 

65. Carmen Lúcia, esposa do lavrador 
Sebastião da Silva de Jesus, residente no lot~ 
20, gleba Joncon, em Conceição do Ara­
guaia. Em abril de 1985 sua família foi perse­
guida por pistoleiros. Em funqáo disso foi 
acometida por um desequilíbrio emocional 
e se suicidou. A perseguição partia também 
daPM. 

66. Julimar Barbosa Lima, lavrador, 18 
anos, morava em Xinguara e foi assassinado 
em 1~-5. Há indícios de que os autores m_ate­
riais são os pistoleiros do grupo de Sebastião 
da Teresona a serviço da fazc:::nda Surubim, 
de João Almeida Nelito. 

67 a 68. Dois posseiros, assassinados em 
Xinguara na área que foi da Cib- Cia Indus­
trial Brasileira-no dia 22-S. Há indícios de 
que, autoria material seria do grupo de Sebas­
tião da Teresona (Sebastião Pereira Dias). 

69 a 71. Francisco Pereira de Moraes, 
Leonilde Resplandes da Silva e Manoel Pe-

rcira -dC-Moraes. Moravam no Gogó da Onça, 
em Xinguara. Foram mortos no dia 23-5. 
Leonilde, 13 anos, foi violentada por dezoito 
pistoleiros do grupo do Sebastião da Tere­
sana e queímã.da viva. Em seguida assassi­
naram· seu esposo, Francisco, e na posse vizi­
nha mataram Manoel, irmão de Francisco. 

72. Gilberto, lavrador assassinado no dia 
6-6, na Vila Rio Vermelho, em Xinguara. 
Há indicias. de que o autor material seria o 
grupO-do Sebastião da Teresona. 

U a 78. T~ês posseiros c três posseiras 
do Castanha] denominado Fortaleza, distrito 
de São Geraldo, em Xinguara, pretendida 
por Almir Moraes. Essas mortes ocorreram 
em junho de 1985, e há indícios de que os 
_executores materiais seriam do" grupo de Se­
bastião da Teresona. Os posseiros foram pre­
sos e logo executados. As mulheres de qua­
renta, 16 e 14 anos, depois de terem sido 
yiolentadas, foram esfaqueadas e queimadas. 

79. Urrl--trabaihadOr rural de mais de s_e­
tenta anos que morava como posseiro, conhe­
cido como "Tiâo"- foi espancado com 09tros 
cinqüenta trabalhadores por 12 soldados da 
PM/MT, no dia 15-8. A PM invadiu a locali­
dade de Mandi, Santanã. Co Araguaia, PA. 
A aç1i:o da polícia teria resultado nesta morte. 

80 a 81. Isaías Tomás da Silva e Divino, 
posseiros, se matal-am no dia 2-10 por questão 
de divisa. O fato se deu no lote 20, gleba 
Joncon, Conceição do Araguaia, dada a mo~ 
rosidade do Getat em (azer as demarcaçõe-s. 

82 a 84. Paulista, Djaci e Pedro Joaquim. 
O pcisseíro p·aulistà foi morto provaVelmente 
no dia 22-11-85. Seu corpo foi encontrado 
no dia 5-12-85 em avançado estado de decom­
posição. Deixou três filhos. Foi assassinado 
na Vale da Serra, em Rio Maria. No dia 
4-12-85, à tarde, foram baleados três irmãos, 
na mesma área. Há indícios de que o autor 
material do crime s-eja o pistoleiro Piauí. An­
tonio Medeiros, casado, dois filhos, recebeu 
os ferimentos mais graves. Os outros dois 
irmãos têm 11 e 17 anos. Devido à gravidade 
do estado de António, o médico do Hospítal 
São Salvador orientou a faml1ia a transfe­
rência do paciente para um centrO urbano 
maior. Sendo transportado para um Ónibus, 
na rodoviária, no diaS de dezembro, acompa­
nhado por Pedro Joaquim, casado, sete fi­
lhos, fotógrafó,-e por Djaci, posseiro, conhe­
cido por ''Baíiínho''. Os três foram baleados 
por dois pistoleiros. Um deles possivelmente 
era o Piauí. Djaci morreu na hora com tiro 
na cabeça. Pedro Joaquim foi levado para 
o Hospital Tangará, em Xinguara, onde fale­
ceu no dia ·seguinte. Antônio Medeiros, que 
já estava ferido, recebeu mais três tiros, inclu­
sive um na cabeça. Foi levado para Araguaí­
na, onde escapou. Há indícios de que o autor 
intelectual do crime seja o fazendeiro V aldo­
miro Gonçalves de Paula. 

85_.__ João Canuto de Oliveira, Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rur~is de 
Rio Maria, no dia 18-12-85, às 15h30min, foi 
morto por dois pistoleiros, diante do cemi­
tério de Rio Maria. Vinha sendo ameaçado 
de morte há tempos. Denunciou o fato ao 

Mirad e ao Governo do Estado do Pará. Sus­
peita-se de um grupo de latifundiários. O últi­
mo conflito onde João Canutci teVe atuação 
destacada na defesa dos posseiros foi no de 
Canaã. O fazendeiro suspeito neste caso é 
Ovídio-Goines de Oliveira. 

86. 87. Um posseiro e uma posseira, Mar­
ly de Fátima do Vali, conforme inforinaç-ões 
da equipe paroquial de Xinguara teria havido 
duas mortes no final do ano de 1985: Um 
posseiro que teria sido assassinado e uma mu­
lher que estava muito tensa em função das 
diversas mortes, se jogou de cima do cami­
nhão, quando estourou um pneu, pensando 
ser um tiro e quebrando o pescoço, tendo 
morte instantânea. Isso aconteceu no dia 
20-12-85. 

88 a 104. 17 peóes, há notícias, proce­
dentes do delegado de polícia de São Geral~ 
do, de que em junho de 1985 teriam sido 
chacinados 17 assalariados temporários den­
tro da fazenda Surubim de Xinguara. 

1986 
105. Severino Santos, 35 anos, solteiro, 

assassinado numa emboscada na área da fa­
zenda Guarapará, beira do rio Pau d'Arco 
Alegre, no dia 31-1-86. Há indícios de que 
os autores materiais do crime sejam Artur 
Felício e Sebastião por causa de divisa de 
terra. 

106. Baiano, agregado do fazendeiro Di­
mas, nas imediações de Sete Batrac_as Fio­

-rest'a, em janeiro d-e 1986.-Ele dcirmia quando 
levou um tiro de espingarda, sua espOsa esta­
vaacordada. Há indícios de que o autor mate­
rial do crime seja Zezinho, gerente e pisto-
leiro da fazenda. -

107. Baiano foi assassinado por pistolei­
ros dentro da fazenda Santa Tereza no dia 
14-2-86. O corpo foi levado pelos pístoleiros 
para a sede da fazenda. O nome é l_sr_a_.el, 
conhecido por B(lianÇt._ 

108. Manoel A. F.,-peão, assassínado em 
conseqüência de questões trabalhistas, em fe~ 
ve·reiro de 1986. Há indícios que os autores 
materiais do crime sejam pistoleiros da fazen· 
da Surubim. O assassinato _foi coroe"tiçlo na 
Rodovia PA-15.0, próximo à localidade do 
Gogó da Onça (Vila Rio Vermelho). 

109. Um posseiro foi assassinad-O em 
6-3-86 na fazenda Vale da Serra, Rio Maria. 
Teve um desentendimento com o pistoleiro 
José (Zezinh_o). O pistoleiro matou O Cachor­
ro do posseiro, que por sua vez matou algu­
mas galinhas do pistoleiro, que o assassinou. 

110. Olímpio Souza, peão da fazenda 
Acapú, gleba suprema, Redenção. Fugiu pa­
ra a fazenda Aló Brasil, onde foi alcançado 
(juntamente com outros sete peões) pelo "ga­
to". que atirou neles. Fugiram novamente 
e o "gato" perseguiu-os. Olimpio se prendeu 
-no arame, durante a fuga e foi golpeado pelo 
"gato" com fação, na cabeça. O ferimento 
foi tão grande que cabia uma mão dentro~ 
Levou outros gõfpes debaixo do braço e nas 
costas. Isso aconteceu no dia 19-3~86. A fune­
rária de Redenção foi buscar o corpo no dia 
22-3. Recolheu seu.s_ pertences, (entre eles. 
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um caderno com o nome). Foi enterrado em 
Redenção, -como desconhecido. 

111. Antonio Moreira Diniz, casado, 32 
anos, -s filhos, foi assassinado nO düi 10·4-86. 
Há indícios de que os autores materiais do 
crime sejam pistoleiros da fazenda Panelão 
(São Félix do Xingu). Um grupo de peões 
estava sendo submetido a trabalho escravo 
nesta fazenda, durante a fuga o Antonio foi 
assassinado. Os seus companheiros foram 
obrigados a rasparem o sangue da estrada 
e esconder o corpo que foi enterradO pela 
polícia trés dias mais tarde._ _ 

112. Raimundo Nonato Neres de Souza, 
posseiro na área Maria Luiza,-Municfpio de 
Conceição ão Araguaia, 24 allos, assassinado 
em 28-5-86, com um tirO cte espingarda "20", 
dentro da área, quando ele trabalhava. Há 
suspeitas sobre os autores materiais do crime: 
um senhor de nome Patrocínio, posseiro na 
mesma área e seu filho Alfredo. Sabe-se que 
os dois queriam tomar a posse do Raimundo. 

113~ Baianinho, assassinado entre junho 
ou julho, romeiro do grupo do Justino, seu 
corpo foi encontrado de manhã, Evilásio So­
fia da Costa, que estava no Mandí, soube 
e se deslocou para a fazenda Maritaca. Estava 
na beira de um lago boiando, Comunicou 
à polícia. O juiz e o promotor foram avisados. 
Os ossos d_o rapaz foram- vistos dentro de 
um plástico preto. Suspeita-s_e que _-q homi­
cídio esteja relacionado com problemas de 
ordem trabalhista. 

114. Valdivino Alves de Souza, nascido 
em 13-9-61, solteiro, filho de Maria Alves 
dos Santos e João Pimentel Souza, residentes 
em Araguaína. Valdivino, -Manoel e Valdo 
saíram com o Sr. Valdemar, dia 30-4-86 para 
trabalhar na fazenda Lagoa das Antas de José 
Bradenho. Como trabalharam sem receber, 
saíram e foram c-ontratados para trabalhar 
na fazenda Espírito Santo (XinguãraJ. Lá 
também não recebendo nada, fugiram e fo­
ram alcançados dia 6-5-86, às 5 horas da .ma­
nhã por cinco homens bêbados que os pren­
deram, amarraram Manoel, mandaram Vai­
divino se sentar no chão e lhe deram um tiro 
no joe.lho. O joelho ficou estraça[hado. Vai­
divino recebeu o tiro às nove horas da manhã, 
ficou sarigrando e às 13 horas morreu. Foi 
sepultado em Xinguara. 

115.. Trabalhador assassinado mais ou 
menos dia 13 de julho/86 na fazenda Tarta­
ruga, Município de Santana. 

116. Anastácio Alves Pereira, assassina­
do em 8-9-86, no povoado Água Azul, Muni­
cípio de Marabá, com um tiro de fuzil, pelo 
soldado da Polícia Militar do destacamento 
de Conceição do Araguaia. Ele e sua esposa 
Elzita Alves Pereira dos Santos, depois de 
serem despejados em abril, tendo seus per­
tences e barracos queimados. tiveram a casa 
invadida pelo mesmo soldado Reis, uma mu­
lher e um outro homem. O soldado Reis na 
ocasião espancou muito o casal, principal­
mente Dona Elzita. 

117. Um peão assassinado em dezem­
bro/86, próximo de Nova Barreira, Município 
~ Santana do Araguaia. F oi morto e jog-ado 

nas terras de Antonio Cabral. Causa da mor­
te: problemas trabalhistas. Há indícios de que 
o autor intelectual do crime seja João Minei­
ro_ O corpo foi encontrado no dia 16-12. 

1987 

118. João Fernandes Bezerra, posseiro 
no Município de Xinguara, assassinado em 
27-1-87. Há indfcios de que os autófes mate­
riais sejam os pistoleiros "Lagoa e Gaúcho", 
o autor intelectual seria o proprietário da fa­
zenda, Waldemar Carneiro. João_era possei-­
ro da fazenda Diadema, na localidade de 
Água Azul. Teria sido morto em represália 
a sua cattã dé"núncHf que remeteu ao Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais de Xinguara, 
em abri186, denunciando pressões que sofre­
ra de Waldemar Carneiro. Foi assassinado 
em sua residência em Xinguara em frente 
aos fHhos e à esposa. 

119 e 120. Dois peões assassinados em 
fevereiro de - 87 na fazenda Santa Rosa, 
de Roque Quagliato, presidente da UDR­
PA. Ospe6_Cs tinham sido contratados para 
trabalhar na fazenda e lá foram assassinados. 

121. Alberto Gonçalves de Alcântara as­
sassinado em 17-1-87, em sua residência em 
Conceição ·do Araguaia. Era posse-íro na fa­
zenda Cruzeiro. Os ·suspeitos são "Paraíba", 
Pedro Mandi e seu filho. O mandante intelec­
tual do crime seria o fazendeiro. 

122.- Antocio Bispo dos Santos, posseiro 
na fazenda Agropecus, Município de Santana 
do Araguaia, assassinado em 26-2, em Re­
denção~ O posseiro estava com prisão preven­
tiva decretada e acusado de envplvimento na 
morte de Tarley de Andrade, Antonio foi 
sepUltado- imediatamente cOmo indigente. 
Para reconhecimento do coi=po, já que no 
registro do óbito constava apenas defunto, 
foi_ necessária a exumação. • 

123".--- Maria Gorety de Souza, de quatro 
anos, filha de Maria Cordeiro de Souza, feri­
da em acidente, foi impedida pela polfcia de 
buscar socorro. O fato aConteceu no dia 
9-5~87 iia fUzenda Bela Vista (CoriceiçãO -do 
Araguaia). 

124. José, 23 anos. DepoiS de longo es­
pancamento com fraturas nas costelas, praça 
e dentes, foi obrigado a beber café fervendo 
e ingerir uma xfcara de pimenta malagueta. 
Havia tentado escapar da fazenda Rio Dou­
rado com seu.irmão Manoel. Permaneceram 
amarrados em uma mangueira por duas noi­
tes e dois dias. A morte aconteceu no dia 
27~5-87. A fazenda Rio Dourado (São Félix 
do Xingu), já foi denunciada várias vezes por 
usar trabalho escravo. 

125 e 126. Dois peões, foram mortos no 
dia 15·6-87 nurri acertO de cOntas com o em­
preiteiro Quincas Baiano na fazenda São 
Francisco. Naquela ocasião estava presente 
na área uma comissão do Incra. A fazenda 
fica em Santana do Araguaia. 

127. Raimundo Alves da Mota morreu 
no -dia 20~6-87, de malária, sem tratamento 
e atendimento adequado, na fazenda Rio 
Dourado, onde trabalhava como peão (São 
Félix do Xingu). 

128. Uma criança abortada, filha de Mar­
ly Rosa Mendes, que ficou amedrontada pe­
las ameaças recebidas no dia 24-6-87. Fazen­
da Bela Vista, Conceição do Araguaia. 

129. João Moreira de Souza, casado, 12 
filhos, na colônia Bernardo Sayão, Arapoe­
ma (GO), no dia 13-8-87 a pauladas. Era 
posseiro antigo da fazenda Bela Vista (Con­
ceição do Araguaia). Sentia-se ameaçado e 
refugiava-se ali. 

130. Raimundo do Nascimento Moreira, 
37 anos, casado, no dia 15-8-87 foi assassi­
nado na divisa das f:izendas São Luiz e Bela 
Vista (Conceição do Araguaia). Os pistolei­
ros da Bela Vista impediram o sepultamento 
por dias. 

131 a 133. Manoel Gonçalves de Souza, 
Francisco Víceiite de Lima e Manoel Pereira 
do Nascimerito foram assassinados no dia 
13·8-87 no Pau-Preto, área em litígio com 
Aziz Mutrari e o Cel. Castor. Suspeita-se da 
Polícia Militar de Marabá que tentava expul­
sar centenas de lavradores do castanhal. 

134. Um garimpeiro aprisionado fora da 
área e torturado para revelar onde estavam 
e quem eram os posseiros que horas antes 
tinham entrado em conflito com pistoleiros 
da fazenda Barreiro Preto, de Manoel de Sá, 
no Município de Xinguara (PA). Ocorrido 
em 6-8-87. 

135-a 138. Quatro homenS. Foram encon­
trados 4 corpos de homens, por policiais da 
PM, no início de setembro, no interior da 
fazenda Barreiro Preto. Estavam enterrados 
superficialmente e apresentavam estado de 
decomposição aVançada. Não foi registrado 
no livro de ocorrência tal fato. 

139. Um posseiro assassinado no perfodo 
de setembro a outubro na fazenda Barreiro 
Preto. Há fndfCíQS-de que· a autoría material 
seria do pistoleiro Fernandes. Um tiro atingiu 
a cabeça e outro as costas do lavrador (um 
de carabina e outro de escopeta). 

140. Felipe Soares de S_ouza, quarenta 
anoS', casado, posseiro na Fazenda Barreiro 
Preto, assassinado no dia 18-12-87, às 21h30 
min, por três pistoleiroS-. O crime foi come­
tido _n__o interior do boteco do Sr. Felipe, onde 
os pistoleiros se apresentaram como fregue­
ses. O Sr. Felipe estava com mandado de 
prisão preventiva e se sentia ameaçado de 
morte pela polícia, juntamente com outros 
posseiros da área. 

1988 

141. João da Silva Ribeiro, posseiro, 29 
anos, assassinado às 15h do dia 14-1-88. Há 
indícios de que a autoria material seria de 
piStoleiros a serviço da Fazenda Flor da Mata. 
O homicídio se deu na Gleba 17, em Xin­
guara. 

142-143. Os posseirós José Martins dos 
Santos, maranhense, nascído em 22-6-44 e 
Manoel Martins dos Santos, goiano, nascido 
em 16-6-46, filhos de Irineu Francisco Mar­
tins e Eulina Martins dos Santos. Casados, 
foram encontrados assassinados nas suas pos­
ses, no interior da Fazenda. Vaca Branca, 
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Redenção, na manhã de 23-2-88. A PM havia 
aplicado uma liminar de manutenção de pos­
se, assinada pelo Juiz Eronides Sousa Primo, 
contra os lavradores da área, no dia 19-2-88. 
O autor da ação na justiça foi o casal Aciole 
José Teixeira e Vilma Leonor Vasconcelos 
Teixeira, moradores em Goiânia. SusPeita-se 
que o crime possa ter sido executado tanto 
pela polícia, quanto por pistoleiros. Os dois 
corpos, além de baleados, estavam sem a ore­
lha direita. 

144. Zezinho, posseira da Fazenda Ca­
naã, Município de Rio Maria, foi morto com 
dois tiros nó final de março. 

145. Jucelíno Rodrigues dos Santos, tra­
balhador numa das fazendas do Sr. Manoel 
de Sá Júnior, Município de Xinguara, foi as­
sassinado por pistoleiros a mando do fazen­
deiro. Trabalhava há oito anos para o fazen­
deiro e, ao ser demitido sem qualquer indeni­
zação, procu-rou seus direítos. Tinha sido in­
formado por um conhecido de que havia um 
pistoleiro contratado para matá~lo. O crime 
ocorreu no dia 15-4-88, tendo sido publicada 
nota no jornal Correio do Brasil, do dia 
18-4-88. 

146. Severino, posseiro da Fazenda. Ca­
naã, Município de Rio Maria, foi morto com 
cinco tiros, na cidade, no dia 30-4-88. Segun· 
do o sindicalista Expedito, de Rio Maria, sua 
morte bem como a de Zezinho estariam rela­
cionadas com a questão da terra. 

~47. Um corpo de um homem queimado, 
CUJO reconhecimento foi impossível, foi en­
contrado no interior da Fazenda Marajoara, 
de Manoel de Sá Júnior, Município de-Xin­
guara, no dia 2-5-88. O cCifpo foi localizado 
junto a um paiol de arroz, próxfmo aO bairaco 
queimado do posseiro José de Campos. Tam­
bé_m hav~a si~o. queimado o. ~arraco_ do pos­
seuo Bras VIeira Gomes, JUnto com todos 
os seus pertences. 

148. Raimundo Nonato da Silva, conhe­
cido como "Xarapim", posseiro da Fazenda 
AgropeClls, Município de Santana do Ara­
guaia, de propriedade do Sr. Dalvo Rodri­
gues da Cunha. Foi encontrado morto, quase 
degolado, nas proximidades da Fazenda Gaú­
cha, do Sr. Jaíro de Andrade. O crime ocor­
reu no dia 17-6-88, e estaria relacionado com 
o caso Tarlci de Andrade. 

149. Um vaqueiro da Fazenda Barreiro 
Preto do Sr. Manoel de Sá Júnior, no Muni­
~pio de Xinguara, foi morto em tiroteio, pr6-
XlffiO à sede da fazenda. O fato teria ocorrido 
no iníciO- de julho e teria sido motivado por 
questões trabalhistas. 

150._ Valdir Antonio Soares Souza, qua­
renta anos, casado, três __fjj_hos, posseiro da 
Fazenda Agropecus, Município de Santana 
do Araguai, foi assassinado no dia 22-8-88, 
sendo atingido por tiro de espingarda quando 
se dirigia à sua roça, pela manhã. O crime 
estaria relacionado com o caso Tarlci. 

151. Antenor Alves Moreira,_.casado, 
cinco filhos, posseiro há três anos na Fazenda 
Marajoara, MuniCípiO de Xinguara. No dia 
19-12-88, levou três tiros, vindo a falecer no 
dia 26-12-88. 

1989 

152. Ti'aliãfhadoi rural de nome desco­
nhecido, assassinado pelo "gato" Francisco 
morador na Fazenda Vale da Serra, Muni~ 
cípio de Rio Maria. No início de 1989, prova­
velmente em janeiro aconteceu esta morte 
em conseqüência do peão ter "i~sistido" n~ 
seu direito de receber o pagamento de servi­
ços pre~tados ao "gato''. O corpo--do traba­
lhador foi jogado dentro de um buraco de 
tatu e visto por muitas pessoas da região. 

-153. rvhmOel Batistã NeVes, 26 aiios, sol­
teiro, foi morto com pauladas na cabeça no 
dia 2-5-89, por questões de terra, no -Muni: 
cfpíó de Xinguara. Há indfcios de que o autor 
seria o sobrinho de Elviro Arantes (repre­
sentante da UDR local). 

154. Posseiro desconhecido, por ser 
""chegante" na área Suaçuí ou Braguinha 
Munidf)iO--de Rio Maria. Foi encontradci 
morto entre os dias 13 e 14 de maio na refe­
rida área. Há indícios de que os pistoleiros 
que agiam na fazenda foram os responsáveis 
pelo assassinato. 

155. Severino F:i'ancisco de Oliveira, co­
nhecido como "Ceará", 42 anos, casado, doiS 
filhos, posseiro na área denominada Suaçuf 
ou Braguinha, Município de Rio Maria. Foi 
assassinado na cidade por pistoleiros no dia 
24·5 às 18h30min, recebendo dois tiros de 
revólver calibre 32. Ceará e mais quatro pos­
seiros da área vinham sendo ameaçados de 
mort(!. desde março de 1989, quando foi efeti­
vado um despejo ilegal na área. 

156 a 158. Um tratorista e dois ajudaOtes, 
empregados do Sr. Adão, posseiro da Fazen­
da Marajoara, Município de Xinguara, foram 
assassinados entre os dias 23 e 28-8-89. A 
referida fa~enda, já desapropriada e com 
emissão na posse, tem sido lo_ca\ de diversos 
conflitos entre posseiros, devido à ausência 
de acompanhamento dos órgãos públicos 
competentes. Esta seria a causa da morte des­
tes trabalhadores, que realizavam serviço de 
trator para o Sr. Adão. 

159. "Paraná", 21 anos, morador do Mu­
nicípio de Ourilândia do Norte, era peão na 
Fazenda Espírito Santo, Município de Xin­
guara, pretendida pelo Sr. Benedito Mutran. 
No dia 13-9-89, de madrugada, tentou fugir 
junto com outro peão, José Pereira Ferreira. 
Foram cercados âs 20h pelo Chico .. gato'• 
e três pistoleiros. O "gato" atirou na cabeça 
de Paraná, tendo este morte imediata. José 
foi baleado, mas fingiu-se de morto e conse­
guiu sobreviver. 

160. _Raimun_do Nonato Borges, goiano 
26 anos, casado, dois filhos, posseiro da áre~ 
denominada Canarana, Município de Con. 
ceíção do Araguaia, pretendida pela família 
Gomes dos Reis. Em agosto de 1989 foi ini­
ciaçla uma ocupação heterogênea nesta área. 
A fa_zenda colocou pistoleiros para expulsar 
os posseiros. No dia 5-9-89, o posseiro Rai­
mundo levou um tiro de 20 na cabeça, tendo 
os chumbos se espalhado pela boca, ouvido 
e braço. Ferido, ficou sem socorro dois dias 
na mata. Dé acordo com informações de sua 
esposa o Delegado de Polícia e o Juiz se recu-

saram a autorizar acom_pal)hamento policial 
para buscá-lo na mata. Foi socorrido por ami­
gos, levado para o Hospital de Base, em Bra­
sflia, vindo a falecer em 17-9-89. 

161 a 164. Quatro corpos de peões que 
trabalhavam na Fazenda Espírito Santo, Mu­
nicípio de Xinguara, pretendida pelo Sr. Be­
nedito Mutran. No mês de setembro de 1989 
foram encontrados dois corpos na beira" do 
rio Vermelho, dentro da Fazenda Mundo No­
vo, do Sr. Salumi. Moradores da Vila Rio 
Vermelho (conhecida como Gogó da Onça) 
ouviram de um dos assassinos que os doi::;. 
mortos tinham sido levados para a Fazenda 
Espírito Santo para .. fazer uma juquira''; mas 
por falta de condições eles fugiram, e dois 
"fiscais" os mataram e os jogaram na outra 
fazenda. Na semana seguinte, outros dois 
corpos foram encontrados no terreiro da Fa­
zenda Mundo Novo, também provenientes 
da outra fazenda. 

165. Antonio Lopes da Silva, conhecido 
como Antonio Barbudo, era posseiro na Fa­
zenda Marajoara, Municfpici de Xinguara e 
foi assassinado no dia 16-10~89 com um tiro 
de 20 nas cõstas e um de 38 na cabeça. O 
motivo seria um conflito com outro posseiro,­
devido à falta de organização do assentamen­
to e demora do órgão competente em atuar 
na área. 

1990 

166. Antonio, conhecido como "Negão", 
foi assassinado no dia 14-3-90. Era peão e 
trabalhava em condições análogas à de escra­
vo na Fazenda Arizona, Município de Reden­
ção, pretendida por Euclenice Novae:s de 
Campos. Teria sido mortb por dois pistoleiros 
...:.. Levi e Neguinho- contratados pelo gato 
Wilkens Martins Jorge; sendo que Neguinho 
(Moisés Pereira da Silva) reconheceu o dispa· 
rode seu colega em depoimento à Delegacia 
de Polícia de Redençáo._ _ 

167 e 168. Brás Antonio de Oliveira, 41 
anos, casado, mineiro, quatro filhos e Ronan 
Rafael Ventura, casado recentemente e só­
cios de uma oficina mecânica em Rio Maria. 
Os dois foram seqüestrados e barbaramente 
assassinados na noite do dia 3-4-90. Brás foi 
membro do PC do B e apoiava o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria. Sus­
peita-se que o crime estava ligado à área de 
conflito conhecida como "Braguinha". 

169 e 110. José Canuto de Oliveira. 27 
anos, casado, dois filhos e Paulo Canuto de 
Oliveira, 19 anos, solteiro; nascidos em Cam­
pestre - GO; foram seqüestrados na noite 
de 22-4-90, juntamerite com seu irmão Orlan­
do. Os dois foram assassinados muífo prova­
velmente pelo mesmo grupo que seqüestrou 
e assassinou Brás e Ronan. Os três irmãos 
são filhos de João Canuto de Oliveira, ex-pre­
sidente do STR de Rio Maria, assassinado 
em 18-12-85. 

171 e 172. Dois posseíros, de nomes des­
conhecidos, moravam e trabalhavam na Fa­
zenda Santa Helena, Município de Parauape· 
bas-PA, pretendida pela viúva de Trajano 
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Francisco Borges Neto, de Goiânia-GO. 
Foram assassinados no dia 22-8-90, durante 
tiroteio com pistoleiros. 

!991 

173. Expediw Ribeiro de Souza, 43 anos, 
mineiro,-casado, nove filhos e dois netos, era 

presldente do Sindícato dos Tni.balhadores 
Rurais de Rio Maria-PA. Foi assassinado no 
dia 2-2-91, às 20h30min, com três tiroS de 
revólver 38, a cerca de 200m de sua casa, 
pelo pistoleiro José Serafim- Sales. conhecido 
por "Barreiritó", que confessou o crime e· 
apontou como um dos mandantes o fazen­
deiro Jerônimo Alves de Amorim, proprie-

tário da Fazenda Nazaré, Município de Xin­
guara-PA. Expedito já havia denunciado 
ameaças de morte em diversas ocasiões, des­

. de que assumiu a presidência em dezembro 
de 1988; especialmente a partir de abril de 
1990. Foram alertados: o Procwador-Geral 
_da República, o Ministro da Justiça e o Go­
vernador do Estado. Nada foi feito. 

TRABALHO ESCRAVO - SUL DO ?ARA ; P;ERIODO - 19"80 ·A 1990:, 

. .:.io das Fazendas com utilizacão de mão de:obra em condições anãtogas à de escrav-idão at:ravês de e~::preiteirosl 

~3 S:t:-.t~ !.~.:'lia __ ;,d5~ Garc~a _ke._d._~ ~ OB 

Marcos Am:élio Santana Rf;!_de,_r:ldi:o Wilkens Mart;ins J9rqe 150 

OS P.::nora:nz. 

•Ma.ndiocão" Santana do A_raguaia ~dson Gabriel Silva 

Abilio Dias Araújo(Abil.io) 

_-JúÜ,º Fe:::reira Leite sdnto.na do Araguaia . Abf, ia Dias Âraúio (Al:li:!.ão) 

c~ P.io d"' P:at.a Sant.J.na ;;!Q az.aquaia F.:::ancisco_ 4e A. Chagas (Ch,l~§! 

S<~nt.aoa do. Ara_quain Chi~õ, -Z\bilao "e Jl.lJ;:aci FrancO 1000 

11 Picuiá ant.ana. do Aro U;!_,Í,<:J, 

l:?: I"aiá-Po:-ã G_t:!.;-::lo El\COL S~I:A.~_t:Mria_ d.a:;. aarreiras Abilio !:lias de Araúio 150 

,:tai.rQ J;.nC:r;_.a_de__ Santa..l-J.aria das Barreiras Abilão !!! Epaminondas 150 

15 Asr~"o"•"'"u"""-------------"'""'"'""""oe2nc,~~""n"h"''-----"-----c-"5'an~~'•'~',''''~"~'"-Pc"-c··;dac~c•croecicrc•csc_cN'''""~eccs•ic'''"o~·"-c--------"----------C5'0c_ ____ -" __ 

!6 S3nt~:·_oRo""''"-------------~Reo>9=">'-"º=•:•5S"'"'''"'•oc_ __________ _<X"i"n"'"""'"'"'"-----"------------"'"netóÔ"n"i"oC2'''"'"""o"fóoC-----"-------------~---------
17 Sant~ H~lena L~is Antônio Xinguara L~urenco 

)~ Fabrízioo ______________________ ~~""----~--_c_.~-_2Xi"'"o"·"u"aor]•C-------"---------~·,c"h"i0c"o~M"an""in~h"oé"~----------"---"---~-----"---
~9 Es~Írito Santo B~na~~-~&tr~ Xinqu~ra José Ll.lis Ferreira e Chico 

20 Flo~ Ca Mata Arai Antônio Quintinº Xbnquar~ Jos~ Martins 

22 B::a1dl Ve:d~ L_c_h Oua'qHato 1.'1.,b? :Xinql.lara Manoel Ferreira Pinto 
23

1 
Kevc. Hundo Naif Murad Sio GerilC!o do Araguaia -Goncalo 

TRABALHO õSCRÁVQ, §Jll. DO PARA 

~i F':, ,::·., 
L .. ~-·· ._l 

l20 

" 
so 

Re!.acE.o das l'azer.d.u.--com utilizacão de mão de atora em condições ãnilogas à d~ .escr.:r.viâão atrav;;a. de e:nproiteiros: 

< w:.. " - E:."PREITE1110 ( ,. , ,. B,:,~e::ir,dus Sanco Ba!õ!Crindus S. Geral_C.o · - '" ,; Sur-ubll;l Jo:lo Almeida Noleto Curi,onó::.olis Antônio"Gato" -
" são Luis J..q::o Pec. S.Luis S/ A Cone. do Araquaia Ro.i:nundo 150 

" Reunidas Zdn.i Rêl.:a._:;lj "l .B_anco BRACESCO Cone. do Araquaia zezinho "da Codespar" -
2S Rio Dourado Atl.ânt.ica Boa Vista São :sêlix do Xinqú Carlos Pacheco,. Valder:tar,ii'::an! 

cisco de Assis Gomes, Jo~ S~ <nO 
ares Carvalho 

" Fa::.el~o Marinete S, Félix d,o -Xinqú Antônio ,. 
30 Santo A:tt.õnio Antônl:o Góhno 5- Foiillx: _do Jari ú Lu i~ "P<l.la" -
J1 Belauto .Jair Bernardino o 0!< são Félix do xinqú Luis Carlos MachAdO • Pedro ·sn 

tro• ~Bigode" 

{~) Tra~~lho Escravo utilizado na referid~ fazendA no fin~~·da dêcada de 6G e na de 7q~ 

FO~~= CPT/Concei~ãc dO Araguaia; informações,prestadas.por peões, f~iliarea, diriçentea sind!cai& e imprehsa. 
&r~o de 1991 - Conceição~do Aràg-U',li1 -- PA. 
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RELAÇAO DAS AREAS DE CONFLITO COM DECRETO DE DESAPROPRIACAO E PROJETOS DE ASSE~'H~EN\:0 

DIOCESE DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA 

NO!iE DA FAZENDA MUNIC!PIO ÁREA(ha) NQFAM, DECRE10 OU PORTARIA IMIS, DE POSSE PROJ,ASSENTAMENTO 

1- COL. VERDE BRASILEIRA Santana do Araguaia 52.315 600 Dec.91,137- 13.03.85 06.05.85 !'ore. 629/87 

2-' DOIS !RMÀOS DO PAR! Santana do Araguaia 8.712 160 D~c.95,952 - 25,04.88 04.89 -
3- PROPASA Santana do Araguaia 26.136 263 Dec.95,917 - 14.04.88 04.89 -
-4- ALDEIA Santa ~~ia das Barreiras 26.136 200 Dec.96.121 - 03.06.88 04.89 -
.s- ARR.AIAPORÃ Redenção 6.206 85 Port.359 - 18.12.87 - Port. 1.324/88 

6- CAPETINGA Re.dencão 8.712 94 Dec.92.012 - 28,11.85 25.03.86 Port. 557/87 

7- A?ER!ADA HORA L. 17 Conceição do Araguaia 4.356 40 Dec.97.864 - 26.06.89 - -
8- ARRAIAS L. 19 Conccicào do Araguaia 4.006 52 Dec.95.948 - 22.04,88 06.89 -
9- BELA VIStA Conceição do Araguaia 17.486 330 • Dec.95.746- 24.02.88 30.07.88 -
lO- CD.."'tRO DA MATA L. 27 Conceição do Araguaia 4.356 65 Dec.95.919 - lla.04,88 28.03.89 -
11- Gt:A."G'O Conceição do Araguaia 2.178 34 Dec.95.799- 09.03.88 - -
12- INCÃ L. 1 ~ 2 ConceiçãO do Ardgoaia 9.~37 74 Dec.92,832- 27.06.86 21.10.87 Port. 337/87 

13- JOSCON Conceição do Araguaia 21. 94p 350 Dec.92.275- 07,01.86 14.05.86 Pore, 670/87 

14- LAJEDO OA MISSA Conceição do Araguaia 2.178 23 Dec.96,015 - 09.05,88 - -
15- MENINA MOÇA Conceição do Araguaia 3.956 32 Dec.9S.251- 17.11.87 29.07.88 Port. 1.484/88 

16- PARA.GOMINAS Conceição do Araguaia 2.130 29 Dec.95.193- 12.11.87 24.06.88 - -
17- SÃO JOS! DOS 3 MORROS Conceição do Araguaia 2.500 22 Dec.92.831 - 27,06.86 28.03.89 -
18- TRES IR."!ADS Conceição do Araguaia 4.280 80 Dec.92.276 - 07.01.86 14.05.86 Fort, 670/87 

- -- - - --- ------ -- --- -----
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NOHE DA FAZENDA. HUNIC!PIO ÁREA(ha) NQFAM. DECRETO OU PORTARIA 

19- CA.'W. Rio_Maria/Parauapebas 2.977 49 Dec.92.807 - 24.06.86 

2C- ESTRELA DO PARÁ Rio Maria 2.172 25 Dec,95.719- 12.02.88 

21- ITAIPAVAS L. 134 Rio Haria 4.356 50 Dec. - -
22- JLASSAHA Rio Maria 8.358 115 Port. 1.549 -30,11.88 

23- SÃO JORGE Rio Maria 4.356 50 Dec.95.745 - 24.02.88 

24~ BARREIRO PRETO Xinguara 2.143 60 Port. 1.549 -30.11.88 

25- BARRO VER.'iElHO Xiogu.tra 2.120 50 Port. 1.549 -30.11.88 

26- ITAIPAVAS L. 142 Xir.guara 4.356 60 Dec,95.949 - 25.04.88 
; 

27- !TAIPA\'AS L. 143 Xinguara 4.356 47 Dec.95.187 - 11.11.87 

28- ITA!PAVAS L, 147 X1.nguara 4.356 60 Dec.95.S78 - 28.12.87 

29- JCSSA.'-A Xinguara/Parauapebas 2,999 42 Dec.96.520 - 16.08.88 

30- MAR;JOARA Xinguara 4.783 70 Dec .• 96.262- 01.07.88 

31- PCCO RICO Xinguara 3.600 79 Port, 450 - 12.04.88 

J2- TUPÃ-CIRETÃ L.I60 Xingr:ara 4.356 58 Dec.96.519 - 16.08.88 

33- lli'DEPE.'\DF .. NCIA Sào Geraldo do Araguaia 1.929 27 D~c.95,196 - 13.11,87 

34- LAGOA BONITA São Geraldo do Araguaia 3.2116 49 Port .. 448 - 12.04.88 

35- JOSf: LEA.\1lRO são Geraldo do Araguaia 2.804 28 Port. 448 - 12.04.88 

36- PEDRA BRA..~CA São Geraldo do Araguaia 3,531 62 Port. 448 - 12.04 .. 88 

37- SAClUF!CtO São Geraldo do Araguaia 3.373 • 40 Port. 450 - 12.04.88 

38- ABÕBOB.A São Geraldo do Araguaia 4.413 90 Port. 450 - 12.04.88 
- -

/"" 

IMIS, DE POSSE"" PROJ.ASSENTAMEN!O 

28.03.89 -
- -
- -
- -

29.07.8-8 Port. 1.48-5/88 
.. - -

- -
12.10.88 -
27.o4.8a Port. 1.483/88 

- -
06.89 -
04.89 -
- -
06.89 -

25.05.88 Port, 1.325/88 

- Port. 1.669/88 

I - Pore. 1.669/88 

- Port, 1.6~9/88 

- Port, 1.669/88 

- Port, 1.670/88 
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NCi!--:E DA FAZE:h1lA HUlUC{PIO 

~9- SA.'iPA!O I I 
' 

São Geraldo do Araguaia I 
4Q- Sf .... 'ú'.UO I! S~o Geraldo do Araguaia 

41- LlH?EZA São Geraldo do Araguaia 

42- BE!...A VISTA São Geraldo do Araguaia 

43- BOA F~ são Geraldo do Araguaia 

44- CAITITU PODRE São Geraldo do Araguaia 

45- FORTALEZA I São Geraldo do Araguaia 

46-- FORTALEZA II São Geraldo do Araguaia 

47- LIHÃO ou JURITI são Geraldo do Araguaia 

48- TAIICCÃO são Geraldo do Araguaia 

49- TERRA NOVA ou CAJA-
ZEIR,.\5 

São Geraldo do Araguaia 

-
50- CE!f!RO NOVO Sio Geraldo do Araguaia 

$1- NOVA DESCOBERTA Sào G~raldo do'Araguaia 

ÁREA(ha) NQFA..'1. 

~~. 417 90 
' 

3.646 so 

3.681 100 

3.598 54 

3.600 54 

3.597 28 

3.600 65 

7.200 65 

3.521 45 

2.490 34 

3.600 34 

1.160 106 

1
.'- l - - I 
-'- !' ""!~ 

DECRETO OU P"ORTARIA ··--~s, DE POSSE 

ort. 450- 12.04.88 -
ort. 450 - 12.04.88 -
ort. 450- 12.04.88 -
ort. 450 - 12.04.88 -
ort. 450 - 12.04.88 -
ort. 554- 28.04.88' -
ort. 450 - 12.04.88 -
ort. 450 - 12.04.88 -
ort. 450 - 12.~4.88 -

Wort. 450 -·12.04.88 -
Port. 450 -'12~04-88 -
Port. 450- 12.04.88 -

3.597 78 1 ~ort. 450- 12.04.88 -
T O T A L: 

___ 1_:·331 
4.477 . - --

FONTE: CPT CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA PA INCRA MARÇO 1,991, 

PROJ .ASSEliT!..'iEl\'1'0 

Port. 1.~0/88 

I Port. 1.670/58 

-
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ML"NIC!PIOS 

C, 00 ARAGI.:AIA 

REDE.\ÇÃO 

SA.\lA.\'A ;)() ARAGUAIA 

ÁREAS DE CONFLITO CO~, DECRETO DE DESAPROPRIAÇÃO E PROJETOS 

ASSENTAMENTO, NA DIOCESE DE CONCEIÇÃO Dó ARAGUAIA - PARA 

SO COM DECRrDD 

N2 J.RzAs I HA I FAM. 

03 8712 97 

COM IHIS:JÃO DE POSSE] 
! 

NQ ÁREAS I HA FAM. 

05 30.478 498 

- ;. 

02 34.848 423 

' -PROJETOS AS~ENTAMENTOS 
' .. ! 

N2 ÁREAS! liA I FAM. 

04 39.613 

02 14.918! 

01· 52 • .315 

536 

179: 
. j 

600 

DEl·· • • F~- "'•! 
b---7. 

TOTAL 

N9~ HA FAM. 

12 78.803 1.131 

02 14.918 179 

03 87.163 11.023 

200 200 

RIO MARIA 1 02 1 6528 1 7S r- 02 111.>35116; I 01 • · I.:U I : :0 I 05 122.219 I 289 I 
SASTA M. DAS I!ARREIRAS 01 26.136 OI 26.136 

Xll\GUAR.\ 

SÃO GERA!.OO 

TO'tAÍS: 

FONTE: 

01 4356 60 07 24.357 

11 45.664 

06 19.596 232 .28 r)2.811l 

419 01 

663 os 

! 
4~56 I 47 ! . 

27._359 1 !466 
I. 

09 33.06~ 526 

19 73.023 I 1.129 

2.36

1 1 
. 17

1 
r·2917 ri878 

1 
51 r35.331 

1 
•.• )) 

' ; ' 

CPT - CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA- PA E INCRA, 'MARÇÓ DE l.99i 
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918 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

~_!l_i;tl_§_ DE CONFLITO AGUARDANDO ll_ECRETO_QE DESAI:_IJ.QfJ!.l_!IÇÃJ! 

tiA D!OCESEDE COilCE!CÃO DO ARAGUAIA PA 

MUNIClPIO N2 ÁREAS ÁREA (ha) -
S~~TAN~ DO ARAGUAIA 10 lOS. 978 798 

~ANTA MARIA DAS BARREIRAS os 71.823 1.020 

R}:DENÇJi.o 01 3.1)00 40 

C~NC~lÇÀO DO ARAGUAIA 1> 103.t.Sl 1.236 

RLO MARIA 08 24.701 3SZ 

XINGUARA/PARAUAPEBAS~ 03 11.759 ao 
SÀO GERALDO DO ARAGUAIA* 01 4.355 70 

TOTAL 43 325.097 3.596 

* Os dados ref.erentes a. esses dois municÍpios estão imcompletos tendo em vi!_ 

ta a dificuldade de pesquisa no INCRA de São GeraLdo do Araguaia. 

FONTE: CPT - _CQNCEIÇÂO DO ARAGUAIA - PA E INCRA. MARÇO DE I .991. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA VIOLÊNCIA CCNTRA TRABALHADORES RURAIS 

DIOCESE D~ CONCEIÇÃO DO_ARAGUAIA - PERÍODO: 01/01/87 A 31/!2/90 

-

AMEAÇADOS FERIDOS E FA.'I.{!LIAS CASAS-
HORTOS 

DE ESPANCADOS DESPEJADAS QUEIMADAS 
MORTE 

CONCEIÇi-.0 DO A.l1.AGUAIA 06 64 21 2> 3l 

k.EDE:SÇÃO 04 03 o 25 02 

RIO MARIA 09 14 01 40 os 

XINGlfA..'U 31 28 103 163 os 

SÃO GE!'...U.DO (*) o o 01 07 o 

SA..'>'TA.'ti DO A.RACCAIA 04 17 07 43 02 . 

.SA.\"TA MARIA. DAS BARREIRAS (*) o o o 160 o 

SÃO FEI.IX DO XISGO 02 06 04 o 03 

TOTAL: 56 132 137 463 51 
.. 

OBS~: C•) 

FONTE: 
Os dados ~orrespondences·& estes dois municípios se referem apenas aos anos da 89 e 90. 

CPT - CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA PA 

PRESOS OU 

DETIDOS 

09 

06 

16 

112 

-
30 

01 

o 

174 

Março de 1991 

CÁRCERE. 

PRIVADO 

72 

158 

o 

612 

o 

>O 

87 

610 

1589 



SIT!!A.ÇÁO DAS ÁREAS DE CONFLITO AGUARDANDO DECRETO DE DESAPROPRI_AÇÃO - DIOCESE DE CO!!CEICÃO DO ARAGUAIA - PA 

SOHL DA FAZEm)A Ml'NIC1PIO PRETENDENTE ÁREA NQFAM. SITJAÇÃO PROCESSO DESAPROPRIAÇÃO 

1- ATlAS - L.47 San~ana do Aragu&ia FrigorÍfico Atlas 4.356 50 Sem Processo formalizado 

:!- BELA VISTA - Santana do Araguaia Flâvio Pinho de Almeida 8.,712 90 Proc. n2 __ • Prop-osta de desapropriação. Exis-

L, 102: e 110 tem outros 02 pretendentes. com títulos db HT. 

3- ~~ARÁ- L. 3,15 Santana do Araguaia Walter Muniazar 13.000 90 Proc. 3.862/87. Despropriação não recomendada.por 

e l6 baixa fertilidade do solo. O L. 3 é da União • 
aguarda proc~sso de arrecadaç&o e matrícula. 

4- CA."í?? ALEGRE Santana do Araguaia ?azenda Campo Alegre S/A 
l-Gleba Caju L,4,5 do Grupo Cetenco E~g. 9.=ooo 73 INCRA local fez levantacento e recomenda aquisi-

ção, devido imóvel ser empresa rural. 

2-11!rea do acordo" 4.500 l32 Posseiros fizeram acordo com a fazenda e aguardar. 

-~~cesso de demarcacão e transferência de escrit. 

5- .CASCATA - L.ll5 Santana do Araguaia Artur Cruz ou José Por- 4.356 .43 Proc. nQ 474/88. Proposta de desapropriação 

f{rio e lltamar S.Pires 

6- LOTE 221 Santana do Araguaia Incerto. 4;356-. 40 Sem processo formalizado. Área vizinha à Faz. Vale 

do Rio Cristalino. 

7- MA..'IlAH OU SUSSPA- ~ntana do Araguaia ·· Manah Agropastoril S/A 25:740- 200 Proc. nQ ______ • Proposta de desapropriação parei-

PAAA al (8.712ha dos L,26 e 37), beneficiando somente 

50 fam. da Organização do Divino Pai Eterno. 

8- MARITACA - L.Sl Santana do Araguaia Francisco Gonzaga de Al- S.7l2 o Pr_oc. nQ _____ • Proposta de desapropriação,Pos-

• 84 buoue_r_que se.iros saham mediante pressão. 

9- ~ITA CRISTINA S~ntana do Araguaia ADF Coelho-A$ropecuária 14".534 o P~oc. n~ 5.819/88. Prevista vistoria, visando pr~ 

Ltda. pos.ta de t3esapropriacão amigável. Nào há possd-

ros na área. 
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t:"OHE DA FAZENDA HUNIC!PIO PRETENDENTE AREA 
--

lD- SÃO }~CISCO Santana do Araguaia Flãvio Pinho de Alceida 8.712 
1.. 122 t! ' 123 

11- AGRCPECCS Santa Maria das Barreiras Agrope~us Coloniz, Agr. 25.136 

e Pec. S/A 1 de Dalvo R, 

da Cunha 

12- CODESPAR Santa Maria das Barreiras Cia Des, Sul do Parã 13.00{) 

Gr~~ Lunardelli 

13- GROTÃO L. 45 Santa Maria das Barreiras Roberto Nascimento 4.356 

14- INAJÁ -PORÃ Santa Maria das Barreiras Grupo Encol - Engenharia 17.424 

15- KORTAH Santa Haria das Barreiras Grupo Eneol - Engenharia 11.907 

16- AAAAIAPORÃ Redenção Carlos Mei;.!>~.:-g Agropec, 3.000 

Vale do trraias S/A 

17- BARRO VE~~HO I Conceição do A~aguaia Jarbas Teodoro de Andra- 1.054 

do. 

18- CA.~~ .... Conceição do Araguaia Cia Agropec, Santa Maria 13.000 

da Canarana 

19- Cf:C AZUL Conceição do Araguaia/Rio .Dimas Inãcio de Farias 4.414 

Maria 

20- CL'RRAL IiE PEDRA Conceição do Araguaia AGRISA - Agropastoril 12.978 

Ind. Madeiras S/A 

' 

N2 FAM. SITUAÇÃO PROCESSO DESAPROPRIAÇÃO 

80 Proc. 988/88. Proposta de desapropriação. 

720 Proc, 137/66.- Em Brasllia. com proposta de des~ 

propriil.çÀo 

70 Sem Processo, Aguardando recursos p/ vistoria 

80 Proc. ___ Provavelmente em Brasília prop.os-

ta de desaproJiriação. 

70 Proc. 007/89. Proposta desapropriação de apenas 

5.987 ha, 

70 Proc. 008/89. Proposta de desapropriação de ap~ 

nas 5.920 ha, 

40 Área que ficou de fora do per!~etro desapropri! 

do, Proposta de aqu1s1ção/dcs~pr9priaçâ~ amigá-

vel apÔS cadastramento/seleção. 

- Proc, 0145/86, Propo~ta vistoria de atualização 

100 Sem processo, 

- Sem processo, Proposta de realização de vistoria 

120 mxistem 2 processos: Faz, Araguaia (L. 3) NQ 

95/89, e AGRISA (L, 1 a 2); NQ 096/89, V_i&toria 

e atualização. Propos~a de negociaç~o·com o 

anco do Brasil 1 gue tem hi~oteca da área. 
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NOME DA FAZENDA HUNIC!PIO PREtENDENTE .(REA 

21- ENTRE RJ;OS Conceição d~ Araguaia - 4.309 
L. 76 e 4.136 
L.80 

22- INGÁ L. 4 e Conceição do Araguaia Joaqui~ CelidÕnio G. 5.200 

L. 5 dos Reis MetO 

23- LONTU Conceição do Araguaia MaurÍlio Jose Machado 2,441 

24- LOTE 28 Conceição do Aragu&ia -João e Josê Mendonça e 970 
-Sta HAR.IA e Agnaldo Quintino 

· -FLOR DO &:AG_lÍAIÀ -.Uípio Jo·ão 1.207 
-PRIMAVER.-'1.. li! -Álh:!.o João; 1.210 

25- MARIA LU!ZA. Conceição do Araguaia Paulo Emílio ~. Reis 4.500 

L, 12 

26- LOTE 138 i Conceição da Araguaia - 2.178 

27- NAZAXt Conceição do Araguaia Nazaré do Araguaia Agric. 12.968 

e Pec. S/A 

1a- PE.COSA l. t1 Con~eição da Araguaia Amâncio Gonçalves de 12.033 

e L. 14 Sou~a 

29- SANTA XARIA Conceição do Araguaia Semi Rodrigues de Morae~ 

L. 34. 46. 59 Santa Maria Agropastoril 16.981 

e 89 S/ A. 

30.. SÃO OO.Ifl.NGOS Conceição do Araguaia Al!pio João 2.954 

NQ FAM. SI'!UAÇÃO PROCESSO DESAPROPRIAÇÀO 

100 Proc. 742/88 e Proc. 741/83 Encaminhadoa p/ 
~rasÍlia e~ março/89. 

80 Sem processo formali~ado. Proposta de vistoria 

oara identificação. 

53 3 Processos: 3860/57, 2848/88 e 2576/38 Já 
esteve pert'o da ter Decreto assinaçló. Prop.ou-

ta de desaoroodação. 

Processo N2 492/8ó c 1995/88. Áreas pequenas 

e cl&ssifica~as co~ empresas rurais. Processo 
38 em Cone. Araguaia para reexame. 

40 Sem processa, 

30 Sem Processo. Área vizi~ha ã Faz. Sta Maria. 

Rio Maria, 

150 Proc. 3991/87. Vistoria em abril/89. Propo&ta 

arquivar e aguardar instruçÕes de Brasília. 

Processo em Conceicão do Araguaia. 

140 Proc. 4423/87. Proposta para desapropriação 

parcial 7o922 ha. Falta vistoria para melhor 

definir os Iimites. 

Proposta de se t&ntar conseguir recursos para 
300 ;.'isto ria 

60 Proc. NQ Pr~posta de desapropriação. 
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h'OME DA FAZENDA MUNIC!PIO PRETENOE.NTE 

3!- V E !tA CBUZ Conceição do Araguaia Alfredo Alves Costa 

32- BAR:U. HA..'iSA Rio Maria Luis Otãvio Freitas de 

L. 126 Quei~<:lz 

33- J!CI!tA li I Rio }<'..aria AntÔnio Margarida 

34- RECA.'iTÃO L. 127 Rio Maria -
35- REDENÇÀO/SUAÇU! Rio Maria João Paulo Ferreira 

ou SÃO JOÃO 

36- SAlfrA l!ELENA Paraopeba/Xin&uara ViUva de Trajane F, Bo~ 

ges Neto 

37- SA.....,"T.\. MARIA IUo Maria R~nato Assis Repete 

L. 138 (pÚta) 

38- SÃO RDQUE/CACHQ Rio l".aria Kinia e Kér~IDa Parreira, 

EIRA BONITA- filhas de Jaime Parreira 

39- nts RIOS Rio Maria Jcsé B. Sobrinho e outros 

hipotecada pelo Banco do 

Brasil 

40- VALE DA SERR.\ Rio Maria Vantuir Gonçalves de 

Paula 

41- JEQUit/GLEBA P~raopeba/Xinguara AlÍrio Pereira dos Santos 

Plt11 

42- VALE FORMOSO Xing~.:ara -
43- NOVO ML'h"DO são Cerddo Herdeiros de Nei! Murad 

L. 7 

Fonte: CPT - Conceição do Arag~ia - PA e INCRA. Março de 1991. 

!REA NQ FA."l. srruAi;iô PROCEsso nEsAPROPRiAcfn 

948 25 P~oc. 916/88, ProEosta desa2ro2ria~ão 

4.351 53 Proc. ---- Vistoria de atu.ali;:ação 

1.812 31 Proe, ---- Vistoria para atualização 

2.489 40 Proc. Vistoria de atualização ----
5.505 40 Vistoria programada; não executada por falta de 

recursos. 

5.913 40 Proc. 1014/89- Vistoria identificação 

2.178 45 Tem vistoria. Proc. não formaiiz~do. aguard~do 

verificação __ p~r{~etro, 

3.047 58 2 Processos: Proposta de desapropriação 

São Ro~ue I - 1.162 ha 

São Roque II - 1.885 ha 

3.143 40 Proc. 118/86. A principio não foi recomendada 

a desapropriação; por causa de terra fraca. 

Arquivado. Banco está v.endendo, Proposta de r!:_ 

man~jamento dos oosseiros. 

2.176 45 Proe, 119/86- Vistoria de atualização, reexaca 

Pro~esso em Conceição do Ara~uaia. 

1.750 40 Á=ea da União, aguardando regularizacão, 

4.096 - Proc. 4415/87. Proc. na SECAT .em agosto/88. 

4.355 70 Pro~. 161/88. Proposta desa~ropriação.parcial 

de 1.652 ha. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ao longo cte nossas 
ações parlamentares creio que alguns temas 
nos acompanham com freqüência. 

Evidentemente, isso provém de nossa for­
mação profissional, cultural e até mesmo de 
nossas inclinações e idiossincrasias. 

Dentro desses temas, já po-r quase duas 
décadas, tenho-me dedicado, com insistência 
e vigor, à solução do JJ:rOblema energéticO, 
com ênfase no estímulo à substitUição de deri­
vados do pet rôleo pelo álcool. _ _ _ 

A meu ver, impõem-se os aspectos positi­
vos de uma política energética global na qual 
o álcool continua sendo uma alternativa váli­
da, confiável, que atinge plenamente o inte-
resse do País. ~ 

Antes de considerarmos as crises cíclicas 
de abastecimento do petróleo, surgidas nos 
últimos anos, impõe-se que nos lembremos 
de .que o Brasil é ainda um País predomi­
nantemente agrícola. Baseados nesta lem­
brança, constatamo::. que se torna incoerente 
que o Brasil mantenha seu desenvolvimento 
nacional ao sabor das ondas que o comércio 
do petróleo produz. 

Por que nossos transportes,_ nossa movi­
mentação de bens e de pessoas, até mesmo 
nossa produção, dependem da presença de 
petróleo, quando podemos baseá-Ia num ele­
mento de origem agrícola- o álcool? 

Não faz muito tCmpo vivemos um utnílagre­
económico", como um surto de desenvolvi­
mento, numa época em que conseguíamos 
o petróleo a baixo custo. Assim, forjou-se 
todo um esquema desenvolvimcntista cõm 
origem no petróleo- usando-o na industria­
lização e na movimentação dos bens. 

O primeiro choque do petróleo, em 1974, 
veio quebrar as bases de todo esse precário 
esquema desenvolvimentistã.- Víc!am falên­
cias de empresas, desemprego, recessão e in­
flação em quase que todo o mundo. Os países 
em desenvolvimento, como· o BraSil, sofre­
ram em dose dupla, por serem dependente..s 
da tecnologia desenvolvida no exterior e ao 
mesmo tempo, importadores de petróleo. 'De 
um lado, a ação da Opep elevando brusca­
mente os seus preços e, de outro, a reação 
dos países desenvolvido::; pela alta dos preço::; 
dos produtos industrializados e do::; níveis de 
juros. 

Ainda agora, Sr. Presidente, sentimos o 
problema gerado por essa falsa prosperidade 
econômica e social filha desse modelo. Haja 
vista que cerca de 40% de todas as reservas 
mundiais de petróleo se encontram sob os 
areais dos desertos em torno do Golfo Pérsi­
co, uma região hístoricarilCú1te marcada por 
conflitos religiosos, ideológicos, políticos e 
econéimicos. Ao menor entrechoque das ar­
mas naquela região as oscilações dos preços 
do petróleo podem desestabilizar a economia 
dos países ~ependentes de sua importação. 

Ellqu3.nto -ísso, Senhores, nossa condição 
de País tropical nos oferece os recursos satiS-

fatórios, para que de~envolvamos a produção 
do álcool etílico, que já nos foi apresentado 
como elemento suficiente para o desenvol­
vimento industriaL Assim, torna-se parado­
xal que o País, já conhecedor da riqueza ener­
gética que possui em potencial. continue de­
pendente do petróleo como fonte energética. 

Desde 1914, sabemos no Brasil, por expe­
riências, que o álcool etílico pode ser perfeita· 
mente utilizado como combustível. Já na dé­

-cada de 20, diversas iniciativas bem- suce­
didas de uso do álcool, foram realizadas no 
Rio de Janeiro, Pernambuco e Alagoas. 
Eranf iniciativas de particulares :esc1arecidos 
e _.ooraj-osos,_ os quais- nao puderam levar à 
frente o seu empreendiffiento por falta de 

· apoio dos poderes públi{os da época e pela 
impossibilidade de enfrentar a concorrência 
das distribuidoras estrangeiras dos derivados 
do petróleo, as quais nos impunham um mo­
delo energético estranho à nossa realidade 
de pobres em petróleo, apesar de ricos etn 
biomassã_ -- · · 

Durante a Segunda Guerra Mundial, o ál­
cool eti1ico voltou a ser usado como combus­
tível em pequena escala, enquanto duraram 
as dificuldades no abastecimento de petróleo. 

Depois, as companhias distribuidoras de 
derivados do petróleo voltaram a implantar 
no mundo o seu modelo energético. Assim, 
o Brasil se desviou, mais uma vez, de sua 
vocação tropical do modelo energético, ba­
seado no aproveitamento da biomassa. 

Como em todos os acontecidos no período 
entre-guerras, esse fatO revela enorme depen­
dência, contra a qual ja vimos lutapdo desde 
a Primeira Guerra Mundial:_ a dependência 
do petróleo como coiDbu:.tlvel gerador da 
energia necessária a nosso desenvolvimento 
industrial. Essa luta por independência de 
modelo energético vem sendo uma constante, 
no Brasil. Baseados nessa tradição demos ori­
gem ao Ptoálcoot, que foi 1nstituído pelo De­
creto-Lei nu 76.593, em 14 de novembro de 
1975. Essa atitude oficial dava força de lei 
às experiências que já vinham sendo realiza­
das. Aliás, com a criação do Proálcool, terrios 
o Governo participando dos eiforços do poVo 
e, ao mesmo tempo, propondo-se a suprir 
suãs necessidades. -

Os arts. 1" e 29 do Decreto-Lei n" 76.593 
definem, claramente, os objetivos do Proál­
cool e demonstram a forte consciência dos 
que o institulram, tratando do potencial ener· 
gético representado pela nossa biomassa. Re­
zam esses <l!tigos: 

"Art. l'' Fica instituído o Programa 
Nacional do Álcool, visando ao atendi­
mento das necessidades do mercado in­
terno e externo e da polftica de combus-
tíveis a_utomotivos. · 

Art. 2" A produção do-álcool oriun­
do da cana-de-açúcar, da mandioca ou 
de qualquer outro insumo, será incenti­
vada atrav_é:;. da oferta de matérias-pri­
mas, com especial ênfase no aumento 
da produtividade agrícola, da moderni­
zação e-ámpliação das destilarias existen­
tes e das instalações de novas unidade~ 

produtoras, anexas a usinas, ou autôno­
mas, e das unidades armazenadoras." 

Contudo, passada a crise no abastecimento 
de petróleo daqueles dias, lamentavelmente 
o Pro álcool perdeu sua força cinetizadora de 
uma energia em potencial que já tínhamos 
em desenvolvimento com as pesquisas. 

Srs. Senadores, em 1978, fui uni -desses tei· 
mosos pregadores no deserto, em defesa do 
Proálcool. Em discurso pronunciado na Câ­
mara dos Deputados, disse que "apesa"r de 
firmada a posição do Governo em torno do 
problema, minha impressão é de que ainda 
não se sedimentou. com força suficiente, uma 
consciência em torno do problema do álcool 
motor". Reclamei da timidez e das vacilações 
com que o Proálcool estava sendo implan­
tado. 

Já o Ministro das Mi-nas e Energia, o gran­
de entusiasta Shige~ki Ueki, durante o Sim­
pósio Nacional do Alcool. realizado na Câ­
mara dos Deputados, em 1977, colocava: 

"b um plano que deve existir daqui 
para frente, de forma permaneJ1te, por­
que O horizonte de produção c de consu­
mo do petróleo é realmente pouco pro­
missor, diria bastante negro. 

Não será apenas no Govenio Geísel. 
Deverá ser sempre um plano definitivo 
para os Governos, porque o futuro do 
petróleo, o futuro da energia indica que, 
para ·um País como o nosso. a solUção 
do álcool é altamente viável." 

E nós mesmos, tamMm na Câmara Fede­
ral, em 1978, pronunciávamo-nos: 

"Façamos a opção energética em favor 
do álcool, inclusive na etapa industrial, 
fabricando motores e em tal ritmo que 
nos .Permita alcançar a curto prazo, a 
libertação econômica tão desejada. Não 
temos por que vacilar." 

Comprovando a oportunidade de nossa lu~ 
ta, o mundo submergiu em mais uma crise 
no abastecimento de petróleo, em 1979. En­
tão, Sob o Governo do Presidente João Bap­
tista Figueiredo, tivemos reforço para institu­
cionalizar, novamente, nossas intenções rela­
tivas ao Proálcool. Foi adotada nova política 
corajosa de financiamento e de incentivos pa· 
rª a produção e comercialização, tanto do 
álcool carburante, como dos carros à álcool. 

Os bons frutos dessa polícica não se fizeram 
esperar. O nosso perfil energético foi profun­
damente modificado. No início do Proálcool, 
o Brasil produzia dois e meio bilhões de litros 
de álcool por ano. Hoje, produz doze bilhões. 
A nossa frota de carros à álcool não passava 
de três mil. Hoje circulam no Brasil quatro 
milhões -de carros a álcool. Até recentemen­
te, setenta por cento dos carros que saíam 
das montadoras eram movidos a álcool. E 
o carro a álcool está incorporado definitiva­
mente à economia do País e ao cotidiano dos 
brasileiros. -

O rápido crescimento e a consolidação do 
Proálcool propiciaram notável impulso às in­
dústrias de base, de equipamentos para as 
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destilarias de automóveis e de implementç•s 
agrícolas. 

Os serviços de plantio e de colheita da cana 
garantem emprego para milhões de trabalha­
dores rurais, como salários muito -acifn."a do 
mínimo nacional, assistência social, médico­
odontológica e de alimentação. 

As terras de campos e cerrados do Centro­
Oeste, antes impróprias para a agricultUra, 
foram incorporadas ã produção por moder­
níssimas técnicas agrrcotas- c empre-endimen­
tos de empresários canavieirós~ · 

Assim, temos o. Brasil, hoje, apontado no 
mundo como único Pais que _conseguiu desen­
volver uma política bem-sucedida de. substi­
tuição do petróleo por uma fonte de energia 
renováveL A_çompetência do Goyer_n_o e do 
setor privado nacional, que implantaram e 
dão seguimento ao Programa Nacional do Ál­
cool,_ já esfá comprovada e caracterizada. Se 
a forma não !!-melhor, não po~~mos esperar 
mais. Sempre teremos que trabalhar com a 
máxima de que "o bom é inimigo do ótimo". 

Alega-se contra o Proálcool, que o barril 
de álcool é produzido a um custo de quarenta 
dólares, contra os trinta dólares do barril de 
petróleo no mercado internaçil;ma),_ mesmo 
agora, durante esta nova crise do G_ptfo Pérsi­
co. Esta alegação, senhores, denota uma vi­
são imediatista a distorcer a verdade e a -serie­
dade com que devem ser cond_utiQo~ os inte­
resses superiores da socied_ade brasileira. É 
natural que nos devamos esforçar para que 
seja abaixado o preço do barril de _álcool. 
Contudo, para isto, devemos anaJh;ar a im­
possibilidade que teve, até hoje, uma empre­
sa produtora de álcool, a partir do cultivo 
da cana-de-açúcar, de produzir este mesmo 
álcool por um preço de custo mais baixo. 
Planos empresariais de produção poderiam 
acompanhar o balanço de interesses que te­
mos visto no álcool? Não vêm os interesses 
na produção do álcool etílico mostrando-se 
totalmente dependente de crises por que pas­
samos no abastecimento do petróleo? 

A partir da estabilidade dos interesses go­
vernamentais e, portanto, empresariais, a 
primeira medida a ser tomada nesse sentido, 
seria o aumento da produtividade dos cana­
viais, que é hoje uma das mais baixas do 
mundo. Para isso, já existem meios modernos 
e reforçados pelo desenvolvimento da biotec­
nologia que há nos nossos institutos de pes~ 
quisa, entre os quais brilha a Embrapa. 

A produção do_álcool, hoje altamente con­
centrada em alguma.<; regiões do Nordeste e 
do Centro-Sul, deve ser melhor distribuída 
nas demais regiões. Para isso devem ser consi­
deradas a oferta da biomassa neces_sária, a 
produçáo do álcool e a demanda do combus­
tível. Essa medida visa a evitar o aumento 
dos custos de transporte por longa~ distâncias 
entre o produtor e o consumidor do álcool. 

Srs. Senadores, neste momento em que nos 
vem mais uma crise de aba::.tecimento do pe­
tróleo, devemos equacionar nossas esforços 
e emprcendê-l~s de fonpa contínua, daqui 
para a frente. E preciso que apoiemos-o es­
quema empresarial da produção, mantendo­
nos interessados no álcool de forma perene. 

É preciso que assumamo::. a imposição estru­
tural da natureza. Encaremos que um País 
tropical, com solos férteis e muita energia 
solar, toma uma atitude_cquivocada e anacró­
nica ao adentrar as malhas da dependênciª' 
de um combustível cujo uso já se está tornao~ 
do superado. 

__ t muito estranho que_ o Brasil pretenda 
continuar a desenvolver-se em bases _energé­
ticas que já se tOrnam obsoletas em plena 
terceira onda, em pleno movimento ecoló­
gico, que o" mundo vive atUalmente. TemOS 
em mãos, a possibilidade de extrair energia 
de algo vivo, para impulsionar a história de 
nosso País. Des_cabido que continuemos a pri­
vilegiar uma energia que gera morte, como 
a extraída do petróleo; reservemo-la para a 
indústria petroquímica. Já tt!mos problemas 
demais com os índices de poluição. 

O Proálcool acompanhado pari passu do 
desenvolvimento da indústria álcool-química 
pode ser o marco de nossa independência 
energética, da qual resulta a independência 
econômica e cultural, contanto que mmlte­
nhamos firmeza em nossos planos. Desenv.ol­
vimento só _s_e _tem seguindo planos a longo 
prazo, em que a continuidade administrativa 
é o fator preponderante. 

___ Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. Muito obrigado. (Muito 
bero!) · · · 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro)­
Concedo _a pahtvra ao nobre Senador Onofre 
Quinan. · · · 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GO. 
P_ronu_n_cia_O seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores, administrar é eleger 
prioridades. Sanificar o supérfluo, se neces­
sário, pará garantir a realização do essenciaL 

Uma reforma administratiVa, por exemplo, 
não pode acabar com a administração. Deve_, 
antes, racionalizar as atividades-meio para 
tornar mais efetivos os resUltados-fim. 

Estou informado de que estaria em curso 
a extinção de quinze das oitenta e duas unida­
des da Polícia Federal no País. Isso, em de­
corrência da extrema carência de efetivo:>, 
pois há cinco anos não há concurso público 
para admissão de pessoal e, em serviço de 
policiamento, a corporação não tem, hoje, 
máis de seis mil pessoas para cobrir todas 
as funções_ que lhes estão afetas em todo o 
Território Nacional. 

Dos quinhentos e oitenta e dois delegados 
hoje em atividade, mais de duzentos poderão 
se aposentar nos próximos dois anos e, a se­
guir os critérios hoje adotados pela reforma 
adminis_t.r_ativa, não há previsão de como re­
pô-los. 

É do domínio público que a demanda de 
serviço policiã.l a cargo da Polícia Federal vem 
aumentarid-o vertiginosamente fios últimos 
anos, principalmente na área de combate ao 
narcontráfico, onde quadrilhas organizadas 
chegam a ter um poder tão grande que dispu­
tam a autoridade com os governos dos países 
vizinhos. 

A hora não é de se fecharem de_le_gacias 
da Polícia Federal, mas de se criarem novas. 
A segurança dos cidadãos impõe que assim 
se faça. 

Se isso exige aumento de efetivo, por que 
-não fazê-los? 

O EstadO existe Pãra prestar serviço públi~ 
co e este deve ser adequado às necessidades 
da população. 

Não se pode reduzir a fome, por se ter 
pouco alimento; nem o ft:io, por ser ralo o 
cobertor. Ê necessáiio, antes .. que se provi­
dencie o alimento em quantidade bastante 
para socorrer a fome e se adense o cobertor 
para que se possa proteger do frio. 
_Sr. Prris_idente, Srs. Senadores, a Polícia 

Federal vem prestando excepcionais serviçOs 
à comunidade brasileira e recebido o apoio 
público que merece de nossos concidadãos. 

Faço, por Isso, um apelo às autoridades_ 
públicas responsáveis, para que reestudem 
o caso da Polícia Federal e viabilizem os 
meios necessários não só para mantê-la, mas 
para-torilá-la ainda mais eficiente. 

E:i'a o qite tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Drrceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
We.dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs_ Senadores, ac_abõ de receber um 
apelo da Prefeitura Municipal de- TaiÓ, no 
sentido de que interfira junto aos órgãos fede­
rais competentes, para que os serviços de ma­
nutenção da Bàrrageni. Oeste, que fica acima 
daêtu"ela Cida-de; sejarri restabelecidos, princi­
palmente para que suas cOmportas sejas de­
sobstruídas. 

A atual situação, segundo o Municipali­
dade de_ Taió,_compromete quase pela meta~ 
de a sua função. 

A extinção do DNOS, observa o Prefeito 
Adernar Dalfovo, provocou o total abandono 
daquela barragem, e, se não houver o resta~ 
belecimento dos serviços de manutenção, to-_ 
da área a jusante corre o risco de sofrer en­
chentes. 

Trata-se de obra federal, e _que pelo Go­
verno Federal deve ser mantida, continuada, 
apesar de todo o empenho e esforço da muni­
cipalidade da Taió, e outras da região, no 
sentido de prestar colaboração com a obra. 

Esta é uma obra da maior relevância para 
Santa Catarina, e a mesma coisa se diz dos 
serviços de manutenção, sem os quais de nada 
terá valido a obra em si. 

Em síntese, fique -este feglstro que consi~ 
dera da maior importância. Ou o Governo 
Federal faz o que é do seu exclusivo dever 
fazer, ou Tã."ió e o Vale do Itajaí catarinense 
fiCam sob á ameaça grave e permanente de 
enchentes que- como se sabe- se mostra­
ram, em alguma ocasião, catastróficas. 

Fica, a.<;sim, neste registro, Q_apelo ao Mi­
nistério da Infra-Estrutura, e ao Governo Fe­
deraL Fica, também, o alerta e a advertência 
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formulada pela Prefeitura de Tai6 e por mim 
aqui retransmitido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Presidência informa ao Senador Jutahy 
Magalhães que o Projeto de Resolução n" 
6/91, de sua autoria, teve o prazo de recebi­
mento de emendas esgotado no dia 12 último, 
tendo sido apresentadas duas emendas. A 
matéria foi enviada à CCJC. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de Emendas ao Projeto de Re­
solução n~ 8, de 1991, de autoria do Senador 
Carlos De'Carli, que altera a redação do inci­
so I do art. 43 do ~gimento Interno do Sena­
do Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
D~ acordo com o disposto no Regimento 

Interno, a matéria será despachada às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' I, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, n, d; do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ 
Decreto Legislativo n9 1, de 1991 (n9 191190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que renova por dez anos, a partir de 18 
de junho de 1989,_ a concessão outorgada à 
Rede Riograndense de Emissoras Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora e, onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Gran­
de do Sul (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 2, DE 1991 

---{lnclufdo em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de 
Decreto Legislativo a9 2, de 1991 (no 309/90,­
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à TV Carioba Co· 
municações Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, 

- serviço de radiodifusão de sons e imangens 
(televisão) na cidade de Americana, Estado 
de São Paulo (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N'3, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
tennos do art. 172, 11, d, do 

Re"gimento Interno) 

DiscussãO; em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 3, de 1991 (n~ 312/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Difusora Stereo 
Cândido Mota Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cândido Mota, Esta~ 
do de São Paulo (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N"4, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 4, de 1991 (n? 338/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade 
de Costa Rica Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão son9ra, na cidade de Costa 
Rica, Estado de Mato Grosso do Sul (depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -..-
Está encerrada a sessão. f 

(Levanta-se a sesstio às 18 horas e i( 
minutos.) \ 

ATA DA 193• SESSÃO, . . . 
REALIZADA EM 28-11-90) 

(Publicada no DCN - Seção li 
de 29-11-90 

Retificação 

Imediatamente após as assinaturas dos 
subscritores do Projeto de Resolução n9 

65/90, que dá_nova redação ao art. 16 da 
Resolução n? 94/89, à página n9 7.502, 1~ co­
luna, 

Onde .se lê: 
(À Comissão de Assuntos Sociais) 
Leia-se: 
(À Comissão de Assuntos Econômicos) 


